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Prefácio
Henrique Wellen1

A constituição do Serviço Social brasileiro como área de 
conhecimento é, na atualidade, um fato com amplo lastro compro-
batório. Para além das diversas conquistas políticas e profissionais, 
o percurso de desenvolvimento histórico desta profissão dentro do 
Brasil se demarca também por significativos avanços teóricos e me-
todológicos. Não à toa, o Serviço Social brasileiro tem se constituído 
como referência mundial, tanto em espaços interventivos como em 
investigações teóricas2. 

Variadas dinâmicas (políticas, profissionais, acadêmicas, cien-
tíficas, metodológicas, etc) se conectaram para consubstanciar no 
destaque do Serviço Social brasileiro como área de conhecimento. 
Nesse sentido, somaram-se diferentes expressões de investigações 
científicas, sejam realizadas em espaços corporativos da profissão, 
como da ABEPSS (Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em 
Serviço Social), sejam provenientes de pesquisas e estudos empreen-
didos no âmbito de cursos de pós-graduação (Sposati, 2007). Como 
resultado desta dinâmica, elenca-se o reconhecimento que agências 
brasileiras de fomento à pesquisa (como CAPES e CNPq) ratificam 
em relação ao acúmulo teórico produzido dentro do Serviço Social 
brasileiro. 

Destaca-se que, diferentemente de outras áreas de conheci-
mento que, por vezes, tendem a hipostasiar uma caracterização teó-
rica e abstrata em detrimento do seu conectivo interventivo e técni-
co (ou vice-versa), o Serviço Social brasileiro tem se marcado pelo 
equilíbrio dialético entre estes dois direcionamentos. Em tendência, 
as formações acadêmicas e teóricas refletem as determinações da di-
1 Professor do Departamento de Serviço Social da UFRN.
2 Um exemplo disso está na publicação de uma edição especial, voltada para a história do 
Serviço Social latino americano, com destaque para as experiências brasileiras, em uma das 
mais importantes revistas do Serviço Social britânico: Critical and Radical Social Work (2021).
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visão social e técnica do trabalho, reproduzindo um dualismo entre 
atividades de concepção e de execução. Nessa esteira, as formações 
teóricas e acadêmicas de variadas profissões tendem a priorizar al-
gum destes lados. Diferentemente, o reconhecimento do Serviço 
Social brasileiro como área de conhecimento, conforme atesta Mota 
(2013), não se subsome a estes tipos de movimentos, uma vez que in-
tenta se estabelecer numa relação dialética que, mesmo identifican-
do as características especificadas de cada uma destas esferas, não 
dualiza a produção intelectual da ação prático-operativa.

Este patamar analítico deriva de um longo processo de modi-
ficações dentro da constituição desta profissão no Brasil que, inclusi-
ve, lastreou a sua condição de referência internacional. A história do 
Serviço Social brasileiro é bastante longa e envolve processos de con-
tinuidades e de rupturas. As modificações que ocorreram dentro do 
evolver desta profissão foram de estatutos diferentes e produziram 
impactos distintos. De forma mais relevante, destacam-se os aconte-
cimentos que demarcaram o chamado Movimento de Reconceituação 
e a decisiva incorporação da tradição marxista (Iamamoto, 1998 e 
2018; Netto, 1989, 2005 e 2011). A importância desse movimento se 
expressa para além das fronteiras nacionais. Por exemplo, na análise 
de importantes teóricos do Serviço Social britânico, o movimento de 
reconceituação produzido no Brasil, que “emergiu nos anos de 1960 
e 1970” transformou-se na “maior e mais significativa tradição na 
história do serviço social” (Lavalette, Ioakimidis, 2021, p. 03). 

Outro destaque importante que impactou de forma direta o 
desenvolvimento do Serviço Social no Brasil se deu em relação ao 
alargamento do lócus de atuação desta profissão. A constituição do 
Serviço Social enquanto profissão se estabeleceu, no entendimento 
de Netto (2011), naquilo que o autor nomeou de execução terminal 
das políticas sociais. Nesse sentido, o campo de atuação dos profis-
sionais da área se delineava por atividades operativas e executivas, 
quase sempre obstadas da inserção em espaços de concepção e for-
mulação das políticas sociais. Por isso que, tendo o escopo de atua-
ção assim circunscrito, pautava-se uma tendência de dominação da 
instrumentalidade tanto em espaços de atuação profissionais como 
em suas respectivas formações e qualificações. 
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O desenvolvimento desta profissão foi se modificando, alar-
gando o escopo de atuação dentro das políticas sociais. Por conse-
quência, suas atividades extrapolaram os limites da órbita da exe-
cução e passaram a englobar também operações de concepção e de 
planejamento. Nas palavras de Iamamoto (2005, p. 20 -21), o Serviço 
Social passou a realizar “além de um trabalho na esfera da execução”, 
também atividades de “formulação de políticas públicas” e de “ges-
tão de políticas sociais”. A superação desta condição resultou de um 
longo processo de lutas, que operaram em campos bastante variados, 
desde as disputas operativas e endógenas nos espaços de trabalho, 
até os embates teóricos e metodológicos dentro de ambientes acadê-
micos. Pode-se cogitar, inclusive, que a alteração desta condição ini-
cial além de ter remodelado o campo de atuação, também forneceu 
ao Serviço Social elementos mais fundamentais de legitimidade e de 
relevância social. 

De fato, essa mudança representou, além de conquistas dentro 
da hierarquia da divisão técnica e operativa do trabalho, também 
transformações na perspectiva analítica. A gradativa aproximação 
com a tradição marxista acarretou, no interior desta profissão, não 
somente uma incorporação de novas categorias e obras teóricas. A 
utilização de vários elementos relativos ao método de análise inau-
gurado por Marx para apreender os fundamentos do modo de pro-
dução capitalista serviu para catalisar uma significativa inflexão me-
todológica. Uma temática central da modificação desta perspectiva 
de análise recaiu sobre a própria relação entre as políticas sociais e a 
constituição da profissão.

Se a adesão à tradição marxista serviu para aprofundar a ca-
pacidade analítica, de forma mais crítica e fundamentada, acerca da 
estrutura e das contradições existentes na sociedade dominada pelo 
modo de produção capitalista, isso implicou, consequentemente, na 
análise dos diversos complexos sociais e instituições que existem e 
que consubstanciam essa realidade. Dentre os variados objetos e te-
máticas que passaram a ser analisados a partir da incorporação da 
crítica marxista, encontrou-se também a própria profissão de As-
sistente Social. Isso se deu por meio de variados enfoques, sejam 
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relacionados a seu campo de atuação, passando pelas implicações 
ideológicas e políticas que a envolvem, ou mesmo sobre as especifi-
cidades de cada uma das atividades interventivas.

Além disso, também se analisou o próprio fundamento do 
processo de profissionalização, buscando-se apreender as principais 
determinações que lastrearam a existência da profissão. De forma 
sintética, as investigações sobre os fundamentos da profissão condu-
ziram para a contraditória e mediada relação entre as políticas so-
ciais e a “questão social”. O desenvolvimento do Estado capitalista, 
notadamente na sua fase monopolista, apresentou formas inovadoras 
de intervenção social que impactaram diretamente nas variadas con-
tradições existentes na sociedade capitalista. O destaque central da 
análise desta dinâmica, quando conduzida pelo enfoque do Serviço 
Social, direcionou-se tanto para a mediação entre estes elementos 
(políticas sociais x “questão social”), como para a sua relação com a 
origem e vigência desta profissão.

 Como é típico em toda área de conhecimento, a análise acerca 
dessa relação não ocorreu, dentro do Serviço Social brasileiro, de 
forma monolítica ou ausente de divergências teóricas e metodológi-
cas. Nesse sentido, apresentaram-se concepções distintas acerca do 
fundamento da profissão, sejam lastreadas pelas políticas sociais, se-
jam atreladas às refrações da “questão social”.

De um lado, por exemplo, aponta-se para o fato de que a 
emergência da profissionalização do Serviço Social se instituciona-
lizou no momento em que a operacionalização das políticas sociais 
fez requerer um agente especializado para executar estas atividades. 
Nesse entendimento, foi esta condição que propiciou a “criação de 
um espaço sócio ocupacional”, e que se estabeleceu a partir de “con-
dições histórico-sociais que demandam este agente, configuradas na 
emersão do mercado de trabalho” (Netto, 2011, p. 75). Para tanto, 
“a constituição do mercado de trabalho para o assistente social pela 
via das políticas sociais” é o fato que “abre a via para compreender 
simultaneamente a continuidade e a ruptura, antes aludidas, que as-
sinalam a profissionalização do Serviço Social” (idem). 

Sob esta perspectiva, a relação entre as políticas sociais e a 
“questão social” é decisiva para se apreender as determinações que 
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incidem sobre o Serviço Social. Essa relação (entre políticas sociais 
e “questão social”) não é, portanto, desconsiderada e, por isso, pre-
cisa ser analisada historicamente, levando-se em conta as novas de-
terminações que incidiram nas suas formas e conteúdos. A ordem 
monopólica do capital produziu novas dinâmicas interventivas, 
especialmente sobre a classe trabalhadora, tendo como destaque 
as mediações entre as políticas sociais e a reprodução da força de 
trabalho. Essas novas determinações seriam, de acordo com o autor 
citado, imprescindíveis ao advento da profissionalização do Serviço 
Social.

Por outro lado, também se apresenta uma visão divergente da 
anterior, em que se analisa de forma distinta a relação entre as polí-
ticas sociais e a “questão social” e o seu impacto no Serviço Social. 
Esta perspectiva adotada indica que, mesmo que o Serviço Social 
se configure como uma das “categorias profissionais envolvidas na 
implementação de políticas sociais”, o processo de institucionaliza-
ção da profissão não estaria lastreado por essa condição, mas pelos 
enfrentamentos realizados com a “questão social” (Iamamoto, 2014, 
p. 84). 

Portanto, a vigência das políticas sociais teria grande impor-
tância para o Serviço Social não por ter instituído as bases da sua 
profissionalização, mas por ter constituído novas formas sociais de 
combate à “questão social”. Essa novidade teria repercutido na neces-
sidade de novos postos de trabalho que, em tendência, teriam sido 
ocupados por Assistentes Sociais. Ademais, outro fator central para a 
profissionalização do Serviço Social seria a sua conexão com a classe 
trabalhadora, diante da sua localização na divisão social e técnica do 
trabalho dentro da sociedade capitalista: 

O Serviço Social reproduz-se como uma especialização do 
trabalho por ser socialmente necessário: o agente profissional pro-
duz serviços que têm um valor de uso, porque atendem as necessida-
des sociais. Por outro lado, os assistentes sociais também participam, 
enquanto trabalhadores assalariados, do processo de produção e/ou 
de redistribuição da riqueza social (Iamamoto, 2006, p. 21-22).



- 14 -

De toda forma, a existência de posições distintas acerca da re-
lação entre as políticas sociais e a “questão social” na determinação 
da profissionalização do Serviço Social serve para demonstrar a im-
portância dada a essas temáticas dentro desta área de conhecimento. 
A análise das políticas sociais tornou-se um tema nuclear em estudos 
e pesquisas no Serviço Social brasileiro. A produção bibliográfica 
existente dentro desta literatura é bastante ampla e apresenta indi-
cações imprescindíveis tanto para uma aproximação analítica, como 
para um aprofundamento teórico e categorial. Em outras palavras, 
o Serviço Social brasileiro tem se tornado, ao longo do desenvol-
vimento desta profissão, uma área de conhecimento central para a 
análise das políticas sociais.

O acúmulo de análises sobre esta temática se reflete também 
em diferenças de enfoques empregados nas pesquisas sobre as políti-
cas sociais, assim como nos exames acerca da sua natureza e causali-
dade. De maneira geral, identifica-se, na literatura do Serviço Social 
brasileiro, a indicação de várias determinações e funcionalidades em 
relação às políticas sociais. Esse é, por exemplo, o entendimento de 
Behring (2007, p. 28), para quem “é preciso considerar a política so-
cial como síntese de múltiplas determinações”, buscando-se superar 
“os reducionismos economicistas, politicistas e de outras espécies”. 

É muito difícil se indicar um sentido unívoco às políticas 
sociais, especialmente porque a constituição deste objeto perpassa 
variadas relações sociais e se demarca por disputas de interesses 
políticos e econômicos, correlativos às lutas de classes. As políticas 
sociais se expressam como um resultado do desenvolvimento capita-
lista, nas suas variadas contradições históricas. Por isso que, na aná-
lise de Pastorini (1997, p. 86), por refratarem as lutas de classes na 
relação entre o “Estado intermediador e hegemonizado pelas classes 
dominantes e as classes trabalhadoras e subalternas como beneficiá-
rios das políticas sociais”, as políticas sociais não podem ser pensadas 
como sendo exclusivamente concessões ou conquistas. Para a autora, 
trata-se de “um processo dialético, contraditório e de luta entre dife-
rentes setores sociais” (idem, 81).

Sob este prisma, é pela mediação das lutas de classes que se 
pode escalonar a funcionalidade das políticas sociais na mediação 
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com os direitos sociais. Se, de um lado, é fato que as políticas sociais 
e os direitos sociais se estabelecem dentro da ordem capitalista, tam-
bém não se pode desconsiderar que esses elementos podem possibi-
litar uma melhoria nas condições da vida da classe trabalhadora. É 
desta forma que se pronuncia Boschetti (2010, p. 68) sobre a análise 
desta temática, ao indicar que “reconhecer que os direitos sociais são 
capitalistas e [que] sua ampliação não assegura a emancipação hu-
mana”, não deve servir para desconsiderar que eles “podem contri-
buir para criar as condições materiais para melhoria das condições 
de vida” da classe trabalhadora.

Salienta-se que, sobre esse ponto, da relação entre as políticas 
sociais e as condições de vida da classe trabalhadora, existe um desta-
que analítico dentro da literatura do Serviço Social que, via de regra, 
a diferencia das demais áreas de conhecimento das ciências sociais 
aplicadas no Brasil. A análise acerca das complexas e contraditórias 
mediações existentes entre as políticas sociais e a classe trabalhadora 
se manifesta historicamente, dentro do Serviço Social brasileiro, pela 
própria conexão com a institucionalização da profissão. Analisar os 
fundamentos do Serviço Social vincula-se, assim, não somente com 
pesquisas sobre as políticas sociais e a “questão social”, mas como 
estes fenômenos se relacionam e impactam na vida da classe traba-
lhadora. Esse é um dos grandes avanços analíticos que se apresentam 
no desenvolvimento do Serviço Social, inclusive na sua qualidade de 
área de conhecimento no Brasil. 

Se a análise sobre os fundamentos desta profissão fez requerer 
a investigação sobre as modificações históricas da relação entre Esta-
do e “questão social” (especialmente a partir da vigência das políticas 
sociais), esse procedimento analítico se conectou diretamente com 
os seus impactos na vida da classe trabalhadora:

no capitalismo concorrencial, a intervenção estatal sobre as sequelas 
da exploração da força de trabalho respondia básica e coercitiva-
mente às lutas das massas exploradas ou à necessidade de preservar 
o conjunto de relações pertinentes à propriedade privada burguesa 
como um todo – ou, ainda, à combinação desses vetores; no capi-
talismo monopolista, a preservação e o controle contínuos da força 
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de trabalho, ocupada e excedente, é uma função estatal de primei-
ra ordem: não está condicionada apenas àqueles dois vetores, mas 
às enormes dificuldades que a reprodução capitalista encontra na 
malha de óbices à valorização do capital no marco do monopólio 
(Netto, 2011, p. 26).

Explicita-se, portanto, a relação que existe entre as políticas 
sociais e a classe trabalhadora, em que alterações naquelas incidem 
em impactos diretos nas condições de vida desta. A importância da 
consideração desta relação na análise da sociedade, ademais, ma-
nifesta-se em formas distintas no interior da literatura do Serviço 
Social, seja por meio de análises teóricas, categoriais e abstratas, 
seja com base em modificações históricas, concretas e conjunturais. 
Pode-se exemplificar o primeiro caso a partir do tratamento dado 
por Faleiros (2009, p. 70) a essas temáticas, quando afirma que “as 
políticas sociais devem ser vistas de forma contraditória”, visto que 
“realizam não só uma valorização do capital, mas interferem direta-
mente na valorização e na validação da força de trabalho” (Faleiros, 
2009, p. 70)3.

De maneira mais vinculada às especificidades históricas e 
conjunturais, observam-se modificações das formas e níveis em que 
as políticas sociais impactam na vida da classe trabalhadora. Um dos 
exemplos dessas alterações ocorre no momento em que determina-
dos bens e serviços, que operavam, a partir da mediação do Estado, 
como direitos sociais, passaram a ser privatizados. Assim, “supres-
sões do acesso a bens e serviços sociais” que se converteram “atual-
mente em negócios privados e lucrativos, adquiridos pelos trabalha-
dores e suas famílias mediante a compra com parte dos seus pífios 
salários” impactaram de forma direta na vida da classe trabalhadora 
(Mota; Tavares, 2016, p. 246).

 Além disso, é importante destacar que esses impactos não 
apenas se alteram historicamente, mas são resultantes de específicas 
conjunturas econômicas e políticas. Se, em momentos de crises capi-
talistas, a tendência geral é a destruição de conquistas da classe tra-
3 Dentro da literatura internacional do Serviço Social, uma análise situada nesse campo de 
abstração da relação entre as políticas sociais e a classe trabalhadora pode ser encontrada em: 
Ginsburg, 1981.
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balhadora, essa situação se agrava ainda mais quando a conjuntura 
política se apresenta em sentido bastante desfavorável para a classe 
trabalhadora. Não obstante, se essa condição se estabelece geografi-
camente em países periféricos e de economia dependente, a realida-
de da classe trabalhadora fica ainda mais trágica. 

 A crise econômica faz parte da essência do capitalismo. Não 
existe capitalismo sem crise. A reprodução deste modo de produção 
passa, necessariamente, por dinâmicas de superacumulação capita-
lista e de superprodução de mercadorias. Uma das mais severas cri-
ses vivenciadas do capitalismo ocorreu em 2008, expressando-se, em 
países como os EUA, na quebra de grandes instituições bancárias. 
A realidade desta crise, contudo, não afetou, em grau mais elevado, 
os agentes econômicos que personificam a lógica e os interesses do 
capital. Os maiores impactos desta crise capitalista, como tendência 
geral, recaíram sobre as condições de vida da classe trabalhadora ao 
redor do mundo.

 Em momentos de crise capitalista, como esta de 2008, am-
plia-se a importância do Estado como única entidade interventora 
capaz de estabelecer condições mínimas para a reprodução ampliada 
do capital. É por meio do Estado que se fornecem as bases econômi-
cas, sociais e ideológicas que permitem a sustentação da dominação 
capitalista e as suas diversas formas de exploração. Mas, para que isso 
ocorra, tornam-se necessárias alterações nas formas de intervenção 
estatal, remodelando-se destinações e alocações de recursos. No pa-
gamento das dívidas capitalistas, não aparece, por exemplo, apenas 
a conta negativa dos direitos sociais, mas também o seu correlato 
incremento do poder repressivo do Estado.

 No caso brasileiro, esses impactos se refletem no chamado 
“ajuste fiscal”, que se refere a um conjunto de medidas econômicas 
implementadas pelos governos, visando estabelecer a capacidade de 
pagamento destas dívidas capitalistas. Especialmente a partir da se-
gunda década do milênio atual, as implicações da crise econômica 
se acentuaram no Brasil e, tendencialmente, se intensificaram cortes 
orçamentários em recursos destinados às políticas sociais. É escu-
sado afirmar que a diminuição destes recursos implicou na deterio-
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ração do acesso a bens e serviços por parte da população brasileira. 
Todavia, conforme indicado anteriormente, a depender da especifi-
cidade da dominação política estabelecida nos organismos estatais, 
os impactos derivados da crise capitalista podem ser mais ou menos 
intensos sobre a classe trabalhadora. 

No Brasil, os impactos da crise capitalista de 2008 se inten-
sificaram sobre a classe trabalhadora a partir do início dos anos de 
2010. Algumas políticas econômicas adotadas pelo então governo 
fez com que esse processo tivesse, ao mesmo tempo, os seus impac-
tos postergados e catalisados. Entretanto, um acontecimento histó-
rico foi marcante na ampliação da ofensiva contra a classe trabalha-
dora brasileira. No dia 31 de agosto de 2016, após rito de votação 
no Senado brasileiro, Dilma Rousseff, presidenta democraticamente 
eleita em 2014, teve o seu mandato cassado. O seu lugar foi ocupado 
por Michel Temer, que fora candidato a vice-presidente na sua chapa 
eleitoral, e que se conectava a espectro político bastante conservador. 
O período governamental de Temer manifestou uma intensificação 
contra as conquistas da classe trabalhadora brasileira e uma redução 
de recursos para a viabilização de políticas sociais e os seus respecti-
vos bens e serviços.

Além disso, a ofensiva contra classe trabalhadora alcançou um 
patamar ainda maior a partir da eleição de Jair Bolsonaro, em 2018. 
Os quatro anos de governo de Bolsonaro foram marcados pela inten-
sa ofensiva contra a classe trabalhadora, que se potencializou com a 
tentativa de destruição de várias conquistas democráticas e civiliza-
tórias. Durante o seu mandato, ao lado de reformas implementadas 
para ampliar a precarização do trabalho, ocorreram elevados cortes 
de gastos em várias instituições públicas, que quase inviabilizaram os 
seus funcionamentos. As agressões verbais, morais e ideológicas de 
teor fascista por ele veiculadas foram catalisadas tanto por sua horda 
de seguidores, como serviram de estratégia dentro do seu governo. 
No seu período de governo, a destruição de direitos ocorreu com 
intensidade e velocidade inéditas. 

 Somado a essa trágica realidade, entre os anos de 2020 e 
2022, o mundo ficou marcado pela maior pandemia da história da 
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humanidade. Em alguns países, as ações estatais conseguiram miti-
gar alguns dos sérios impactos deste fenômeno. No Brasil, a situação 
foi oposta: estando um negacionista na presidência, que não somen-
te desconsiderou as necessidades da população brasileira, mas que 
buscou se locupletar exponenciando esta tragédia, a classe trabalha-
dora brasileira passou por sérios ataques e vivenciou uma bárbara 
realidade. 

 Por isso, analisar esse processo de destruição dos direitos so-
ciais que ocorreu no Brasil nos últimos anos não é somente uma ma-
nifestação de relevância teórica. Trata-se também de ação de resis-
tência que ajuda a memorizar como as ações estatais podem se voltar 
para destruir conquistas sociais e para alertar sobre efeitos extremos 
que, na contemporaneidade, governos de extrema direita produzem 
sobre a classe trabalhadora.

O livro aqui prefaciado, As implicações do ajuste fiscal na efe-
tivação das políticas sociais, no agravamento da pobreza e na desi-
gualdade social, reúne análises em diversos tipos de políticas sociais, 
incorporando reflexões teóricas, dados estatísticos e encaminha-
mentos políticos relevantes. Fruto de uma pesquisa conjunta que 
envolveu integrantes de importantes grupos de estudos e pesquisas 
universitárias, este livro apresenta alguns dos resultados de uma pes-
quisa séria e que foi realizada de forma minuciosa. A integração en-
tre o GEPQPOCIAL (Grupo de estudos e pesquisas em Questão So-
cial, Política Social e Serviço Social) da Universidade Federal do Rio 
Grande do Norte (UFRN) e o GEPTFESS (Grupo de Estudo, Pesqui-
sa e Extensão em Trabalho, Formação e Ética Profissional em Serviço 
Social) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) se 
deu a partir de projeto que foi financiado pelo CNPq. 

Pelo título já se percebe que se trata de tarefa ousada e que só 
poderia ser realizada de maneira satisfatória por meio de uma pes-
quisa coletiva que contasse com pesquisadores teoricamente e meto-
dologicamente qualificados. O objetivo central anunciado no projeto 
também manifesta o nível de esforço de pesquisa demandado: anali-
sar os impactos recentes que o ajuste fiscal teve no Brasil tanto para o 
funcionamento das políticas sociais, como para os níveis de pobreza 
e de desigualdade social.



- 20 -

Ressalta-se que esse livro não se constitui como o único re-
sultado proveniente da realização deste projeto de pesquisa.  Além 
das importantes formações para a pesquisa, que envolveu discentes 
de graduação e de pós-graduação nas duas universidades, essa em-
preitada também propiciou vários outros momentos de reflexões e 
de análises coletivas, sejam, por exemplo, por meio de seminários, 
conferências ou apresentações de trabalhos em eventos acadêmicos. 
Também serviu de base para outras publicações que foram e estão 
sendo socializadas, tanto em anais de congressos e encontros nacio-
nais e internacionais, como em periódicos na área de conhecimento.  

A situação das políticas sociais e a sua relação direta com a 
pobreza e a desigualdade se encontram analisadas, aqui no livro 
prefaciado, tanto a partir de uma abordagem nacional, como atra-
vés das duas particularidades estaduais investigadas. Faz-se possível 
perceber, diante destes enfoques empregados, ora a coadunação de 
tendências, ora de indícios de inflexões entre as regularidades. No 
mesmo sentido, diferentes tipos de políticas sociais fizeram parte da 
pesquisa realizada e englobaram áreas distintas. As realidades das 
políticas de assistência social, políticas de saúde, políticas de edu-
cação, políticas de trabalho e políticas direcionadas para a reforma 
agrária, dentre outras, encontram-se escrutinadas ao longo das pró-
ximas páginas.

As implicações do ajuste fiscal na efetivação das políticas so-
ciais, no agravamento da pobreza e na desigualdade social apresenta 
um painel da situação recente das políticas sociais no Brasil que, sob 
a intensificação de utilização de recursos financeiros para atendi-
mento de frações capitalistas rentistas, implicou diretamente na de-
terioração das condições de vida da classe trabalhadora. Mesmo que 
delimitado cronologicamente até o ano de 2019, visualizam-se ten-
dências de diminuição de recursos orçamentários e de deterioração 
no acesso a direitos sociais. Vale dizer que, se a situação analisada até 
2019 apresenta tendências críticas à classe trabalhadora brasileira, 
aponta-se que, a partir dos anos seguintes, as contradições econômi-
cas e sociais se esgarçaram ainda mais no Brasil. Salienta-se, portan-
to, a relevância da continuação da pesquisa aqui referendada, am-
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pliando o escopo cronológico e abarcando especialmente a segunda 
metade do governo Bolsonaro. 

Outrossim, o encaminhamento analítico empregado ao longo 
dos capítulos deste livro não ocorre apenas no sentido bibliográfico 
e acadêmico. Para além da sua relevância teórica, As implicações do 
ajuste fiscal na efetivação das políticas sociais, no agravamento da po-
breza e na desigualdade social, também apresenta um posicionamen-
to político coletivo. Vinculado às demandas da classe trabalhadora, 
tanto na defesa das suas conquistas históricas como no direciona-
mento para o fortalecimento organizativo classista, este livro marca 
uma posição na defesa do processo civilizatório que almeja não so-
mente a mitigação de refrações da “questão social”, mas que se situa 
na construção de uma sociedade emancipada. 

As implicações do ajuste fiscal na efetivação das políticas so-
ciais, no agravamento da pobreza e na desigualdade social deve ser 
lido, pois, tanto por pessoas que estejam em aproximação ou apro-
fundamento da análise teórica e metodológica destas temáticas no 
Brasil, como por aquelas que, de forma direta ou não, se preocupam 
e se dedicam à superação da sociedade dominada pelo modo de pro-
dução capitalista.   

Referências

BEHRING, Elaine Rossetti. Política social no capitalismo tar-
dio. 3 ed. São Paulo: Cortez, 2007.
Critical and Radical Social Work Jour-
nal,  vol. 9 (1), Bristol: Bristol University  Press and 
Policy Press2021. 
FALEIROS, Vicente de Paula. A política social do Estado Ca-
pitalista: as funções da previdência e assistência sociais. 12 ed. 
São Paulo: Cortez, 2009.
GINSBURG, Norman. Class, Capital and Social Policy, criti-
cal texts in social work and the Welfare State. London and Ba-
singstoke: Macmillan Press, 1981.



- 22 -

IAMAMOTO, Marilda Villela. Marxismo e Serviço Social: 
uma aproximação. In: Revista Libertas, Juiz de Fora, v.18, n.2, 
2018. (pp. 204-226).
IAMAMOTO, Marilda Villela . As dimensões ético-políticas e 
teórico-metodológicas no Serviço Social contemporâneo. In: 
Ana Elisabete Mota; Maria Inês Souza Bravo; Roberta Uchôa; 
Vera Maria R. Nogueira; Regina Marsiglia; Luciano Gomes; 
Marlene Teixeira. (Orgs.). Serviço Social e Saúde. São Paulo/
Brasília: Cortez/ Ministério da Saúde, 2006.
____________. O debate contemporâneo da reconceituação 
do Serviço Social: ampliação e aprofundamento do marxismo. 
In: IAMAMOTO, Marilda Villela. Serviço Social na contem-
poraneidade: trabalho e formação profissional. São Paulo: 
Cortez, 1998. p. 201-250.
LAVALETTE, Michael; IOAKIMIDIS, Vasilios. The fire last 
time: the ‘reconceptualisation’ radical social work movement 
in Latin America (1965–75) (Editorial). In: Critical and Radi-
cal Social Work Journal, vol. 9, 2021. (pp. 3-4).
MOTA, Ana Elizabete. Serviço Social brasileiro: profissão e área de 
conhecimento. Revista Katálysis.  V. 16. Florianópolis: 2013. (p. 17 
– 27).

NETTO, José Paulo. Capitalismo Monopolista e Serviço Social. 8 
ed. São Paulo: Cortez, 2011.

_______. Ditadura e Serviço Social: uma análise do Serviço Social 
no Brasil pós-64. 8 ed. São Paulo: Cortez, 2005.

_______. O Serviço Social e a tradição marxista. In: Revista Serviço 
Social & Sociedade. ano 10, n. 30. São Paulo: Cortez, maio/ago. 1989. 
(p. 89 – 102)

PASTORINI, A. Quem mexe os fios das políticas sociais? Avanços e 
limites da categoria ‘concessão-conquista’. Serviço Social & Socieda-
de. São Paulo: Cortez, v. 18, n. 53, p. 80-101, 1997.

SPOSATI, Adaílza. Pesquisa e produção de conhecimento no campo do 
Serviço Social. Revista Katálysis. Vol. 10. Florianópolis: 2007. (p. 15 – 25).



- 23 -

SUMÁRIO

PREFÁCIO
Henrique Wellen

- 9 -

APRESENTAÇÃO
Edla Hoffmann
Tatiana Reidel

Larisse de Oliveira Rodrigues
Eliana Andrade da Silva

- 27 -

CAPÍTULO 1
POBREZA, DESIGUALDADE E ASSISTÊNCIA SOCIAL: IMPLI-
CAÇÕES DO AJUSTE FISCAL NO BRASIL E NO RIO GRANDE 

DO NORTE
Roberto Marinho Alves da Silva

Iris Maria de Oliveira
Milena da Silva Santos

Maria Augusta Bezerra da Rocha
Tábita Pollyana Alves de Souza

- 42 -

CAPÍTULO 2
AS TRILHAS TORTUOSAS DO AJUSTE FISCAL NA POLÍTICA 

DE SAÚDE NO BRASIL E NO RIO GRANDE DO NORTE
Edla Hoffmann

Leonardo Diego da Silva Silveira
Ivaneide Duarte de Freitas



- 24 -

Lyzete Bruna Pereira Freitas4
Alaine Jessica Marques Ferreira

Theniff Bernardo de Araújo Pereira
- 85 -

CAPÍTULO 3
A POLÍTICA DE SAÚDE NO RIO GRANDE DO SUL EM TEM-
POS DE AUSTERIDADE ULTRANEOLIBERAL: IMPACTOS DO 

AJUSTE FISCAL
Tatiana Reidel

Laís Duarte Corrêa
Anderson da Silva Fagundes

Camila da Silva Rocha
- 127 -

CAPÍTULO 4
AS IMPLICAÇÕES DO AJUSTE FISCAL NA POLÍTICA DE 
EDUCAÇÃO NO BRASIL E NO RIO GRANDE DO NORTE

Larisse de Oliveira Rodrigues
Adnna Raquel de Araújo de Souza

Carla Júlia da Silva
Jeniffer Andrade da Fonseca

Luanna Alves Pinto
- 165 -

CAPÍTULO 5
IMPLICAÇÕES DO AJUSTE FISCAL NEOLIBERAL: PRECA-
RIZAÇÃO DO TRABALHO E DESMONTE DAS POLÍTICAS 

PÚBLICAS DE TRABALHO E ECONOMIA SOLIDÁRIA
Roberto Marinho Alves da Silva

Vivian Lúcia Rodrigues de Oliveira
Adriana Cristina Xavier Deiga Ferreira

Clarice Tavares Fonseca
Rosangela Alves Bolte

- 203 -



- 25 -

CAPÍTULO 6
AJUSTE FISCAL E DESMONTE DAS POLÍTICAS DE REFOR-
MA AGRÁRIA E DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO 

RURAL
Eliana Andrade da Silva

Ilena Felipe Barros
Roberta Camila Alves Cavalcante

Denilson Dantas Gomes
Emilly Florentina de Oliveira

João Batista de Lima Martins Neto
Lazaro Samuel Veras Bandeira

Maria Gizeli Herculano da Silva
- 243 -



- 26 -



- 27 -

Apresentação1 

Na tentativa de subverter a lógica produtivista que empurra 
para o individualismo, somamos esforços para tentar fortalecer pro-
cessos solidários e comunitários, aventurando-nos na proposição 
de uma pesquisa interinstitucional. Assim, como um dos produtos 
desse processo que envolveu os últimos 4 anos, nessa longa travessia 
investigativa, apresentamos esta produção que emerge da articulação 
coletiva entre dois Rios Grandes, o do Norte e o do Sul. Nessa pers-
pectiva, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte e a Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul, por meio de seus Programas 
de Pós-Graduação (Programa de Pós-Graduação em Serviço Social 
e Programa de Pós-Graduação em Políticas Sociais e Serviço Social), 
articulam seus grupos de pesquisa: Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Questão Social, Política Social e Serviço Social (GEPQPSOCIAL) 
e Grupo de Estudo, Pesquisa e Extensão em Trabalho, Formação e 
Ética Profissional em Serviço Social (GEPTFESS), para a realização 
desta pesquisa, aprovada e financiada pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq)2. 

O estudo objetivou analisar as implicações do ajuste fiscal na 
efetivação das políticas sociais, no agravamento da pobreza e na de-
sigualdade social. Nessa seara, procurou evidenciar as expressões 
do ajuste fiscal nas políticas de saúde, educação, assistência social, 
reforma agrária, trabalho e renda, bem como buscou apreender as 
implicações do ajuste nos serviços destinados aos(as) usuários(as) e 
no agravamento das condições de pobreza e de desigualdade social, 
evidenciando seus rebatimentos nas condições de vida da classe tra-
balhadora.

1 Esta apresentação sistematiza alguns dos elementos expostos na mesa intitulada “Os desafios 
e as perspectivas da pesquisa social, desvendando impactos do ajuste fiscal nas políticas sociais 
no Brasil”, realizada durante o Seminário Nacional sobre As implicações do ajuste fiscal na 
efetivação das políticas sociais, no agravamento da pobreza e na desigualdade social, ocorrido 
nos dias 26 e 27/06/2023, na UFRN.
2 Pesquisa intitulada “As implicações do ajuste fiscal na efetivação das políticas sociais, no 
agravamento da pobreza e na desigualdade social”. Processo: 421644/2018-4. Chamada MC-
TIC/CNPq n. 28/2018 - Universal/Faixa B.
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Nesse sentido, partimos do reconhecimento de que vivemos 
um ajuste fiscal permanente (Behring, 2021), como resposta à cri-
se estrutural do capital, de caráter universal e alcance global, que se 
manifesta de forma extensa, contínua e rastejante e afeta a totalidade 
social (Mészáros, 2011). Com vistas à retomada e à ampliação da lu-
cratividade do capital, a racionalidade burguesa impõe uma série de 
medidas econômicas, políticas e sociais que implicam regressão dos 
direitos e das conquistas sociais.

Com o aprofundamento da crise da dívida, entre os anos de 
1980 e 1982, os países latino-americanos foram levados e aprisiona-
dos nos braços do Fundo Monetário Internacional (FMI) (Behring, 
2021). O Brasil, ainda durante a ditadura, implantou uma série de 
planos econômicos com o intuito de conter a inflação e estabilizar a 
economia, especialmente as medidas desencadeadas durante o go-
verno de Fernando Collor de Mello (1990-1992), para cumprir as 
propostas do projeto neoliberal. Na sequência, em 1994, foi criado 
o Plano Real pela equipe de Fernando Henrique Cardoso (FHC), no 
governo de Itamar Franco (1992-1995), representante do Movimen-
to Democrático Brasileiro (MDB), deflagrando a primeira fase do 
neoliberalismo no Brasil (Behring, 2021). O sucesso do Plano Real 
permitiu a eleição de FHC (1995-2003), do Partido da Social Demo-
cracia Brasileira (PSDB), que assume o poder e com maestria seguiu 
as orientações dos organismos internacionais e, através da direção 
do ministro Bresser-Pereira, é formulado o Plano Diretor da Refor-
ma do Estado (PDRE)3.

As medidas econômicas e políticas do governo FHC supe-
ram seus sucessores e foram conduzidas para “o aumento da con-
centração e centralização do capital, aumento da superexploração 
do trabalho, à financeirização e a uma reconfiguração do Estado” 
(Brettas, 2020, p. 172). Desse modo, institui-se uma Contrarreforma 
do Estado (Behring, 2021), através de um amplo processo de privati-
zações, desonerando o Estado de suas responsabilidades públicas, o 
3 O PDRE traz a necessidade de realizar a Reforma Gerencial (Reforma do Estado), que com-
preende a crise fiscal brasileira como decorrente da ineficiência e problemas gerenciais e for-
mas de gestão no âmbito do Estado, visto como arcaico, burocrático, patrimonialista, devendo 
ser enxuto, moderno, fortalecido e com capacidade de realizar poupança pública e recuperar 
suas finanças (Bresser-Pereira, 1998).
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que afronta as conquistas democráticas da recém-promulgada Cons-
tituição Federal de 1988, mediante a desestruturação dos direitos e o 
enfraquecimento do controle social democrático. Destacam-se, nes-
se período, as desvinculações orçamentárias, a partir de 1994, com o 
Fundo Social de Emergência (FSE), a Desvinculação das Receitas da 
União (DRU) e a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei n. 101/2000), 
mecanismos que objetivam equilibrar as contas públicas e realizar 
o superávit primário com vistas a garantir o pagamento de juros, 
amortizações e encargos da dívida pública (Behring, 2021).  

A segunda fase do neoliberalismo teve início com os governos do 
Partido dos Trabalhadores (PT): Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011) e 
Dilma Rouseff (2011-2016), os quais dão continuidade às políticas ma-
croeconômicas submetidas à estabilidade do Plano Real e aos ditames 
do FMI. Porém, ocorreram deslocamentos importantes para a classe 
trabalhadora em comparação ao governo anterior, mas não houve rup-
turas mais profundas (Behring, 2021). Têm destaque a construção do 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS), a interiorização e a amplia-
ção do ensino superior e a diminuição do desemprego, embora tenham 
facilitado a apropriação do fundo público pelo capital nacional e inter-
nacional, através da financeirização das políticas sociais.

Cabe destacar que o governo Dilma sofreu consequências se-
veras da crise do capital mundial de 2008, a qual trouxe impactos 
mais profundos para a economia, afetando todos os países. O Brasil 
sofreu grande recessão com perda de empregos em diversos setores. 
Com o golpe parlamentar, empresarial-jurídico-midiático, sofrido 
pela presidenta Dilma Rousseff (2016), assume o poder o presidente 
ilegítimo Michel Temer (2016-2018) e uma nova fase do neolibera-
lismo e ajuste fiscal se instaura. 

A terceira fase do neoliberalismo, intitulada de Ultraliberalis-
mo (Behring, 2021), intensifica as medidas do ajuste fiscal perma-
nente com o governo de Michel Temer, filiado ao Movimento Demo-
crático Brasileiro (MDB), através da aprovação da EC 93/2016, que 
amplia o índice da DRU de 20% para 30% e prorroga o prazo final 
para o ano de 2023. Um Novo Regime Fiscal (NRF) é instituído com 
a aprovação da EC 95/2016, conhecida como Teto dos Gastos, que 
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congelou as despesas do governo federal por 20 anos, incluindo os 
gastos sociais e excluindo os serviços da dívida (Marques; Ferreira, 
2022). Ademais, houve as contrarreformas trabalhistas a partir de 
2017, as quais ampliam a terceirização e instituem o trabalho inter-
mitente, dentre outras ações, deteriorando as condições de vida e de 
saúde da classe trabalhadora.

Se antes do governo Temer as políticas sociais vivenciavam 
sucessivos ataques pela via do subfinanciamento, com a EC 95/2016, 
avançam para progressivo desfinanciamento (Mendes; Carnut, 
2020). Porém, com a chegada ao poder de Jair Messias Bolsonaro 
(2019-2023), representante do Partido Liberal (PL), ocorre a inten-
sificação da hegemonia ultraneoliberal, tanto pelo viés econômico, 
que provoca o esvaziamento do orçamento público, quanto pelo po-
lítico-ideológico, diante do ataque à democracia e da regressão de 
direitos humanos, negacionismo científico e ingerência durante os 
anos nefastos da pandemia da Covid-19, que culminou em morte e 
sofrimento de milhões de brasileiros. Nessa conjuntura, o conserva-
dorismo se amplia e constrói nesse espaço uma arena de luta privile-
giada para difundir sua perspectiva de Estado e sociedade. 

Nesse contexto de aprofundamento do neoliberalismo e da 
financeirização, a natureza contraditória das políticas sociais se 
complexifica, visto que, ao mesmo tempo que o caráter mercantili-
zado e financeirizado se consolida, constituindo-se enquanto mais 
um mecanismo de apropriação do fundo público, necessita-se, por 
parte de grande parcela da população, da ampliação de serviços e 
investimentos diante do crescimento das desigualdades sociais e da 
precarização da vida. A disputa de interesses se agudiza e as políticas 
sociais ganham relevância para o mercado, tendo, ao mesmo tempo, 
um caráter central para a reprodução da classe trabalhadora. Nesse 
sentido, compreendemos que avançar na produção do conhecimen-
to sobre esse contexto histórico fortalece a disputa da classe traba-
lhadora, elemento fundamental para a pesquisa alicerçada em uma 
perspectiva crítica.

Esse processo de investigação ora apresentado suscita um de-
bate sobre a produção intelectual, as formas de sua realização, os con-
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dicionantes e os sujeitos envolvidos. Isso posto, concordamos com 
Fernandes (1976), quando afirma que a produção intelectual é uma 
das formas de exploração sistemática da imaginação e do pensamen-
to. No entanto, existem fatores externos e internos que condicionam 
o “labor intelectual”, como: “[...] domínio de caracteres formais do 
conhecimento científico; bases adequadas de organização institucio-
nal do trabalho científico; pesquisa, elaboração teórica e aplicação; 
motivação contínua dos intelectuais, entrosamento plástico eficiente 
do sistema de instituições científicas” (Fernandes, 1976, p. 15).

Dessa forma, as condições de trabalho do(a) cientista passam 
pelo aperfeiçoamento de suas habilidades e pelos estímulos e incentivos 
para que ele(a) explore suas potencialidades. No Brasil, para refletir so-
bre a produção intelectual, é necessário relacionar a ciência à resolução 
de demandas advindas da realidade, bem como apontar os obstáculos 
existentes nessa empreitada. Nesse quesito, os obstáculos se relacionam 
historicamente aos recursos destinados à ciência, à escassez de pessoal, 
ao (mau) uso dos recursos, às concepções dos cientistas, bem como à 
estruturação das instituições científicas (Fernandes, 1976).  

O Brasil apresenta, historicamente, dificuldades para subven-
cionar o sistema científico, tendo em vista as determinações histó-
ricas de ser um país de capitalismo dependente, o qual se coloca a 
reboque dos avanços científicos dos países mais desenvolvidos. No 
que tange ao papel do(a) cientista em países de economia depen-
dente, este possui responsabilidade e compromissos políticos no la-
bor intelectual, sobretudo em países como o Brasil, com profundas 
desigualdades sociais.  É, portanto, um dos traços dos países do sul 
global a negligência sofrida pelas Ciências Sociais e Humanas no que 
se refere tanto ao financiamento de investigações quanto ao reconhe-
cimento social dessa área de conhecimento.

Em concordância com Bourguignon (2005), consideramos ser 
a produção científica uma expressão do trabalho humano, portanto 
o trabalho científico é uma das manifestações do real. Nesse sentido, 
o(a) pesquisador(a) é também um(a) trabalhador(a). Desse modo, 
o trabalho científico possui natureza e papel social, além de estar 
subordinado às condições sociais determinadas.  
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Na particularidade do Serviço Social, a pesquisa é, ao mesmo 
tempo, constituinte/constitutiva da profissão. No entanto, a relação 
entre pesquisa e Serviço Social condensa várias mediações sócio-his-
tóricas e condições concretas para sua realização. Isso ocorre porque 
o Serviço Social é fruto de um conjunto de contradições presentes no 
desenvolvimento histórico da sociedade.    

O Serviço Social constitui-se como especialização do traba-
lho coletivo no âmbito da divisão sociotécnica do trabalho e obtém 
legitimação ao elaborar respostas às expressões da Questão Social 
nos múltiplos espaços ocupacionais nos quais se inserem assistentes 
sociais. Netto (2006, p. 12) assevera que o Serviço Social “enquan-
to profissão não é uma ciência nem dispõe de teoria própria”, mas 
isso não impede que realize estudos e pesquisas sobre a realidade, 
colaborando com a produção de conhecimentos de natureza teóri-
ca que podem ser incorporados pelas Ciências Sociais e Humanas 
(Netto, 2006). Por essa razão, a partir da década de 1980, como área 
de conhecimento, o Serviço Social, com o avanço da pesquisa e da 
pós-graduação, sob direção do Projeto Ético-Político, ampliou sua 
função intelectual, construindo uma massa crítica que se contrapõe 
à hegemonia do capital, numa relação dialética como uma profissão 
voltada à intervenção direta na realidade (Mota, 2013). Uma das ex-
pressões de sua consolidada trajetória e reconhecimento se dá pelas 
agências públicas de fomento à pesquisa e pós-graduação, a exemplo 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes), Financiadora de Estudos e Projetos (Finep) e Conselho Na-
cional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), que 
apoiaram e financiaram a presente pesquisa.   

Contudo, no atual contexto, é preciso analisar alguns dos de-
terminantes das condições objetivas para o desenvolvimento de pes-
quisas no Serviço Social, as quais estão ligadas às determinações do 
capital sobre as Ciências e a produção do conhecimento científico (e 
sua transformação em mercadoria), à política de Ciência e Tecno-
logia brasileira, aos Planos Nacionais de Pós-graduação e à Política 
Nacional de Educação. Acrescentem-se a esses fatores as contradi-
ções entre as áreas de conhecimento, sobretudo considerando a he-
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gemonia das áreas Tecnológicas e Biomédicas e a secundarização das 
Ciências Sociais e Humanas. 

A partir de 2016, também perpassam pela política de educa-
ção superior os mecanismos de corte e contingenciamento orçamen-
tário, atingindo de maneira significativa as universidades públicas 
brasileiras. Nas condições atuais de contexto de ajuste fiscal perma-
nente, os recursos destinados à Ciência e Tecnologia e à Educação 
Superior foram amplamente impactados, considerando que no Bra-
sil a atividade de pesquisa é realizada majoritariamente nas universi-
dades públicas. A ofensiva neoliberal e as disputas econômicas, po-
líticas e ideológicas também estão colocadas no espaço acadêmico e 
de construção de conhecimento. Entre 2016 e 2022, tais disputas se 
traduziram em processo contínuo de cortes orçamentários, medidas 
de intervenção política e “campanhas” de descredibilização das Ins-
tituições de Educação Superior (IES) públicas.

O processo de enfraquecimento das Universidades Federais 
teve repercussão direta no seu orçamento. Segundo o INESC (2022), 
entre 2019 e 2021, houve um corte de 6 bilhões na execução finan-
ceira da Educação Superior. Além de cortes de investimentos, as 
universidades brasileiras sofreram bloqueios em suas contas que 
ocasionaram paralisações de vários serviços fundamentais para a 
manutenção das instalações físicas dos campi. O cenário do fomento 
à pesquisa se comporta de forma semelhante, posto que a Coorde-
nação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) 
também teve um corte de execução financeira de cerca de 1,3 bilhão 
entre 2019 e 2021, o que representa cerca de 25% a menos no in-
vestimento em um dos principais órgãos de fomento à pesquisa no 
Brasil (INESC, 2022). É, portanto, nesse cenário de desmontes que 
esta pesquisa se realiza sob um contexto de ataque à ciência, aos(às) 
cientistas e às condições de realização do labor científico. 

Outro elemento marcante na última década no Brasil foram 
os desafios concretos de as classes trabalhadoras participarem dos 
processos de produção de conhecimentos. Sabemos o quanto ain-
da, infelizmente, a pesquisa não ocorre de modo transversal na for-
mação profissional em Serviço Social, evidenciando, dentre outras 
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fragilidades, a falta de possibilidades concretas para discentes, sobre-
tudo oriundos da classe trabalhadora, acessarem esse espaço durante 
a graduação e a pós-graduação. Dentre os desafios para esse acesso, 
destacamos a quantidade insuficiente de bolsas, como o Programa 
Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), e de bolsas de 
mestrado e doutorado, as quais figuram como necessárias não somen-
te para o acesso aos grupos de pesquisas, mas também para a própria 
permanência de inúmeros estudantes na universidade. Esses óbices 
desafiaram a equipe de pesquisadores(as) desde o início da trajetória 
de investigação. É preciso ressaltar a resistência política de todos(as) 
que passaram pela equipe, contribuindo de inúmeras formas e em di-
ferentes fases do processo para que esta pesquisa fosse realizada.  

Frente ao contexto de aprofundamento do neoliberalismo, do 
conservadorismo e de uma generalizada “hipertrofia da razão”, com-
preendemos o processo investigativo como possibilidade de romper 
com o imediatismo diante das inúmeras contradições postas nessa 
realidade. Sendo assim, a pesquisa crítica se constitui enquanto ins-
trumento essencial para a apreensão da realidade e os grupos de pes-
quisa como espaços pedagógicos valiosos para formação e produção 
de conhecimento. 

Nessa perspectiva, envolvendo dois grupos de pesquisa de 
dois distintos Programas de Pós-Graduação, conforme já mencio-
nado, foi possível o envolvimento de  docentes, discentes da pós-
-graduação e da graduação e iniciação científica, além de profissio-
nais assistentes sociais, que estudaram juntos sobre estratégias para 
a reprodução ampliada do capital, ajuste fiscal permanente, processo 
de financeirização das políticas sociais e seus efeitos nefastos para o 
agravamento da pobreza e da desigualdade social, comprometendo 
as garantias constitucionais que são de interesse da classe trabalha-
dora. Além do consistente arcabouço teórico, qualificaram seus pro-
cessos metodológicos de pesquisa, assim como produziram conhe-
cimento e socializaram o percurso investigativo e os resultados por 
meio de artigos, apresentações em eventos e publicações.

Têm destaque os diversos momentos formativos realizados 
através dos Colóquios sobre as implicações do ajuste fiscal nas polí-
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ticas de saúde, assistência social, educação, trabalho e renda, questão 
agrária e desenvolvimento rural, em parcerias com outros(as) pes-
quisadores(as), interlocuções com grupos de pesquisa e universida-
des, gestores(as), instituições, entidades da categoria de assistentes 
sociais e movimentos sociais. Ainda, houve a importante realização 
do Seminário Nacional sobre As Implicações do Ajuste Fiscal na 
Efetivação das Políticas Sociais, no Agravamento da Pobreza e na 
Desigualdade Social, realizado nos dias 26 e 27 de junho de 2023, 
possibilitando a socialização de resultados da pesquisa por meio de 
trocas entre pesquisadores do Rio Grande do Norte e do Sul do país. 
O seminário contou com a presença de 175 pessoas e registrou 1629 
visualizações até a data 30/11/2023 na página do Youtube do Con-
selho Regional de Serviço Social do estado do Rio Grande do Nor-
te (CRESS-RN14)4, o qual realizou a transmissão on-line do evento, 
envolvendo graduação, pós-graduação e comunidade em geral, que 
puderam contribuir com o processo de reflexão e trocas, adensando 
as análises sobre os achados da pesquisa. 

Nessa perspectiva, esta obra evidencia o percurso investigati-
vo vivenciado, explicitando alguns dos resultados desse processo e, 
com eles, a importância das investigações para o desvelamento do 
real, acreditando que esta pesquisa, além de colaborar com estudos 
e debates acadêmicos e profissionais, poderá contribuir na luta pelo 
orçamento público e desenvolvimento das políticas sociais e, conse-
quentemente, na luta por condições dignas de vida da classe traba-
lhadora, a qual acessa, cotidianamente, os serviços públicos em suas 
múltiplas dimensões. 

Reiteramos assim a função social das pesquisas e a relevância 
de que os estudos realizados possam colaborar com a ciência, bem 
como com o trabalho de profissionais que se inserem em diversos 
espaços ocupacionais no desenvolvimento das políticas sociais e, so-
bretudo, para com a população usuária dos serviços públicos. Alme-
jamos contribuir com os processos de formulação, avaliação e gestão 
de políticas sociais públicas, socializando os resultados que levem à 
qualificação do ensino de graduação e de pós-graduação.

4 O referido Seminário Nacional encontra-se disponível em: https://www.youtube.com/@
CressRN14
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A pesquisa realizada abarcou eixos de investigação do campo 
de ajuste fiscal, envolvendo políticas de saúde, de assistência social, 
de educação, de trabalho e renda, de reforma agrária e desenvolvi-
mento rural, como também o agravamento da pobreza e a desigual-
dade social. Nessa perspectiva, recorreu aos pressupostos do méto-
do dialético-crítico, no processo de desvelamento do real, por meio 
das categorias de historicidade, contradição, mediação e totalidade, 
tendo adotado um estudo de enfoque misto (Prates, 2012), com a 
utilização de dados quanti-qualitativos. No processo de revisão de 
literatura, foi realizado um amplo levantamento bibliográfico, que 
subsidiou estudos e a construção de quadros teóricos de categorias 
essenciais, como política social, ajuste fiscal, questão social, pobreza 
e desigualdade social, além dos desdobramentos de estudos sobre 
fundo público, orçamento público, contrarreformas do Estado e par-
ticularidades de cada política social estudada. Foram consultadas 
obras e expoentes críticos(as) de referência, considerando o método 
e seus fundamentos na economia política.

No tocante à pesquisa documental, houve uma abrangente co-
leta de informações em documentos oficiais que compõem o ciclo 
orçamentário e de análise da execução financeira e orçamentária de 
programas governamentais da União, considerando instrumentos 
básicos do planejamento do setor público, como: os Planos Pluria-
nuais (PPAs), as Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDOs) e as Leis 
Orçamentárias Anuais (LOAs), os Relatórios Anuais de Avaliação 
dos PPAs5, em caráter complementar, os Relatórios do Tribunal de 
Contas da União, bem como os instrumentos básicos das políticas 
sociais estudadas, como os Planos nacionais e estaduais e os Rela-
tórios Estaduais dos estados envolvidos no estudo. Foram enfatiza-
dos os PPAs e sua centralidade para o desenvolvimento da pesquisa, 
identificando seus objetivos, metas, iniciativas e ações orçamentá-
rias, haja vista serem documentos que evidenciam e delineiam as 
prioridades governamentais para cada política social.

5 No âmbito do planejamento do setor público brasileiro da União, Estados e Municípios, a 
longo prazo (quadrienal), são elaborados os Planos Plurianuais e, a curto prazo (anual), as Leis 
de Diretrizes Orçamentárias e as Leis Orçamentárias Anuais. No âmbito do monitoramento e 
avaliação do PPA, são elaborados Relatórios Anuais de Avaliação.
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Nessa perspectiva, foram analisadas as prioridades governa-
mentais, no período de 2014 a 2019, demarcado pelas gestões fe-
derais (2011-2016) com Dilma Rousseff (PT); (2016-2018) Michel 
Temer (MDB); e (2019-2022) Jair Bolsonaro (PL). Gestões estaduais 
do RN: (2011-2015) com Rosalba Ciarlini (PP); (2015-2018) Robson 
Mesquita de Faria (PL); e (2019-2022) Fátima Bezerra (PT); e gestões 
do RS: (2011-2014) com Tarso Fernando Herz Genro (PT); (2018-
2018) José Ivo Sartori (PMDB); e (2019-2022) Eduardo Figueiredo 
Cavalheiro Leite (PSDB), bem como a destinação de recursos e gas-
tos públicos com as políticas sociais pesquisadas.

Ainda, realizamos a coleta dos dados secundários disponíveis 
em portais administrativos das seguintes fontes e sistemas estatísti-
cos: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Tribunal 
de Contas da União, Sistema Integrado de Planejamento e Orçamen-
to (SIOP), Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Saúde (SIOPS), Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Educação (SIOPE), Sistema de Acompanhamento de Execução 
Orçamentária do Senado (SIGA BRASIL), do Fundo Nacional de 
Saúde/Datasus, Portal da Transparência e Acompanhamento Orça-
mentário de Assembleias Legislativas dos estados do RN e do RS, 
Portais de secretarias estaduais de planejamento e finanças e das se-
cretarias estaduais de políticas sociais envolvidas no estudo.

O processo investigativo de análise documental, em obser-
vância aos dois quadriênios, se desenvolveu em diversas fases e do-
cumentos sobre: 1) governo federal (2012-2015); 2) governo federal 
(2016-2019); 3) governo dos estados do RN e do RS (2012-2015); 4) 
governo dos estados do RN e do RS (2016-2019); 5) portais de trans-
parência do RN e do RS, para as quais foram construídos quadros de 
análises de transição com dados dos programas da União e estados 
envolvidos no estudo das políticas estudadas. Foram realizadas arti-
culações e mediações a partir de cruzamento de dados entre os dois 
estados, em consonância com as diretrizes da União, sistematizados 
e analisados conforme o recorte temporal da pesquisa.

Além da coleta de elementos de análise da execução geral de 
cada programa, foram preenchidos quadros com síntese de infor-
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mações qualitativas da análise situacional de execução de cada um 
dos objetivos selecionados em cada programa temático nos anos dos 
PPAs. Finalmente, para cada um dos objetivos selecionados, foi ela-
borado um modelo de quadro com dados quantitativos sobre a exe-
cução física e com informações qualitativas da análise de execução 
de cada uma das metas selecionadas para análise nos anos dos PPAs.

Quanto ao tratamento e à análise dos dados quantitativos, fo-
ram montadas tabelas com o auxílio do excel e utilizados softwares 
de análise estatística para a montagem dos mapas quantitativos, em 
que os dados foram deflacionados com auxílio da calculadora do ci-
dadão, disponibilizada pelo Banco Central. A deflação dos valores 
nos permite analisar dados reais dentro de uma série histórica6. Ade-
mais, houve a utilização da técnica de Análise de Conteúdo (Bardin, 
2004), frequencial e temática, para a montagem dos mapas qualitati-
vos, como também dos quadros da análise documental.

Cabe resgatar o percurso de investigação que antecede e faz 
parte da sistematização desta obra, o qual foi marcado pelo contex-
to pandêmico que, atrelado à gestão de Jair Bolsonaro (2019-2022), 
desembocou em inúmeros desafios para a continuidade e finalização 
do estudo. Entre os reveses, ocorreram mudanças necessárias no iti-
nerário da pesquisa, que não possibilitaram estudo empírico previs-
to, em que destacamos o fechamento integral das universidades e a 
falta de acesso a computadores, sobretudo para discentes que não 
dispunham desses instrumentos de trabalho em suas residências, in-
viabilizando, assim, o avanço da pesquisa. 

No referido período, houve ainda uma considerável rotativida-
de de integrantes do grupo de pesquisa, a exemplo de alguns docentes 
que precisaram se afastar da universidade em decorrência da realiza-
ção do pós-doutorado, da aposentadoria e para assumir cargo de ges-
tão estadual no RN. Vale citar ainda que, em decorrência do período 
eleitoral (outubro de 2022), alguns sítios oficiais ficaram indisponíveis, 

6 Para a análise comparativa fidedigna aos valores reais entre os anos do período estabelecido 
na pesquisa, foi necessário realizar a deflação tendo como referência o último ano do período 
da série histórica analisada. Nesse sentido, os dados da pesquisa aqui apresentados utilizam 
a mesma referência de período e base de deflação a partir do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), pois esse é o recurso utilizado pelo governo federal para medir 
as tendências de inflação no país. 
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em cumprimento da Lei n. 9.504/1997, Art. 73, VI, b, a exemplo do 
Portal da Transparência e do acompanhamento orçamentário de as-
sembleias legislativas do RN e do RS e secretarias estaduais, dificultan-
do, pois, a coleta de dados. Tais fatores, além de outros, culminaram no 
atraso tanto do cronograma nacional quanto do cronograma estadual. 

 A pesquisa evidencia sua relevância por meio da apreensão do 
orçamento público e de todas as contradições que o permeiam. Aqui 
é necessário considerar que, ao destacar o orçamento, não estamos 
tratando apenas de mecanismos técnicos de planejamento e gestão 
em que se encontram os valores financeiros empregados e geridos 
pelo Estado, mas o orçamento expressa uma parte do fundo público 
– o qual possui quatro funções importantes para a economia: viabi-
lizar os investimentos do capital, financiar as políticas públicas, de-
finir e reservar frações do orçamento, visando garantir pagamento 
de juros e amortização da dívida pública (Salvador, 2017). Por essa 
razão, o orçamento público também é um instrumento político de 
controle social que serve para orientar negociações em torno dos 
gastos sociais, de modo que precisa ser disputado para a garantia das 
necessidades sociais das classes trabalhadoras (Salvador, 2010). 

 Sendo assim, a pesquisa segue então a  trilha  analítica que 
parte do pressuposto de que a reflexão teórica que trata da análise 
das implicações do ajuste fiscal nas políticas sociais deve considerar 
a articulação dialética entre a dimensão técnica – referente aos va-
lores orçamentários  coletados, tratados, agregados – e a dimensão 
política que envolve esse orçamento – diferentes conjunturas do país 
entre 2014 e 2019, as forças políticas em disputa na arena nacional, a 
direção política  e o projeto dos referidos governos no uso e destina-
ção do orçamento público.

Desse modo, organizamos esta obra em seis capítulos, que evi-
denciam os principais resultados da pesquisa realizada. O capítulo 1, 
intitulado “Pobreza, desigualdade e Assistência Social: implicações 
do ajuste fiscal no Brasil e no Rio Grande do Norte”, de autoria de 
Roberto Marinho Alves da Silva, Iris Maria de Oliveira, Milena da 
Silva Santos, Maria Augusta Bezerra da Rocha e Tábita Pollyana Al-
ves de Souza, apresenta uma análise das implicações do ajuste fiscal 
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na política de Assistência Social e no agravamento da pobreza, con-
siderando as determinações estruturais que produzem e reproduzem 
as desigualdades sociais em âmbito nacional e suas particularidades 
no estado do Rio Grande do Norte. Buscou apreender as contradi-
ções do ajuste fiscal no Brasil enquanto uma estratégia neoliberal de 
apropriação do fundo público pelo capital financeiro, em detrimento 
do atendimento das demandas da população. A análise realizada de-
monstra que as restrições orçamentárias e financeiras limitaram as 
ações do Sistema Único de Assistência Social, no mesmo período em 
que os indicadores sociais expressavam o agravamento das condi-
ções de pobreza e o aprofundamento das desigualdades sociais. 

O segundo capítulo, intitulado “As trilhas tortuosas do  ajuste 
fiscal na política de Saúde no Brasil e no Rio Grande do Norte”, de 
autoria de Edla Hoffmann, Leonardo Diego da Silva Silveira, Iva-
neide Duarte de Freitas, Lyzete Bruna Pereira Freitas, Alaine Jessica 
Marques Ferreira e Theniff Bernardo de Araújo Pereira, analisa as 
implicações do ajuste fiscal na política de Saúde, no cenário de des-
monte do financiamento da seguridade social, no âmbito federal e 
no estado do Rio Grande do Norte. Os resultados apontam, tanto 
no Brasil quanto no RN, as mudanças de direcionamento nas polí-
ticas de saúde, além das significativas disparidades na destinação de 
recursos, comprovando a ampliação da austeridade fiscal e a asfixia 
do SUS, que subordinam a saúde pública à lógica destrutiva do ca-
pital financeiro. Nesse sentido, intensificam a precarização, a mer-
cantilização e a privatização do direito à saúde, o que repercute em 
diversas formas de desigualdades de acesso às Ações e Serviços de 
Saúde Pública (ASPS) e aprofunda os vazios assistenciais de recursos 
humanos, insumos, medicamentos e tecnologia em todas as Redes 
de Atenção à Saúde investigadas, rebaixando as condições de vida e 
de saúde da classe trabalhadora.

No terceiro capítulo, denominado “A Política de Saúde no Rio 
Grande do Sul em tempos de austeridade ultraneoliberal: impactos 
do ajuste fiscal”, de autoria dos pesquisadores Tatiana Reidel, Laís 
Duarte Corrêa, Anderson da Silva Fagundes e Camila da Silva Ro-
cha, são evidenciadas as expressões do ajuste fiscal na política de saú-
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de gaúcha, diante do contexto ultraneoliberal de desfinanciamento do 
SUS, que agudiza no tempo presente. Nesse capítulo, demonstramos, 
por meio dos resultados, que no Rio Grande do Sul a política de saú-
de segue uma lógica curativista, assistencial e privatista, com investi-
mento massivo em serviços hospitalares e ambulatoriais da atenção 
terciária, em detrimento da promoção e da prevenção em saúde. Além 
disso, ressaltamos a preocupação com o incremento orçamentário em 
comunidades terapêuticas, em contraposição aos princípios da refor-
ma psiquiátrica em um estado pioneiro em sua implementação no 
Brasil. As prioridades do governo estadual, com enfoque no indivíduo 
e na doença, expressam os interesses antagônicos envoltos na alocação 
de recursos públicos, em obediência ao rito da austeridade ultraneoli-
beral, incompatível com o SUS constitucional.

O quarto capítulo, intitulado “As implicações do ajuste fiscal 
na política de Educação no Brasil e no Rio Grande do Norte”, de 
autoria de Larisse de Oliveira Rodrigues, Adnna Raquel de Araújo 
de Souza, Carla Júlia da Silva, Jeniffer Andrade da Fonseca e Luan-
na Alves Pinto, discute as implicações do ajuste fiscal na política de 
Educação. Parte da análise do orçamento dessa política, das disputas 
ideológicas envolvidas no contexto da financeirização das políticas 
sociais e dos desdobramentos para o estado do Rio Grande do Norte, 
considerando as contradições históricas e estruturais da educação. 
Os resultados destacam a execução orçamentária da política com 
base nos mínimos estabelecidos em lei, o que ocasiona em investi-
mentos reduzidos tanto no nível nacional como no estadual, impli-
cando o aprofundamento do processo de precarização da educação 
pública. Além dos impactos no orçamento, as mudanças na educa-
ção brasileira, como o Novo Ensino Médio e as flexibilizações cur-
riculares, demonstram a tendência estrutural de privatização, mer-
cantilização e financeirização da educação, distanciando-a enquanto 
direito e aprofundando sua concepção ao projeto neoliberal. 

O quinto capítulo, intitulado “Implicações do ajuste fiscal neo-
liberal: precarização do trabalho e desmonte das políticas públicas 
do trabalho e economia solidária”, de autoria de Roberto Marinho 
Alves da Silva, Vivian Lúcia Rodrigues de Oliveira, Adriana Cristi-
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na Xavier Deiga Ferreira, Clarice Tavares Fonseca e Rosangela Alves 
Bolte, problematiza os resultados de estudos sobre as implicações do 
ajuste fiscal na política pública de trabalho e emprego no Brasil e no 
estado do Rio Grande do Norte, considerando as determinações es-
truturais e as particularidades regionais. As análises realizadas pos-
sibilitaram identificar em séries históricas as implicações do ajuste 
fiscal na política de trabalho, emprego e renda, bem como nos pro-
gramas que tratavam da dimensão do trabalho associado por meio 
de iniciativas econômicas solidárias, destacando o apoio e o fomento 
às organizações associativas e cooperativas atuantes com resíduos 
sólidos em áreas urbanas. Dessa forma, confirma-se a confluência 
entre a elevação das taxas de desocupação com a precarização do 
trabalho e as restrições nas políticas públicas de trabalho no Brasil e 
no Rio Grande do Norte. 

O sexto capítulo, intitulado “O ajuste fiscal e o desmonte das 
políticas de Reforma Agrária e Assistência Técnica e Extensão Rural”,  
de autoria de Eliana Andrade da Silva, Ilena Felipe Barros, Roberta 
Camila Alves Cavalcante, Denilson Dantas Gomes, Emilly Floren-
tina de Oliveira, João Batista de Lima Martins Neto, Lazaro Samuel 
Veras Bandeira e Maria Gizeli Herculano da Silva, analisa os impac-
tos do ajuste fiscal nas políticas de Reforma Agrária e Assistência 
Técnica e Extensão Rural a partir do estudo dos Planos Plurianuais 
de 2012/2015 e 2016/2019. Os resultados indicam que, no período 
estudado, ocorre uma gradativa redução dos investimentos desti-
nados às referidas políticas, resultando em processos de desmonte 
orçamentário, fragilização dos mecanismos de execução e ressig-
nificação dos fundamentos destas. Nesse sentido, após um ciclo de 
desinvestimento, descaracterização e desmonte, outras possibilida-
des se colocam diante do cenário nacional pós 2022. A recriação do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar e a 
participação dos movimentos rurais configuram novas possibilida-
des de retomada de um ciclo próspero para as políticas voltadas para 
a agricultura familiar. 

Destinamos esta obra à comunidade acadêmica, à população 
usuária dos programas sociais públicos, aos(as) profissionais que 
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trabalham nas políticas sociais, aos movimentos sociais e sindicais 
que lutam diariamente pela ampliação dos direitos sociais e especial-
mente para os(as) assistentes sociais a quem se dedica esta produção. 

 Natal (RN) e Porto Alegre (RS), novembro de 2023.

Edla Hoffmann
Tatiana Reidel

Larisse de Oliveira Rodrigues
Eliana Andrade da Silva 
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CAPÍTULO 1

Pobreza, desigualdade e Assistência Social: 
implicações do ajuste fiscal no Brasil e no Rio 

Grande do Norte

Roberto Marinho Alves da Silva1 
Iris Maria de Oliveira2

Milena da Silva Santos3

Maria Augusta Bezerra da Rocha4  
Tábita Pollyana Alves de Souza5

1 Introdução

Nas primeiras décadas do século XXI, a Assistência Social 
no Brasil tem experimentado processos tensos e contraditórios de 

1 Licenciado em Filosofia. Doutor em Desenvolvimento Sustentável (CDS/UNB), Professor 
Associado do Departamento de Serviço Social e do Programa de Pós-Graduação em Serviço 
Social da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Vice-líder do Grupo de 
Estudos e Pesquisas em Questão Social, Política Social e Serviço Social (GEP-QPSOCIAL). 
e- mail: rmas2007@gmail.com. 
2 Assistente Social. Doutora em Serviço Social (PUC/SP), Secretária de Estado do Trabalho, 
Habitação e Assistência Social do Rio Grande do Norte. Professora aposentada do Departa-
mento de Serviço Social e do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Integrante fundadora do Grupo de Estudos e Pes-
quisas em Questão Social, Política Social e Serviço Social (GEP-QPSOCIAL). e- mail: irisoliv@
gmail.com 
3 Assistente Social. Doutora em Serviço Social (UFRN), Professora da Faculdade de Serviço 
Social (FSSO) da Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Integrante do Grupo de Estudos 
e Pesquisas em Questão Social, Política Social e Serviço Social (GEP-QPSOCIAL). e- mail: 
milena.santos2@fsso.ufal.br
4 Assistente Social. Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Integrante do Grupo de Estudos e Pesquisas 
em Questão Social, Política Social e Serviço Social, Assistente Social (GEP-QPSOCIAL). e- 
mail: augusta.b.rocha@gmail.com
5 Assistente Social. Doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da Uni-
versidade Federal de Pernambuco (UFPE). Integrante do  Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Questão Social, Política Social e Serviço Social, Assistente Social (GEP-QPSOCIAL). e- mail:-
tabita.pollyana@gmail.com 
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expansão e retração. Diversos estudos (Couto et al., 2014; Sposati, 
2016; Veroneze, 2017; Silveira, 2017, 2022; Lopes e Rizzotti, 2020; 
Yazbek, 2021) destacam os avanços com a formulação da Política 
Nacional de Assistência Social (PNAS) (CNAS, 2004) e com a cria-
ção e a expansão do Sistema Único de Assistência Social  (SUAS) 
(CNAS, 2005), conforme proposto na IV Conferência Nacional de 
Assistência Social (CNAS, 2003), realizada uma década após a apro-
vação da Lei Orgânica da Assistência Social  (LOAS), que em seu 
artigo 1º estabelece: “Art. 1º A assistência social, direito do cidadão 
e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, 
que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto in-
tegrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas” (Brasil, 1993). 

A PNAS explicita a definição constitucional da assistência so-
cial como direito de cidadania e dever do Estado, de forma que a 
proteção social (básica e especial) deve garantir a segurança de so-
brevivência (de rendimento e de autonomia), a redução de danos e 
prevenção da incidência de riscos por meio da vigilância socioas-
sistencial e a defesa de direitos (CNAS, 2004). Na Política, a Prote-
ção Social Básica (PSB) apresenta caráter preventivo, fortalecendo 
os vínculos comunitários e familiares, destinada à população que 
vive em situação de pobreza, privação (precário acesso aos servi-
ços públicos, ausência de renda, desemprego, privações múltiplas) 
ou fragilização de vínculos afetivos e familiares. Já a Proteção Social 
Especial (PSE) volta-se para pessoas que tiveram seus direitos vio-
lados e/ou ameaçados e vínculos familiares rompidos, envolvendo 
acompanhamento e processos que assegurem qualidade na atenção 
protetiva (CNAS, 2004). A Política também avança na perspectiva 
de integração da Assistência Social às políticas setoriais, na consi-
deração das desigualdades socioterritoriais e na universalização dos 
direitos sociais, por meio de programas, projetos e benefícios, con-
tribuindo com a inclusão e a equidade dos usuários e grupos especí-
ficos (CNAS, 2004).

O SUAS foi concebido como um novo modelo de reordena-
mento da gestão descentralizada e participativa da PNAS, articulan-
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do-se a outras políticas sociais para garantir a proteção social inte-
gral em uma rede de serviços socioassistenciais, assegurando acesso 
a direitos por parte dos grupos sociais mais subalternizados da classe 
trabalhadora. Com essa perspectiva e destinação de recursos orça-
mentários e financeiros, houve a expansão de benefícios e serviços 
socioassistenciais, ao mesmo tempo que se estabeleceu uma rede de 
serviços de proteção social nos estados e municípios, com a multipli-
cação dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e dos 
Centros Especializados em Assistência Social (CREAS).

No entanto, a partir de 2016, verifica-se uma série de iniciati-
vas políticas com intenção de desmonte do SUAS, com a PNAS, cada 
vez mais restrita a benefícios financeiros repassados diretamente a 
indivíduos, limitando e sucateando os demais instrumentos e a pró-
pria rede de serviços socioassistenciais. Esses constrangimentos são 
percebidos desde 2015, com as restrições orçamentárias e financeiras 
que foram adotadas no início do segundo mandato da presidenta 
Dilma Rousseff (2015-2016), diante do aprofundamento da crise 
institucional com repercussões negativas na economia nacional, im-
plicando redução da arrecadação e dos investimentos governamen-
tais. Com a consolidação do golpe institucional de 2016, durante os 
governos Temer e Bolsonaro, a descaracterização da PNAS se apro-
fundou ainda mais com a adoção de medidas estruturais de ajuste 
fiscal, a exemplo da Emenda Constitucional n. 95/2016, atingindo 
áreas fundamentais de proteção social.

As medidas restritivas de acesso a direitos com o desmonte de 
políticas sociais agravaram ainda mais as condições de pobreza diante 
do aumento do desemprego e da precarização das condições de tra-
balho e renda que eram vivenciadas no Brasil em um contexto global 
de ampliação da desigualdade social, como expresso no aumento da 
concentração da renda e da riqueza nos estratos mais ricos, conforme 
alerta a Oxfam (2023, p. 6): “Desde 2020, o 1% mais rico amealhou 
quase dois terços de toda a nova riqueza – seis vezes mais do que os 7 
bilhões de pessoas que compõem os 90% mais pobres da humanidade”. 

Tal situação, no entanto, não é conjuntural, mas expressa uma 
profunda crise que abrange dimensões da realidade social, econômi-
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ca, ambiental, cultural e política. Para Mészáros (2011), a atual crise 
do capital possui características estruturais: ela é universal, global, 
permanente e tem um desdobramento rastejante. Identifica-se, as-
sim, que esse processo gera uma ofensiva capitalista hegemonizada 
pelo capital financeiro que disputa e se apropria de parcela significa-
tiva do fundo público em detrimento das necessidades sociais.

No contexto da crise estrutural, buscando a restauração de 
taxas de reprodução acelerada do capital, o ajuste fiscal tem sido 
uma das estratégias neoliberais adotadas desde a década de 1980, 
permanecendo como freio de expansão e principal justificativa das 
contrarreformas nas políticas sociais (Behring, 2019, 2020), ao lado 
das demais medidas de privatização de empresas e serviços públicos 
e do estabelecimento de metas de superávit que geram um estrangu-
lamento fiscal e orçamentário do setor público (Magalhães, 2017). 

Em face desses pressupostos, neste capítulo apresentamos os 
resultados de estudos sobre as implicações do ajuste fiscal, no pe-
ríodo de 2014 a 2019, na Política de Assistência Social e no agrava-
mento da pobreza no estado do Rio Grande do Norte, considerando 
as determinações estruturais e as particularidades regionais que re-
produzem as desigualdades sociais. Este trabalho integra a pesquisa 
sobre “As implicações do ajuste fiscal na efetivação das políticas so-
ciais, no agravamento da pobreza e na desigualdade social”, execu-
tada pelo Grupo de Estudos e Pesquisa em Questão Social, Política 
Social e Serviço Social, da Universidade Federal do Rio Grande do 
Norte (UFRN), com o apoio e financiamento do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

A pesquisa é orientada pela abordagem teórico-metodológica 
crítico-dialética, que, partindo da materialidade histórica dos fenô-
menos, permite identificar movimentos contraditórios na realidade, 
considerando suas múltiplas determinações, gerais e particulares, e 
possibilitando, por aproximações progressivas, a compreensão inte-
ligível da realidade. Ainda do ponto de vista metodológico, optou-se 
pelo “enfoque misto ou quanti-qualitativo na pesquisa social” (Pra-
tes, 2012), de forma que, além dos estudos bibliográficos para apro-
fundamento das categorias de análise, foram realizadas coletas de in-
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formações documentais, abrangendo legislações, planos e relatórios 
de execução dos Planos Plurianuais6 (PPA 2012-2015 e 2016-2019) 
na esfera federal e do estado do RN. 

Foram coletados, tratados e analisados os dados relativos à 
execução orçamentária e financeira de programas governamentais, 
permitindo identificar em séries históricas as implicações do ajus-
te fiscal na Política de Assistência Social. Os dados orçamentários e 
financeiros foram coletados no Painel do Orçamento Federal do Sis-
tema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP), do governo 
federal, com acesso livre, sendo classificados e tratados estatistica-
mente e corrigidos os valores com base na variação inflacionária me-
dida pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPCA)7, possibilitando 
formar as séries históricas. Em relação à esfera nacional, o Quadro 1 
detalha os programas e objetivos:

Quadro 1 – Programas e objetivos relativos à Assistência Social estudados 
nos Planos Plurianuais do governo federal de 2012-2015 e 2016-2019

6 O Plano Plurianual (PPA) é uma das três leis orçamentárias do Brasil, ao lado da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA). Ele é elaborado a cada 
quatro anos, sempre no primeiro ano do mandato presidencial, do governador, do prefeito, 
e tem vigência a partir do segundo ano. O PPA define os eixos, as diretrizes e os objetivos 
estratégicos do governo para o período e aponta os programas e metas que permitirão atingir 
esses objetivos.

7 Calculadora do Cidadão do Banco Central do Brasil. Disponível em: https://www.bcb.gov.
br/meubc/calculadoradocidadao
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 Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP8

No caso do Rio Grande do Norte, os dados relativos à execu-
ção orçamentária da Política Estadual de Assistência Social foram 
coletados nos Portais de Transparência do governo do estado, con-
forme detalha o Quadro 2, sendo também os valores nominais corri-
gidos com base na variação inflacionária medida pelo IPCA.

Quadro 2 – Programas e objetivos relativos à Assistência Social estudados 
nos Planos Plurianuais do estado do Rio Grande do Norte de 2012-2015 e 

2016-2019

Fonte: Portal da Transparência do Rio Grande do Norte9.

8 Disponível em: www.siop.planejamento.gov.br 
9 Disponível em: http://transparencia.seplan.rn.gov.br (para os anos de 2012 a 2018) e http://
transparencia.rn.gov.br/ (para 2019).
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Em relação ao Benefício de Prestação Continuada (BPC)10 e 
ao Bolsa Família (BF)11, os dados foram coletados no “Sistema Vis 
Data 3” da Secretaria de Avaliação, Gestão da Informação e Cadas-
tro Único do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome (SAGI/MDS). Quanto aos indicadores 
sociais de pobreza e desigualdade, foram coletados em fontes secun-
dárias, como a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contí-
nua Trimestral (PNAD), no “Sistema Vis Data 3” (SAGI/MDS) e nos 
estudos da Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional. 

Resultado desse processo, o presente capítulo está organizado 
em cinco seções, incluindo esta introdução e as considerações finais. 
Na segunda seção, faz-se uma breve exposição das categorias que 
dão suporte à análise. Nas duas seções seguintes, são apresentados os 
resultados do estudo sobre as implicações do ajuste fiscal estrutural 
na política de assistência social e nos indicadores de iniquidades so-
ciais no Brasil e no RN.

2 Política social, ajuste fiscal e desigualdades sociais: expres-
sões conjunturais das contradições estruturais do sistema 
do capital

 No lastro das duas últimas décadas, há um movimento evi-
dente de retração das políticas sociais públicas brasileiras no que diz 
respeito, principalmente, ao dispêndio do orçamento público des-
tinado às suas ações e aos constantes “desvios fiscais” voltados para 
outras ações finalísticas governamentais.

Não podemos afirmar que isso ocorre devido às simples “von-
tades” dos governantes, das características dos partidos eleitos e dos 
interesses gerais do Estado. Para uma análise dos nexos causais do 
processo de precarização das políticas sociais na atualidade, é neces-
sário considerar diversos aspectos da totalidade social que impactam 
no manejo dos recursos públicos, nas orientações político-econômi-
10 Previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), o BPC integra a proteção social básica.
11 Criado em 2003, o Programa Bolsa Família unificou e ampliou iniciativas de transferência de 
renda existentes (bolsa escola, vale gás etc.), sendo voltado para o combate à fome e à pobreza.
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cas dos governos, nas definições das prioridades de ações estatais e, 
principalmente, no pano de fundo que direciona as atuais relações 
sociais: o capitalismo e sua crise estrutural. Em relação a esse último 
aspecto, ao prefaciar a obra de Mészáros sobre a crise estrutural do 
capital, Antunes (2009, p. 11) alerta que “[...] o sistema de capital, 
por não ter limites para sua expansão, acaba por converter-se em 
uma processualidade incontrolável e profundamente destrutiva”. 

Observamos que a crise estrutural demarca um momento de 
inflexão, no qual se deu início a um processo de reação burguesa 
à crise do capital (Behring, 2007), resultando em um processo de 
aumento do domínio dos setores monopolistas na economia mun-
dial. Há um movimento de retração de direitos sociais e trabalhistas, 
enquanto forma de intervenção do Estado sobre as expressões da 
questão social, nos diversos países centrais e periféricos, o que im-
plica, de acordo com Santos (2019), mudanças na forma da atuação 
econômica e política do Estado, que passa a auxiliar o capital com a 
retração dos investimentos na área social, transferindo uma maior 
parte do fundo público ao capital financeiro.

Esse movimento se realiza por meio dos ajustes fiscais do 
Estado e ancorado na teoria neoliberal, que defende a diminuição 
dos gastos estatais na área social, decorrendo em sérias implicações 
para a efetivação das políticas sociais. O ajuste fiscal permanente 
(Behring, 2019) se situa no contexto de crise estrutural do capital 
enquanto estratégia neoliberal, difundido como solução do crescen-
te desequilíbrio entre receitas e despesas. No entanto, tem sido “um 
verdadeiro processo de expropriação do fundo público drenado para 
salvar o capital em crise, que agrava a estrutural desigualdade social” 
(Boschetti; Behring, 2021, p. 74).

Na literatura que trata da questão orçamentária, sobretudo a 
que congrega demais estudos crítico-dialéticos por autores brasilei-
ros (Oliveira, 1998; Salvador; Teixeira, 2014), o orçamento deve ser 
visto como o espelho da vida política de uma sociedade à medida 
que registra e revela, em sua estrutura de gastos e receitas, sobre que 
classe ou fração de classe recai o maior ou menor ônus da tributação 
e as que mais se beneficiam com seus gastos. Dessa forma, por meio 
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do orçamento público, o Poder Executivo procura comprimir deter-
minado programa de governo ou viabilizar objetivos macroeconô-
micos. A decisão sobre os objetivos de gastos do Estado e a fonte dos 
recursos para financiá-lo não é somente econômica, mas expressa 
escolhas políticas, refletindo a correlação de forças sociais e políticas 
atuantes e que têm hegemonia na sociedade (Oliveira, 2009).  

Discutir o ajuste fiscal nas políticas sociais e o prejuízo às par-
ticularidades regionais no agravamento da pobreza e desigualdade é 
um importante contraponto na luta em defesa do direito à Assistên-
cia Social, articulando-se às ações no âmbito da defesa do SUAS no 
contexto da seguridade social, dever do Estado e direito dos cida-
dãos. A Política de Assistência Social, no modelo que conhecemos 
atualmente, foi conquistada com a Constituição Federal de 1988, 
que estabeleceu como um dos objetivos da nação: “III - erradicar a 
pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e re-
gionais” (Brasil, 1988). Dessa forma, a assistência social, juntamente 
com a Saúde e a Previdência Social, compôs o tripé da Seguridade 
Social. 

No entanto, a Lei Orgânica da Assistência Social somente foi 
sancionada cinco anos depois, em 1993, e o SUAS foi concretizado 
apenas em 2005, o que demonstra a letargia proposital do Estado 
brasileiro em abandonar o formato de assistência prestada pelas en-
tidades filantrópicas e pela antiga Legião Brasileira de Assistência 
(LBA), ou seja, de uma assistência social com viés assistencialista e 
de caridade, presidida pelas primeiras-damas e que sobreviveu até o 
fim do período da ditadura civil-militar (1964 a 1985). 

Nos governos Lula (2003 a 2010), o SUAS foi consolidado com 
o reordenamento e a expansão da Rede Socioassistencial, sobretudo 
com os CRAS e CREAS, fazendo com que a Política de Assistência 
Social se expandisse e fosse conhecida nos territórios mais vulnerá-
veis. Também foi o governo Lula quem criou e iniciou o maior pro-
grama de transferência de renda, o Programa Bolsa Família (PBF), 
que seguiu com o governo Dilma Rousseff (2011 a 2016), para que 
pudesse contribuir para o objetivo do Plano Brasil sem Miséria 
(PBSM), cujo foco era a diminuição da pobreza extrema.
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Sobrepondo-se a esse contexto, aprofundou-se uma crise po-
lítica e institucional no Brasil12 com visível polarização da sociedade 
em torno de projetos político-ideológicos distintos, com forte avan-
ço do conservadorismo social e político. Tratou-se de uma ofensiva 
neoliberal, com suporte parlamentar, midiático e jurídico, que fra-
gilizou as instituições democráticas para promover uma verdadeira 
regressão civilizacional. Essa crise culminou em 2016 com um golpe 
institucional (Bianchi, 2016) e o impedimento da presidenta Dilma 
Rousseff. O governo que se instala pelo vice-presidente da Repúbli-
ca, Michel Temer, do Partido do Movimento Democrático Brasilei-
ro (PMDB), abriu espaços para a vitória de um projeto conservador 
que punha em xeque importantes avanços experimentados pelo país, 
sobretudo na esfera social, sobretudo entre 2003 e 2014, mediante 
rigorosos cortes de recursos, especialmente na área social. 

Conforme já destacado, o ajuste fiscal não é recente nem se 
restringe ao Brasil (Behring, 2019). Porém, após o golpe de 2016, 
tornou-se evidente que a causa principal que demarca (mas não 
inaugura) a escalada do desfinanciamento das políticas públicas é a 
Emenda Constitucional n. 95/2016, uma vez que ela investe contra 
todos os direitos sociais e, de maneira determinada, contra o direi-
to à assistência social, incluído entre os direitos sociais previstos na 
Carta Magna e por esta protegidos como cláusulas pétreas (Silveira, 
2022). Ademais, com a Emenda Constitucional n. 93/2016, foi am-
pliado o percentual da Desvinculação de Receitas da União (DRU) e 
seu prazo foi estendido até 202313.

Essa reestruturação nas finanças públicas que se tentou justi-
ficar pela necessidade de estabilização fiscal como condição de reto-
mada do crescimento implicou a reformulação do papel do Estado e 
alterações nas políticas sociais, mantendo a subordinação à política 
12 Os primeiros sinais da crise foram revelados nas manifestações populares de 2013, que 
foram ampliadas a partir de 2014, conduzidas pela oposição inconformada com a derrota elei-
toral para Presidência da República.
13 Criada em 1994, a DRU é um mecanismo que permite ao governo federal usar livremente 
um percentual de todos os tributos federais vinculados por lei a fundos ou despesas. Como a 
principal fonte de recursos da DRU são as contribuições sociais – cerca de 90% do montante 
desvinculado –, o mecanismo restringe ainda mais os investimentos nas políticas sociais. Além 
de ampliar esse percentual de 20% para 30%, a Emenda 93/2016 instituiu a Desvinculação de 
Receitas dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios (DREM), possibilitando-lhes a utiliza-
ção livre de 30% das receitas relativas a impostos, taxas e multas.
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econômica, atingindo as capacidades de investimento em infraes-
trutura e desenvolvimento social e afetando duramente a população 
mais empobrecida, que depende de serviços públicos como saúde, 
educação, assistência social, moradia etc. A austeridade fiscal agra-
va ainda mais a desigualdade social enquanto uma das expressões 
da questão social, fruto da contradição entre a produção social da 
riqueza e a sua acumulação e centralização privada, gerando a de-
sigualdade social enquanto um abismo social que se alarga entre a 
miséria e a riqueza, como aponta Iamamoto (2001). Sendo assim, a 
pobreza é um fenômeno social complexo, conforme ressaltam Silva 
e Silva (2013), e, por isso, envolve tanto privações de necessidades 
materiais quanto negações de oportunidades de acesso a padrões 
aceitáveis socialmente, envolvendo problemas abrangentes, de cará-
ter múltiplo e cumulativo. 

 Verifica-se, então, que o ajuste fiscal é mais um instrumento 
de reprodução e aprofundamento das expressões da questão social, 
restringindo o acesso a direitos sociais, com o desmonte de políticas 
sociais, mas deixando isenta a parcela do fundo público destinada 
aos juros e serviços da dívida, beneficiando o capital financeiro. Tal 
realidade pode ser claramente identificada ao analisar as implicações 
do ajuste fiscal na Política de Assistência Social no Brasil e no Rio 
Grande do Norte, conforme será analisado na sequência. 

3 O ajuste fiscal na Política de Assistência Social no Brasil e 
no Rio Grande do Norte

Conforme já citado, após uma década de ordenamento da 
PNAS com expansão do SUAS, as crises econômicas e as políticas de 
ajuste fiscal alteraram a trajetória de investimento público na área da 
assistência social. Nesse contexto, as restrições de recursos de bene-
fícios e de serviços socioassistenciais ocorrem concomitantemente 
com a piora do quadro social, tendo em vista o agravamento das de-
sigualdades, o que amplia a demanda por assistência social no Brasil 
e no Rio Grande do Norte.
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3.1 A Política de Assistência Social nos Planos Plurianuais 
do governo federal de 2012-2015 e 2016-2019

Iniciemos com uma visão abrangente da série histórica de exe-
cução financeira vinculada à função14 Assistência Social no período 
2012 a 2019, conforme o Gráfico 1. Verifica-se uma oscilação nos 
recursos destinados à assistência social, com ampliação entre 2012 e 
2014, na ordem de 13,4%, seguindo-se de redução de -6,5% em 2015 
e de -2,1% em 2016, em relação a 2014. Em 2017, houve uma eleva-
ção da despesa na ordem de 5,8% e, nos dois anos seguintes, uma va-
riação negativa de -1,3% e positiva de 1,5%, em comparação a 2014.

Fonte: Elaboração própria. Sistema Integrado de Planejamento e Orça-
mento (SIOP). Valores corrigidos pelo IPCA (referência dez. 2019). 

Ao considerarmos as subfunções vinculadas à função da As-
sistência Social, conseguimos identificar que há diferenças signi-
ficativas na destinação de recursos, com maior volume e evolução 
positiva para os que são destinados ao Benefício de Prestação Con-
tinuada (em média, 58,2% do total de recursos da função) e Bolsa 
Família (em média, 40,1% do total) e com uma trajetória negativa 

14 No orçamento público, a função consiste no maior nível de agregação das áreas de atuação 
da administração pública e, no geral, está relacionada com a missão de cada órgão. Por sua vez, 
uma subfunção identifica a natureza básica de ações em torno de uma função.
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em relação ao saldo de recursos (em média, 1,7% do total) destina-
dos às despesas administrativas e de financiamento das demais ações 
do SUAS15, entre as quais os repasses aos estados e municípios para 
proteção social básica e especial. 

O Gráfico 2 permite uma visão sobre a variação percentual, 
ano a ano, considerando essas três áreas de investimentos dos recur-
sos da Assistência Social. 

Fonte: Elaboração própria. Sistema Integrado de Planejamento e Orça-
mento (SIOP). Consideram-se os valores corrigidos pelo IPCA (referência 

dez. 2019). 

Considerando o ano de 2014 como referência, verifica-se uma 
variação positiva para os recursos destinados ao BPC, com eleva-
ção de 6,7 pontos percentuais entre 2014 e 2019, enquanto os re-
cursos destinados ao Bolsa Família tiveram redução de 4,9 pontos 
percentuais no período. Percentualmente, a maior redução ocorre 
nos recursos destinados a manutenção e funcionamento do SUAS, 
chegando a 30,6% quando comparamos 2014 com 2019.       

Os estudos realizados com base nos dados de execução dos 
objetivos do programa 2037 nos Planos Plurianuais 2012-2015 e 

15 Segundo Silveira (2022), a Portaria n. 2.362/19 autorizou o governo federal a repassar va-
lores menores do que aqueles definidos para a prestação de serviços socioassistenciais, em 
detrimento das garantias constitucionais.
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2016-2019 mostram cortes mais acentuados nos objetivos 0372 e 
0373, relacionados a gestão do SUAS, participação e controle social, 
com uma redução de 73,4% dos recursos quando se comparam os 
valores de 2019 com os de 2012. 

Nos objetivos 0282 e 0370 de proteção social básica e especial, 
houve uma variação com quedas acentuadas nos recursos financei-
ros em 2015 e 201616. A partir de 2017, ocorreu uma priorização de 
recursos orçamentários e financeiros destinados às ações do Pro-
grama Criança Feliz, o que explica a variação positiva naquele ano. 
Quanto à elevação do orçamento em 2019, foi destinado um maior 
volume de recursos ao Auxílio Emergencial para as famílias de Bru-
madinho-MG atingidas pelo rompimento da barragem de rejeitos de 
mineração, bem como para as famílias de pescadores e marisqueiras 
atingidas pelo derramamento de Petróleo na costa brasileira.

Além da descrição e análise de dados quantitativos relativos à 
execução orçamentária e financeira, o estudo compreendeu coleta e 
análise de dados qualitativos a partir dos relatórios de execução dos 
programas vinculados à Assistência Social nos dois Planos Pluria-
nuais analisados (2012-2015 e 2016-2019). Em primeiro lugar, per-
cebe-se uma mudança significativa na qualidade do conteúdo dos 
Relatórios de Gestão dos órgãos federais responsáveis pela política. 
Os que foram elaborados até o início de 2016 (relatório final de exe-
cução do PPA 2012-2015) trazem informações mais consistentes e 
críticas sobre a eficácia e os impactos dos programas, identificando e 
explicitando avanços e limites na execução da Política da Assistência 
Social, enquanto os Relatórios de Gestão relativos ao PPA 2016-2019 
(sobretudo o final, elaborado em 2020) são centrados na descrição 
de aspectos da eficiência da gestão, com necessidade de maior con-
trole e revisão de concessão de benefícios (BPC e BF), o que expressa 
um conteúdo ideopolítico de fiscalização da pobreza. 

O relatório do PPA 2012-2015 (Brasil, 2016) destaca avanços 
em relação à execução do programa 2037 – Fortalecimento do Sistema 
16 Em 2015, houve uma mudança na estrutura de financiamento da Política de Assistência 
Social através da Portaria n. 113/2015 do governo federal. Os repasses do cofinanciamento 
federal passaram a ser conduzidos por bloco de financiamento do SUAS e não mais por piso 
de proteção. Foram criados cinco blocos: 1. Proteção Social Básica; 2. Proteção Social Especial 
de Média Complexidade; 3. Proteção Especial de Alta Complexidade; 4. Gestão do Suas; e 5. 
Gestão do Bolsa Família e Cadastro Único (Brasil, 2015). 
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Único de Assistência Social, tendo por base o Censo Suas, que apontou 
a existência de 8.155 CRAS, distribuídos em praticamente todos os mu-
nicípios brasileiros, responsáveis pela cobertura de aproximadamente 
27,5 milhões de famílias. Foram realizados, entre 2012 e 2015, mais 
de 65 milhões de atendimentos, bem como a inserção de 5,9 milhões 
de famílias em acompanhamento no âmbito do Serviço de Proteção 
e Atendimento Integral a Famílias (PAIF/CRAS). O relatório também 
destaca a expansão do cofinanciamento federal para 2.518 Centros de 
Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), atingindo 
95% dos municípios com mais de 20 mil habitantes. O relatório conclui 
que a assistência social no período “foi marcada pela decisão de forta-
lecer a rede de proteção social, o que demandou significativos esforços 
e aportes de recursos, visando a ampliação da cobertura das ações e a 
capilaridade da rede de serviços” (Brasil, 2016, p. 500).

Quanto ao BPC, o relatório destaca que, ao final de 2015, o 
benefício era concedido a aproximadamente 4,2 milhões de benefi-
ciários, sendo 2,3 milhões de pessoas com deficiência e 1,9 milhão 
de pessoas idosas. No que concerne ao Bolsa Família, o relatório 
ressalta que, em 2015, o programa alcançou mais de 13,9 milhões 
de famílias beneficiárias, mas aponta como desafios para o período 
a garantia de atendimento às famílias que necessitam de acesso ao 
programa, o reajuste dos valores dos benefícios e, para além da ren-
da, avançar para um modelo de atuação focado na integralidade das 
demandas das famílias, fortalecendo o acesso a serviços, direitos e 
oportunidades (Brasil, 2016). 

O relatório de execução do PPA 2016-2019 (Brasil, 2020a) en-
fatiza em vários trechos, inclusive como justificativa de revisão ou 
descumprimento de metas, as implicações do ajuste fiscal na Política 
da Assistência Social. O relatório destaca os constrangimentos do 
ajuste fiscal, inclusive nas esferas subnacionais, de modo que, “nessa 
conjuntura, restaram prejudicadas grande parte das metas que visa-
vam expandir as ações e, em decorrência, implicavam em aumento 
dos gastos. Provavelmente, esse permanecerá como um dos princi-
pais desafios a serem enfrentados nos próximos anos” (Brasil, 2020a, 
p. 115). Os próprios relatores citam ajustes nos programas, objetivos 
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e metas diante de cortes orçamentários no cenário econômico e fiscal 
no país, recomendando que sejam viabilizados recursos orçamentá-
rios e financeiros para a manutenção dos serviços socioassistenciais. 

Em relação ao BPC, o relatório evidencia que o benefício che-
gava a 4,6 milhões de beneficiários, sendo 2,6 milhões de pessoas 
com deficiência e 2 milhões de pessoas idosas. A ênfase, porém, es-
tava no controle e na revisão dos benefícios, sugerindo a necessidade 
de adequação dos “normativos ao novo modelo de avaliação da pes-
soa com deficiência” (Brasil, 2020a, p. 116). Aponta também altera-
ções nas formas de convocação de beneficiários com indícios de irre-
gularidades no recebimento do benefício, buscando tornar mais ágil 
esse processo por meio de notificação pela rede bancária, ou seja, 
retirar os serviços dos CRAS e das Unidades da Previdência Social e 
concentrar nos bancos. De fato, o relatório de execução do PPA no 
exercício de 2017 já indicava que houve um aumento do tempo para 
a concessão do benefício, “em decorrência da diminuição da capa-
cidade operacional do INSS, em razão de menor disponibilidade de 
profissionais” (Brasil, 2018, p. 14). 

 Quanto ao Bolsa Família, o Relatório de Gestão do Ministé-
rio da Cidadania ressalta que em dezembro de 2019 foram beneficia-
das 13,1 milhões de famílias (redução em relação a 2015), correspon-
dendo a cerca de 40,8 milhões de pessoas, enfatizando a novidade do 
pagamento de uma 13ª parcela do benefício, instituído pela Medida 
Provisória n. 898, de 2019. No entanto, a preocupação está com o 
aperfeiçoamento dos mecanismos de controle e revisão cadastral dos 
beneficiários do BF, destacando que, “[...] nos últimos anos, foram 
realizados cerca de 1,16 milhão de bloqueios que resultaram em 1,09 
milhão de cancelamentos de benefícios de famílias” (Brasil, 2020b, p. 
138). Tal postura não é apenas fiscalizatória, mas também expressa 
a visão neoliberal sobre a pobreza e a desigualdade como resultado 
de competências individuais, não tendo o sistema “qualquer respon-
sabilidade no fracasso ou no sucesso do indivíduo no livre jogo do 
mercado” (Siqueira, 2011, p. 138). Resulta o trato da questão social a 
partir de uma perspectiva culpabilizante dos pobres, o que explica a 
restrição das políticas sociais para a garantia de direitos sociais.
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Feito esse breve panorama da trajetória da Política de Assis-
tência Social em âmbito nacional, a intenção é verificar as implica-
ções desse quadro no Rio Grande do Norte.

3.2 A Política de Assistência Social no Rio Grande do Nor-
te: uma análise dos Planos Plurianuais 2012-2015 e 2016-2019

Na Política de Assistência Social, o financiamento do SUAS é 
responsabilidade conjunta dos entes federados com base em prio-
ridades e metas da política pública. O financiamento da Política 
Estadual de Assistência Social (PEAS/RN) é previsto e executado 
através dos instrumentos de planejamento orçamentário estadual, 
Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamen-
tária Anual. Parte dos recursos deve ser transferida pela União para 
compor o Fundo Estadual de Assistência Social (FEAS/RN), para 
possibilitar a operacionalização, o aprimoramento e a viabilização 
dos serviços, programas, projetos e benefícios da Assistência Social. 

Para analisar as implicações do ajuste fiscal na Política de As-
sistência Social no RN, buscou-se, inicialmente, identificar a varia-
ção de repasse de recursos da União para a Unidade Federal (UF) no 
período de 2012 a 2019, considerando a regionalização por UF da 
função Assistência Social no SIOP17. O Gráfico 3 mostra que houve 
uma gradativa e contínua redução de recursos transferidos da União 
para o RN, chegando a 55,8% de perda entre 2014 e 2019.

17 Essas transferências não englobam o repasse direto de benefícios (BPC e BF) para pessoas 
residentes no RN.
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Fonte: Elaboração própria. Sistema Integrado de Planejamento e Orça-
mento (SIOP). Valores corrigidos pelo IPCA (referência dez. 2019). 

Vale ressaltar que esses recursos englobam, sobretudo, ações 
de fortalecimento e consolidação do SUAS, com estruturação e apoio 
à rede de serviços de Proteção Social Básica e Especial de Média e 
Alta Complexidade, de modo que a restrição no repasse de recursos 
implica grandes sacrifícios para a população potiguar empobrecida, 
bem como para os governos do estado e dos municípios manterem 
funcionando os serviços.

É importante destacar que estamos tratando de um dos esta-
dos mais empobrecidos do Brasil, o qual, juntamente com os demais 
estados nordestinos e da região Norte, deveria ter atenção diferen-
ciada nos investimentos da União. Porém, o ajuste fiscal neoliberal 
reproduz processos desiguais, de maneira que seus impactos são 
mais danosos nas regiões e estados mais empobrecidos do país, que 
não conseguem arcar sozinhos com a manutenção e o funcionamen-
to qualificado dos serviços e benefícios socioassistenciais do SUAS, 
o que termina por agravar as condições de pobreza e desigualdade, 
reproduzindo a questão regional (Oliveira, 2003).

Faz-se necessário, portanto, identificar o que ocorreu na exe-
cução da Política de Assistência Social sob responsabilidade e coor-
denação do governo do estado do Rio Grande do Norte, consideran-
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do a execução orçamentária e financeira da função Assistência Social 
e suas subfunções nos Planos Plurianuais (2012-2015 e 2016-2019). 
Verifica-se a variação dos valores empenhados e montantes pagos na 
função Assistência Social, conforme a Tabela 1. 

Tabela 1 – Dotação orçamentária e execução financeira da Função Assis-
tência Social do governo do estado do RN no período 2012 a 2019
Ano Dotação – LOA Pagamento
2012 287.328.998 211.541.361
2013 181.766.562 121.656.688
2014 199.934.838 126.489.965
2015 181.323.694 93.355.201
2016 181.212.260 97.910.419
2017 227.322.777 102.650.198
2018 287.908.453 159.088.033
2019 224.171.758 172.066.460
Total 1.770.969.341 1.084.758.324

Fonte: Elaboração própria. Portal da Transparência do RN18. Valores defla-
cionados pelo IPCA (referência dez. 2019). 

Nos exercícios seguintes, de 2014 a 2017, os recursos finan-
ceiros desembolsados continuaram abaixo do que foi verificado em 
2012, com decréscimo de 49%, em 2014; 61%, em 2015 (a pior bai-
xa); 57% e 54%, nos dois anos seguintes. No exercício de 2018, em 
relação ao exercício anterior, verifica-se uma ampliação significativa 
da dotação e pagamentos realizados no último ano do governo Ro-
binson Faria (2015-2019), do Partido Social Democrático (PSD).

Quanto ao ano de 2019, primeiro do governo de Fátima Bezer-
ra (2019-2022), do Partido dos Trabalhadores (PT), embora o valor 
nominal da dotação orçamentária tenha ficado abaixo do verificado 
no ano anterior (considerado atípico), os valores financeiros efeti-
vamente desembolsados foram superiores a 2018, ficando abaixo 
apenas do exercício de 2012, cujos valores aqui apresentados foram 
corrigidos pela inflação do período. Dessa forma, pode-se afirmar 
18 Consultas de dotações nas Leis Orçamentárias Anuais (LOA) de cada exercício. Consulta 
de valores de empenho e de pagamento por exercício considerando “gastos diretos” e “transfe-
rências de recursos” realizadas no exercício e de restos a pagar.
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que houve uma recuperação no volume de recursos empenhados e pa-
gos para a função Assistência Social, sobretudo quando se considera o 
exercício de 2016, primeiro ano do Plano Plurianual (2016 a 2019). Tal 
fato indica uma mudança de prioridade no trato da política pública de 
assistência social. É preciso verificar se a ampliação de investimentos 
na área significa que houve aumento nos repasses da União (Fundo 
Nacional de Assistência Social) ou a ampliação e remanejamento de 
recursos com a afirmação da política como prioridade.

Na sequência, a Tabela 2 apresenta uma análise da execução fi-
nanceira da PEAS considerando as subfunções da função Assistência 
Social nos Planos Plurianuais do RN no período de 2012 a 2019. O 
detalhamento da execução financeira revela uma forte concentração 
na subfunção “Alimentação e nutrição”, com 52,5% do total de recur-
sos investidos no período analisado. Conforme detalharemos adian-
te, essa subfunção comporta ações orçamentárias de distribuição de 
leite (Programa do Leite), fornecimento direto de alimentação nos 
Restaurantes Populares, entre outras ações. No entanto, podemos lo-
calizar ações típicas do SUAS, sobretudo, na subfunção “Assistência 
comunitária”, que corresponde a apenas 3,4%, em média, dos recur-
sos aplicados na função Assistência Social, bem como na “Assistên-
cia à criança e ao Adolescente”, cuja participação média no total de 
recursos no período é de apenas 2,8%.

Tabela 2 – Percentuais de pagamentos (execução financeira) realizados nas 
subfunções de Assistência Social no RN – 2012 a 2019 (%)

Subfunção / Ano 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total
Administração 25,3 47,6 41,9 45,6 46,4 45,1 34,0 32,0 37,6
Assistência à criança e 
ao adolescente 0,9 1,4 0,8 3,4 11,8 4,0 2,0 1,7 2,8

Assistência comunitária 4,7 5,3 5,8 2,4 1,7 2,0 1,7 3,4 3,4
Alimentação e nutrição 64,7 42,7 33,8 40,2 40,1 48,8 61,9 62,4 52,5
Recursos hídricos 2,6 0,0 15,7 8,2 0,0 0,0 0,0 0,5 2,8
Diversos 1,7 3,1 2,1 0,1 0,0 0,1 0,4 0,0 0,9

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: Elaboração própria. Portal da Transparência do RN. Valores defla-
cionados pelo IPCA (referência dez. 2019). 
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Na variação nos recursos transferidos da União para o estado 
do RN no âmbito do SUAS, de modo geral, verifica-se uma concen-
tração de recursos na subfunção “Assistência comunitária”. Porém, é 
nela que se verifica uma redução de recursos na ordem de 58% entre 
o PPA 2012-2015 e o PPA 2016-2019, conforme a Tabela 3.
          

 Tabela 3 – Execução financeira de Ações Orçamentárias da subfunção 
Assistência Comunitária da Função Assistência Social no RN – 2012 a 

2019 (R$)
Ação Orçamentária/Ano 2012-2015 2016-2019 Total

Apoio a instituições privadas de 
caráter assistencial 4.547.626, 1.029.549, 5.577.175,

Cofinanciamento da proteção básica 
e especial 1.016.763, 788.335, 1.805.098,

Concessão de auxílios e benefícios 2.227.390, 393.832, 2.621.223,
Fortalecimento, capacitação e con-
trole social 4.910.959, 2.211.588, 7.122.548,

Inclusão social e produtiva 2.697.397, 1.272.197, 3.969.594,
Monitoramento de programas, 
CadÚnico e BF 552.552, 708.375, 1.260.928,

Programas/projetos especiais e 
transporte cidadão 10.027.916, 4.593.503, 14.621.420,

Total 25.980.605, 10.997.382, 36.977.988,

Fonte: Elaboração própria. Portal da Transparência do RN. Ações orça-
mentárias foram agregadas para facilitar a análise. Valores deflacionados 

pelo IPCA (referência dez. 2019). 
 
O detalhamento da execução financeira na Tabela 3 mostra a 

concentração dos recursos nas seguintes ações: programas e projetos 
especiais e transporte cidadão (38,0% do total de recursos); ações de 
fortalecimento institucional, capacitação e controle social (19,0%); 
ações de apoio a instituições privadas de caráter assistencial (13,9%); 
e inclusão social e produtiva (10,2%). As ações orçamentárias re-
lativas ao cofinanciamento do SUAS e os programas de assistência 
social aparecem com certo destaque apenas nos primeiros anos de 
execução de cada PPA aqui analisado, sendo ínfimo o valor finan-
ceiro destinado a estas nos exercícios seguintes19. Quanto às ações 
19 Em relação a esse aspecto, no governo Robinson Faria houve denúncia formulada pelo 
Ministério Público sobre o não repasse do cofinanciamento do estado aos municípios para 
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de fortalecimento institucional, capacitação e controle social, foi ve-
rificado bom desempenho de 2012 a 2014 e queda a partir de 2015, 
tendo sido recuperada sua importância em 2019, sendo a ação com 
maior volume financeiro.

Em virtude da ausência de relatórios descritivos de gestão 
com detalhamento da execução física relacionada à orçamentária e 
financeira, não é possível uma análise mais detalhada do conteúdo 
dessas ações vinculadas à subfunção Assistência Comunitária, so-
bretudo no que se refere a programas e projetos especiais e ao apoio 
a instituições privadas de caráter assistencial cujos volumes de recur-
sos são mais significativos no período de 2012 a 2015.

Realizou-se uma coleta de dados de repasses da União para 
o estado do RN, no âmbito do SUAS. O Gráfico 4 apresenta como a 
manutenção do SUAS no RN foi fortemente impactada a partir de 
2015 com restrições drásticas nos repasses de recursos da União que 
visam a manutenção e expansão da rede de proteção social básica e 
especial, bem como voltados para a gestão do sistema com participa-
ção e controle social.

Fonte: Elaboração própria. SUASWEB – Demonstrativo de Parcelas Pagas 
por Grupos. Valores deflacionados pelo IPCA (referência dez. 2019). Obs.: 

Valores considerando “crédito em conta”.
manutenção de ações e serviços de Proteção Especial de Média Complexidade, conforme di-
vulgado em https://www.mprn.mp.br/mprn-requer-que-justica-obrigue-estado-a-cumprir-
-sentenca-sobre-cofinanciamento-da-assistencia-social/
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Verifica-se que entre 2012 e 2015 o estado do RN teve um co-
financiamento federal reduzido de R$ 3,1 milhões para R$ 426 mil 
(apenas 13,7% do que havia sido o repasse em 2012). Destaca-se 
também que, dos montantes do cofinanciamento, há um percentual 
maior de repasses em 2012 e 2014, vinculado ao Programa Nacio-
nal de Capacitação do SUAS (CapacitaSUAS), que destinou R$ 1,6 
milhão em 2012 (51,6% dos repasses da União) e R$ 2,6 milhões 
em 2014 (78% do total transferido). Em contraposição, os valores 
vinculados ao IGD-SUAS20 e IGD-PBF21 sofrem variações mais for-
tes no período, apontando para uma queda constante de recursos 
do SUAS desde 2013, o que conduz a um processo de estagnação da 
Política Estadual da Assistência Social, permanecendo num campo 
de indefinições. 

As variáveis selecionadas para a composição desses Índices de 
Gestão apontam quais aspectos precisam ser melhorados, posto que 
o repasse federal visa recompensar os esforços dos entes no alcance 
dos resultados. Na ênfase de Ações Estratégicas do Programa de Er-
radicação do Trabalho Infantil, o repasse nesse período foi de apenas 
R$ 98 mil no ano de 2014. Por meio do PAC II - Pop Rua - Serviço 
de Acolhimento para Adultos e Famílias, a União somente realizou 
repasses para o RN no ano de 2015, no valor de R$ 24 mil. 

O Gráfico 4 mostra que, entre 2016 e 2019, a situação conti-
nuou se agravando, quando o governo do estado do RN chegou a re-
ceber do cofinanciamento federal um pouco mais de R$ 2,0 milhões 
em 2016 e R$ 1,9 milhão em 2017. A redução do repasse de recursos 
do SUAS, da União para a esfera estadual do RN, é ainda mais grave 
20 Os recursos do Índice de Gestão Descentralizada do SUAS (IGD-SUAS) são destinados a: 
1. gestão de serviços; 2. gestão e organização do SUAS; 3. gestão articulada e integrada dos 
serviços e benefícios socioassistenciais; 4. gestão articulada e integrada com o Programa Bolsa 
Família; 5. gestão do trabalho e educação permanente na assistência social; 6. gestão da in-
formação do SUAS; 7. implementação da vigilância socioassistencial; 8. apoio técnico e ope-
racional aos conselhos de assistência social, observado o percentual mínimo fixado; 9. gestão 
financeira dos fundos de assistência social; 10. gestão articulada e integrada com os Programas 
BPC na Escola e BPC Trabalho; 11. gestão e organização da rede de serviços assistenciais; e 
12. monitoramento do SUAS. Conforme os resultados alcançados pelos entes, a União apoia 
financeiramente o aprimoramento da gestão do SUAS como forma de incentivo.
21 O Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família (IGD-PBF) visa estimular 
os entes no esforço permanente de atualização do Cadastro Único para Programas Sociais (Ca-
dÚnico) e manutenção de sua qualidade informacional, incentivando financeiramente aqueles 
que obtiveram bons resultados. Visa também o apoio aos entes na gestão intersetorial das 
condicionalidades do Programa Bolsa Família.
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nos exercícios de 2018 e 2019, quando decresceu para R$ 265 mil e 
R$ 398 mil, respectivamente. 

Chama a atenção que, apesar de ter sido criado o repasse da 
União para a “Expansão PFMC - Centro Dia Microcefalia”, no mon-
tante de R$ 279 mil para o RN, no ano 2017, o governo Robinson 
Faria não conseguiu instalar, de fato, no Rio Grande do Norte um 
centro pioneiro de atendimento às crianças com microcefalia22. Ou-
tra questão a destacar nesse período é o recebimento da ordem de 
repasses de R$ 1,4 milhão do CapacitaSUAS no ano de 2016, mas o 
governo do estado do RN somente voltou a executar o programa em 
2019. 

Também pode ser identificada a transferência de recursos 
para o Programa Primeira Infância no SUAS - Programa Criança 
Feliz (PCF)23, tendo em vista que, após a adesão do estado do RN, o 
repasse foi de quase R$ 1,0 milhão em 2017, em comparação ao que 
foi repassado no mesmo ano para o IGD-SUAS (R$ 522 mil), não 
sendo observados novos repasses para o PCF em 2018 e 2019. Nesse 
quadro, o IGD-SUAS não recebeu repasses da União em 2018 e, no 
ano de 2019, obteve o menor valor registrado na história do RN, 
cerca de R$ 122 mil. 

Os dados analisados mostram que o ajuste fiscal é seletivo, não 
impactando, da mesma forma e no mesmo período, todos os objeti-
vos e ações dos programas relativos à Assistência Social. Ademais, o 
gerencialismo neoliberal implica remanejamento ou corte de recur-
sos orçamentários da União com base em indicadores de eficiência, 
como número de atendimentos, número de cadastros, renda per ca-
pita, e não nas necessidades de estados e municípios e sua população, 
o que vem enfraquecendo o pacto federativo. 

No caso do RN, a insegurança e os atrasos nos repasses de 
recursos ordinários e a imposição de recursos orçamentários para 

22 A princípio, o governo Robinson Faria tinha se comprometido com a viabilização de um 
Centro de Reabilitação Infantil (CRI), um serviço de referência vinculado à Secretaria de Saú-
de Pública do Estado, não sendo priorizada a gestão desse recurso dentro do patamar da ins-
tância do SUAS. 
23 A criação do referido programa provocou o remanejamento de recursos oriundos da União 
com a redução de valores repassados à proteção social e ao aprimoramento da gestão (IGD-
-SUAS).
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ações específicas definidas no âmbito federal contribuem para o 
desmonte da PEAS, dada a dependência em relação aos repasses 
da União e as prioridades estabelecidas, que não contemplavam o 
fortalecimento da rede socioassistencial articulada no SUAS. Outro 
fator a ser considerado diz respeito aos repasses oriundos de emen-
das parlamentares24, transferidos entre o Fundo Estadual de Assis-
tência Social (FEAS) e os Fundos Municipais de Assistência Social 
(FMAS) e direcionados ao custeio e/ou investimento total ou parcial 
das ações socioassistenciais. No entanto, esse mecanismo é permea-
do por disputas políticas e por fragilidades de gestão25 que terminam 
comprometendo o orçamento e desviando as diretrizes da Política de 
Assistência Social. 

Porém, entre os anos 2015 e 2019, como aponta Behring 
(2020), operam-se as tendências de uma crise política que envolvia 
a disputa de recursos das emendas parlamentares, o que, conforme 
explica a autora, o Congresso apelidou de orçamento impositivo, 
criado supostamente para evitar o “toma lá dá cá” que vinha mar-
cando a relação entre executivo e legislativo: “se vocês aprovam nos-
sas medidas, nós liberamos os recursos”. O fato é que o processo de 
emendas ao orçamento do SUAS impactou a execução orçamentária 
e financeira e, como mudança trazida pela criação do orçamento im-
positivo, implicou a agenda entre o Poder Executivo e o Poder Le-
gislativo no âmbito da Política de Assistência Social. Em 2019, outra 
Emenda Constitucional aprovada pelo Congresso Nacional fez com 
que as emendas de bancada também se tornassem impositivas, além 
24 O repasse de recursos, oriundos de emendas parlamentares, mediante a transferência fundo 
a fundo aos municípios, fica condicionado às exigências definidas nos art. 30 da LOAS e art. 
13-A da Lei Estadual n. 9.256 de 2009, bem como a observância aos impedimentos de ordem 
técnica de diretrizes orçamentárias do Estado.
25 O Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) publicou, em 2015, um documento 
sobre “Emendas parlamentares: contribuição para o fortalecimento da Política Nacional de 
Assistência Social por meio da estruturação da rede de serviços de proteção social”. O teor do 
documento era expressar as fragilidades postas ao orçamento da Assistência Social, uma vez 
que as dotações orçamentárias “não preveem a totalidade de recursos necessários ao cofinan-
ciamento anual desses serviços. Contudo, é possível haver a apresentação de emendas parla-
mentares que ampliem a dotação dessas ações orçamentárias, de modo a garantir a continuida-
de da oferta” (CNAS, 2015, p. 5). O documento foi atualizado em 2019, com um panorama da 
distribuição das emendas parlamentares para a Política de Assistência Social no orçamento de 
2018, evidenciando que “alguns estados da federação são beneficiados com pouco, ou nenhum 
recurso de emendas parlamentares. Verifica-se a concentração da destinação de emendas às 
regiões sul e sudeste” (CNAS, 2019, p. 8)



- 70 -

de permitir que as verbas de Emendas Parlamentares fossem dire-
cionadas diretamente para o caixa de municípios ou estados, sem 
vinculação a um projeto específico.

3.3 Implicações do ajuste fiscal na proteção social básica: 
o Benefício de Prestação Continuada (BPC) e o Programa Bolsa 
Família (PBF) no Rio Grande do Norte

É preciso observar o quanto essas restrições e desvios de rota 
na execução da Política de Assistência Social têm implicado direta-
mente o acesso aos benefícios para a população mais empobrecida 
do RN. Para tanto, na sequência, será procedida a análise dos recur-
sos destinados ao Benefício de Prestação Continuada e ao Progra-
ma Bolsa Família, considerando a abrangência nacional, da região 
Nordeste e as particularidades do estado do Rio Grande do Norte, 
conforme a Tabela 4.

Verifica-se que, em relação ao BPC, houve aumento no nú-
mero de pessoas com deficiência e idosas beneficiadas e, por conse-
quência, nos valores repassados, sobretudo entre 2015 e 2017, quan-
do o número de pessoas com BPC aumentou 10,51% no Rio Grande 
do Norte, 7,23% na média nacional e 6,92% no Nordeste. Porém, 
entre 2018 e 2019, há um movimento contrário, de queda nos quan-
titativos nacional e regional, enquanto no RN houve crescimento de 
apenas 0,72% no número de pessoas com acesso ao benefício, o que 
indica restrições de acesso e morosidade nas concessões. Além do 
retorno das morosas filas de espera26 para concessão do benefício, 
registra-se uma queda no número de concessões de benefícios a pes-
soas idosas, sendo a região Nordeste a mais afetada. 

 

26 Antes do desmonte do INSS, iniciado no governo de Temer (MDB) e aprofundado no go-
verno de Bolsonaro (PL), a lei previa o limite máximo de 45 dias para a análise de benefícios 
pagos pelo INSS, incluindo BPC. Nos governos Lula e Dilma, do PT, com investimentos em 
infraestrutura, tecnologia, equipamentos, além de concursos, a fila de espera, que era de 30 
dias até 2008, diminuiu para 30 minutos em 2015, antes do golpe.
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Tabela 4 – Desempenho do Bolsa Família e do Benefício de Prestação Conti-
nuada no Brasil, região Nordeste e Rio Grande do Norte – 2012 a 2019

ANO
Famílias com acesso ao Progra-

ma Bolsa Família – PBF Valores concedidos no PBF (R$ = 1,00)*

BR NE RN BR NE RN

2012 13.902.155 7.049.046 364.751 31.690.010.863   16.269.793.041      
813.441.603 

2013 14.086.199 7.033.597 361.550 35.305.509.299   18.369.801.498      
904.609.289 

2014 14.003.441 7.099.673 362.805 37.201.433.653   19.321.831.477      
948.899.064 

2015 13.936.791 6.936.407 356.405 34.182.300.691   17.736.723.221      
865.604.408 

2016 13.569.576 6.808.782 343.838 32.899.005.375   17.110.266.269      
825.917.248 

2017 13.828.609 6.999.929 345.007 33.814.087.560   17.727.797.752      
837.816.458 

2018 14.142.764 7.121.772 357.062 32.507.547.483   16.906.922.596      
806.473.742 

2019 13.170.607 6.767.178 339.308 31.159.235.696   16.179.490.227      
788.541.911 

ANO
Pessoas com Benefício de Pres-

tação Continuada – BPC Valores concedidos no BPC (R$ = 1,00)*

BR NE RN BR NE RN

2012 3.771.842 1.363.256 62.432   
41.094.072.063   14.828.375.365      

677.653.195 
2013 3.964.192 1.434.036 66.841   

44.557.002.108   16.113.924.174      
741.713.388 

2014 4.130.432 1.500.265 70.946 48.085.384.864   17.434.081.733      
818.807.855 

2015 4.242.726 1.539.912 74.560 49.011.560.331   17.798.654.306      
850.629.380 

2016 4.411.550 1.597.369 79.082 52.670.377.982   19.091.683.196      
935.223.149 

2017 4.549.478 1.646.465 82.395 58.548.011.419   21.189.012.293   
1.053.994.068 

2018 4.651.924 1.684.609 84.766 55.814.475.774   20.214.942.644   
1.013.136.152 

2019 4.626.185 1.675.384 85.382 55.525.470.398   20.125.558.067   
1.018.709.714 

Fonte: Sistema Vis Data 3 (SAGI/MDS). 
* Valores corrigidos pelo IPCA (referência dez.2019).

Cabe destacar que o ano de 2019 marca o período que mais 
registrou redução de acesso ao BPC. Não à toa, o pano de fundo 
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em disputa era o veto de Jair Bolsonaro ao Projeto de Lei do Senado 
55/201927 que pretendia aumentar o limite de renda para recebimen-
to do BPC de um quarto do salário mínimo por membro da família 
para meio salário mínimo. O governo Bolsonaro (PSL 2019-2022) 
conseguiu medida cautelar junto ao Tribunal de Contas da União 
(TCU) para impedir essa ampliação. Além disso, propugnava pela 
concessão do benefício a idosos somente após completar os 70 anos, 
reduzindo o valor pago para apenas R$ 400,00. 

No caso do Programa Bolsa Família, quando se compara o 
ano de 2014 com o de 2019, as restrições são mais acentuadas na 
região Nordeste e no estado do RN, em comparação com o mesmo 
movimento de restrição em âmbito nacional, conforme a Tabela 4. 
No caso do Nordeste, houve redução em torno de 5% do total de 
famílias e de 17% dos recursos nesse intervalo de seis anos, mesmo 
com o agravamento das condições de pobreza na região, em razão 
do desemprego nas áreas urbanas e da longa estiagem que assolou 
o sertão semiárido de 2012 a 2017. No estado do RN, essas perdas 
chegaram a 6,5% no total de famílias beneficiadas (23,4 mil famílias) 
e a restrição financeira alcançou a cifra de R$ 160,3 milhões.

Dois outros aspectos devem ser considerados: o primeiro é que 
o Bolsa Família teve queda do valor médio do benefício, entre 2016 e 
2017, e o segundo, ainda mais grave, é o aumento no número de fa-
mílias com o benefício cancelado28. No caso do RN, os cancelamen-
tos foram sendo ampliados progressivamente e, em 2018, alcançou 
70.149 famílias que foram desligadas do Programa. A constatação é 
de que o desligamento das famílias não representava uma situação 
27 Para Behring (2020), tudo indica que parte da liberação dos recursos vinha sendo obstacu-
lizada e controlada a mão de ferro, gerando insatisfação da base parlamentar e uma certa in-
surgência, o que levou, por exemplo, à derrubada do veto presidencial sobre o aumento para ½ 
salário mínimo (SM) do per capita para acesso ao BPC, um importante direito constitucional 
que vinha sendo orientado por um critério draconiano de ¼ SM per capita, deixando milhões 
de fora. Segundo a autora, o laivo de lucidez parlamentar na verdade era apenas um sinal da 
sua insurgência, e não de seu compromisso – ao menos da maioria dos(as) parlamentares – 
com “os de baixo”.
28 Além das contradições dos ajustes fiscais e das condicionalidades de permanência no PBF, 
o cancelamento do benefício encerra a participação da família ou indivíduo do PBF, pelos se-
guintes motivos: decisão judicial; fiscalização do MDS; manutenção do bloqueio pelo período 
de seis meses; não realização da atualização cadastral no prazo estabelecido; ausência de saque 
de benefício pelo período de seis meses; beneficiário com cargo eletivo em qualquer esfera de 
governo; superação da extrema pobreza; cadastro excluído; comprovação de omissão de infor-
mação ou prestação de informações falsas; desligamento voluntário da família.
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favorável de redução da pobreza, mas significou um retrocesso em 
termos distributivos, diante de um quadro de aprofundamento da 
pobreza e da desigualdade social, conforme será analisado a seguir.

4 Implicações do ajuste fiscal na pobreza e na desigualdade 
social no Brasil e no RN

Os indicadores sociais captam o crescimento da pobreza no 
Brasil a partir de 2015, quebrando uma sequência de cerca de dez 
anos (2004 a 2014) em que houve uma sensível redução nos indica-
dores de desigualdade social. Esse fenômeno está associado ao ce-
nário de austeridade fiscal adotado no Brasil, adquirindo contornos 
ainda mais graves na realidade cotidiana dos nordestinos e norte-
-rio-grandenses, conforme o estudo aqui realizado.

Alguns indicadores revelam com maior nitidez os declínios 
de acesso ao trabalho, à renda e ao direito humano à alimentação, 
às quais está submetida grande parte da população brasileira que se 
agudiza na realidade regional e no estado do Rio Grande do Norte, 
sendo demonstrada a partir de um conjunto de indicadores sociais 
que permite identificar o agravamento da desigualdade de renda, o 
aumento do desemprego, a ampliação da pobreza extrema e a reali-
dade da insegurança alimentar.

O Índice de Gini29 possibilita apreender como a desigualda-
de do rendimento entre os mais ricos e os mais pobres se aprofun-
dou no período analisado, podendo sinalizar, por exemplo, queda 
da renda associada ao aumento do desemprego. Pode-se notar que, 
durante a série histórica, a desigualdade de renda no Nordeste é sem-
pre superior à média nacional e, no caso do estado do RN, há uma 
variação, com destaque para o ano de 2018, quando chega a superar 
a média nacional e nordestina com o patamar de 0,529, conforme o 
Gráfico 5.
29 A construção desse indicador prevê a utilização de informação disponível sobre rendimen-
tos de uma população, considerando a distribuição como um todo e sintetizando-a em um 
único valor que varia de 0 a 1, sendo 0 a situação de perfeita igualdade na distribuição dos 
rendimentos e 1, de perfeita desigualdade, em que todo o rendimento estaria concentrado 
nas mãos de uma única pessoa (IBGE, 2022). Assim, quanto maior o valor do índice, maior a 
desigualdade entre rendimentos.
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Fonte: SIDRA/IBGE (2022). Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-

lios (PNAD contínua trimestral).

Utilizada como indicador clássico nos estudos sobre desi-
gualdade, a taxa de desocupação é conhecida popularmente como 
desemprego, incluindo o caso das pessoas sem trabalho que estão 
procurando trabalho e que se encontram disponíveis para começar 
a trabalhar imediatamente. De acordo com a PNAD Contínua, a 
taxa de desocupação tanto no Brasil quanto no RN estava bastante 
elevada no quarto trimestre (4T) de cada um dos anos analisados. 
Novamente, as médias do Nordeste e do RN superam a estimativa 
nacional, sinalizada desde o início da série histórica no 4º trimestre 
de 2014, em que a taxa de desocupação do RN consistia em 10,5%, 
enquanto a do Brasil atingiu 6,6%, uma diferença de 3,9 pontos per-
centuais a mais, conforme atestam os dados do Gráfico 6.
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Fonte: SIDRA/IBGE (2022). Pesquisa Nacional por Amostra de Domicí-
lios (PNAD contínua trimestral). 

Percebe-se também que após 2014 os percentuais de desem-
prego aumentaram significativamente, em especial no Nordeste e no 
Rio Grande do Norte, apresentando estabilidade entre 2017 e 2018, 
mas ainda em um patamar bastante elevado. Isso significa que a in-
cidência do ajuste no país, de modo mais incisivo a partir de 2015, 
comprometeu a capacidade de atuação do Estado e o seu importante 
papel de geração de oportunidades de trabalho e ampliação da massa 
salarial.

Além da taxa de desocupação, outro indicador de agravamen-
to da pobreza e da desigualdade social no RN pode ser obtido no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚ-
nico), considerando a quantidade de pessoas em situação de pobreza 
e de extrema pobreza cadastradas. Na realidade do Rio Grande do 
Norte, percebe-se entre 2014-2018 uma estabilidade no percentual 
de pessoas que compõem as duas faixas maiores de renda: as da faixa 
acima da linha da pobreza até ½ salário mínimo e as da faixa de ren-
da mensal acima de ½ salário mínimo. Contrária a essa tendência de 
estabilização das faixas maiores, encontra-se a faixa da pobreza, que 
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apresentou queda no período em análise: em 2014 correspondendo 
a 20% dos cadastrados para em 2018 representar 11%, conforme o 
Gráfico 7. Desse modo, uma análise completa dos dados mostra o 
agravamento do empobrecimento das pessoas no RN, que, deixando 
a faixa de pobreza, passaram a engrossar a faixa da extrema pobreza 
no âmbito do cadastro.

Fonte: Vis Data 3 Beta. Sistema de Avaliação, Gestão da Informação e Ca-
dastro Único (SAGICAD). Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, da Família e do Combate à Fome (MDS).

A expressão mais nefasta da pobreza é a fome, pois se trata 
do limiar da sobrevivência humana. O aumento do desemprego no 
período analisado fez emergir um maior contingente de pessoas em 
situação de pobreza e extrema pobreza, contribuindo para a degra-
dação das condições de vida da população brasileira. 

Esse cenário é contrário ao que havia ocorrido na primeira 
década do país no século XXI, pois de 2003 a 2014 o Brasil conseguiu 
desenvolver um conjunto de políticas de proteção social e de acesso 
ao trabalho com aumentos reais no salário mínimo, ampliando o po-
der de compra da classe trabalhadora, contribuindo para a redução 
da extrema pobreza e ampliando o acesso às políticas sociais, como 
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habitação, educação, saúde, segurança alimentar etc. Esse conjunto 
de medidas contribuiu para reduzir os níveis da pobreza extrema no 
Brasil, resultando na saída do país do Mapa da Fome em 2014 (FAO, 
FIDA e PMA, 2014), quando o indicador de Prevalência de Subali-
mentação chegou a nível menor que 5% no Brasil.

Porém, houve uma reversão nesse quadro a partir de 2015, 
com a ampliação das taxas de desemprego e queda na renda, pro-
vocando o aumento da pobreza e da insegurança alimentar no país 
(IA), conforme mostram os dados coletados pelo IBGE na Pesquisa 
de Orçamento Familiar (POF) 2017-2018: “isto é, houve redução da 
Segurança Alimentar que voltou para os níveis de 2004 (cerca de 60% 
dos domicílios), com o aumento correspondente da IA, sobretudo, a 
IA grave, que indica ocorrência de fome” (Penssan, 2021, p. 15). 

Essa situação se agravou com a chegada da pandemia, quando 
as condições de acesso a trabalho e renda se deterioram ainda mais, 
com impactos negativos no suprimento das necessidades alimenta-
res. O primeiro Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar no 
Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil (1ª Vigisan), realiza-
do em 2020 pela Rede Penssan, mostrou essa realidade ao apontar 
que 116,8 milhões de brasileiros/as (55,2% da população) conviviam 
com algum grau de insegurança alimentar (leve, moderada e gra-
ve), sendo que 19 milhões enfrentavam a fome cotidiana (Penssan, 
2021). O estudo também disponibilizou uma análise da insegurança 
alimentar em nível regional, na qual se destaca o agravamento dessa 
situação nas regiões Norte e Nordeste, com 63,1% e 71,9% da popu-
lação em insegurança alimentar, respectivamente. 

No ano seguinte, esse cenário se complica ainda mais, confor-
me captado pelo II Inquérito Nacional sobre Insegurança Alimentar 
no Contexto da Pandemia da Covid-19 no Brasil (Penssan, 2022). 
Em termos populacionais gerais, em 2021 havia 125,2 milhões de 
pessoas residentes em domicílios com insegurança alimentar e, des-
tas, 33 milhões passavam fome (IA grave). A insegurança alimentar 
grave apresentou maior índice em domicílios nos quais a pessoa de 
referência estava desempregada (36,1%) ou quando tinha trabalho 
como agricultor/a familiar ou produtor/a rural (22,4%). Nesse con-
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texto, mais de um terço dos domicílios com chefes desempregados 
enfrentava a fome e mais da metade deles estava em situação de IA 
grave ou moderada (Penssan, 2022). Em termos geográficos, 25,7% 
das famílias em IA grave residiam na região Norte e 21,0%, no Nor-
deste.

Verifica-se, então, que as desigualdades sociais e regionais são 
determinantes e podem somar-se com outros fatores desse proces-
so, como o desemprego, pois o Inquérito mostrou que, consideran-
do o perfil da pessoa referência da família, a IA grave foi seis vezes 
maior quando essa pessoa estava desempregada. Resta demonstrado 
o quão grave se torna a situação da fome nas regiões que sofrem 
secularmente com a desigualdade, agravada diante do desemprego e 
do ajuste fiscal que limita a atuação do Estado. 

5 Considerações Finais

O estudo realizado sobre implicações do ajuste fiscal na polí-
tica de Assistência Social e no agravamento da pobreza no período 
de 2014 a 2019, no Brasil e no Rio Grande do Norte, possibilitou 
apreender uma piora dos indicadores sociais de pobreza e desigual-
dade, sobretudo a partir de 2015, devido ao aumento do desemprego 
e da queda na renda do setor mais vulnerável da classe trabalhadora, 
exatamente em um momento de ampliação das restrições de acesso a 
direitos, na forma de benefícios e de serviços públicos socioassisten-
ciais. Tal realidade mostrou-se mais grave nas regiões Norte e Nor-
deste, bem como nas Unidades da Federação que as compõem, entre 
as quais o Rio Grande do Norte.

Mesmo que o ajuste fiscal mostre-se como seletivo, não im-
pactando, da mesma forma e no mesmo período, todos os objetivos 
e ações dos programas relativos à Assistência Social, foi observado 
que a manutenção do SUAS foi fortemente impactada a partir de 
2015. Verificam-se restrições nos repasses de recursos da União para 
estados e municípios visando a manutenção e expansão da rede de 
proteção social básica e especial, bem como para a gestão do sistema 
com participação e controle social. As restrições também são claras 
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na concessão de transferência de renda por condicionalidades, como 
o caso do Bolsa Família, impactando fortemente a região Nordeste e 
o estado do Rio Grande do Norte, conforme demonstrado.

Os indicadores sociais analisados refletem também as im-
plicações decorrentes do ajuste fiscal, impactando diretamente nas 
condições de vida da classe trabalhadora, bem como no agravamen-
to das desigualdades regionais. Dessa forma, como aponta Behring 
(2021, p. 26): “falar do fundo público é deslindar o enorme sofri-
mento humano que nos acompanha todos os dias pelas ruas ou pelas 
notícias [...] sob a aridez dos números e do debate teórico, é de gente 
de carne e osso que pretendemos falar”. É essa gente de carne e osso 
nordestina e norte-rio-grandense que lida com a realidade de de-
semprego, renda baixa, insegurança alimentar e com a retração do 
acesso a seus direitos sociais.
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CAPÍTULO 2

        

As trilhas tortuosas do ajuste fiscal na Política 
de Saúde no Brasil e no Rio Grande do Norte

Edla Hoffmann1

Leonardo Diego da Silva Silveira2
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Lyzete Bruna Pereira Freitas4

Alaine Jessica Marques Ferreira5

Theniff Bernardo de Araújo Pereira6

1 Introdução

A política de saúde no Brasil é concebida, ao longo dos anos, 
num cenário de disputas e interesses antagônicos desde sua origem. 
Historicamente, o privilegiamento do setor privado teve seu apogeu 
durante a ditadura militar, mas se perpetua, metamorfoseia e inten-
sifica-se de diversas formas, contrapondo-se às conquistas advindas 
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do Movimento da Reforma Sanitária Brasileiro (MRSB), que, em 
grande parte, materializa suas propostas na Constituição Federal de 
1988. A partir da Carta Magna, a saúde se afirma enquanto política 
pública, direito de cidadania e dever do Estado e se organiza através 
do Sistema Único de Saúde (SUS), regionalizado, hierarquizado e 
descentralizado. Tem seus fundamentos em princípios finalísticos de 
universalidade, integralidade e equidade, com nítido caráter demo-
crático e mecanismos de controle social. 

Entretanto, o contexto de crise do capital impõe limites para a 
materialização do SUS, de acordo com seu marco legal e leis orgâni-
cas (Soares, 2012), posto que o acesso universal às Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS) na sociedade brasileira é muito recente, 
nos 35 anos de existência do SUS. Nesse sentido, as garantias for-
malmente instituídas não se efetivam totalmente em ganhos para a 
população, uma vez que logo após a homologação da Constituição 
Cidadã o Brasil intensifica sua subordinação aos organismos inter-
nacionais, como o Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacio-
nal (FMI), através de orientações neoliberais contidas no Consenso 
de Washington, que direcionam a política fiscal para a criação de 
superávit primário visando garantir o pagamento da dívida pública, 
desde a década de 1980, além da realização de uma série de con-
trarreformas, potencializando o ajuste fiscal permanente (Behring, 
2021), a partir da década de 1990. 

Acrescentamos que o neoliberalismo representa mais do que 
um receituário dos organismos internacionais, mas faz parte de um 
projeto de dominação de classe, assentado “num conjunto de altera-
ções que perpassam a reestruturação produtiva, mudanças na  or-
ganização do trabalho, do consumo, da reconfiguração do Estado e 
financeirização (Brettas, 2020, p. 23). Tal projeto ganha força e po-
tência com uma série de medidas políticas e econômicas implanta-
das com o intuito de garantir a retomada da lucratividade do capital, 
as quais vêm restringindo o orçamento público das políticas de segu-
ridade social, particularmente da saúde. 

Nessa perspectiva, o presente capítulo busca analisar as impli-
cações do ajuste fiscal na política de saúde, no cenário de desmonte 
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do financiamento da seguridade social, no âmbito federal e no esta-
do do Rio Grande do Norte, contemplando recorte temporal de 2014 
a 2019. Problematiza resultados da investigação interinstitucional 
intitulada “As implicações do ajuste fiscal na efetivação das políti-
cas sociais, no agravamento da pobreza e na desigualdade social”, 
desenvolvida com apoio e financiamento do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Nesse percurso, 
este texto é expressão do trabalho coletivo realizado no eixo saúde 
pela docente responsável juntamente com discentes egressos(as) do 
Programa de Pós-Graduação e discentes da graduação e iniciação 
científica do curso de Serviço Social da UFRN. 

 As reflexões e os resultados apresentados nesta produção são 
produtos do contexto de crise do capital, de ajuste fiscal permanente, 
do processo de financeirização das políticas sociais, das contrarre-
formas do Estado e de uma série de medidas e estratégias para garan-
tir a reprodução ampliada do capital, sustentadas pelo Estado bur-
guês de capitalismo dependente, por meio do fundo público (Brettas, 
2020; Behring, 2021). Nesse sentido, concordamos com a afirmativa 
de Tavares (2022), quando discute que, nessa fase contemporânea do 
capitalismo, fica cada vez mais nítido que o Estado tem atuado para o 
desenvolvimento do capital, intervindo de forma direta ou indireta, 
mas sempre assegurando os meios necessários para sua reprodução. 

 Em face desse contexto, ocorre a intensificação da privatiza-
ção e da mercantilização da saúde, como também é potencializada a 
contrarreforma da saúde, o que repercute no sucateamento do SUS, 
na subordinação da saúde pública, universal, integral e equânime 
à lógica destrutiva do capital financeiro, a qual afronta às garantias 
legais da classe trabalhadora, rebaixando suas condições de vida e 
de saúde. Porém, o SUS é potência e vida, atende aproximadamente 
80% da população brasileira, diante de décadas de subfinanciamen-
to, e tem salvado muitas vidas. Portanto, defendê-lo é urgente e ne-
cessário! 

O SUS é financiado pelo conjunto da sociedade e por parte 
do Estado através do fundo público, que envolve toda a capacidade 
do Estado para mobilização de recursos com o intuito de intervir 
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na economia e constituir o orçamento público mediante a extração 
de recursos da sociedade via recolhimento de contribuições sociais, 
taxas, pagamento de impostos, além da apropriação de parte da ri-
queza socialmente produzida, da mais-valia e do trabalho necessário 
(Salvador, 2012). Por essa razão, compreender a alocação do fundo 
público e a destinação dos recursos públicos que devem ser dispo-
nibilizados para a sociedade através das políticas sociais pode con-
tribuir com o fortalecimento de pautas, negociações e bandeiras de 
lutas comprometidas com as necessidades da classe trabalhadora. 

Salvador (2010) assevera que o orçamento público se constitui 
como instrumento político e um importante mecanismo de controle 
social democrático, pois ele reflete disputas e negociações políticas, 
em prol da aprovação e destinação de recursos públicos para políti-
cas sociais e atendimento das demandas da população, bem como da 
garantia das necessidades de reprodução ampliada do capital. A aná-
lise do orçamento público é fundante na compreensão da intencio-
nalidade político-governamental, de onde se pretende investir e de 
quais os impactos desse recurso ou da falta dele na vida da população 
usuária. Nesse escopo, dialogamos com Salvador (2012), ao afirmar 
que “o orçamento não se limita a uma peça técnica e formal ou a um 
instrumento de planejamento; ele é, desde suas origens, uma peça de 
cunho político, pois [...] os gastos orçamentários definem a direção e 
a forma de ação do Estado nas suas prioridades de políticas públicas” 
(Salvador, 2012, p. 08).

 O capítulo foi construído seguindo os pressupostos teórico-
-metodológicos da pesquisa, anunciados na apresentação deste li-
vro. Cabe destacar que, além da ampla revisão de literatura, foram 
realizadas análises documentais sobre a execução financeira e orça-
mentária7 de programas governamentais da União e do Rio Grande 
Norte (RN), através de consultas em Planos Plurianuais (PPA 2012-
2015 e 2016-2019), legislações (LDOs e LOAs) e Relatórios Anuais 
de Avaliação dos PPAs (2014 a 2019), em caráter complementar aos 
Planos Nacionais e  Estaduais de Saúde do RN (2012-2015 e 2016-

7 Os valores financeiros e orçamentários expressos neste capítulo serão representados em nú-
meros inteiros, na casa dos bilhões, milhões e mil para facilitar a exposição e o diálogo com 
leitores(as).
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2019), dentre outros. Somado a isso, foram realizadas consultas em 
portais administrativos como Sistema de Informações sobre Orça-
mentos Públicos em Saúde (SIOPS), Sistema de Acompanhamento 
de Execução Orçamentária do Senado (SIGA BRASIL) e Portal de 
Transparência e Acompanhamento Orçamentário da Assembleia 
Legislativa do estado do RN e do Fundo Nacional de Saúde/Datasus.  

A partir da presente investigação, este capítulo se estrutura em 
quatro  partes, sendo a primeira esta introdução, seguida da expo-
sição e análise dos resultados sobre o orçamento público (função e 
subfunções), na política de saúde e no cenário nacional e estadual. 
Nas seções seguintes, são problematizados os resultados e o desem-
penho dos programas, objetivos e ações orçamentárias mais relevan-
tes no âmbito da União e do RN, procurando evidenciar as princi-
pais expressões do ajuste fiscal na saúde, considerando a amplitude 
do SUS e os limites das fontes consultadas.

 2 As expressões do ajuste fiscal na Política de Saúde no orça-
mento público do governo federal e do estado do Rio Gran-
de do Norte

Partimos do pressuposto de que as análises realizadas sobre o 
orçamento público da seguridade social e, particularmente, da saúde 
retratam as prioridades e as diretrizes governamentais na destinação 
de recursos públicos, no contexto de crise estrutural do capital (Més-
záros, 2011), em que o país se insere na condição de subordinado e 
de capitalismo dependente, sofrendo todas as amarras do contexto 
mundial. O orçamento público passa a ser apropriado pelo capital 
portador de juros, através de um processo de captura dos recursos 
públicos (Salvador, 2017). Particulariza-se com a financeirização das 
políticas sociais através de um movimento amplo de privatizações e 
apropriações do fundo público tanto pelo capital nacional como pelo 
estrangeiro (Brettas, 2020).

O Estado é tensionado, diante da ampliação das necessidades 
da classe trabalhadora no cenário de subfinanciamento histórico do 
SUS, mas, a partir do golpe parlamentar, empresarial-jurídico-mi-
diático e também misógino de 2016, orquestrado contra a ex presi-
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dente Dilma Rousseff, filiada ao Partido dos Trabalhadores (PT), cul-
minando em seu impeachment e ascensão do governo interino Michel 
Temer (MDB),  expandindo  sua atuação na direção do capital e mate-
rializa patamares de desfinanciamento na saúde, com a aprovação da 
Emenda Constitucional EC 95/2016 (Mendes; Carnut, 2020) e da EC 
93/2016, que amplia a Desvinculação de Receitas da União (DRU) de 
20% para 30% e prorroga para 2023, trazendo efeitos deletérios para 
a população no contexto da pandemia da Covid-19. 

Sendo o orçamento a parte mais visível do fundo público e 
que reflete o reconhecimento social de cada política social (Salva-
dor, 2012), a análise dos gastos públicos da União e do estado do 
Rio Grande do Norte,  de forma mais abrangente e na função Saúde8 
(período de 2014 a 2019), de  acordo com os dados do SIGA Brasil 
(outubro, 2023), deflacionados pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), revela diferenças significativas e com 
patamares inferiores aos valores pagos em relação aos autorizados9, 
conforme Gráfico 1, a seguir:

Gráfico 1 – Gastos Públicos Federais – Função Saúde (bilhões de reais)
    

Fonte: Elaboração própria. Siga Brasil – Valores deflacionados pelo IPCA 
(acesso em: 01/10/2023).

8 As funções de governo representam o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa 
que competem ao setor público. A codificação é a mesma para os orçamentos da União, dos 
estados e dos municípios (Brasil, 2011, p. 46).
9 Valores autorizados correspondem à dotação autorizada disponível para pagamento; os valo-
res pagos correspondem ao numerário pago ao credor, extinguindo a obrigação.
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A análise dos valores autorizados demonstra a oscilação en-
tre acréscimos e decréscimos, com diferença significativa nos anos 
de 2015 e 2016, cujos valores reduzidos se mantêm na casa dos R$ 
165 bilhões. Nos valores pagos, a lógica de alternância se perpetua 
no período, contudo os anos de 2014 e 2015 evidenciam o acrésci-
mo de R$ 9 bilhões em relação ao ano anterior, quando os gastos se 
mantiveram na casa dos R$ 146 bilhões. O ano 2015 retrata o maior 
gasto público do período analisado, mas também a maior diferença 
no tocante aos valores autorizados. O quadriênio de 2012-2015 evi-
denciou uma ampliação de R$ 10 bilhões nos gastos públicos, totali-
zando R$ 567 bilhões no período, em média 1,49% do PIB e 80% dos 
valores autorizados.

 No quadriênio de 2016-2019, os valores pagos se mantiveram 
oscilando, sendo pagos em média R$ 143 bilhões, mas encerra 2019 
com gastos públicos de R$ 146 bilhões, mesmo patamar de 2014. 
Esse período evidencia o pagamento de 86% dos valores autorizados. 
Embora retrate ao final do período gastos públicos totais de R$ 575 
bilhões, com média de 1,56% do PIB, os gastos públicos mínimos 
obrigatórios para União não foram alcançados. No período anali-
sado (2014-2019), ocorreram mudanças significativas no direcio-
namento dos recursos. Com a Lei 141/201210 e a EC 86/2015, ficou 
estabelecido que a União deveria destinar o mínimo de 15% de sua 
Receita Corrente Líquida (RCL), com alcance gradativo, partindo de 
13,2% em 2016 até chegar aos 15% em 2020. 

A EC 95/201611 acaba com os pisos constitucionais e congela 
em patamares inferiores aos 15% da RCL (13,95% em 2018), repre-
sentando uma perda de R$ 9,7 bilhões para a saúde, entre os anos 
2016 e 2018 (Mendes; Carnut, 2020); os estados e os municípios de-

10 A Lei Complementar 141/2012 regulamenta a EC n. 29/2000, que definiu a alocação para 
saúde, do total da receita disponível, para municípios, estados e Distrito Federal, 15% e 12% 
respectivamente; a União deveria destinar valor não inferior empenhado ao ano anterior, 
acrescido da variação do PIB. Contudo, a EC 86/2015 definiu percentuais sobre a Receita Cor-
rente Líquida (RCL) e em tempo escalonado até atingir 15% (Marques; Ferreira, 2022).
11 A EC 95/2016, conhecida como Teto de Gastos, congelou as despesas da União por 20 anos, 
instituindo um Novo Regime Fiscal (NRF), excluindo o serviço da dívida pública e incluindo 
os gastos sociais. Essa medida não tem sido aplicada em outros países, seja pelo tempo de 
duração, por sujeitar os gastos públicos ao mesmo procedimento, seja por não impor limites 
ao serviço da dívida, o que somente foi possível com o impeachment da presidenta Dilma 
Rousseff, pois permitiu a intensificação das orientações neoliberais (Marques; Ferreira, 2022).
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vem destinar o mínimo de 12% e 15% de suas RCL, respectivamente. 
Brettas (2020, p. 241) assevera que a EC 95/2016 representou “um 
enorme passo no sentido de liberação de recursos para garantir os 
interesses do capital, em especial, os que detêm os títulos da dívida 
pública”. 

Chamamos a atenção para as transferências de recursos da 
União para o Rio Grande do Norte, com base na consulta ao Fun-
do Nacional de Saúde (outubro/2023), ao longo do período analisa-
do. O RN recebeu por transferência da União um total de R$ 6.724 
bilhões, destes R$ 6.617 bilhões foram destinados para o bloco de 
custeio, para o financiamento de programas voltados para a atenção 
de média e alta complexidade ambulatorial e hospitalar, atenção es-
pecializada, atenção primária, gestão do SUS e vigilância em saúde. 
Nos anos de 2014 a 2016, recebeu o montante aproximado de R$ 1,2 
bilhão; nos anos de 2017 e 2018, houve uma ampliação em torno de 
R$ 300 milhões e uma redução na casa dos R$ 70 milhões em 2019. 
Quanto ao bloco de investimento, nos anos de 2018 e 2019, rece-
beu R$ 106 milhões para o financiamento da estruturação da Rede 
de Serviços Públicos de Saúde como atenção farmacêutica, atenção 
especializada, atenção primária e gestão do SUS; nos anos de 2014 a 
2017, não ocorreu transferência para investimentos.

Se no âmbito nacional os anos de 2016 a 2018 evidenciaram 
a menor destinação de recursos orçamentários para a função Saúde, 
no estado do Rio Grande do Norte houve ampliação dos gastos pú-
blicos no mesmo período, acima dos obrigatórios por lei para com-
pensar, em partes, a redução dos recursos da União, como pode ser 
analisado no Gráfico 2, a seguir:
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Gráfico 2 – Gastos Públicos RN – Função Saúde (bilhões de reais)

                   

Fonte: Elaboração própria. Portal de Transparência do RN – Valores defla-
cionados pelo IPCA (referência dez. 2019).

 
Os gastos públicos do RN com a saúde se mantiveram em mé-

dia anual na casa de R$ 1.300 bilhão. Houve acréscimos em 2016 
e 2018, de forma mais expressiva, com um decréscimo de R$ 316 
bilhões no ano de 2019. Apesar de o ano de 2015 retratar o menor 
gasto público do RN no período, conforme dados do SIOPS/Data-
sus, o estado destinou 15,19% da RCL para a saúde. Analisando os 
gastos obrigatórios mínimos (2014-2019), o estado alcançou pata-
mares inferiores somente em 2018, quando destinou 10,56% da RCL; 
em 2014 e 2017, os gastos se mantiveram na casa de R$ 1.285 bilhão 
(13,87% e 12,15% da RCL), respectivamente. No período analisado, 
os gastos públicos correspondem em média a 80% dos valores auto-
rizados, exceto em 2018, quando foram autorizados R$ 2.159 bilhões 
e foram pagos valores com uma diferença de R$ 548 bilhões. 

 Aprofundando o nível de detalhamento mais específico da 
função Saúde, chegamos às subfunções12, através das quais são re-
passados para estados e municípios recursos para o desenvolvimento 
dos programas de saúde. São detalhadas as subfunções mais signifi-
12 As subfunções de governo representam uma partição da função, visando agregar deter-
minado subconjunto de despesa do setor público. A codificação utilizada também é a mesma 
para os orçamentos da União, dos estados e dos municípios (Brasil, 2011, p. 46).
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cativas em relação aos programas, ações e serviços públicos de saúde, 
expostas nos Gráficos 3 (Brasil) e 4 (Rio Grande do Norte).

Gráfico 3 – Subfunções Saúde – Brasil (2014-2019 - valores pagos)

Fonte: Elaboração própria. Siga Brasil – Valores deflacionados pelo IPCA 
(acesso em: 01/10/2023). 

 A subfunção assistência hospitalar e ambulatorial representa 
57% dos gastos públicos em relação às demais. Nessa subfunção, es-
tão alocados os recursos financeiros destinados à média e alta com-
plexidade do SUS nas diversas Redes de Atenção à Saúde (RAS). No 
período analisado, os gastos públicos se mantiveram na casa dos R$ 
70 bilhões (2014-2015), R$ 66 bilhões (2016-2018) e R$ 73 bilhões 
em 2019. 

 A atenção básica é a segunda subfunção mais significativa, 
representada por 24% dos gastos, mas com orçamento ínfimo em 
relação à atenção especializada, ambulatorial e hospitalar. Os gastos 
públicos se mantiveram em média anual na casa dos R$ 28 bilhões 
no período. Essa subfunção financia programas e objetivos voltados 
para o atendimento realizado junto às Unidades Básicas de Saúde 
pelas equipes Saúde da Família, Consultório na Rua, Matriciamento, 
articulações com o território e atenção especializada do SUS, dentre 
outros.
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 A subfunção de suporte profilático e terapêutico diz respeito 
ao financiamento da assistência farmacêutica e insumos estratégi-
cos do SUS, vinculada a produção, ciência, tecnologia e inovação na 
saúde. Os gastos públicos no período (13%) evidenciam a estagna-
ção, quando foram pagos em média anual valores na casa dos R$ 15 
bilhões, exceto o ano de 2016, quando foram pagos R$ 18 bilhões, 
fechando o quadriênio com R$ 14 bilhões pagos em 2019. Nessa 
subfunção, devem ser garantidos os medicamentos excepcionais e 
essenciais sob a obrigação da União, dos estados e Distrito Federal, 
os quais são de alto custo e especializados para atender demandas 
específicas no cuidado em saúde. 

  As subfunções de vigilância epidemiológica e sanitária evi-
denciam gastos públicos irrisórios diante das demais. Os gastos com 
a vigilância epidemiológica (6%) se mantiveram em média anual na 
casa dos R$ 6 bilhões, com pequena elevação de R$1 bilhão em 2019. 
Já com a vigilância sanitária, os gastos públicos de 2014-2019 repre-
sentam 0,36% e se mantiveram em média anual em R$ 440 milhões, 
exceto o ano de 2017, quando foram pagos R$ 375 milhões. O pe-
ríodo analisado evidencia uma redução de R$ 126 milhões, de 2014 
para 2019. Essas subfunções são responsáveis pelo financiamento de 
programas, serviços importantes no âmbito da prevenção e contro-
le de doenças transmissíveis e não transmissíveis, assim como pre-
venção de riscos e agravos relacionados ao meio ambiente, controle, 
produção, consumo e prestação de serviços à saúde humana e, sobre-
tudo, análise do processo saúde-doença de populações e territórios.

Analisando as mesmas subfunções no estado do Rio Grande 
do Norte, a situação se agrava, mas mantém a tendência da União, 
com maior destinação de recursos para a subfunção de assistência 
ambulatorial (97%), quando foram pagos R$ 4 bilhões no período. 
Contudo, o ano de 2016 apresenta a redução acentuada de R$ 623 
milhões, em comparação ao ano anterior, cujos valores reduzidos se 
mantiveram até o fechamento do quadriênio, com gastos na casa dos 
R$ 455 milhões. Esses valores ficam bem evidenciados no Gráfico 4 
a seguir:
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Gráfico 4 – Subfunções Saúde – RN (2014-2019 - valores pagos)

Fonte: Elaboração própria. Portal da Transparência RN – Valores deflacio-
nados pelo IPCA (referência dez. 2019).

Na sequência, o suporte profilático e terapêutico totaliza gas-
tos na casa dos R$ 178 bilhões, representando oscilação com acrésci-
mos e decréscimos acentuados ao longo dos anos, com destaques nos 
anos de 2016 e 2018, menor e maior investimento, respectivamente, 
mas consumindo apenas 2% do orçamento. A subfunção de atenção 
básica evidencia progressivo subfinanciamento, com reduções drás-
ticas que se acentuam, cujos gastos públicos no período ficaram em 
torno de 1%, sendo pagos na casa dos R$ 23 milhões, dos quais ape-
nas R$ 12 mil registraram-se no ano de 2019.

As subfunções de vigilância epidemiológica e sanitária no 
RN também seguem a tendência de redução nos gastos públicos da 
União, porém sem destinação de recursos nos anos de 2014 e 2015. 
De forma geral, os gastos oscilam com elevação entre os anos de 2016 
e 2017 e reduzem acentuadamente no ano de 2019. Essas vigilâncias 
representam menos de 1% do orçamento da saúde.  

 Analisando os gastos públicos com funções e subfunções, 
no âmbito nacional e do RN, os resultados apontam direcionamento 
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e disparidades significativas na destinação dos recursos da saúde e 
expressam a ênfase do cuidado em saúde no modelo de atenção he-
gemônico, assistencial, curativo, em detrimento da promoção, pre-
venção de doenças e agravos à saúde da população. Os investimen-
tos de alto custo, pela incorporação de tecnologias e complexificação 
dos processos de trabalho via aquisição de equipamentos e medica-
mentos mais avançados, também se dão no contexto de ampliação 
do mercado tecnológico, da indústria farmacêutica e dos interesses 
do capital nacional e internacional no processo saúde-doença, so-
bretudo, após a homologação da Lei n. 13.097/2015, que permitiu a 
participação direta ou indireta do capital estrangeiro em atividades 
assistenciais, dando origem a grandes fusões e aquisições entre hos-
pitais e laboratórios de análises clínicas.

Entretanto, reduzir os gastos públicos em detrimento das ne-
cessidades da população compromete a efetividade dos programas, 
ações e serviços públicos de saúde (ASPS) desenvolvidos, além de 
restringir ainda mais o acesso à saúde. O desfinanciamento do SUS 
se expressa na efetivação de uma assistência precarizada, fragmen-
tada, focalizada e emergencial do SUS, que intensifica também a 
privatização e a mercantilização da saúde e materializa tendências 
da racionalidade da contrarreforma da saúde, apontadas por Soa-
res (2012). Ao invés do acesso universal, constitui-se uma univer-
salização restrita, focalizada na pobreza, em determinados grupos 
populacionais que não conseguem acessar os serviços de saúde via 
mercado. O próximo item evidencia, de forma mais detalhada, esse 
processo através das análises do desenvolvimento dos programas e 
objetivos no âmbito do governo federal.

3 O SUS em cena: uma análise dos Programas de Saúde do 
Brasil

A partir da análise documental realizada nos Planos Pluria-
nuais (PPAs) da União sobre a execução financeira e orçamentária 
dos programas governamentais, constatamos que há um único pro-
grama da saúde por quadriênio. Os referidos programas se desdo-
bram em diversos objetivos articulados com as Redes de Atenção à 
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Saúde13. Foram selecionados para análise objetivos voltados ao cui-
dado em saúde, sem particularizar os ciclos de vida, como visto no 
Quadro 1, a seguir:

Quadro 1 – Síntese dos Programas e Objetivos analisados nos PPAs (2012 
a 2019)

PPA 2012-2015 PPA 2016-2019

Programa 2015: Aperfeiçoamento do 
SUS

Programa 2015: Fortalecimento do SUS

Síntese objetivos analisados Síntese objetivos analisados

0713 Serviços de atenção básica 0713 Serviços de atenção básica
0714 Promoção e vigilância em saúde 0714 Promoção e vigilância em saúde 
0717 Rede de Urgência e Emergência 1120 Redes de Atenção à Saúde, análise 

com ênfase nas Redes de Urgên-
cia e Emergência e Rede de Aten-
ção Psicossocial

0718 Rede de Atenção Psicossocial 

0726 Assistência Farmacêutica do 
SUS

0726 Assistência Farmacêutica do SUS

Fonte: Elaboração própria com base nos Planos Plurianuais Anuais de 
2012-2015 e 2016-2019.

Na análise dos programas para além da destinação de recur-
sos, foram consultados Relatórios Anuais de Avaliação dos PPAs que 
revelam mudanças na metodologia de análise e no direcionamento 
das metas. Os relatórios do PPA (2012-2015) permitiram uma análi-
se mais consistente da execução do programa, visto que as metas são 
alcançadas ou mais próximas do alcance dos objetivos. Contradito-
riamente, os relatórios do PPA (2016-2019) apresentam mudanças 
na qualidade do conteúdo, comprometendo a análise, pois revelam 
readequação e rebaixamento das metas para se aproximarem ou não 
do alcance dos objetivos.

No que se refere à execução financeira e orçamentária dos 
Programas do SUS, considerando todos os objetivos, pode ser anali-
sada, no Gráfico 5, a seguir.
13 O cuidado em saúde no SUS se organiza através das Redes de Atenção à Saúde como: Rede 
Cegonha, Rede de Cuidado à Pessoa com Deficiência, Rede de Atenção às Pessoas com Do-
enças Crônicas, Rede de Urgência e Emergência e a Rede de Atenção Psicossocial, conforme 
Portaria do Ministério da Saúde n. 3.088/2011 e  Portaria de Consolidação n. 3/2017.
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Gráfico 5 – Programas Aperfeiçoamento/Fortalecimento do SUS (2012-
2019) – Valores dotação final e pagos (bilhões de reais)

Fonte: Elaboração própria. Sistema de Informações sobre Orçamentos 
Públicos em Saúde (SIOPS – Valores deflacionados pelo IPCA (referência 

dez. 2019).
 
 A análise do programa no período de governo Dilma Rous-

seff (2012-2015) demonstra que foram autorizados valores totais na 
casa dos R$ 365 bilhões, mas foram pagos R$ 305 bilhões e na casa 
dos R$ 76 bilhões em média anual. Os investimentos no período, mes-
mo que aquém do necessário, foram direcionados para a implantação 
de serviços, ampliação da cobertura assistencial na atenção básica, 
na atenção psicossocial, urgências e emergências e assistência farma-
cêutica. Houve incremento de profissionais nos Núcleos de Apoio às 
Equipes de Saúde da Família e Atenção Primária (NASF-AP) e através 
do Programa Mais Médicos (PMM). Ainda, foram direcionados in-
vestimentos para a continuidade de ações de promoção, coleta, análise 
e disseminação de dados e informações através da vigilância em saúde, 
além da estruturação da rede, aquisição de equipamentos e transpor-
te (SAMU), retratando avanços significativos para o acesso ao SUS e 
atendimento das necessidades da população, conforme consta nos Re-
latórios de Avaliação do PPA (2014 e 2015).
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No período dos governos de Michel Temer (2016-2018) e 
Jair Messias Bolsonaro (2019), foram autorizados valores totais na 
casa dos R$ 451 bilhões, dos quais foram pagos R$ 400 bilhões e em 
média anual R$ 100 bilhões. Porém, foram priorizadas, no período, 
ações da atenção especializada através de serviços ambulatoriais e 
hospitalares, em detrimento dos serviços substitutivos da atenção 
psicossocial, da atenção básica e Estratégia Saúde da Família. Con-
forme Relatórios de Avaliação do PPA (2016 e 2019), houve amplia-
ção de leitos e UPAs, avanços em relação às centrais de regulação e 
academias de saúde, mas reduções de ações de prevenção, promoção 
e vigilância em saúde, bem como a descontinuidade do Programa 
Mais Médicos (PMM) e das unidades próprias do Programa Farmá-
cia Popular, dentre outras ações.

Nesse ínterim, o desempenho da execução financeira e orça-
mentária dos programas através da análise do conjunto dos obje-
tivos, contemplando o recorte temporal da pesquisa (2014-2019), 
aponta discrepâncias significativas entre eles, como também oscila-
ções de recursos anuais e reduções drásticas. Chama a atenção o ob-
jetivo 0713, que trata do acesso da população aos serviços de atenção 
básica em articulação com a atenção especializada, ao representar 
a maior destinação de recursos em relação aos demais objetivos in-
vestigados, totalizando gastos públicos na casa dos R$ 453 bilhões, 
conforme exposto no Gráfico 6. 

Embora o objetivo 0713 represente o maior volume de recur-
sos em relação aos demais, parte do montante é destinada para a 
Atenção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta 
Complexidade, que totalizou cerca de R$ 200 bilhões no quadriê-
nio (2016-2019).  Por seu turno, ações concernentes especificamente 
à atenção básica ficaram sem destinação orçamentária nos anos de 
2018 e 2019, sobretudo aquelas voltadas para a Estratégia Saúde da 
Família (ESF).

Cabe ressaltar que durante o governo Temer foi aprovada a 
Nova Política Nacional da Atenção Básica (PNAB), por meio da Por-
taria n. 2.436/2017. Sem a devida consulta popular, trouxe alterações 
no âmbito da organização das equipes que contrariam as diretrizes 
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da Atenção Básica. Isto é, retira a centralidade da Estratégia Saúde da 
Família e institui novos arranjos assistenciais que não contemplam 
equipes multiprofissionais nem a presença de Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS), comprometendo, assim, a coordenação/continuida-
de do cuidado em saúde, posto que não enfrenta os desafios históri-
cos que tratam da ampliação do acesso e da fixação dos profissionais 
(Bravo; Pelaez; Menezes, 2020) todavia, na direção de uma Atenção 
Básica seletiva. 

Para tanto, implantou o Programa Previne Brasil (Portaria 
n. 2.979/2019), que instituiu um novo modelo de financiamento e 
custeio da Atenção Básica. A partir do programa, foram extintos os 
pisos da AB, fixo e variável; o financiamento federal, portanto, pas-
sou a ser constituído por: I) capitação ponderada; II) pagamento por 
desempenho; e III) incentivo para ações estratégicas (Brasil, 2019). 
Sem a obrigatoriedade do piso fixo pelo governo federal, os recur-
sos são destinados à população cadastrada, na lógica de produção 
e focalização da AB, distanciando-se do caráter universal do SUS. 
Ademais, a extinção do piso variável traz implicações à formação das 
equipes multiprofissionais dos Núcleos de Apoio às Equipes de Saú-
de da Família e Atenção Primária (NASF-AP), ficando a critério dos 
municípios os custos para manutenção dessas equipes no território. 

 Questão preocupante são os ínfimos investimentos de in-
fraestrutura nas unidades de saúde, uma vez que, em 2014, não hou-
ve destinação para a ação (Cód-4525) relacionada ao Apoio à Manu-
tenção das Unidades de Saúde, embora tivesse dotação final na casa 
dos R$ 512 milhões; em 2015, os gastos públicos ficaram na casa dos 
R$ 2 milhões, sendo autorizado R$ 1 bilhão. Na mesma direção, para 
a ação (Cód-8535) referente à Estruturação de Unidades de Atenção 
Especializada em Saúde, no ano de 2014, foram pagos R$ 83 milhões, 
dos R$ 4 bilhões autorizados; em 2015, o comprometimento dos re-
cursos se acentua, pois, dos R$ 5 bilhões de valores autorizados, fo-
ram pagos apenas R$ 96 milhões. 

 Ainda em relação à infraestrutura, para a ação (Cód-12L5) 
destinada a construções/ampliações das Unidades Básicas de Saú-
de, no ano de 2016, os gastos públicos ficaram na casa dos R$ 338 



- 102 -

milhões; em 2017, foram pagos R$ 115 milhões; em 2018, os gastos 
públicos chegaram à casa dos R$ 13 milhões e, em 2019, o cenário 
de desmonte se intensifica ainda mais, quando foram pagos R$ 7 mi-
lhões, materializando uma redução de mais de R$ 352 milhões nessa 
ação de 2016-2019. 

 A ação (Cód-8573) voltada para a Expansão e Consolida-
ção da ESF materializa reduções orçamentárias anuais desde 2014, 
quando foram pagos valores na casa dos R$ 34 bilhões; em 2015, na 
dotação final, houve uma redução de R$ 50 milhões, quando com-
parada ao ano anterior, pois foram pagos valores na casa dos R$ 22 
milhões. Destacamos que em 2016 ocorreu a última destinação de 
recursos para essa ação, quando foram pagos R$ 86 milhões, reflexo 
do processo de dilapidação da Atenção Básica, intensificada com o 
Previne Brasil no final desse quadriênio.

 Em relação aos profissionais da AB, a ação (Cód-214U) des-
tinada ao Programa Mais Médicos obteve redução na casa de R$ 1 
bilhão de recursos, ao longo do quadriênio (2016-2019). Em 2016, os 
gastos públicos ficaram na casa dos R$ 3,2 bilhões; em 2017, foram 
pagos R$ 3,5 bilhões; em 2018, os gastos se mantiveram em R$ 2,4 
bilhões e, em 2019, foram pagos R$ 2,5 bilhões. Em 2019, o PMM 
foi extinto pelo governo Bolsonaro, resultando na ampliação dos va-
zios assistenciais, bem como na suspensão de profissionais cubanos, 
deixando sem atendimento a população com maior vulnerabilidade, 
sobretudo no interior ou nas periferias (Matos, 2021), contribuin-
do para acirrar as desigualdades regionais e agudizar a situação de 
saúde da população das regiões Norte e Nordeste do país. Os gastos 
públicos do objetivo 0713 podem ser visualizados no Gráfico 6.

 Na sequência, destaca-se o objetivo 0726, o qual totaliza gas-
tos na casa dos R$ 84 bilhões no período e retrata a ampliação de 
gastos públicos em torno de R$ 1.200 bilhão em 2014, em relação ao 
ano anterior; os acréscimos tiveram continuidade até 2016, quando 
as despesas públicas foram de R$ 13 bilhões. A partir de 2017, ocor-
reu redução gradativa, chegando em 2019 com valores pagos na casa 
dos R$ 9 bilhões, mesmos patamares do ano de 2014. Destacamos 
que no governo Dilma Rousseff houve ampliação do Programa Far-



- 103 -

mácia Popular, através de unidades próprias e conveniadas, como 
também aquisição e distribuição de medicamentos e insumos, além 
da ampliação do acesso a plantas medicinais e fitoterápicos do SUS, 
conforme consta nos Relatórios de Avaliação do PPA (2014 e 2015).

Durante o governo  Temer, o Programa Farmácia Popular dei-
xou de funcionar com unidades próprias, sobretudo em municípios 
em situação de extrema pobreza, provocando o fechamento de far-
mácias públicas, deixando milhões de brasileiros sem acesso. O pro-
grama teve continuidade, mas somente com unidades conveniadas, 
totalizando no período gastos públicos na casa dos R$ 9 bilhões (gra-
tuidade) e na casa dos R$ 2 bilhões (copagamento). O ano de 2019 
aprofunda os retrocessos e são pagos valores na casa de R$ 1.900 bi-
lhão (gratuidade) e R$ 400 milhões na modalidade (copagamento), 
a menor destinação no período de 2012-2019. Esses valores podem 
ser analisados no gráfico a seguir:

Gráfico 6 – Gastos Públicos com objetivos analisados dos Programas 
(2014-2019)

Fonte: Elaboração própria.SIOPS – Valores deflacionados pelo IPCA (refe-
rência dez. 2019).
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Os gastos públicos em relação ao objetivo 0714, que trata da 
promoção e vigilância em saúde, totalizam aproximadamente R$ 33 
bilhões, dos R$ 45,5 bilhões que foram autorizados, no período de 
2014-2019. Merece destacar que em todos os anos analisados houve 
uma redução orçamentária na casa dos R$ 2 bilhões entre dotação 
final e valor pago.

Assim como nos demais objetivos, podemos observar que os 
valores oscilam entre ampliações e reduções nos gastos públicos, de 
acordo com o gráfico exposto. No governo Dilma Rousseff, houve 
uma redução de aproximadamente R$ 330 milhões nos gastos públi-
cos em 2015, em comparação ao ano anterior. Por sua vez, no último 
ano de seu governo, ocorreu uma ampliação nos gastos públicos com 
promoção e vigilância na casa de R$ 1,4 bilhão, quando os valores se 
mantiveram em R$ 5,7 bilhões.  

Nos anos seguintes, durante o governo  Temer, houve a am-
pliação de R$ 316 milhões nos gastos públicos em 2017, sendo pagos 
aproximadamente R$ 6,1 bilhões. Por sua vez, em 2018, foram pagos 
cerca de R$ 5,6 bilhões, materializando uma redução de R$ 493 mi-
lhões que repercutiu diretamente na objetivação dos serviços e ações 
de promoção e vigilância em saúde em todo o território brasileiro. 
Todavia, no primeiro ano do governo Bolsonaro (2019), verificamos  
a ampliação na casa dos R$ 700 milhões, investidos principalmente 
nas ações orçamentárias (Cód-20YE) destinadas a aquisição e distri-
buição de imunobiológicos e insumos para prevenção e controle de 
doenças (Cód-20AL) e incentivo financeiro para ações de vigilância 
em saúde aos estados, Distrito Federal e municípios. Vale mencionar 
que os acréscimos nessas ações orçamentárias não foram exclusivas 
do governo federal em 2019, uma vez que em todos os anos houve 
ampliação orçamentária dessas ações, exceto em 2015 para a ação 
Cód-20AL e em 2018 para a ação Cód-20YE, as quais apresentaram 
decréscimo quando comparadas ao ano anterior. 

No entanto, a análise de diferentes ações orçamentárias vin-
culadas ao objetivo 0714 durante os anos de 2014 a 2019 evidenciou 
gradativas reduções orçamentárias que fundamentam o contexto de 
ajuste fiscal na política de saúde. A ação (Cód-20AC) incentivo fi-
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nanceiro às ações de vigilância, prevenção e controle de IST/AIDS e 
hepatites virais teve seu orçamentado zerado entre os anos de 2018 e 
2019, prejudicando o acesso da população aos serviços especializa-
dos, às ações relacionadas e à continuidade do tratamento profiláti-
co pré e após exposição. Merece destaque ainda a ação (Cód-20YJ) 
fortalecimento do sistema nacional de vigilância em saúde, que teve 
um decréscimo na casa dos R$ 300 milhões entre os anos de 2016 e 
2019, com um orçamento de apenas R$ 55 milhões para execução 
das ações em todo o território brasileiro.

Em síntese, no tocante ao objetivo 0714 nos anos de 2014 a 
2019, foram priorizadas ações orçamentárias para a vigilância em 
saúde, sobretudo, para a execução de serviços de prevenção, trata-
mento e controle de doenças, tais como: dengue, tuberculose, HIV/
Aids, hanseníase. Em relação à promoção, houve ênfase nas acade-
mias de saúde, nos núcleos de prevenção a violências e promoção à 
saúde, além de políticas de promoção de equidade em saúde para a 
população em situação de desproteção social. 

Apesar de a promoção estar junto à vigilância em um mesmo 
objetivo, concordamos com Vasconcelos e Schmaller (2014) de que 
o foco da promoção à saúde não é na doença, mas na saúde pro-
priamente. Nesse sentido, destacamos que houve uma maior desti-
nação de recursos para ações de vigilância em saúde em detrimento 
da promoção. Além disso, identificamos que as ações desse objetivo 
seguem uma lógica de fragmentação, com readequação de metas e 
exclusão de ações orçamentárias. Há, portanto, uma focalização de 
ações na doença através da vigilância, reafirmando a direção bio-
logicista como modelo de atenção à saúde, com poucas ações que 
enfatizam a promoção enquanto estratégia para a qualidade de vida. 
Tanto a vigilância quanto a promoção sofreram com a redução dos 
investimentos e gastos públicos, o que reflete diretamente na preca-
rização/desmonte da saúde, numa promoção restrita, centrada em 
práticas e comportamentos saudáveis e na responsabilização dos in-
divíduos (Soares, 2012). 

 Os objetivos 0717, 0718 e 1120 praticamente desaparecem 
no orçamento, em comparação aos demais, como visto no Gráfico 
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6. Os gastos públicos destinados aos serviços de Urgência e Emer-
gência (objetivos 0717 e 1120), particularmente da Rede de Atenção 
às Urgências e Emergências do SUS14 (RUE), no período de 2014 a 
2019, foram de RS 4.730 bilhões, ou seja, apenas 0,85% em relação 
aos demais objetivos analisados. Observamos uma redução orça-
mentária significativa nos dois últimos anos do período em análise; 
se entre 2014 e 2017 os investimentos estavam na casa de R$ 1 bilhão, 
em 2018 e 2019 esses recursos foram reduzidos drasticamente para 
R$ 6 milhões e R$ 128 milhões, respectivamente, assim, os recursos 
pagos dos dois últimos anos não atingiram 3% do orçamento total 
destinado ao cumprimento dos objetivos.

No período de 2014-2015, foram privilegiados investimentos 
para aquisição de ambulâncias, estruturação de unidades especia-
lizadas e leitos hospitalares. Contudo, os dados orçamentários dis-
poníveis no SIOPS indicam que houve um decréscimo de 47% no 
orçamento ao confrontar dotação final e valores pagos. Os resultados 
apontam para a redução orçamentária nas principais ações: a que 
versa sobre implantação, construção e ampliação de UPAs (Cód-
-12L4); a ação (Cód-8933) que trata da estruturação dos serviços de 
atenção as urgências e emergências; e a ação (Cód-8761) referente ao 
custeio do SAMU. 

Ressaltamos que não houve destinação de recursos para a 
ação orçamentária 8933 nos anos de 2014 e 2015. Com relação à 
ação 12L4, em 2014, sua dotação final foi de R$ 129 milhões, contu-
do, foram pagos apenas 29,7% do valor dotado; em 2015, a dotação 
para essa ação foi de R$ 126 milhões e os valores pagos tiveram um 
desempenho de 58,85%, havendo ampliação de R$ 36 milhões em 
comparação ao ano anterior. No que concerne à ação 8761, em 2014 
e 2015, ficou com dotação na casa de R$ 1 bilhão; de modo particu-
lar, essa ação foi privilegiada no governo Dilma Rousseff em relação 
à destinação de recursos, em que observamos desempenho superior 
14 Conforme a Portaria do Ministério da Saúde, n. 1.600, de 7 de julho de 2011, que reformula 
a Política Nacional de Atenção às Urgências, a RUE tem a finalidade de integrar e articular os 
equipamentos de saúde, objetivando ampliar e qualificar o acesso de forma oportuna. Sendo 
constituída pela Promoção, Prevenção e Vigilância à Saúde, Atenção Básica em Saúde, Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e suas Centrais de Regulação Médica das 
Urgências, Sala de Estabilização, Força Nacional de Saúde do SUS, Unidades de Pronto Aten-
dimento 24h, Componente Hospitalar e Atenção Domiciliar. 
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no que diz respeito às demais, na medida em que 87,25% da dotação 
foram efetivamente pagos, o que significa prioridade no custeio do 
SAMU nesse período, em detrimento das UPAs e da estruturação 
dos serviços de urgência e emergência. 

As análises do segundo quadriênio (2016-2019) indicam 
mudanças significativas na destinação de recursos para Urgência 
e Emergência; nesse período, todas as Redes de Atenção em Saúde 
(RAS) foram incorporadas em um só objetivo, o 1120. Como já men-
cionado, nesse período, é possível observar a materialização de uma 
nova fase da contrarreforma na política de saúde que se aprofunda 
pós-golpe de 2016 (Soares, 2020), sobretudo a partir da EC 95/2016, 
que demarca o desfinanciamento do SUS, repercutindo na redução 
de investimentos e, consequentemente, na prestação de serviços pú-
blicos de saúde. Assim, ao tratar do orçamento destinado a Urgência 
e Emergência, observamos que o valor da dotação final ficou na casa 
dos R$ 3 bilhões, dos quais foram pagos apenas R$ 2 bilhões.

Evidenciamos que, no último ano do governo Temer (2018), 
ocorreu o pior desempenho financeiro do período, pois os gastos 
públicos em relação a Urgência e Emergência ficaram na casa dos R$ 
6 milhões, representando somente 0,25% do total de recursos para 
o cumprimento das metas desse objetivo, havendo uma redução de 
R$ 1,2 bilhão em relação ao ano anterior. Em 2019, primeiro ano 
do governo Bolsonaro, houve uma ampliação de R$ 122 milhões em 
relação a 2018, quando foram pagos R$ 128 milhões, porém os in-
vestimentos ficam muito aquém em relação aos anos de 2014 a 2017. 
Chamamos a atenção que a dotação final e os valores pagos totais do 
segundo quadriênio (2016-2019) correspondem em média a 47% e 
60%, respectivamente, em comparação ao primeiro quadriênio. 

Com relação às ações orçamentárias do segundo quadriênio, a 
Cód-12L4 teve uma dotação final de R$ 145 milhões, contudo foram 
pagos R$ 30 milhões, além disso, não houve recursos destinados para 
implantação, construção e ampliação de UPAs em 2019. Os gastos pú-
blicos da ação (Cód-8933) se mantiveram na casa dos R$ 218 milhões, 
assim, a estruturação dos serviços de atenção a urgências e emergên-
cias sofreu uma redução de R$ 796 milhões. Por fim, foram pagos na 
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casa dos R$ 2,3 bilhões referentes à ação Cód-8761, que, apesar da 
maior robustez orçamentária para o custeio do SAMU, não obteve 
destinação de recursos em 2018 e 2019. Desse modo, os dados revelam 
o adensamento da estratégia de desresponsabilização do Estado na ga-
rantia do direito à saúde em sua fase ultraneoliberal (Soares, 2020).

Na sequência dos parcos investimentos para RAS, têm des-
taque os objetivos 0718 e 1120, que tratam dos serviços de saúde 
mental, especificamente da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS15), 
analisada no decorrer desta investigação no período de 2014-2019. 
Dada a amplitude da pesquisa realizada, demarcarmos aqui as ações 
orçamentárias com maior destaque nos quadriênios, em que sinali-
zaremos os resultados expressivos do recrudescimento do ajuste fis-
cal permanente (Behring, 2021) na política de saúde mental. 

Enfatizamos as ações orçamentárias dos seguintes códigos: a 
ação (Cód-6233) que trata da implantação e implementação de Polí-
ticas de Atenção à Saúde Mental; a que diz respeito à Atenção Espe-
cializada em Saúde Mental (Cód-20B0); e a que versa sobre a reabi-
litação psicossocial dos egressos de longas internações psiquiátricas 
do SUS (Cód-20AI), as quais se relacionam, conforme Relatórios de 
Avaliação (2014-2019), com iniciativas voltadas para a atenção psi-
cossocial, enfatizando o enfrentamento a álcool, crack e outras dro-
gas, através da promoção da inclusão de usuários(as), como também 
da reestruturação da Rede de Atenção Psicossocial. 

Nesse sentido, chamamos a atenção para as diferenças os-
tensivas na ação orçamentária 6233, que no ano de 2014 obteve um 
pagamento de R$ 1,6 milhão; e em 2015, dos R$ 16 milhões da do-
tação final, foram pagos somente R$ 2 milhões. No período, a ação 
orçamentária 20AI é a que melhor se desenvolve apesar da diferença 
entre valor autorizado e pago, mas se torna reduzida se equiparada 
às demais ações; em 2014, foram pagos R$ 23 milhões e, em 2015, 
os gastos públicos se mantiveram na casa dos R$ 21 milhões. Em 
relação à ação orçamentária 20B0, o ano de 2014 demarca expres-

15 A Rede de Atenção Psicossocial é parte integrante das RAS e foi instituída em 2011 através 
da Portaria n. 3.088/11. A RAPS estabelece os pontos de atendimento para as pessoas em 
sofrimento e adoecimento psicossocial, bem como aquelas que fazem uso abusivo de álcool 
e outras drogas, além de contemplar equipamentos no tratamento integralizado em saúde.
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siva redução orçamentária, quando foram pagos em torno de R$ 48 
milhões da dotação final de R$ 101 milhões; em 2015, se acentua a 
redução de recursos para R$ 80 milhões, quando foram pagos so-
mente R$ 9 milhões.

Ao analisar os resultados do objetivo (0718) no Gráfico 6, é 
notório o recrudescimento do ajuste fiscal no exercício de 2015, em 
que há uma redução de R$ 40 milhões em relação ao ano anterior, 
que já sinalizava uma ampliação de R$ 20 milhões em relação ao ano 
de 2013. Não por acaso, 2015 é marcado pelo início da crise política 
com o segundo mandato da presidenta Dilma Rousseff, pelo Partido 
dos Trabalhadores (PT), que se aprofunda ao final do quadriênio e 
potencializa a crise econômica e social em andamento, como expres-
sões do avanço do ajuste fiscal permanente.

O segundo PPA (2016-2019) se desenvolve nessa conjuntura 
brasileira, entre disputas que também atravessam o campo da saúde 
mental na bivalência entre um cuidado em liberdade na saúde e a 
retomada da lógica asilar manicomial. Assim como a RUE, a RAPS 
perde a centralidade e passa a compor, junto com outros componen-
tes da RAS, o objetivo 1120. 

A ação orçamentária (Cód-6233) inicialmente segue a média 
referente ao quadriênio anterior nos anos iniciais 2016 e 2017, em 
que são recorrentes as diferenças entre valores autorizados e pagos. 
No ano de 2016, foram pagos na casa dos R$ 3 milhões, dos R$ 10 
milhões da dotação final; em 2017, houve uma nova redução orça-
mentária e foram pagos valores na casa de R$ 1 milhão. Nos anos 
subsequentes de 2018 e 2019, o desfinanciamento se aprofundou 
e não houve destinação de recursos para essa ação. Dessa forma, 
ocorre o comprometimento com a implantação efetiva da Política 
de Saúde Mental, o que reverbera diretamente na vida e saúde da po-
pulação usuária, ao passo que essa ação é voltada diretamente para 
o avanço da atenção psicossocial. A falta de recursos implica a fra-
gilidade da política e potencializa as possibilidades de uma atuação 
de cunho religioso e filantrópico que se distancia dos preceitos da 
Reforma Psiquiátrica e de um cuidado em saúde adequado aos usuá-
rios e usuárias.



- 110 -

Na ação orçamentária (Cód-20B0), evidenciamos reduções 
significativas em todos os anos do quadriênio; em 2016, os gastos 
públicos se mantiveram na casa dos R$ 15 milhões, ou seja, uma 
diferença de R$ 65 milhões em relação à dotação final; em 2017, há 
um parco incremento para R$ 21 milhões, que decai novamente no 
ano seguinte para a casa dos R$ 10 milhões. Outro apontamento re-
levante observado no último ano de análise do quadriênio (2019), 
primeiro ano do governo Bolsonaro, foi a não alocação de recursos 
para essa ação que trata da atenção especializada, o que reafirma a 
tônica adotada de desmonte da saúde mental.

 Diferentemente das demais, a ação orçamentária 20AI retrata 
melhor desempenho, visto que apresenta menor diferença entre os 
valores pagos e a dotação final, mas com recursos reduzidos diante 
da necessidade. No ano de 2016, foram pagos R$ 25 milhões dos R$ 
28 milhões autorizados, seguindo na casa dos R$ 25 milhões pagos 
em 2017. Nos últimos anos, em congruência com o cenário já apre-
sentado, os valores pagos sofrem um decréscimo, de modo que em 
2018 foram pagos R$ 21 milhões e em 2019 R$ 22 milhões, compro-
metendo a reabilitação psicossocial dos egressos de longas interna-
ções psiquiátricas do SUS. 

O recrudescimento da lógica neoliberal e de ajuste fiscal de-
marca o desfinanciamento, mas, para além disso, no âmbito da aten-
ção psicossocial, pós-golpe 2016, apesar de seus avanços e conquistas 
no âmbito do SUS, há um movimento de ruptura e descontinuidade 
da Reforma Psiquiátrica Brasileira. A “contrarreforma psiquiátrica” 
evidencia o processo de mercantilização e privatização da saúde, 
alinhado ao conservadorismo e ao fundamentalismo religioso, que 
imprimem uma lógica manicomial e asilar, em detrimento do cui-
dado em liberdade que busque efetivamente a superação de mode-
los excludentes e hospitalocêntricos na atenção psicossocial (Costa; 
Mendes, 2020). 
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4 O SUS no Rio Grande do Norte: uma análise dos Progra-
mas de Saúde

 A organização da política de saúde no estado do RN é geren-
ciada por uma secretaria estadual própria, com estrutura organiza-
cional dividida em gabinetes, órgãos gestores, executores, colegiados 
e diversas unidades específicas e gestão regional (Sesap/RN, 2020). 
A saúde no RN segue a perspectiva territorial de descentralização 
político-administrativa, com a existência de 8 regiões de saúde, para 
execução da política de saúde, com autonomia e em consonância 
com os 167 municípios nos três níveis de complexidade. 

A análise sobre a execução financeira e orçamentária do esta-
do do Rio Grande do Norte contemplou documentos explicitados na 
introdução. A partir das consultas nos PPAs, identificamos a existên-
cia de diferentes programas de saúde no quadriênio 2012-2015, dos 
quais selecionados um programa que se desdobra e contempla todos 
os objetivos, exceto o de assistência farmacêutica, que possui pro-
grama próprio e também é objeto de análise. No quadriênio (2016-
2019), constatamos que há um único programa da saúde, que abarca 
todos os objetivos que materializam ações e serviços de saúde em 
todos os níveis de complexidade. Nessa lógica, foram selecionados 
objetivos e ações orçamentárias que possuem correlação com os ob-
jetivos analisados na esfera da União, conforme elucidado no quadro 
a seguir:
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Quadro – Síntese dos Programas e objetivos analisados nos PPAs (2012 a 
2019)

PPA 2012-2015 PPA 2016-2019

Programa 2405 - Redes de Atenção Inte-
gral, Promoção e Vigilância à Saúde

Programa 0021 - Fortalecimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS)

Síntese objetivo analisado Síntese objetivos analisados

Eliminar, diminuir ou prevenir riscos à 
saúde e intervir nos problemas sanitários; 
ampliação do acesso aos serviços de média 
e alta complexidade

0267 - Qualificar a Atenção à Saúde 
por meio do apoio técnico e finan-
ceiro às gestões municipais, visando 
elevar a resolutividade da Atenção 
Básica

Programa 2408 - Fortalecimento da Políti-
ca de Assistência Farmacêutica no RN

0296 - Rede de Atenção à Saúde, 
atenção hospitalar e especializada, 
ampliação do acesso

Síntese objetivo analisado
0172 - Regulação do Acesso à Assis-
tência, ampliação e modernização 
dos serviços de regulação

Reestruturação, efetivação da assistência 
farmacêutica no RN; garantir a maior dis-
ponibilidade e o uso racional dos medica-
mentos e insumos, o acesso dos usuários e 
a maior qualificação dos serviços.

0297 - Promoção e a Vigilância em 
Saúde visando reduzir os riscos e 
agravos à saúde da população
0258 - Reestruturação, efetivação 
da assistência farmacêutica no RN; 
maior disponibilidade e uso racional 
dos medicamentos/insumos, acesso 
dos usuários(as) e maior qualificação 
dos serviços

Fonte: Elaboração própria com base nos Planos Plurianuais Anuais do RN 
de 2012-2015 e 2016-2019.

A análise dos programas levou em consideração os Relatórios 
de Avaliação do PPA, do governo do RN, referentes aos anos de 2016 
e 2019, os únicos disponibilizados, além de consultas no Portal de 
Transparência do RN. Identificamos mudanças na metodologia de 
análise e no direcionamento dos programas e objetivos, conforme 
as gestões de cada governo no estado. Constatamos também altera-
ções significativas no conteúdo dos documentos pesquisados, com 
escassas análises qualitativas, além de readequações, reduções e/ou 
descontinuidades em diversas ações orçamentárias.
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 A execução financeira e orçamentária dos programas delimi-
tados pela nossa investigação no RN, considerando o somatório de 
todos os objetivos elencados durante os anos de 2012 a 2019, pode 
ser analisada no seguinte gráfico:

Gráfico 7 – Programas Saúde RN (2405 e 2408) do PPA (2014-2015) e 
Programa Saúde RN (0021) do PPA (2016-2019) 

Fonte: Elaboração própria. Portal da Transparência RN - Valores deflacio-
nados pelo IPCA (referência dez. 2019). 

 Os programas de saúde no RN, no primeiro quadriênio, to-
talizam gastos públicos na casa de R$ 1.89 bilhão, dentre os quais 
R$ 109 milhões correspondem ao programa específico de assistência 
farmacêutica (2408). No segundo quadriênio, os gastos públicos do 
programa totalizam na casa dos R$ 4,9 bilhões, agrupando todos os 
objetivos. Seguem a tendência dos programas no âmbito nacional 
em que houve maior incremento de recursos, nos anos de 2016-
2019. Tem destaque a ampliação de recursos no ano de 2017, quan-
do a União repassou para o RN o montante de R$ 1,5 bilhão para o 
bloco de custeio e em 2018 a quantia de R$ 1,6 bilhão para o bloco 
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de custeio e cerca de R$ 77 milhões para investimentos. Porém, o de-
sempenho da execução financeira e orçamentária, através da análise 
do conjunto dos objetivos e ações orçamentárias mais significativas, 
contemplando a atenção básica, promoção e vigilância em saúde, ur-
gência e emergência, atenção psicossocial e assistência farmacêutica, 
aponta significativas discrepâncias, oscilações de recursos anuais, re-
duções e descontinuidades, como pode ser analisado a seguir.

 Nessa seara, para analisar o objetivo e o direcionamento go-
vernamental sobre a Atenção Básica, selecionamos ações orçamen-
tárias que tratam da Reestruturação/Ampliação da Atenção Domi-
ciliar (Cód-10184), cujos gastos públicos ficaram em R$ 591 mil em 
2014; no ano seguinte, houve incremento significativo e foram pagos 
R$ 3 milhões. À ação de Apoio à Gestão Municipal nas Ações da 
Atenção Primária à Saúde (Cód-10188), embora tivesse autorizado 
R$ 1 milhão em 2014, foram pagos apenas R$ 15 mil e não houve 
destinação orçamentária para o ano 2015. A ação que versa sobre a 
Atenção Integral à Saúde em Áreas Prioritárias (Cód-21223) chama 
a atenção pelas reduções acentuadas, pois, em 2014, dos R$ 40 mi-
lhões autorizados, foram pagos R$ 3 milhões; em 2015, dos R$ 9 mi-
lhões autorizados, apenas R$ 2 milhões foram pagos. O quadriênio 
2012-2015 totalizou gastos públicos na casa dos R$ 6 milhões, diante 
dos R$ 49 milhões autorizados. Esses dados sinalizam o processual 
desinvestimento na AB do âmbito norte-rio-grandense que agudiza 
nos anos posteriores, seguindo a lógica do governo federal, sobretu-
do a partir da PNAB (2017) e Previne Brasil.

 Nos anos de 2016 a 2019, a AB assim como os demais ob-
jetivos passam a integrar o Programa 0021, que engloba 3 ações or-
çamentárias. Destacamos a ação (Cód-10184) que trata da Reestru-
turação/Ampliação da Atenção Domiciliar, a qual obteve recursos 
somente nos dois primeiros anos, R$ 3 milhões e R$ 5 milhões pagos 
em 2016 e 2017, respectivamente. Têm destaque os gastos públicos 
para a ação de Implantação/Implementação/Organização do Com-
plexo Estadual de Regulação e Centrais de Regulação (Cód-10181), 
em 2016, que corresponderam a R$ 39 mil; em 2017, reduziram para 
R$ 23 mil; mas, em 2018, os gastos públicos se ampliaram para R$ 162 
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mil e, em 2019, foram pagos R$ 226 mil. Realçamos que, para o quadriê-
nio, os recursos advindos de transferências totalizaram R$ 8 milhões em 
valores autorizados, mas foram pagos R$ 389 mil. Como a ação para 
manutenção dos serviços de Atenção Domiciliar (Cód-239101) foi im-
plantada somente em 2018, os gastos públicos ficaram na casa dos R$ 3 
milhões neste ano e, em 2019, reduziram para R$ 1 milhão. 

 Ao longo dos anos investigados, constatamos um panora-
ma de descontinuidades a partir das ações orçamentárias que per-
deram recursos e, por conseguinte, deixaram de ser prioridade go-
vernamental. A inoperância do estado no apoio à AB, identificada 
em ambos os quadriênios, implica diretamente oferta das ações e 
serviços em nível local, sobretudo daqueles municípios de pequeno 
porte com importantes lacunas assistenciais. A análise do conjunto 
de objetivos e ações orçamentárias pode ser vista no gráfico a seguir:

Gráfico 8 – Execução Financeira de Ações Orçamentárias por Objetivos de 
Saúde RN (2014 a 2019)

Fonte: Elaboração própria. Portal da Transparência RN - Valores deflacio-
nados pelo IPCA (referência dez. 2019). Foram escolhidas as principais 

ações orçamentárias e agrupadas por objetivos.
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 No que se refere a promoção e vigilância em saúde no RN, 
é possível observar que, durante os anos de 2014 a 2019, os gastos 
públicos com promoção e vigilância no RN, levando em conside-
ração as ações orçamentárias analisadas (Cód-21224; Cód-241316; 
Cód-01633), totalizaram aproximadamente R$ 32,1 milhões, de um 
total próximo aos R$ 51,2 milhões que foram autorizados.

 As ações orçamentárias vinculadas a promoção e vigilância 
focam na integração e operação das práticas de vigilância em saúde, 
com o intuito de efetivar serviços e ações de monitoramento, disse-
minação, análise de dados e intervenção sobre eventos relacionados 
à saúde. Assim como na União, o estado do RN segue uma lógica 
biologicista de focalização na doença, com a destinação de recursos 
para ações de vigilância em saúde em detrimento da promoção. Vale 
destacar que, entre as ações orçamentárias analisadas no RN, nenhu-
ma apresenta como foco central as ações de promoção, pois todas 
enfatizam as práticas de vigilância.

 Ante o exposto, no período de 2014 a 2015, o desempenho 
da ação (Cód-21224) sofreu reduções entre a dotação final e o valor 
pago, uma diminuição na casa dos R$ 5,5 milhões em ambos os anos. 
Apesar disso, identificamos que no ano de 2015 houve uma amplia-
ção de R$ 448 mil no valor pago para a promoção e vigilância em 
saúde no RN, mesmo assim, um valor bem aquém, reduzido em 57% 
quando comparado com a dotação final.

 Mantiveram-se as reduções orçamentárias entre dotação fi-
nal e valor pago nos anos de 2016 a 2019, contudo, de maneira mais 
suave. Os gastos públicos nesse quadriênio com a ação (Cód-2413) 
tiveram um incremento nos anos de 2016 e 2017, sendo gastos, res-
pectivamente, R$ 6,8 milhões e R$ 7,5 milhões, entretanto, reduzi-
ram significativamente nos anos seguintes, sendo pagos R$ 3,7 mi-
lhões em 2018 e R$ 3,4 milhões em 2019, valores inferiores àqueles 
pagos em 2015.

16 As ações orçamentárias Cód-21224 e Cód-2413 tratam do mesmo conteúdo, uma vez que 
ambas se referem a integração e operação das práticas de vigilância em saúde no RN. A úni-
ca diferença é a modificação dos números do código entre os dois quadriênios. O primeiro 
código é utilizado no quadriênio 2012-2015, já o segundo código é utilizado no quadriênio 
2016-2019. 
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 Ainda, houve uma relevante redução em 2019 na ação (Cód-
01633) que trata do fortalecimento das ações de vigilância e controle 
das IST/Aids e hepatites virais. Essa ação não recebeu nenhum re-
curso orçamentário durante os anos de 2016 e 2017, somente a partir 
de 2018, em que foram gastos R$ 2,3 milhões. Todavia, em 2019, 
houve uma redução de R$ 2 milhões, sendo gastos apenas R$ 324 
mil, uma redução superior aos 85%, que segue a direção de desfinan-
ciamento nacional nas ações relacionadas às IST/AIDS e hepatites 
virais, reforçando o contexto de ajuste fiscal na prestação de serviços 
e na qualidade do acesso à política de saúde no RN.  

Para apreender a Urgência e Emergência no Rio Grande do 
Norte, entre os anos 2014 e 2019, houve a destinação na casa de R$ 
686 bilhões, todavia houve a redução de R$ 211 milhões do orçamen-
to total designado. No primeiro quadriênio, selecionamos 02 ações 
orçamentárias vinculadas à RUE. Tem destaque a ação (Cód-21130) 
destinada aos serviços ambulatoriais e hospitalares, com maior in-
vestimento em relação às demais, visto que foram pagos em torno 
de R$ 1,8 bilhão, enquanto na ação (Cód-10175) os gastos públicos 
se mantiveram na casa dos R$ 33 milhões. De modo particular, essa 
ação vai na direção contrária da gestão nacional, em que a maio-
ria das metas priorizava o SAMU. Desse modo, o subfinanciamento 
contemplado se acentua no último ano do quadriênio (2015), aponta 
os limites para o funcionamento dos serviços prestados pela RUE no 
Rio Grande do Norte e prioriza serviços ambulatoriais e hospitalares 
em detrimentos dos demais. 

No PPA (2016-2019), a RUE estava vinculada aos objetivos 
0296 e 0172, mas foram encontradas apenas duas iniciativas com 
ações orçamentárias vinculadas ao objetivo 0172: uma destinada à 
Implementação e Manutenção do Complexo Estadual de Regulação 
(Cód-238601), em que houve a dotação de R$ 2 milhões, mas efe-
tivamente foram pagos R$ 528 mil, 79% a menos; e uma para Ma-
nutenção do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 
(Cód-238701), sendo destinado o valor de R$ 36 milhões, mas pago 
cerca de R$ 1 milhão a mais do que o proposto. Ao contrário do qua-
driênio anterior, foi priorizado o SAMU para a Urgência e Emergên-
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cia no plano estadual, desarticulando-se das metas do nível nacional, 
que priorizavam as Unidades de Pronto Atendimento (UPA). Nos 
anos de 2016 e 2017, ocorreu asfixia na RUE, de modo que as ações 
orçamentárias ficaram sem destinação de recursos, contribuindo 
para materializar um orçamento inferior em comparação ao do pri-
meiro quadriênio. 

O cenário deparado sobre a urgência e emergência no esta-
do revela que a austeridade permeia a política em nível nacional se 
acentua no Rio Grande do Norte. Embora a RUE tenha orçamento 
mais expressivo em relação aos demais objetivos, no primeiro qua-
driênio sofre reduções drásticas e revela um orçamento ínfimo em 
comparação às demandas de seu atendimento (em média e alta com-
plexidade), consequentemente ocasionando a expressiva demanda 
aos hospitais de referência do estado, a superlotação e precarização 
dos serviços, o aumento da judicialização do direito à saúde, bem 
como o rebaixamento das condições de saúde da população. 

Fortalecer a política de saúde mental e a Rede de Atenção 
Psicossocial é tarefa fundante de uma gestão comprometida com os 
preceitos da luta antimanicomial e da Reforma Psiquiátrica na União 
e no estado. Todavia, o que se observa nas análises no âmbito do Rio 
Grande do Norte (RN) são o apagamento e a invisibilidade de obje-
tivos que tratam da saúde mental. Nesse contexto, não foi possível 
fazer um levantamento orçamentário para apreender como se deu 
o desenvolvimento dos recursos orçamentários para a RAPS, uma 
vez que o PPA (2012-2015) do Rio Grande do Norte não apresentou 
em seu texto objetivos, metas, iniciativas e/ou ações orçamentárias 
voltadas para a Atenção Psicossocial no âmbito da Rede. Mesmo 
sendo o PPA o documento central de planejamento de uma gestão, 
não houve o empenho em desenvolver ações voltadas para a saúde 
mental, seja para o fortalecimento dos Centros de Atenção Psicos-
social e sua ampliação, seja mesmo nos leitos em hospitais gerais. 
A esse respeito, podemos inferir que as dificuldades encontradas 
em âmbito nacional se intensificam e refletem desmontes acentua-
dos quando a análise se restringe ao território norte-rio-grandense, 
contrariando as diretrizes e prioridades elencadas no Plano Estadual 



- 119 -

de Saúde (2012-2015), as quais deveriam ter sido contempladas no 
PPA, na direção do compromisso social com atenção psicossocial da 
população. 

Em detrimento da ausência de dados referentes à Rede de 
Atenção Psicossocial no primeiro quadriênio, o PPA (2016-2019) do 
governo do estado do RN aborda, ainda que de forma incipiente, 
metas voltadas para a saúde mental, mesmo que não contemplem 
um objetivo próprio. Assim, é a partir do objetivo 0267, que visa 
“qualificar a Atenção à Saúde, por meio do apoio técnico e financei-
ro às gestões municipais, visando elevar a resolutividade da Atenção 
Básica” (Rio Grande do Norte, 2015, p. 385), que se inserem as metas 
para a RAPS, selecionadas também em articulação aos parâmetros 
estabelecidos em nível nacional.

 Foi mapeada no eixo desse objetivo a ação orçamentária 
(Cód-241601), que visa fortalecer as ações de promoção da Saúde 
na Atenção Básica. Ao analisarmos o desenvolvimento da ação, evi-
denciamos a falta de empenho em incrementar as atividades propos-
tas no que concerne ao fortalecimento da saúde. Os dados acerca da 
evolução orçamentária dessa ação refletem o crescimento vegetativo 
em seu desenvolvimento, uma vez que nos primeiros dois anos do 
quadriênio (2016-2017) não houve recursos para a ação. Em 2018, 
apesar de o quantitativo autorizado ser na casa dos R$ 3 milhões, 
o valor total pago alcançou somente a faixa de R$ 66 mil, um índi-
ce mínimo em face do que havia sido proposto. No último ano de 
execução do quadriênio, 2019, houve uma acentuada redução nos 
valores autorizados para a casa dos R$ 537 mil, não obstante, o valor 
pago foi de apenas R$ 12 mil.

Não restam dúvidas de que a Rede de Atenção Psicossocial 
está aquém das pastas prioritárias do estado do Rio Grande do Nor-
te, saindo da ausência no primeiro quadriênio para um “crescimen-
to” irrisório em 2016-2019, frente às necessidades de uma Rede de 
Atenção em Saúde. Ademais, a inconstância de análises durante o 
período de análise do RN dificultou exponencialmente a coleta de 
análises. É preciso intensificar e fortalecer a RAPS, voltada para um 
cuidado em saúde emancipatório que se proponha a dar continuida-
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de aos princípios da Reforma Psiquiátrica. Para tanto, o orçamento 
público precisa ser disputado e entrar em cena para viabilizar a es-
truturação e o desenvolvimento da Rede.

Destacamos, por último e não menos importante, a Assistên-
cia Farmacêutica no SUS no RN, compreendendo que é transversal 
ao cuidado em saúde, em todos os níveis de complexidade e RAS. O 
desempenho do programa de assistência farmacêutica no período de 
2014 a 2015 ficou muito aquém do necessário: em 2014 foram pagos 
R$ 16 bilhões dos R$ 130 bilhões da dotação final; em 2015, os gastos 
públicos se ampliaram em R$ 21 bilhões em relação ao ano anterior. 
Porém, os valores efetivamente pagos durante o quadriênio corres-
pondem a 21% da dotação final, mesmo tendo programa próprio.

Pormenorizando a análise com as ações orçamentárias nos 
anos de 2014 a 2019, os gastos públicos do RN foram direcionados 
para a ação (Cód-21220) centrada na aquisição e distribuição de 
medicamentos, nutracêuticos e insumos estratégicos em todos os 
municípios do estado, porém, nos anos de 2014 e 2015, dos R$ 173 
milhões da dotação final, foram pagos na casa dos R$ 44 milhões; 
nos anos de 2016 e 2017, os gastos se mantiveram na casa dos R$ 33 
milhões, sem dotação final nos anos subsequentes de 2018 e 2019. A 
ação (Cód-2122) que trata da operacionalização da Farmácia Popu-
lar também revela que não foi priorizada nos anos de 2014 a 2018, 
durante os governos Rosalba Ciarlini (2011-2015) e Robson Faria 
(2015-2018), visto que, dos R$ 5,8 bilhões da dotação final, foram 
pagos aproximadamente R$ 200 mil. 

Nos dois últimos anos do segundo quadriênio (2018-2019), 
ocorre a descontinuidade de ações orçamentárias, havendo centra-
lidade na ação (Cód-241101) que trata da distribuição de medica-
mentos, produtos nutricionais e material médico-hospitalar, quando 
foram pagos R$ 81 milhões no ano de 2018, ficando acima da dota-
ção final de R$ 60 milhões. Os resultados da assistência farmacêu-
tica reiteram o aprofundamento do ajuste fiscal no RN, conforme 
os demais objetivos e ações orçamentárias, sobretudo no período de 
2016-2019. Particularmente nos anos de 2018 e 2019, verificamos os 
efeitos deletérios para o RN e para a saúde da população, tendo vista 
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os desmontes ocorridos no âmbito nacional e as reduzidas transfe-
rências de recursos da União para o estado, sem financiamento de 
custeio para o ano de 2019 e reduzidos recursos para o bloco de in-
vestimento, conforme explicitado na seção dois. 

5 Considerações Finais

Os resultados aqui apresentados comprovam que, por mui-
tos anos, o SUS não tem sido priorizado na agenda governamen-
tal, mas a situação se agrava após o golpe de 2016, que culminou 
no impeachment da presidenta Dilma Rousseff, pois propiciou todo 
o cenário político que exacerbou uma série de desmontes tanto no 
cenário nacional como no estado do Rio Grande do Norte, produ-
to do desfinanciamento da saúde, o qual implica diferentes modos 
de viver, adoecer e morrer. Tal situação atinge, sobretudo, a popula-
ção usuária do SUS que vive em regiões como o Norte e Nordeste, 
particularmente no Rio Grande do Norte, em situação de pobreza, 
privações e violações de direitos, dependendo do acesso ao direito à 
saúde, o qual deve ser garantido para além das ASPS, através de um 
esforço intersetorial na direção da qualidade de vida.

Podemos afirmar que o ajuste fiscal permanente também tem 
sido seletivo, visto que limita os gastos sociais, mas não limita os 
serviços da dívida. Além disso, não se desenvolve da mesma forma 
no período analisado, em relação aos programas, objetivos e ações 
da política de saúde, tanto no âmbito da União quanto do RN. Os re-
sultados indicam que em todo o período ocorreram oscilações signi-
ficativas na destinação de recursos e se mantiveram acentuadas dife-
renças entre valores autorizados e pagos, reiterando a intensificação 
do ajuste, os vazios assistenciais, a escassez de recursos humanos, 
insumos, medicamentos e tecnologia.

No que concerne ao primeiro quadriênio, o desempenho dos 
programas e objetivos foi mais satisfatório e na direção das diretri-
zes do SUS e das Redes de Atenção em Saúde, sobretudo em relação 
a ampliação do acesso, investimentos na estruturação de unidades 
básicas, média e alta complexidade, em recursos humanos, insumos 
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e medicamentos. No segundo quadriênio, ficaram nítidas as mudan-
ças e o agravamento dos desmontes da saúde, nos âmbitos financeiro 
e orçamentário, havendo descontinuidades, reduções orçamentárias 
significativas, como também mudanças no direcionamento das prio-
ridades governamentais. 

Embora a destinação de recursos para atenção especializada e 
serviços ambulatoriais e hospitalares fosse priorizada em relação aos 
demais, a partir de 2016, houve intensificação e incrementos nessa 
direção, impactando na qualidade da oferta e no acesso aos serviços 
de saúde, além de desmantelamento no âmbito da atenção básica, 
promoção e vigilância, urgência e emergência, assistência farmacêu-
tica e invisibilidade da atenção psicossocial, tanto na União como 
no RN.

Reiteramos que o neoliberalismo é um projeto de dominação 
de classe. Isso posto, reafirmamos que a falta de repasse orçamentá-
rio condizente com o proposto repercute diretamente na realização 
dos serviços prestados, na ampliação da austeridade fiscal e na asfi-
xia do SUS, através da precarização, mercantilização e privatização, 
pois a doença e a medicalização da vida social são funcionais a uma 
sociedade movida pela lucratividade. 

Concordamos com Salvador (2012), que assevera que o or-
çamento público pode ser um importante instrumento de controle 
social. Por essa razão, destacamos a importância de estudos que se 
voltem para a apreensão das estratégias de canalização do fundo pú-
blico, a fim de garantir as necessidades da classe trabalhadora via 
ampliação do financiamento das políticas sociais, o que remete à luta 
pela destinação de 6% do PIB para a saúde, além da valorização dos 
trabalhadores e trabalhadoras do SUS. Precisamos urgentemente de 
um SUS fortalecido, 100% público, para que a vida esteja em primei-
ro lugar, condizente com as propostas e diretrizes da 17ª Conferência 
Nacional de Saúde, ocorrida em julho de 2023, sob o tema “Garantir 
direitos, defender o SUS, a vida e a democracia – Amanhã vai ser 
outro dia”.
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CAPÍTULO 3

A Política de Saúde no Rio Grande do Sul 
em tempos de austeridade ultraneoliberal: 

impactos do ajuste fiscal 

Tatiana Reidel1

Laís Duarte Corrêa2

Anderson da Silva Fagundes3

Camila da Silva Rocha4

1 Introdução  

Fruto de um processo de construção e de busca pela efetiva-
ção de um Estado democrático de direito, a Constituição Federal 
do Brasil, de 1988, estabeleceu a criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS). O financiamento desse projeto foi preconizado, por meio da 
constituição de um fundo público, com recursos do orçamento da 
seguridade social (OSS), advindos da União, dos estados, do Distrito 

1 Assistente Social. Mestra e Doutora em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica 
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vidade CNPQ. Líder Grupo de Estudo, Pesquisa e Extensão sobre Trabalho, Formação e Ética 
Profissional em Serviço Social (GEPETFESS). E-mail: tatyreidel@gmail.com
2 Assistente Social. Doutoranda em Serviço Social na Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUCRS), bolsista do CNPq. Professora do Curso de Serviço Social da Uni-
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Federal e dos municípios, além de outras fontes. Desta forma, foi 
possível a garantia da “[...] canalização de recursos próprios e ex-
clusivos para as políticas de saúde, da previdência e da assistência 
social, além do seguro-desemprego, distinto daquele que financia as 
demais políticas de governo” (Salvador, 2017, p.430).

O foco deste estudo, o SUS, é compreendido como uma das 
conquistas mais relevantes na história da saúde pública deste país, 
uma vez que trata-se de um novo projeto de saúde pública, universal 
e democrática, garantida como direito e reconhecida como uma das 
políticas públicas mais inclusivas praticadas no Brasil.  A atenção às 
ações de assistência, à prevenção e à promoção à saúde possibilitam a 
participação social, com o controle social das ações de educação em 
saúde, entre outros.

No entanto, em uma sociedade capitalista como a que vive-
mos, reconhecemos que, historicamente, o capitalismo fortalece a 
transformação das coisas em valor de troca ou, como podemos dizer, 
promove a universalização da mercadoria. Transforma em mercado-
ria, inclusive, serviços primordiais para a promoção da vida, como 
os de saúde. Isso, por sua vez, incide, diretamente, no financiamen-
to na garantia pública. Dessa forma, favorece um projeto privatista, 
excludente e lucrativo, que é incompatível com a concepção de SUS, 
inscrita na carta constitucional. Nesta perspectiva, encontramos de-
safios concretos e emergentes da afirmação e da luta para que o SUS 
se mantenha como direito de todos e dever do Estado.

As críticas e a indignação da sociedade, frente às aviltantes de-
sigualdades e à mercantilização da saúde, iniciam-se com a organi-
zação do Movimento da Reforma Sanitária Brasileira, como parte do 
movimento maior pela democratização do país, desde a década de 
1970, em plena ditadura civil-militar. Conforme Behring e Boschetti 
(2010), foi a ditadura que abriu espaços para a saúde, a previdência 
e a educação privadas. 

Com a reconfiguração capitalista, a lógica privatista se forta-
lece, sobretudo a partir dos anos de 1980, quando a ideologia neoli-
beral provoca alterações profundas na pauta sobre a gestão pública 
e a própria ação pública (Dardot; Laval, 2016). Com isso, o neolibe-
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ralismo fortalece a perspectiva de retração do Estado na economia; 
e favorece a liberalização do mercado. A política de saúde, por meio 
do SUS, depara-se, neste contexto, com uma crescente pressão para 
corresponder e se adequar à lógica do mercado, resultando em de-
safios para a manutenção de seus princípios originais. Além disso, 
as políticas de ajuste fiscal, desde 1993, operam o desmonte do OSS 
(Salvador, 2017), necessárias para equilibrar as contas públicas. Des-
sarte, gera tensões no financiamento e na sustentabilidade do SUS.

A máxima do ajuste fiscal do Estado, proferida globalmente, 
por diversos organismos internacionais, como o Banco Mundial e o 
FMI, defendia a redução dos gastos do Estado e a potencialização de 
sua “eficiência”, por meio do mote concorrencial do mercado. Essa 
postura exalta a gestão empresarial e emite diretrizes para a gestão 
pública incorporá-las em suas práticas. Esse movimento ficou co-
nhecido como “Nova Gestão Pública” nos países centrais. 

Rapidamente, esse ideal avançou para os demais países. Vale 
ressaltar que o ideal era preconizar uma redefinição do papel do Es-
tado e implantar mecanismos de gestão, oriundos da iniciativa pri-
vada na administração pública (Paula, 2005). Dessa forma, prioriza-
va-se a redução do papel social do Estado e o fomento ao mercado, 
além de alterar as políticas públicas e a ação desse em si, cada vez 
mais submetida ao controle e aos parâmetros de uma suposta efi-
ciência mercadológica.

Com essa ideologia, os problemas e as contradições do SUS 
são atribuídos às questões de âmbito administrativo/gerencial e de 
gestão, que intensificam a justificativa do estabelecimento de parce-
rias público-privadas para gerenciar a saúde, instaurando, portanto, 
possibilidades factíveis para a utilização direta do fundo público pela 
lógica privada. 

Em meio a este contexto, este capítulo apresenta os achados da 
pesquisa “As implicações do ajuste fiscal na efetivação das políticas 
sociais, no agravamento da pobreza e na desigualdade social”, com 
apoio e financiamento do CNPQ. Pretendemos evidenciar os dados 
e a problematização sobre as expressões do ajuste fiscal na política de 
saúde, com ênfase ao estado do Rio Grande do Sul.  A pesquisa ana-
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lisa o contexto de desfinanciamento do SUS e recrudescimento ul-
traneoliberal, entre os anos de 2014 e 2019, de caráter interestadual, 
que, conforme já mencionado na apresentação do livro, faz interlo-
cução entre a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
e a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN).

O processo teórico-metodológico dispõe, como sustentácu-
lo, a pesquisa documental, considerando os programas, as metas, 
as ações e o orçamento destinado para a execução. Nesse sentido, 
a análise pressupõe a coleta de informações, dispostas no Sistema 
Integrado de Orçamento Público da Saúde (SIOPS), no Portal da 
Transparência do Rio Grande do Sul (RS) e nos documentos oficiais 
de gestão, tais como Planos Plurianuais (PPAs) (2012-2015) e (2016-
2019), Leis de Diretrizes Orçamentárias (LDOs), Leis Orçamentárias 
Anuais (LOAs), no ínterim dos anos investigados. Ademais, foram 
analisados os Relatórios Anuais de Gestão do governo estadual do 
Rio Grande do Sul (RS), disponibilizados nas plataformas oficiais do 
estado5. 

 Na análise documental sobre as refrações do ajuste fiscal na 
política de saúde gaúcha,  foram investigadas as metas dos progra-
mas selecionados, no recorte histórico temporal de dois quadriênios. 
No período de 2012 a 2015, observamos a partir dos Programas Ges-
tão, Financiamento e Infraestrutura do SUS, e Qualificação da Rede 
de Atenção à Saúde no RS. Entre 2016 e 2019, voltamo-nos a estudar 
o Programa intitulado Qualificação e financiamento da rede de aten-
ção à saúde, consolidando a regionalização da saúde no RS. 

Os resultados advêm de um processo acurado de análises so-
bre metas, objetivos e prioridades orçamentárias do estado do Rio 
Grande Sul na política de saúde, que serão abordadas ao longo deste 
capítulo. Para isso, uma seção foi desenvolvida, cujo foco é a abor-
dagem sobre os impactos do ajuste fiscal na Política de Saúde, no 
estado do Rio Grande do Sul. Dessarte, ainda,  subdividimo-la em 
Reflexões sobre a Atenção Hospitalar e Ambulatorial no Rio Grande 
do Sul e a política de saúde mental gaúcha.

 
5 No quadriênio 2016-2019, apenas o relatório de gestão referente ao ano de 2016 foi disponi-
bilizado pelo governo estadual do RS.
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2 Os impactos do ajuste fiscal na Política de Saúde no estado 
do Rio Grande do Sul 

O Rio Grande do Sul é um estado com 10.880.506 habitantes, 
segundo o Censo 2022 do IBGE. A estrutura institucional, para a 
gestão da saúde, é marcada por desafios e contradições, bem como 
por iniciativas de contrarreformas, que se vinculam aos princípios 
neoliberais. Atualmente, existem 18 (dezoito) Coordenadorias Re-
gionais de Saúde, responsáveis pelo gerenciamento das ações de saú-
de.  Além disso, 30 Regiões de Saúde são determinadas por aspectos 
culturais, econômicos, sociais e de infraestrutura, que visam integrar 
a gestão e as ações de saúde. 

O RS também conta com 7 Macrorregiões de Saúde (Centro-
-Oeste, Metropolitana, Missioneira, Norte, Sul, Serra e Vales), esta-
belecidas desde 2002, pela Resolução CIB/RS Nº 192/2002 e revali-
dadas, em 2018, pela Resolução CIB/RS Nº 188/2018, como pode ser 
visualizado na imagem 1.

Imagem 1 - Regiões, Macrorregiões e 
Coordenadorias Regionais de Saúde do RS

Fonte: SES (2022).
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Até o ano de 2017, a administração e a gestão da Política de 
Saúde, no Rio Grande do Sul, era papel  da Secretaria Estadual de 
Saúde (SES) e da Fundação Estadual de Produção e Pesquisa em 
Saúde (FEPPS). Contudo, durante o governo 2015-2018, de José Ivo 
Sartori (MDB), houve a implementação de políticas de austeridade e 
de contrarreformas. Isso culminou na ampla diminuição da partici-
pação do Estado na sociedade. Este mesmo governo aderiu, fielmen-
te, aos preceitos neoliberais e sancionou a extinção de treze órgãos 
estaduais, sendo: dez fundações; duas companhias e uma autarquia, 
inclusive, da FEPPS, por meio da Lei nº 14.977, de 16 de janeiro de 
2017.

A FEPPS, até então, realizava a administração de cinco de-
partamentos técnicos, sendo estes: o Laboratório Central do Estado 
- Lacen (diagnósticos de doenças e análises laboratoriais), o Labo-
ratório Farmacêutico do RS - Lafergs (produção de medicamentos), 
o Centro de Informação Toxicológica - CIT/RS (orientação frente a 
acidentes tóxicos), o Hemocentro do Estado do RS - Hemorgs e o  
Centro de Desenvolvimento Científico e Tecnológico- CDCT (pes-
quisa em biotecnologia e diagnósticos moleculares de doenças). 

Com a sua extinção, a maioria das atividades foram absorvi-
das pela SES/RS, exceto o Lafergs, que passou a ser gerenciado pela 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia. 
Tais alterações também refletiram no processo de planejamento da 
política de saúde no estado, bem como trazem subsídios centrais 
para a análise crítica acerca das contrarreformas implementadas, 
além dos efeitos que o ajuste fiscal gerou na política de saúde pública.

Considerando, entretanto, que a política de saúde, conforme 
já referido, é financiada pelos três entes federados, apresentamos, no 
gráfico a seguir, o dispêndio orçamentário federal destinado à políti-
ca de saúde nos anos investigados, representado pela “Função Saúde”. 
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Gráfico 1 - Investimento Público Federal - Função Saúde do RS (2014 - 
2019) 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Portal da Transparência 
RS. Valores Deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019).

 A partir desses dados, percebemos nuances entre os anos de 
2014 e 2019, tendo como pressuposto os valores da dotação final e 
os valores pagos pelo governo federal. A princípio, há discrepância 
entre a dotação, que é prevista para o investimento em saúde, e os 
valores efetivamente pagos em todos os anos. Sobretudo, em 2015, 
cujo montante inicial estava na casa dos R$ 7 bilhões e, apenas, pou-
co mais de R$ 5,6 bilhões custearam ações e serviços em saúde no 
Rio Grande do Sul. 

A maior dotação aconteceu no ano de 2016, com R$ 7,6 bi-
lhões. Em contrapartida, somente R$ 6,2 bilhões foram pagos pelo 
governo federal, ou seja, uma redução de investimento de aproxima-
damente 1,4 bilhão de reais no SUS. Os valores da dotação final nos 
anos seguintes decrescem de R$ 7,4, em 2017, para R$ 7,1, em 2018. 
Posteriormente, para R$ 6,9 bilhões. Os valores pagos, por sua vez, 
seguem a mesma tendência nos respectivos anos: de R$ 6,6 para R$ 
6,4 e, em seguida, no último ano do PPA (2016-2019), foram pagos 
R$ 6,2 bilhões de reais.

 A progressiva redução dos gastos com saúde expressa as 
conformações do cenário de desfinanciamento das políticas da segu-
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ridade social, quando são acirradas as estratégias de canalização do 
fundo público. Isso ocorre com vistas: à ampliação e à prorrogação 
da Desvinculação dos Recursos da União (DRU), de 20% para 30% 
para a retirada do OSS para o Orçamento Fiscal (OF) até o ano de 
2023 pela Emenda Constitucional nº 93/2016; à Emenda Constitu-
cional nº 95/2016, que impôs um Novo Regime Fiscal, conhecido 
como “teto de gastos”, o que impede o investimento em despesas 
primárias, sem limites no decurso de vinte anos. O teto de gastos 
instaura uma nova fase no processo de dilapidação do SUS, pois o 
orçamento é sufocado desde o seu nascedouro, com a EC 95. Com 
isso, o subfinanciamento crônico do SUS assume o patamar de desfi-
nanciamento (Mendes, Carnut, 2020). 

 Nesse bojo, é mister destacar que, no Brasil, a crise e a retira-
da de direitos devem ser interpretadas como uma relação entre eco-
nomia e política. Em termos amplos, isso se traduz na relação entre 
capital e Estado. O mecanismo de acumulação capitalista, embora 
primeiramente percebido como um aspecto econômico, carrega, em 
sua essência ontológica, uma dimensão política, tornando indisso-
ciáveis   os conceitos de político e econômico (Mendes; Carnut, 2023). 

Esses mecanismos, avalizados pelo Estado, deslocam os inves-
timentos nas políticas sociais e obedecem à lógica do capital finan-
ceiro, parasitário. Além disso, impõem limites à materialização de 
serviços públicos e, por conseguinte, do acesso aos direitos sociais. 
Nesse sentido, compreendemos que a incidência desses mecanismos 
tenha corroborado, dentre outros fatores, para a extinção na FEPPS 
no RS.

Por ser o fundo público das políticas sociais, é permeado por 
disputas de interesses antagônicos. Sendo assim, requer analisar, em 
pormenores, quais os destaques e as prioridades dos governos, no 
que concerne a direção com os gastos públicos. Neste ponto, concor-
damos com Salvador (2012, p.8), quando afirma que “o dimensiona-
mento desses gastos permite compreender e mensurar a importân-
cia dada a cada política pública no contexto histórico da conjuntura 
econômica, social e política vivenciada no país”. Para tanto, identifi-
car as subfunções dentro da função saúde, no RS, é importante para 
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analisar quais as áreas prioritárias na política de saúde entre os anos 
investigados.

No gráfico 2, a seguir, apresentamos os valores pagos desti-
nados a cada subfunção e subdivisão dentro da função saúde, entre 
2014 e 2019. São considerados os eixos: assistência hospitalar/am-
bulatorial, atenção básica, suporte profilático terapêutico, vigilância 
epidemiológica e vigilância sanitária.

Gráfico 2- Subfunções do Rio Grande do Sul (2014-2019)

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Portal da Transparência 
RS. Valores deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019).

No gráfico 2, observamos uma disparidade na distribuição de 
recursos entre atenção básica, assistência hospitalar e ambulatorial. 
Essa discrepância de investimento chega a atingir uma diferença de 
95,5% a menos para a atenção básica, cujos valores estão na casa dos 
R$100 milhões reais em comparação com a assistência hospitalar e 
ambulatorial, em que os valores ficam em torno dos R$4 bilhões de 
reais.

Ademais, os impactos decorrentes do descaso com o investi-
mento na Promoção da Saúde na Atenção Primária em Saúde (APS), 
evidencia seu sucateamento no constante processo de precarização, 
vinculado às medidas de austeridade fiscal, adotadas nos últimos 
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anos, orquestrada pela racionalidade neoliberal autoritária, que im-
pera no Estado brasileiro ao longo dos últimos anos. 

Entre os anos 2014 e 2019, as outras subfunções também so-
freram reduções significativas ou acréscimos mínimos nos recursos 
alocados. Por exemplo, a subfunção “Suporte profilático terapêutico” 
recebeu, apenas, um aumento mínimo no financiamento. No que diz 
respeito à subfunção “Vigilância Epidemiológica”, notamos que o or-
çamento de 2014 foi o mais elevado, cerca de R$ 9 milhões de reais, em 
comparação com os anos posteriores, os quais sofreram uma redução 
drástica na alocação de recursos. Da mesma forma, na subfunção “Vi-
gilância Sanitária”, não houve um aumento significativo no orçamento.

2.1 Reflexões sobre a Atenção Básica no Rio Grande do Sul 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) é vinculada ao 
SUS, congrega um conjunto de diretrizes, normas e estratégias, esta-
belecidas pelo Ministério da Saúde brasileiro. Dessa forma, orienta a 
organização e o funcionamento da Atenção Básica, no Sistema Úni-
co de Saúde (SUS). 

Não obstante, são estabelecidas diretrizes e mecanismos de fi-
nanciamento para a área, isto é, a principal porta de entrada do SUS. 
Para orientar e coordenar essas questões, é fundamental o cuidado, 
ao longo de todo o sistema de saúde. Somente, assim, há a garantia 
do acesso universal, integral e de qualidade à saúde, ou seja, a equi-
dade e a participação da comunidade são promovidas, sobretudo, 
por meio de ações de promoção, prevenção, proteção e reabilitação 
da saúde, tanto em nível individual quanto coletivo. 

Essa política estabelece as responsabilidades dos gestores de 
saúde em níveis federal, estadual e municipal, além de orientar a es-
truturação das equipes de saúde da família, a definição de territórios 
de atuação, a organização da rede de atenção à saúde e a integra-
ção com outros níveis de assistência. A PNAB também influencia a 
definição de políticas, programas e ações de saúde, que são imple-
mentados na Atenção Básica, como a Estratégia Saúde da Família, o 
Programa Mais Médicos e outros, objetivando qualificar o acesso, a 
qualidade e a resolutividade dos serviços de saúde. 
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A Atenção Básica deve priorizar o mais alto grau de descen-
tralização e capilaridade; ocorrer no local mais próximo da vida das 
pessoas; ser a principal porta de entrada e centro de comunicação 
com toda a Rede de Atenção à Saúde (Brasil, 2017). Um dos prin-
cípios utilizados, para reorganizar o modelo de atenção à saúde no 
Brasil, refere-se ao investimento na Atenção Primária à Saúde. 

Nesta perspectiva, a respeito da atenção básica, no estado no 
Rio Grande do Sul, vale refletir sobre os impactos decorrentes do 
descaso com o investimento à  Promoção da Saúde na Atenção Pri-
mária em Saúde (APS), evidenciando o sucateamento no  processo 
de precarização, vinculado às medidas de austeridade fiscal, adota-
das nos últimos anos, conforme mencionado. 

Ademais, ressaltamos que a rede básica desempenha um pa-
pel fundamental no Sistema Único de Saúde (SUS), porque facilita a 
prestação de cuidados integrais e ampliados, mesmo para usuárias/
os que fazem uso de serviços de saúde de média e alta complexida-
de. No entanto, com frequência, a atenção básica é percebida, como 
nível de atenção para questões de saúde “mais simples”. Isso, por sua 
vez, gera uma sensação de lacuna na partilha de cuidados entre a 
população usuária e as equipes de saúde dos outros níveis de saúde. 

O discorrido fica ainda mais evidente ao tentar transformar 
a rede básica em um coordenador efetivo do cuidado, pois, dessa 
forma, se reproduz a noção de que a atenção primária em saúde não 
dispõe das condições, tanto materiais (tecnológicas, operacionais, 
organizacionais) quanto simbólicas (valores, significados e repre-
sentações), para desempenhar um papel central na coordenação das 
redes de saúde (Cecílio et al., 2012). Essa visão pode ser analisada 
pelo viés do planejamento estratégico, da alocação de recursos e da 
execução das metas previstas, neste nível de atenção à saúde. 

 No estado do Rio Grande do Sul, além da falta de priorida-
de orçamentária e de investimento na política de saúde, que incide 
no atendimento, também evidencia-se o retrocesso na melhoria dos 
serviços de Atenção Básica, assim como no investimento e na capa-
citação de profissionais da saúde. 

Isso posto, identificamos, como desafios que a Atenção Bá-
sica enfrenta no estado: a falta de profissionais de saúde, em que a 
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escassez de recursos humanos pode incidir na qualidade do atendi-
mento prestado para a população, ao passo que também pode gerar 
sobrecarga de trabalho aos profissionais que trabalham na área; a 
precarização da infraestrutura evidencia problemas, em virtude do 
comprometimento da instalações, falta de equipamentos e dificulda-
de para o acesso aos serviços; considerando a expansão geográfica do 
RS, outra barreira que se coloca se refere às desigualdades de acesso 
aos serviços de saúde, vivenciadas por habitantes de regiões urbanas 
e rurais, tendo em vista a compreensão de que a Atenção Básica, a 
priori, deveria ser capaz de atender às demandas de saúde de todas 
comunidades; o envelhecimento da população e as doenças crônicas, 
uma vez que o  Rio Grande do Sul manteve o primeiro lugar entre os 
estados brasileiros no índice de envelhecimento, na idade mediana 
da população, de 65 anos e que, com o aumento da longevidade no 
estado, há também o aumento das doenças crônicas, representado 
como desafio significativo para este nível de atenção, já que deman-
dam cuidados de longo prazo e especializados. 

Outro desafio de enfrentamento é a fragilidade nos processos 
de gestão e de coordenação do cuidado, que envolve diferentes níveis 
de atenção à saúde e à integração com outros serviços de saúde, fun-
damentais para o sucesso do Sistema. Há, ainda, o gargalo referente 
à gestão e à coordenação do cuidado, da gestão eficaz dos serviços 
de Atenção Básica. 

A coordenação do cuidado entre diferentes níveis de atenção 
à saúde e a integração com outros serviços da mesma área são fun-
damentais para o sucesso do Sistema. Sendo assim,  a falta de coor-
denação ocasiona lacunas no atendimento e falta de continuidade no 
cuidado. Por último, observamos as dificuldades da Atenção Básica, 
no estado do Rio Grande do Sul, em promover a educação em saúde 
e prevenir doenças, o que envolve o processo permanente de contri-
buição para conscientização da população. 

No contexto do Rio Grande do Sul, esse cenário é mais evi-
dente, quando observamos as metas e o orçamento direcionados 
para a atenção básica no Sistema Único de Saúde (SUS), em ambos 
os quadriênios, conforme apresentado no quadro a seguir:
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Quadro 1- Metas para subfunção Atenção Básica no RS (2012-2019)

SUBFUNÇÃO
META PREVISTA  

(2012-2015)

META  
ALCANÇADA 

(2012-2015)

META   
PREVISTA 
(2016-2019)

Atenção Básica

75 Unidades de Saúde da 
Família (USF) construídas

47 72

75 USF equipadas 97 20

2.215  Equipes de Saúde da 
Família implantadas nos 

municípios 
1.889 2.019* 

497 municípios com Estra-
tégia de Saúde da Família 

implantada
470 -

1.772 Equipes de Saúde 
Bucal implantadas nos 

municípios
912 1.012

Municípios beneficiados 
com recursos para qualifi-

cação da atenção básica 
- 497

* Meta mantida e implementada.
Fonte: Elaboração própria, com base nos dados dos Relatórios de Gestão 

do Rio Grande do Sul. 

Conforme o quadro, entre os anos de 2012-2015, apenas uma 
meta para a Atenção Básica conseguiu ser alcançada e superada. 
Nesse sentido, a partir da ação Fortalecimento da Infraestrutura do 
SUS, no RS, destacam-se as metas de 75 Unidades de Saúde da Famí-
lia (USF), construídas e 75 USF equipadas. No que concerne às me-
tas, foram construídas 47 USF, 97 foram equipadas, ambas realizadas 
apenas no ano de 2014 do quadriênio em questão. 

No ano de 2015, não houve nenhuma criação de USF. Com 
isso, esta meta ficou com déficit de 28 unidades. É possível, portanto, 
inferir que a redução de recursos aportados, para o ano de 2015, in-
viabilizou a construção de novas USF. Houve, ainda, a superação no 
equipamento das USFs existentes, dado relevante para o período de 
expoente sucateamento dos equipamentos sociais públicos.
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No quadriênio 2016-2019, a ação de qualificação da Atenção 
Básica teve, como metas:  72 Unidades de Saúde da Família construí-
das, ampliadas e/ou reformadas e 20 Unidades de Saúde da Família 
equipadas. Essas metas diminuíram, em relação ao quadriênio ante-
rior, que previa a construção de 75 USF e ampliação também de 75. 
O quantitativo não alcançado, no quadriênio anterior em relação à 
construção de USF (28), não foi acrescido à meta do PPA 2016-2019. 

Os dados refletem a priorização de ações curativistas e assis-
tenciais, em detrimento de medidas de promoção e de prevenção à 
saúde. Dessa maneira, prejudica-se a efetividade das políticas de saú-
de no estado. O cenário reforça, ainda, a necessidade de uma revisão 
nas estratégias de alocação de recursos e de prioridades para garan-
tir que a atenção básica receba o investimento e o apoio necessário 
para desenvolver seu papel fundamental na promoção da saúde da 
população.

 No que concerne à ação de Fortalecimento da Atenção Bá-
sica, foram selecionadas as seguintes metas: implantação de 2.215 
Equipes de Saúde da Família nos municípios; 497 municípios com 
Estratégia de Saúde da Família implantada; e 1.772 Equipes de Saúde 
Bucal implantadas nos municípios. Para a análise dos resultados das 
metas desta ação, há dificuldade na compreensão dos dados, a partir 
da metodologia utilizada, para o registro nos relatórios anuais do 
PPA, pois não há a diferença dos valores realizados por ano dos acu-
mulados. No entanto, compreendemos que os valores foram cumu-
lativos, uma vez que crescem gradativamente. Para melhor visualizar 
o exposto, serão apresentadas as Tabelas 1, 2 e 3, a seguir.
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 Tabela 1 - Meta Implantação de Equipes de Saúde da Família 2012-2015
Realizado 

2012
Acumu-

lado 
Realizado 

2013
Acumu-

lado
Realizado 

2014
Acumu-

lado
Realizado 

2015
Acumu-

lado
1.348 1.348 1.417 1.417 1.704 1.704 1.889 1.889

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados dos Relatórios de Gestão 
do Rio Grande do Sul (2012-2015). 

Conforme é possível visualizar na Tabela 1, referente à meta de 
implantação de 2.215 Equipes de Saúde da Família, os valores cresce-
ram gradativamente, apesar de não haver diferenciação entre o reali-
zado e o acumulado. Com base nessa compreensão, a meta nos muni-
cípios não foi atingida, chegando, em 2015, a 1.889 implantações, ou 
seja, 85% em relação ao previsto, o que resulta no déficit de 326 ESF. 

No PPA 2016-2019, foram previstas 2.019 Equipes de Saúde da 
Família mantidas e implantadas. Ao se comparar ao quadriênio ante-
rior, houve uma perda de 196 unidades, em relação à meta prevista de 
2.215 unidades de equipes de saúde da família, implantadas no qua-
driênio 2012-2015. Ademais, inferimos que se a meta busca manter as 
1889 equipes, já implantadas, e se o quantitativo restante corresponde 
à implantação de 130 equipes, a quantidade é inferior ao déficit de 326 
equipes, que não foram implantadas do quadriênio 2012-2015.

Quanto à meta de implantação de Estratégias de Saúde da Fa-
mília (PPA 2012-2015), segue a Tabela 2.

     
 Tabela 2 - Meta Implantação de Estratégias de Saúde da Família 2012-

2015
Realiza-
do 2012

Acumu-
lado 

Realiza-
do 2013

Acumu-
lado

Realiza-
do 2014

Acumu-
lado

Realiza-
do 2015

Acumu-
lado

424 424 432 432 465 465 470 470

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados dos Relatórios de Gestão 
do Rio Grande do Sul (2012-2015). 

Conforme Tabela 2, a meta de 497 municípios, com Estratégia 
da Saúde da Família implantadas entre 2012-2015, não foi atingida, 
visto que, em 2015, o quantitativo chegou a 470 (94%), ou seja, 27 



- 142 -

unidades a menos do que o previsto. Mesmo não havendo o alcance, 
no PPA 2016-2019, não houve previsão de implantação de ESF nos 
municípios que não foram contemplados no quadriênio anterior. 

Na Tabela 3, são apresentados os dados da meta de implanta-
ção de Equipes de Saúde Bucal. 

Tabela 3 - Meta Implantação de Equipes de Saúde Bucal 2012-2015
Realiza-
do 2012

Acumu-
lado 

Realiza-
do 2013

Acumu-
lado

Realiza-
do 2014

Acumu-
lado

Realiza-
do 2015

Acumu-
lado

774 774 791 791 869 869 912 912

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados dos Relatórios de Gestão 
do Rio Grande do Sul (2012-2015). 

O objetivo a ser alcançado, no quadriênio 2012-2015, era de 
1.772 Equipes de Saúde Bucal, implantadas nos municípios. Mais 
uma vez, notamos que ele não foi atingido, visto que foram implan-
tadas 912, ou seja, apenas 50% do previsto no PPA 2012-2015. 

No quadriênio 2016-2019, o objetivo era 1.012 equipes de 
Saúde Bucal, mantidas e implantadas. Entretanto, ocorreu uma per-
da de 760 unidades, em relação ao quadriênio anterior, que tinha 
previsão de 1.772 unidades de equipes implantadas. Neste ponto, 
vale ressaltar que a meta anterior não foi atingida, uma vez que foi 
realizada apenas em 50%, e não houve incremento no planejamento 
previsto em 2016-2019. 

No que tange à meta de 497 Municípios beneficiados, com 
recursos para qualificação da Atenção Básica, não prevista no PPA 
2012-2015, buscava-se, segundo os dados, contemplar todos os mu-
nicípios gaúchos. Entretanto, 27 municípios não foram beneficiados, 
conforme registro nos relatórios de avaliação do exercício 2012-2015.

Esses dados refletem o processo de dilapidação da saúde e, ain-
da, a corrosão no âmbito da ordenadora do cuidado no SUS, à medida 
que, no ínterim do acirramento ultraneoliberal, pós-golpe civil e par-
lamentar, a Política Nacional de Atenção Básica passou por reformu-
lação, com a publicação da Portaria 2.436, de 21 de setembro de 2017. 
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Sob o comando do presidente Michel Temer, houve as con-
trarreformas nas políticas sociais, sobretudo na saúde, com a imple-
mentação da chamada “nova PNAB”. Assim, instaurou-se um novo 
episódio nos retrocessos da Atenção Básica, com a alteração das for-
mas de composição das equipes de saúde, ao admitir a possibilidade 
de formação de equipes, sem ser da ESF. Com isso, “oficializa a foca-
lização, em contrariedade ao princípio de universalidade do SUS ao 
prever a cobertura apenas para segmentos da população em disper-
são territorial e sob risco ou vulnerabilidade social, assumindo, as-
sim, a política como ‘saúde pobre para pobres” (Cislaghi, 2021, p.20). 

A “nova PNAB” promove, portanto, a orientação da saúde, em 
direção a um modelo de mercado livre, privilegia um aprofunda-
mento da privatização da saúde no país e direciona a Atenção Bá-
sica para assumir um caráter residual e assistencialista, afastando-a 
de sua função ordenadora do cuidado, no âmbito do SUS (Mendes; 
Carnut; Guerra, 2018).

A perda da centralidade da ESF, após a nova PNAB, foi acen-
tuada com a mudança no financiamento deste nível de atenção, com 
o programa Previne Brasil, implementado na gestão de Jair Messias 
Bolsonaro. Sob a Portaria nº 2.979/2019, as transferências do gover-
no federal pelos Pisos de Atenção Básica (PAB) Fixo e Variável fo-
ram extintas e substituídas pela captação ponderada, pagamento por 
desempenho e incentivo para ações estratégicas (Brasil, 2019). Nesse 
sentido, o recurso agora é repassado aos municípios pela população 
cadastrada por ESF, diferente lógica do PAB Fixo, que destinava or-
çamento, com base na quantidade de população adscrita no territó-
rio, independente de cadastramento nas ESF. 

Em 2014, foram investidos R$70 bilhões na ampliação e na 
qualificação na Estratégia Saúde da Família. Em 2015, esse número 
reduz em pouco mais da metade, cerca de R$36 bilhões. Nos anos de 
2016 e 2017, foram registrados acréscimos de R$47 bilhões e, pos-
teriormente, de R$49 bilhões, respectivamente. Todavia, a partir do 
ano de 2018, ocorreram reduções significativas: de R$ 45 bilhões, 
valor inferior ao ano de 2016; e, em 2019, por conseguinte, quando 
foram investidos apenas R$ 8.155.212,27 bilhões, como pode visua-
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lizado no Gráfico 3. Em ambos os períodos, estavam, em vigência, 
as alterações organizativas e financeiras para a formação de equipes, 
em virtude da “nova PNAB” e Previne Brasil.    

Gráfico 3 - Ampliação e Qualificação da Estratégia Saúde da Família - 
2014-2019

 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Portal da Transparência 
do RS. Valores Deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019).

Essas medidas reiteram a lógica focalista e seletiva, que impe-
ra sobre os desmontes na política de saúde. No âmbito da Atenção 
Básica, “numa perspectiva de prolongada restrição orçamentária, 
que agravará o subfinanciamento público da saúde no Brasil, a nova 
política pode contribuir para reverter conquistas históricas de redu-
ção de desigualdades em saúde, ocorridas desde a implantação do 
SUS e da ESF” (Massuda, 2020, p.1186).

A partir dos achados na pesquisa, diante as análises de metas 
e objetivos para subfunção Atenção Básica no RS, bem como o or-
çamento direcionado para sua execução, observamos que este nível 
de atenção, no SUS, tem sido suprimido, em detrimento da atenção 
hospitalar, dado que revela a prioridade da ação dos governos na 
saúde centrada na doença, sob a perspectiva curativista, individual e 



- 145 -

privatista. Para visualizar melhor o exposto, o próximo item apresen-
ta reflexões sobre a atenção hospitalar e ambulatorial no RS.

2.2 Reflexões sobre a Atenção Hospitalar e Ambulatorial no 
Rio Grande do Sul  

No âmbito da Média e Alta complexidade do SUS, foi possí-
vel pormenorizar os investimentos, a partir da análise da subfunção 
Atenção Hospitalar/Ambulatorial, subdivididos em: Rede de Aten-
ção à Urgência e Emergência e a Saúde Mental. Os relatórios da ges-
tão do Rio Grande do Sul apontaram algumas metas previstas e al-
cançadas no período de 2012 a 2015, bem como a previsão expressa 
para o quadriênio 2016-2019.

Concernente à Rede de Urgência e Emergência, o quadro sín-
tese, abaixo, apresenta as metas previstas e alcançadas:

Quadro 2 - Metas Subfunção Atenção Hospitalar e Ambulatorial: Rede 
Urgência e Emergência (2012-2019)

META PREVISTA (2012-2015)
META ALCANÇADA 

(2012-2015)
META PREVISTA 

(2016-2019)

6 Unidades de Pronto Atendi-
mento (UPA) construídas

32 -

24 UPAs equipadas 42 -

Implantar 30 UPA 27 -

87 unidades referentes à Base 
Municipal SAMU-192 

5 35

Ampliação de 30 unidade de 
Leito em UTI adulto, pediátrica 
e neonatal em maternidade re-
gional que realiza 1.000 e mais 

partos/ano 

211 -

  Fonte: Elaboração própria, com base nos dados dos Relatórios de Gestão 
do Rio Grande do Sul. 
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Quanto ao PPA 2012-2015, foram previstas 6 Unidades de 
Pronto Atendimento (UPAs), construídas, e 24 UPAs, equipadas, 
ambas superadas no quadriênio analisado, com 32 unidades cons-
truídas e 42 equipadas. 

Entre 2012 e 2013, foram construídas 3 UPAs e 19 foram equi-
padas. Em 2014, foram construídas 28 e 19 equipadas. Em 2015, a 
quantidade foi a menor do período, sendo 1 unidade construída e 4 
equipadas. 

Diante dos dados mostrados, a quantidade de UPAs equipa-
das, em 2014, foi correspondente à soma de 2012 e 2013. Além disso, 
a construção de UPAs, em 2014, foi superior, se comparado aos pri-
meiros dois anos de governo. 

No PPA 2016-2019, a meta era de 29 UPAs 24h construídas e 
equipadas. Vale referir que, no PPA de 2012-2015, a meta estava di-
vidida entre 6 construídas e 24 equipadas, podendo-se observar que, 
no PPA 2016-2019, foram agrupadas em uma única meta, perdendo 
vinte e sete unidades, em relação às previstas no quadriênio anterior. 
Quanto aos resultados, em 2016, 2 unidades foram feitas.

No PPA 2012-2015, foi prevista a implantação de 30 UPAs. 
Todavia, a quantidade atingida foi de 27 unidades (2012-6, 2013-7, 
2014-13, 2015-1), ou seja, não foi atingida, pois houve um déficit de 
3 unidades. 

O ano com menor implantação de UPAs, em comparação aos 
demais, foi 2015, com apenas uma unidade implantada. Mesmo que 
a meta não tenha sido alcançada, no PPA 2016-2019, não houve pre-
visão de meta nem tampouco para contemplar as unidades não im-
plantadas no quadriênio anterior.

 Considerando o orçamento público como peça fundamental 
para a materialização de uma política pública, investigamos os in-
vestimentos em relação às metas de Urgência e de Emergência nessa 
subfunção. Nesse sentido, como pode ser visualizado no Gráfico 4, 
houve uma tendência de decréscimo na alocação de recursos para a 
Rede de Urgência e de Emergência (RUE), entre os anos de 2014 e 
2019. Cenário também evidenciado, no Gráfico 5, mais adiante.
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Gráfico 4 - Valores pagos na Rede de Urgência e Emergência do RS 
(2014-2019)

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Portal da Transparência 
RS. Valores Deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019).

A partir do levantamento de dados orçamentários, no ano 
de 2014, o investimento na RUE do Rio Grande do Sul apresentou 
um quantitativo aproximado na casa dos R$ 65 bilhões para custear 
ações, serviços hospitalares e ambulatoriais, sendo este o maior in-
vestimento observado entre os dois PPAs. Todavia, no ano seguinte, 
os valores pagos representaram um continuum regressivo: de R$ 63 
bilhões, em 2015; R$ 52 bilhões, em 2016; R$ 43 bilhões, em 2017; R$ 
31 bilhões, em 2018; R$ 7 bilhões, em 2019. 

Ainda que a Assistência Hospitalar reúna os maiores orça-
mentos na saúde, quando comparados a outras subfunções, como 
visualizado no gráfico 2, é importante ressaltar as reduções significa-
tivas entre os anos dessa investigação. 

Esse desinvestimento aponta para metas que não alcançam o 
quantitativo esperado. Em relação à ação de ampliação e de qualifi-
cação da atenção secundária e terciária, denominada Rede de Ur-
gência e Emergência, no PPA 2012-2015, foi analisada a meta de im-
plantação de 87 unidades referentes à Base Municipal SAMU-192. 
Das 87 unidades previstas, foram implementadas apenas 5 (5,74%), 
sendo: 3, em 2012; 1, em 2014; e 1, em 2015. Não houve nenhuma 
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unidade em 2013. Observamos, portanto, um déficit de 82 unidades. 
No PPA 2016-2019, a meta foi de 35 bases municipais do Ser-

viço de Atendimento Móvel de Urgência implantadas. Houve um 
decréscimo de 52 unidades, em relação a 2012-2015. Além da per-
da, 82 unidades não foram implantadas anteriormente e não foram 
acrescidas no PPA de 2016-2019. 

Ao pormenorizar o orçamento referente a RUE, é possível 
identificar um panorama que coaduna com o resultado dessas metas, 
mediante o direcionamento do projeto de ampliação e de qualifica-
ção da Rede.

Gráfico 5 - Valores pagos destinados ao Projeto Ampliação e Qualificação 
da Rede de Urgência e Emergência (2014- 2019) 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Portal da Transparência 
RS. Valores Deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019).

A partir dos dados orçamentários, que considerou os valores 
pagos para a execução do Projeto de Ampliação e de Qualificação da 
RUE, percebemos que o destino de recursos não acontece de forma 
linear. Em 2014, foram investidos pouco mais de R$9,086 bilhões, 
quando, em 2015, o quantitativo retraiu para R$2,850 bilhões. Isso re-
presenta mais de R$6 bilhões, que deixaram de ser investidos na RUE. 

Outrossim, no ano de 2016, foram investidos R$34.125 bi-
lhões, sendo este o maior investimento nos anos investigados de 
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2014 a 2019. O ano subsequente apresenta um retrocesso nesse nível 
de atenção, sendo investidos R$2.725 bilhões, um orçamento infe-
rior ao último ano do 1º quadriênio, 2014, como pode ser observado 
no gráfico. Há uma tendência de subtração orçamentária, em 2018, 
com R$647.500 mil, e, em 2019, que não teve nenhum investimento 
nessa área.

Os valores denotam os resultados das metas nos anos investi-
gados, como a meta de ampliação de 30 unidades de Leito em UTI 
adulto, pediátrica e neonatal em maternidade regional, que realiza 
1.000 e mais partos/ano, prevista no PPA 2012-2015. Essa meta foi 
superada em 703%, visto que foram ampliados 211 leitos no total. 
Dos quais, 16 foram no ano de 2012, e 195, em 2013. Não ocorreu, 
portanto, ampliação em 2014 e 2015. Com a superação da meta, não 
houve previsão no quadriênio seguinte.

Apesar de um grande investimento, em 2016, as metas, que 
foram analisadas nesta pesquisa, não foram privilegiadas com esses 
recursos, tendo em vista que somente a referente à implantação de 
base municipal, do SAMU, foi prevista no PPA 2016-2019. No ano 
de 2016, no único relatório de gestão disponível, nenhuma unidade 
prevista foi realizada.

Em seguimento às análises da subfunção Atenção Hospitalar/
Ambulatorial, consideramos a subdivisão com as metas relacionadas 
às ações e aos serviços de Saúde Mental, no contexto gaúcho.

2.2.1 Considerações sobre a saúde mental gaúcha

A saúde mental, no Brasil, apresenta raízes históricas ligadas 
à lógica manicomial, arraigada no segregacionismo. Durante anos, 
o modelo predominante foi o das grandes instituições hospitalares, 
marcado pela burocratização e por uma abordagem verticalizada do 
cuidado. Tanto nas relações interpessoais como na perpetuação da 
violência asilar, essas práticas tinham como objetivo principal manter 
e sustentar um sistema excludente e segregador (Brandão et al., 2018). 

É sabido que, historicamente, os hospitais psiquiátricos eram 
vistos como a única alternativa para o “tratamento” de sujeitos con-
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siderados “loucos”. Contudo, por volta dos anos 1970, denúncias de 
abusos e de violações de direitos humanos, juntamente com uma 
reavaliação das práticas psiquiátricas e a sugestão de um modelo de 
atenção comunitária, contraposto ao enfoque hospitalar, revelaram 
que o atendimento em saúde mental, muitas vezes, estava associado 
a ambientes de violência, de opressão, de óbitos, de isolamento e de 
marginalização social (Romanini et al., 2022).

Mesmo que tenha sido garantida, a partir de muitas lutas, 
uma política de saúde mental afiançada nos princípios da reforma 
psiquiátrica e sanitária, com serviços substitutivos aos manicômios, 
conforme disposto na portaria nº 3088 de 23 de dezembro de 2011, 
ainda convivemos com uma permanente disputa pela hegemonia 
destes distintos projetos de atenção em saúde mental, tendo em vista 
que a sua implementação é bastante recente. 

Nesta perspectiva, o Quadro 3 apresenta metas constantes nos 
PPAs 2012-2015 e 2016-2019, relacionadas à política de saúde men-
tal no RS, estado pioneiro na implementação desta política no Brasil, 
que determinou, desde a Lei estadual nº 9.716, de  07 de Agosto de 
1992, a substituição progressiva dos leitos nos hospitais psiquiátricos 
por rede de atenção integral em saúde mental, além de determinar 
regras de proteção aos que padecem de sofrimento psíquico, espe-
cialmente quanto às internações psiquiátricas compulsórias.
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Quadro 3 -  Subfunção Atenção Hospitalar e Ambulatorial - Saúde Mental 
(2012- 2019)

META PREVISTA  
(2012-2015)

META ALCANÇADA 
(2012-2015)

META PREVISTA 
(2016-2019)

Implantação de 842 unidades de 
leitos de álcool e drogas em hos-

pital geral
671 2.316

Implantação de 2.015 unidades 
de leitos psiquiátricos em hospital 

geral
875 -

Metas agregadas para 1295 uni-
dades*

1546 (-1311) -

Implantar e manter 200 unidades 
de CAPS 

189 -

16.000 atendimentos a pacientes 
portadores de transtorno mental 
e do comportamento no Hospital 

Psiquiátrico São Pedro 

22.769

880.000 
Hospital Psiquiátrico 
São Pedro, Hospital 
Sanatório Partenon, 

Hospital Colônia 
Itapuã, Ambulatório 

de Dermatologia 
Sanitária 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados dos Relatórios de Gestão 
do Rio Grande do Sul. 

Contraditoriamente à história do Rio Grande do Sul e à re-
forma psiquiátrica, os dados relacionados à subfunção “atenção 
hospitalar/ambulatorial”, do Rio Grande do Sul, indicam uma pre-
dominância de investimentos em cuidados focados no indivíduo, no 
âmbito hospitalar, em detrimento de investimentos na implementa-
ção e na manutenção de CAPS.

Os CAPS, por sua vez, apresentam um papel estratégico na 
política de saúde mental e são considerados “um dos elementos 
centrais do que há de mais inovador nas propostas da Reforma Psi-
quiátrica” (Machado, 2009, p.242). Isso porque, em ambos os qua-
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driênios, notamos uma expansão específica de leitos hospitalares, 
destinados a atender pessoas usuárias de álcool e outras drogas, seja 
em hospitais gerais, com leitos psiquiátricos, ou em hospitais psi-
quiátricos específicos.

A partir do detalhamento sobre orçamento voltado à política 
de saúde mental, percebemos um cenário de retrocesso à luta anti-
manicomial, como pode ser visualizado a seguir.

Gráfico 6 - Valores pagos para Linha de Cuidado Aos Usuários de Álcool, 
Crack e Outras Drogas

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Portal da Transparência 
RS.Valores Deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019).

Entre os anos de 2014 e 2019, os achados da pesquisa revelam 
uma tendência de retração no orçamento, no âmbito da linha de cui-
dado aos usuários de álcool, crack e outras drogas, que teve um forte 
investimento no ano de 2014, com R$13.593.467 bilhões. Contudo, 
os valores, nos anos subsequentes, reiteram a falta de prioridade para 
serviços de saúde mental numa perspectiva mais integral sobre as 
demandas dessa natureza. 

Em 2015, foram investidos R$3.811.288, em 2016, ou seja, 
um acréscimo com R$7.402.014 nos valores pagos. Em 2017, 2018 
e 2019 notamos um desinvestimento nesta linha de cuidado, com 
R$1.198.455 R$1.838.980 e R$ 0,00, respectivamente. 

A redução de investimentos, na linha de cuidado aos usuários 
de álcool, crack e outras drogas, conforme Gráfico 6, revela a con-
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traposição do atendimento realizado no território, alinhado à polí-
tica de redução de danos e em colaboração com o controle social e 
os movimentos sociais, em momento de profundos investimentos e 
centralidade nas comunidades terapêuticas e no âmbito hospitalar. 

 Nesta perspectiva, no Plano Plurianual (PPA) de 2012-2015, 
foi estabelecida a meta de implantar 842 leitos em hospitais gerais 
dedicados ao tratamento de álcool e de drogas. Ao observarmos o 
desempenho ao longo desses anos, constatamos que, em 2012, foram 
implantadas 671 unidades. Em 2013, o mesmo número se repetiu; 
seguido por 194 unidades, em 2014. Contudo, em 2015, não houve 
novas implantações. Assim, ao final do quadriênio, o total de leitos 
implantados atingiu 1.536 unidades. Isso significa que não só a meta 
proposta foi atingida, como foi, consideravelmente, superada duran-
te esse período.

No PPA 2012-2015, foi prevista a meta de implantação de 
2.015 unidades de leitos psiquiátricos em hospitais gerais. No ano 
de 2012, 875 leitos foram implantados. No entanto, nos anos sub-
sequentes, a meta foi revista, de acordo com a Lei 14.374, de 19 de 
dezembro de 2013, especificamente no artigo 12. A revisão agregou 
as metas de leitos psiquiátricos e para tratamento de álcool e outras 
drogas, criando uma categoria denominada “Leito Psiquiátrico/Saú-
de Mental Integral incentivado em Hospital Geral”, com uma nova 
meta de 1.295 unidades, conforme consta na 2ª revisão do PPA 2012-
2015.

Essa revisão é notável pois, embora aparentemente uma nova 
meta tenha sido superada quando somada à anterior, isso mascara 
uma redução significativa na quantidade de leitos psiquiátricos em 
hospitais gerais. Isso ocorreu porque, originalmente, a soma das me-
tas separadas totalizou 2.411 unidades, enquanto a revisão realizada 
resultou em uma redução líquida de 1.562 unidades, em relação à 
previsão inicial. Portanto, apesar da aparente superação da meta no 
relatório da 2ª revisão do PPA, a realidade é que houve uma perda 
substancial na implantação de leitos em hospitais gerais, em com-
paração com a meta inicial, conforme pode ser visto no quadro de 
metas nº3.
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A Portaria nº 3088, de 2011, institui a Rede de Atenção Psi-
cossocial para pessoas com  sofrimento psicossocial e com necessi-
dades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas. Em seu 
art. 10, destaca que, na Saúde Mental, o cuidado hospitalar, na Rede 
de Atenção Psicossocial, se refere à “enfermaria especializada em 
Hospital Geral”, destinada às pessoas em sofrimento psíquico ou ne-
cessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas. Essa 
enfermaria atende casos graves, especialmente de abstinências e de 
intoxicações severas, conforme diretrizes da Lei nº 10.216, de 6 de 
abril de 2001, e acolhe pessoas em regime de “curtíssima ou curta 
permanência”. Dessa forma, a proposta é priorizar a implementação 
de leitos em Hospitais Gerais ao invés de internações em hospitais 
psiquiátricos, cujos inventivos, no quadriênio 2016-2019, podem ser 
visualizados no Gráfico 7.

Gráfico 7 - Incentivo para Leitos de Saúde Mental

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do Portal da Transparência 
RS. Valores deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019).

Nos anos de 2016-2019, ocorreu um incremento orçamentá-
rio nos leitos de saúde mental, de forma linear, com exceção do ano 
de 2019. Em 2016, foram investidos pouco mais de R$15 bilhões; 
em 2017, R$14 bilhões; em 2018, R$18 bilhões; e, em 2019, diferente 
dos anos anteriores, foram pagos R$1.908.269,50 bilhões em leitos. 
Não foram encontrados valores para 2014 e 2015. Por isso, não fo-
ram analisados.
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Conforme mostra o PPA 2016-2019, houve uma prioridade 
no que concerne à disposição de leitos hospitalares, com cerca de 
30% em média em cada ano, em relação aos incentivos para os Cen-
tros de Atenção Psicossocial (CAPS), por exemplo.

No PPA 2016-2019, previu-se a manutenção de 2.316 leitos de 
saúde mental em Hospital Geral e Hospital Especializado. A meta é 
inferior, em termos quantitativos, 541 unidades, se comparada àque-
las previstas separadamente no PPA 2012-2015 (842 unidades de lei-
tos de álcool e drogas e 2.015 unidades de leitos psiquiátricos). Vale 
lembrar que as metas, ao serem unificadas em revisão do referido 
PPA, tiveram redução, ou seja, não foram alcançadas, não havendo, 
portanto, o incremento destas unidades no PPA 2016-2019, ainda 
que tenha sido alocado recurso.

Em relação aos Centros de Atenção Psicossocial, no PPA 2012-
2015, a meta do governo do RS foi implantar e manter 200 unidades 
de CAPS, mais uma vez, ela não foi atingida, chegando a 189 unida-
des, em 2015, atingindo, desta forma, 94,5%, conforme a Tabela 4.

Tabela 4- Meta Implantação e manutenção de CAPS de 2012-2015
Realiza-
do 2012

Acu-
mulado 

Realiza-
do 2013

Acumu-
lado

Realiza-
do 2014

Acu-
mulado

Realiza-
do 2015

Acu-
mulado

152 152 158 158 186 186 189 189

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados dos Relatórios de Gestão 
do RS 2012-2015. 

De acordo com a Tabela 4, observamos que, apesar de não 
haver diferenciação quanto aos valores realizados e acumulados, há 
um acréscimo gradativo de 2012 a 2015. Isso permite interpretar-
mos  que os dados foram acumulados no decorrer dos anos. Neste 
sentido, observamos que, em 2015, houve a menor incidência, com 
apenas 3 unidades de CAPS implantadas e mantidas. 

No PPA seguinte (2016-2019), não houve previsão de meta 
relacionada à implantação/manutenção deste dispositivo no estado, 
o que reforça a compreensão de que houve priorização do atendi-
mento em âmbito hospitalar e nas comunidades terapêuticas.
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Apesar de os leitos em saúde mental, nos Hospitais Gerais, es-
tarem previstos na RAPS, o cuidado realizado, neste âmbito, deve ter 
curta duração, privilegiando o cuidado no território, prioritariamen-
te nos CAPS, os quais demonstram “[...] efetividade na substituição 
da internação de longos períodos, por um tratamento que não isola 
os pacientes de suas famílias e da comunidade” (Schrank; Olscho-
wsky, 2008, p.128).

Os CAPS são dispositivos estratégicos e centrais, na pers-
pectiva da Reforma Psiquiátrica, visam a atenção integral aos sujei-
tos usuários do serviço de saúde mental. A abordagem, em saúde 
mental, sob a ótica da saúde mental coletiva, busca superar a visão 
tradicional de isolamento social/cura, típica do modelo biomédico 
centrado no indivíduo, na medicalização e nos sintomas. A aborda-
gem adotada pelos CAPS segue uma perspectiva ampliada de saúde, 
alinhada aos princípios do SUS, levando em conta o contexto econô-
mico, político, social e cultural, englobando aspectos, como sanea-
mento, alimentação, educação, moradia e acesso ao lazer.

Os PPAs do RS pouco avançaram nesta perspectiva de saú-
de mental coletiva, haja vista que o comparativo do investimento na 
atenção hospitalar/ambulatorial é substancialmente maior do que o 
investimento em implantação e manutenção de CAPS. 

Na ação do PPA 2012-2015 para a Ampliação e a Qualificação 
da Atenção Secundária e Terciária: Serviços Próprios, foram estuda-
das as metas relacionadas ao atendimento ambulatorial, prestado em 
diferentes instituições de saúde. No Hospital Psiquiátrico São Pedro, 
a meta era de 16.000 atendimentos aos/às usuários/as em sofrimento 
psicossocial. No Hospital Colônia Itapuã, o número estabelecido era 
de 4.800 atendimentos a pacientes. Já no Hospital Sanatório Parte-
non, a meta era de 180.000 atendimentos a pacientes.

A meta de atendimento ambulatorial, para atendimentos aos/às 
usuários/as em sofrimento psicossocial no Hospital Psiquiátrico São 
Pedro, foi superada. Em 2012, houve 12.204 atendimentos; em 2013, 
foram 13.093; em 2014, 14.052; e, em 2015, 22.769. O total de atendi-
mentos entre 2012 e 2015 foi de 62.118, o que significa um aumento 
de 288,23%, em comparação com a meta originalmente estabelecida. 
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Dentre os anos, observa-se que, em 2012 e 2015, houve maior 
incidência de atendimentos do que nos anos anteriores. É impor-
tante acrescentar que, em 2013, ainda havia 240 pessoas residentes 
fixas no Hospital São Pedro, conforme reportagem de maio do Jornal 
Extraclasse (2013).

A meta inicial, para o Hospital Colônia Itapuã, era de atender 
4.800 pacientes. Contudo, segundo o relatório de avaliação, não houve 
atendimentos registrados nos anos de 2012 e 2013. Em 2014, o hospi-
tal atendeu 2.359 pacientes e, em 2015, esse número saltou para 4.950. 
Assim, entre 2014 e 2015, o total foi de 7.309 usuários/as atendidos/as, 
ultrapassando a meta em 52,27%. Ocorreu um expressivo aumento de 
atendimentos, em 2015, mais que o dobro, em relação à 2014.

A meta de atendimentos, prevista para o Hospital Sanató-
rio Partenon, era de 180.000 usuários/as atendidos/as. Porém, ao 
analisarmos os dados entre 2012 e 2015, identificamos que houve 
54.654 atendimentos, em 2012; 119.080, em 2013; 116.264, em 2014; 
e 104.500, em 2015. Assim, o total de atendimentos, no período, foi 
de 394.498, superando a meta em 119,16%.

No período subsequente, os alvos foram unificados em uma 
única projeção, estabelecendo 880.000 atendimentos ambulatoriais 
entre o Hospital Psiquiátrico São Pedro, Hospital Sanatório Parte-
non, Hospital Colônia Itapuã e Ambulatório de Dermatologia Sani-
tária. Esses atendimentos seriam realizados, por meio da “assistência 
qualificada e resolutiva”, incorporando programas de reabilitação, 
para usuários/as internos/as e externos/as, como “oficina de criativi-
dade, cooperativa de geração de renda e clube da amizade”. A previ-
são do quantitativo de atendimentos, para esse alvo, superou a soma 
dos relativos aos atendimentos nos respectivos Hospitais, com exce-
ção do Ambulatório de Dermatologia Sanitária, constantes no PPA 
2012-2015.

A construção de uma rede integrada de atenção em Saúde 
Mental, sob a perspectiva da reforma psiquiátrica brasileira, enfrenta 
grandes desafios. Contudo, para promover o cuidado com a liberda-
de, é imperativo que haja uma priorização de investimentos e uma 
alocação adequada de recursos. 



- 158 -

Fazendo o exposto, é possível garantir um atendimento de 
qualidade e universal para a população. Não obstante, alguns desa-
fios atuais incluem a necessidade da superação da lógica persistente 
manicomial; a desospitalização de usuárias/os; o fortalecimento dos 
Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), do ponto de vista técnico e 
financeiro. Além disso, é necessário combater o estigma, em relação 
ao sofrimento mental; promover a educação permanente de profis-
sionais de saúde mental; e garantir uma estrutura de cuidados que 
preserve e amplie os direitos e a dignidade humana. 

Em suma, depreendemos que o trabalho em saúde mental é 
complexo e exige um trabalho multi e interprofissional, assim como 
o compromisso público de contínuo investimento e alocação de re-
cursos para garantir a efetiva construção de uma rede de atenção 
em Saúde Mental, que proporcione o cuidado em liberdade e com 
qualidade.

3 Considerações Finais

Ao finalizar este capítulo, ressaltamos que o percurso percor-
rido mostra a dificuldade do acesso à informação para conseguir evi-
denciar a realidade do investimento. Em outras palavras, deparamos 
com a falta de transparência, inacessibilidade e inconsistência de in-
formações no portal de transparência do RS (2012 a 2019). 

Este processo foi desgastante e adoecedor, visto que a coleta 
ocorreu durante a crise sanitária da pandemia da Covid-19, com to-
dos os seus impactos na vida da população brasileira, professores/as 
e estudantes, especialmente do ensino público.

Quanto aos documentos utilizados, principalmente no que se 
refere aos PPAs e aos relatórios anuais, identificamos discrepância 
metodológica entre eles e no ínterim do mesmo documento. Isso 
dificultou a análise e a compreensão dos dados. Outro desafio do 
trilhar da pesquisa foi a não divulgação dos relatórios do último qua-
driênio (2016-2019). Mais uma vez, esse fato representa uma falta de 
transparência, o que dificulta a avaliação do desempenho das políti-
cas de saúde no estado do RS.



- 159 -

Quanto aos achados, manifestamos preocupação ao observar 
que, nos últimos anos, houve uma redução das metas de saúde nos 
PPAs, assim como um processual desinvestimento, sendo que, em al-
gumas áreas, o orçamento final pago foi valor igual a R$ 0,00 (zero), 
o que aponta para o descaso e a inoperância do Estado a um setor 
essencial para a vida da população gaúcha.

Diante da lógica ultraneoliberal de ajuste fiscal permanente, o 
Sistema Único de Saúde encontra limites estruturais que atravessam 
sua consolidação e agudizam no tempo presente, após golpe jurídi-
co-parlamentar, que escancarou as estratégias de transferências de 
recursos ao capital predatório. A intensificação do projeto ultraneo-
liberal resvala na dilapidação dos serviços públicos e na expropria-
ção de direitos que, por conseguinte, contribui para os aviltamentos 
das condições de vida e saúde da classe trabalhadora. 

Neste estudo, a análise dos números evidenciou que o inves-
timento na saúde gaúcha segue uma lógica curativista, assistencial 
e privatista, com o investimento massivo em serviços hospitalares e 
ambulatoriais da atenção terciária, em detrimento da promoção e da 
prevenção em saúde, especialmente no nível de Atenção Básica, que 
foi fortemente impactada com as mudanças na Política Nacional de 
Atenção Básica e, sobretudo, no que concerne à ESF.

 Essa mesma lógica, como foi possível observar, ressoa nos 
dispositivos da RAPS, sobretudo nos CAPS e nos residenciais tera-
pêuticos, que desempenham um papel crucial na assistência às pes-
soas em sofrimento psicossocial. Conforme os dados da pesquisa, 
esses dispositivos sofrem com a falta de investimento e com a não 
previsão de metas para a sua implantação e manutenção no estado, 
em um contexto profundamente preocupante de incremento de in-
vestimentos em comunidades terapêuticas.  

Essa tendência se contrapõe aos princípios da reforma psi-
quiátrica, que busca a humanização do tratamento de pessoas com 
sofrimento psicossocial em meio aberto, em contraposição à lógica 
manicomial e institucionalizada reforçada no tratamento realizado 
nas comunidades terapêuticas. O fortalecimento dessa lógica é, par-
ticularmente, surpreendente e preocupante em um estado historica-
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mente progressista e pioneiro na discussão e na implementação da 
reforma psiquiátrica. 

Nesse sentido, cabe reiterar o compromisso com a consolida-
ção da reforma psiquiátrica e a melhoria dos cuidados destinados 
aos/às usuários/as de serviços de saúde mental, álcool e outras dro-
gas. Para tanto, reafirmamos a necessária incorporação de uma pers-
pectiva de ampliação e de consolidação da rede substitutiva pública e 
estatal, capaz de sustentar uma ação integral e antimanicomial, cen-
trada no território, sob perspectiva de direitos humanos, garantindo 
o orçamento público para Rede de Atenção Psicossocial (RAPS), em 
contraposição à lógica privativa e às comunidades terapêuticas.

Essas prioridades do governo estadual, em alguns em setores 
da saúde de alto custo com enfoque no indivíduo e na doença, ex-
pressam os interesses antagônicos envoltos na concepção de saúde e 
na alocação de recursos públicos, que, por sua vez, desembocam na 
materialização de uma assistência fragmentada, pontual e, cada vez 
mais, precarizada. 

Cabe ressaltar que, embora os serviços e as ações hospitalares 
tenham sido priorizados nos anos investigados, decréscimos suces-
sivos foram identificados ano a ano. Isso denota expressões do des-
financiamento na saúde em nos diversos setores, em obediência ao 
rito da austeridade ultraneoliberal, incompatível com o SUS consti-
tucional.  

Considerando o exposto nesta sistematização, múltiplas fo-
ram as possibilidades de correlação para o aprofundamento dos da-
dos aqui apresentados, assim como a necessidade de realizar novos 
estudos que possam, além de investigar as realidades estaduais, tam-
bém aprofundar análise com outras regiões, bem como todo territó-
rio nacional. 

Em meio a todos desafios, que se impuseram no processo de 
coleta e análise de dados, nutrimos esperança à possibilidade de os 
dados serem desocultados e socializados, possibilitando, assim, co-
letivizá-los.

Outrossim, ressaltamos a luta entre técnicos e usuários/as do 
SUS na vigilância e na defesa do fortalecimento deste Sistema. So-
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mente dessa forma, será possível promover a saúde em seu sentido 
ampliado, de forma integral, em contraposição à lógica privatista, 
manicomial, curativista, e excludente em disputa.

 Infelizmente, o cenário analisado é o de radicalização do 
princípio de ajustamento das necessidades sociais à lógica econômi-
ca concorrencial, que visa o desmonte do sistema de proteção social, 
fundado na solidariedade e, em particular, à desconstrução de um 
sistema de saúde universal, que sequer chegou a constituir os instru-
mentos adequados de financiamento.

Em meio ao contexto de enxugamento e de retração do Esta-
do, em que o orçamento público é utilizado e priorizado os interesses 
do mercado, acompanhamos impactos nocivos do desfinanciamen-
to, que se torna evidente no enfraquecimento; e a precarização do 
SUS, colocando em xeque a premissa da universalidade e da integra-
lidade de um sistema universal de saúde, como direito de cidadania. 

 Por fim, compreendemos que o que une o Rio Grande do Sul 
e o Rio Grande do Norte não é apenas nosso direcionamento ético, 
político, o trabalho e o afeto, mas também a luta em defesa do SUS! 
Assim seguimos, pois queremos reforçar a defesa de que “A nossa 
luta é todo dia, saúde pública não é mercadoria!”
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CAPÍTULO 4

As implicações do ajuste fiscal na política de 
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1 Introdução

O presente capítulo é resultado de estudos sobre o ajuste fiscal 
e seus impactos na política de Educação no Brasil e no estado do Rio 
Grande do Norte. Tais estudos fazem parte do projeto de pesquisa 
desenvolvido pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Questão Social, 
Política Social e Serviço Social (GEP-QP SOCIAL) da Universida-
de Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). A partir da pesquisa 
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“As implicações do ajuste fiscal na efetivação das políticas sociais, no 
agravamento da pobreza e na desigualdade social”, que contempla o 
recorte temporal de 2014 a 2019, com o apoio e financiamento do 
CNPQ, o grupo tem buscado analisar o avanço do neoliberalismo 
no Brasil e suas reverberações para o acirramento da pobreza e das 
múltiplas faces da desigualdade social no país.

No cenário da contrarreforma do Estado brasileiro, a política 
de ajuste fiscal emerge enquanto importante ferramenta que garante 
recursos oriundos do fundo público para as esferas de financeiriza-
ção, implicando garantia das políticas sociais e resultando na com-
plexificação da questão social, no aprofundamento da desigualdade 
e na piora das condições de vida de parcela significativa da popula-
ção. Tal circunstância elucida a histórica disputa pelo orçamento pú-
blico, cuja mediação tem se desdobrado via culpabilização do “gasto 
social”, impondo todo o ônus à classe trabalhadora, desdobrando-se 
na desestruturação e no desfinanciamento das políticas sociais.

À vista disso, busca-se assinalar as particularidades dessas 
expressões na política de Educação e os seus desdobramentos na 
especificidade do estado do Rio Grande do Norte. No contexto da 
austeridade fiscal, vivenciada com mais intensidade ao longo da últi-
ma década, a política de Educação sofreu inúmeras intercorrências. 
Essas situações implicaram não somente a dificuldade em se atingir 
metas anteriormente definidas, mas, sobretudo, a potencialização do 
movimento de precarização, que se expressa principalmente através 
da redução de investimentos, do escasseamento de recursos, do pre-
terimento da infraestrutura e da desvalorização dos trabalhadores 
da Educação.

A fim de desvelar criticamente essas implicações, a presente 
produção se fundamentou no método materialista, utilizando-se da 
abordagem quanti-qualitativa, para que assim, sob a luz das discus-
sões teóricas de cada categoria, fosse possível apreender manifesta-
ções do objeto. O levantamento das informações utilizadas foi reali-
zado através de consultas a ferramentas eletrônicas oficiais, como o 
Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP), o Sistema 
de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE) e 
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o Portal da Transparência, além da análise de documentos emitidos 
pelo governo federal, Ministério da Educação e Controladoria Geral 
do Estado do Rio Grande do Norte, como a Lei Orçamentária Anual 
(LOA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), o Plano Plurianual 
(PPA) e os relatórios de gestão. Foram analisadas todas as funções 
que compuseram a política de Educação nos referidos documentos, 
mas, no tocante às metas que as compõem, consideramos apenas 
aquelas passíveis de averiguação e análise, ou seja, as que possuíam 
dados, informações ou recursos presentes nos sistemas e nos relató-
rios. 

Neste capítulo, serão apresentados, portanto, alguns resulta-
dos das pesquisas concernentes à política de Educação, tendo como 
período de vigência os anos de 2014 a 2019. Os dados aqui sociali-
zados referem-se ao cenário da Educação em âmbito tanto nacional 
quanto regional (Rio Grande do Norte-RN), abarcando os respecti-
vos níveis: Educação Básica, Profissional e Tecnológica e Superior. 

2 A política de Educação brasileira no contexto do ajuste fis-
cal: uma análise dos anos de 2014 a 2019 

Ontologicamente a serviço das classes dominantes e enquanto 
lócus de contínuos tensionamentos por parte da classe trabalhadora, 
o Estado é, per si, burguês, atuando, pois, na e para a preservação das 
condições de acumulação do capital e atenuação dos conflitos entre 
as classes visceralmente antagônicas. Para tal fim, o Estado utiliza-se 
de múltiplos aparatos que atuam por via do poder ideológico, bem 
como do poder da coerção, sendo estes essencialmente violentos. 
Como exemplo desses aparatos, cabe citar as instituições de ensino 
e as forças policiais, que, a partir de suas respectivas funções sociais, 
contribuem de forma direta para a conservação do modo de produ-
ção capitalista e de um status quo burguês.

Diante da antagônica e irreconciliável luta de classes, o Estado 
protagoniza a condução das mediações necessárias para a manuten-
ção das relações sociais capitalistas, sendo a condição histórica e a 
correlação de forças entre as classes as bases da criação de meca-
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nismos que objetivem as necessidades fundamentais para cada mo-
mento na perspectiva de garantia das condições de acumulação ca-
pitalista. Nesse sentido, os governos e as políticas públicas, enquanto 
mecanismos de gestão e estratégia estatal, se constituem com caráter 
contraditório em face das necessidades históricas e sociais colocadas 
pela luta de classes.

Assim como na trajetória das diversas políticas sociais, o de-
senvolvimento da política de Educação esteve intrinsecamente vin-
culada aos desdobramentos sociais, políticos e econômicos do país e 
do mundo. Diante da complexa formação sócio-histórica do Brasil, 
a Educação deteve em si profundos recortes de classes, de tal modo 
que, desde seu início, foi marcada pelo embate de classes antagônicas 
e projetos mutuamente divergentes, sendo suas transformações fruto 
das muitas lutas que se desdobraram ao longo de toda a sua história.

Nessa perspectiva, a política de Educação no Brasil se cons-
titui como uma expressão e resultado da correlação de forças entre 
as classes, tendo, portanto, um caráter histórico e contraditório. A 
educação desempenha funções estratégicas no desenvolvimento das 
relações de produção e reprodução no atual estágio do capitalismo, 
destacando-se três fundamentais: a função ideológica, que tem como 
centralidade a construção de ideias e concepções que naturalizam o 
capitalismo como única sociabilidade possível; a função de formação 
de trabalhadores qualificados para a exploração da força de traba-
lho; e a função de mercadoria, ao se constituir enquanto um serviço 
mercadológico, centrado na lucratividade, na qual a lógica atual é 
perpassada pela financeirização.

A educação formal também se constitui como espaço de pro-
dução e socialização de conhecimento sobre as diversas áreas da vida 
social, que vão desde a filosofia e política ao domínio tecnológico e 
biológico. Portanto, esse também é um espaço de disputa para a clas-
se trabalhadora, que historicamente vem construindo lutas para a 
garantia da educação enquanto um direito social, alicerçada no cará-
ter democratizante, centrada na construção de conhecimento crítico 
e voltada para os interesses humanos emancipatórios e de fortaleci-
mento das ideias de transformação social construídas por essa classe.
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É nesse contexto e devido à sua relevância para a produção 
e a reprodução das relações sociais – o que envolve capacidade de 
legitimação de concepções, ideais e projetos – que se acirram as dis-
putas em torno da perspectiva da política de Educação no Brasil. 
Para Leher (2018, p. 49), “os setores dominantes dedicam-se a pensar 
a educação como uma prática capaz de converter o conhecimento e a 
formação humana em ‘capital humano’, isto é, em insumo do capital”.

Para além da busca pelo controle ideológico, uma das princi-
pais estratégias da construção da política está relacionada ao papel 
do Estado via enfraquecimento da educação pública, pois a partir 
disso é possível não somente limitar seu acesso com qualidade às 
classes abastadas, mas também garantir paulatinamente sua conver-
são em mercadoria.

Esse movimento acompanha a trajetória da política de Edu-
cação ao longo do seu desenvolvimento e ganha novas conforma-
ções a partir década de 1970, com a sucessão de períodos marcados 
pelo desdobramento das crises econômicas, pela reestruturação pro-
dutiva, pela mundialização do capital, pelo avanço neoliberal, pela 
era informacional e, na particularidade brasileira, pela eclosão dos 
movimentos sociais, pelo processo em torno da redemocratização e, 
posteriormente, pela contrarreforma do Estado.

Tais processos redefinem o papel das instituições de ensino, reti-
rando de cena a uniformização e o rígido controle do processo educati-
vo para dar espaço à flexibilização, elucidando um “neotecnicismo” em 
que o “o controle decisivo desloca-se do processo para os resultados”, 
evidenciando a busca por eficiência e produtividade (Saviani, 2007, p. 
437, grifos nossos) – características fundamentais do toyotismo.

Esses acontecimentos acarretaram inúmeras mudanças à po-
lítica de Educação brasileira, que vão desde a perspectiva de Edu-
cação apresentada na Constituição Federal de 1988 (CF/88) – uni-
versal, democrática e emancipatória – até as reformas encabeçadas 
pelos organismos multilaterais a partir dos anos 1990, que buscaram 
priorizar a concentração da atenção Estatal e os recursos públicos na 
educação básica, abrindo espaço para o comando privado nas de-
mais instâncias. 
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Cabe ressaltar que o debate acerca da educação pública, no 
seu sentido emancipatório, democrático e de alcance verdadeira-
mente universal, tem sido historicamente tangenciado, haja vista 
que, apesar de ser posta na CF/88 como um direito social (Art. 7º) e 
como um dever do Estado (Art. 208), no cotidiano, o que se observa 
é uma distância abissal entre o que preconiza a Carta Magna e o que 
está materializado nas instituições de ensino: na educação básica, na 
educação profissional ou no ensino superior.

Outrossim, desde a década de 1990, a contrarreforma do Es-
tado, através da política de ajuste fiscal, tem incorrido uma série de 
ataques à educação pública, ocasionando características específicas 
em cada nível educacional, ao mesmo tempo que detém consigo as-
pectos de cada momento histórico vivenciado. Trata-se apenas das 
adequações da política aos ditames dos organismos multilaterais, 
por exemplo, mas em especial do movimento dicotômico existen-
te que promove, simultaneamente, supostos avanços, à medida que 
readapta constantemente a educação às necessidades do capital fi-
nanceirizado.

O objetivo é, portanto, indicar expressões dessas conversões no 
período específico de 2014 a 2019, que detêm consigo influências dos 
acontecidos históricos do século passado, mas também aqueles mais 
recentes: os desdobramentos da crise econômica de 2008, a crise polí-
tica iniciada no ano de 2013, o golpe jurídico-parlamentar que desti-
tuiu, através de impeachment, a presidenta Dilma Rousseff em 2016, a 
ascensão ultraneoliberal no país junto ao governo interino de Michel 
Temer e, por fim, a governança da extrema-direita com Jair Bolsonaro.

Ao delimitar especificamente o primeiro governo de Dil-
ma Rousseff (2011-2014), importa jogar luz em algumas questões 
referentes à Educação brasileira. Cabe mencionar que, durante sua 
gestão, Rousseff deu início – e continuidade – a algumas ações, as 
quais estão expressas nos documentos analisados. Neles e em demais 
normativas institucionais, é possível identificar a perspectiva de po-
líticas educacionais adotadas, bem como descortinar uma unidade 
contraditória acerca dos investimentos realizados na Educação du-
rante o seu mandato. 
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Em uma tendência estrutural de privatização, mercantilização 
e financeirização da educação, sobretudo em seu nível superior, há 
no Brasil o acirramento de um processo histórico: os óbices da classe 
trabalhadora no tocante ao acesso e à permanência nas instituições 
de ensino. A conjuntura nacional, sob a vigência dos governos do 
Partido dos Trabalhadores (PT), é perpassada pelo aprofundamento 
das contradições de natureza social, política e econômica, estando, 
pois, a política social e os programas de educação no cerne dos inte-
resses capitalistas e, por isso, em processo de permanentes disputas 
de classes.

Nesse sentido, ainda que avançando em condições mais dignas 
para trabalhadoras e trabalhadores a partir do delineamento das po-
líticas sociais, torna-se inegável que os respectivos mandatos de Luiz 
Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff foram atravessados por proces-
sos macroestruturais de dimensão social, política e econômica, sendo 
essa conjuntura algo singular aos demais países localizados na Améri-
ca Latina. Dentre tais processos, importa destacar a intensificação do 
receituário neoliberal, o qual, por sua vez, tem, sobretudo a partir da 
década de 1990, rebatido frontalmente na manutenção e no desenvol-
vimento das – historicamente embrionárias – políticas sociais. 

No bojo dos interesses antagônicos das lutas de classe, tor-
na-se possível visualizar, de um lado, um movimento limitado, mas 
importante, fundamentalmente expresso num salto qualitativo na 
educação, refletido na ampliação do acesso ao ensino mediante ex-
pansão das instituições públicas e enfoque na formação de quadros 
profissionais qualificados. Do outro, evidencia-se um avanço de ten-
dências mercantis, por vezes alimentado por iniciativas estatais.

Dando prioridade à agenda neoliberal – o que, por si só, exi-
giu o distanciamento da perspectiva de garantia aos direitos sociais 
básicos presentes, mesmo diante de limitações, nos governos petistas 
–, o governo interino de Michel Temer provocou, paulatinamente, o 
subfinanciamento das políticas sociais, acarretando no agravamento 
das condições de vida da classe trabalhadora. 

Por meio de contrarreformas do Ensino Médio e Trabalhis-
ta, com a Lei da Terceirização (Lei n. 13.429/2017), e do estabeleci-



- 172 -

mento de um teto de gastos (EC 95/2016), seu governo consolidou o 
compromisso unilateral da burguesia nacional com a agenda neoli-
beral. No que tange à particularidade da política educacional, esta foi 
marcada pela suposta “modernização” – suposta porque na prática 
o que se demonstrou foi um movimento de retrocesso, fundamen-
talmente pautado na adequação acentuada da educação pública aos 
moldes neoliberais, tendo como alicerce a desestruturação e o des-
monte, desdobrando-se na flexibilização das estruturas curriculares, 
na supressão das disciplinas humanísticas, na asfixia da promoção ao 
debate crítico, no desfinanciamento, no refreamento do movimento 
de expansão e na precarização das condições de trabalho. Esse foi 
um movimento endossado pelo governo de Jair Messias Bolsonaro 
(2019-2022). 

Apesar de a pesquisa abarcar apenas o primeiro ano do man-
dato de Jair Bolsonaro, foi possível identificar, através da própria 
estrutura dos relatórios, o descompromisso do seu governo com 
a educação pública laica e de qualidade. Para além do avanço das 
perspectivas conservadoras, observou-se um aprofundamento do 
cenário experienciado no governo Temer, mas agora com novas ca-
racterísticas: o aprofundamento das desigualdades já existentes, a 
perseguição ao corpo docente, a desvalorização dos trabalhadores 
da educação, a depreciação das ciências humanísticas, o engrande-
cimento do movimento anticientífico, além do congelamento de re-
cursos e dos cortes em investimentos. 

2.1 As implicações do ajuste fiscal para a política de Educa-
ção no Brasil

Segundo os levantamentos realizados, o primeiro PPA (2012-
2015) trabalhou a política de Educação de acordo com a Lei de Dire-
trizes e Bases (LDB), ou seja, seus programas foram expostos a partir 
de três eixos: Educação Básica (código 2030), Educação Profissional 
e Tecnológica (código 2031) e Educação Superior (código 2032). O 
segundo PPA (2016-2019) concentrou todos os níveis em um úni-
co programa: Educação de Qualidade Para Todos (código 2080) – 
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mudança que já era anunciada no relatório final do PPA 2012-2015. 
Para uma melhor apreensão, apresentaremos os dados dos progra-
mas seguindo a mesma lógica da LDB, ou seja, por eixos. De acordo 
com o PPA 2012-2015, 

a educação básica é um processo de formação de indivíduos autô-
nomos e capazes de assumir uma postura crítica e criativa frente 
ao mundo. A educação formal e pública, como parte fundamental 
de um esforço educacional maior – que também ocorre na famí-
lia, na comunidade e no trabalho –, deve contribuir para dotar os 
indivíduos de conceitos, habilidades e atitudes para o exercício da 
cidadania e para a redução das desigualdades sociais existentes 
(Brasil, 2011, p. 141, grifos nossos).

Essa perspectiva sofre mudanças no novo PPA (2016-2019), 
que passa a abordar a Educação sob uma nova perspectiva, dando 
maior enfoque à sua relevância para o desenvolvimento econômi-
co do país, pois, “além de fundamentos macroeconômicos sólidos, o 
crescimento depende do aperfeiçoamento do capital humano (edu-
cação)” (Brasil, 2015, p. 22).

A educação, como previsto na Constituição Federal de 1988 (CF 
1988), deve permitir o “pleno desenvolvimento da pessoa, seu pre-
paro para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-
lho”, sendo fator capaz de desenvolver nos indivíduos suas poten-
cialidades, de propiciar elementos cognitivos importantes para 
uma melhor compreensão dos processos econômicos, sociais e 
políticos por que passa o país e de habilitá-los a tomar suas pró-
prias decisões de forma autônoma. Significa, também, instrução e 
desenvolvimento de competências e habilidades, ampliando capa-
cidades e contribuindo para seu melhor aproveitamento e usufruto, 
desta forma qualifica a força de trabalho e fortalece sua capacida-
de empreendedora. Ela também é caminho para a inclusão social, 
redução das desigualdades e a superação da pobreza, na medida 
em que amplia os horizontes das pessoas e abre novas oportu-
nidades de inserção social e econômica. Além disso, a CF 1988 
estabelece que a educação é direito de todos e dever do Estado e 
da família, formando um dos pilares da cidadania brasileira (Brasil, 
2015, p. 27, grifos nossos).
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Sendo apresentada enquanto programa 2030 no primeiro PPA 
(2012-2015), a Educação Básica foi composta por quatro objetivos 
(0596, 0597, 0598 e 0599) e 31 metas que buscavam, resumidamente, 
melhorar o desempenho e elevar o atendimento escolar, promover a 
valorização dos profissionais da educação, apoiar estudantes, as es-
colas e os estados, além de fortalecer a gestão e o controle social. No 
segundo PPA (2016-2019), a instância passou a integrar o programa 
2080, possuindo apenas dois objetivos (1007 e 1008) e 24 metas que 
tinham como propósito ampliar o atendimento escolar e fortalecer a 
formação e a valorização dos profissionais da educação.

As principais observações encontradas entre os PPAs foram: 
a mudança na concepção da Educação, a implementação de polí-
ticas de governo (como o Novo Ensino Médio6, em 2017), o Com-
promisso Nacional pela Educação Básica (2019), o movimento de 
militarização das escolas e a ausência de programas voltados para 
ampliação, acesso e garantia da permanência na escola da população 
do campo, quilombolas e indígenas, que inclusive deixaram de ser 
citados ao longo dos relatórios. 

Observa-se, ainda, que não somente a gestão democrática e 
o controle social perderam espaço de discussão no PPA 2016-2019, 
mas também houve uma relativa desconsideração do Plano Nacional 
da Educação (PNE) por parte do governo no ano de 2019.

No entanto, percebe-se que, ao longo de sua vigência, parte das me-
tas e estratégias do PNE 2014 – 2024 vão se desconectando da rea-
lidade e perdendo efetividade, especialmente diante de um cenário 
de restrição orçamentária e crise fiscal enfrentados pelo país des-
de 2016. Assim, não obstante as diretrizes do PNE permanecerem 
como norte a serem seguidas, as metas e estratégias, por sua vez, 
tornam-se objetivos inalcançáveis e não atendem, de forma objeti-
va, aos reais anseios dos estudantes brasileiros, que é um ensino de 
qualidade (BRASIL, 2020a, p. 28).

6  Para Gaudêncio Frigotto (2018, n.p.), o Novo Ensino Médio “é uma reforma que anula a Lei 
n. 1.821 de 12 de Março de 1953, que dispõe sobre o regime de equivalência dos cursos de grau 
médio para efeito de matrícula nos curso superiores e cria novamente, com outra nomencla-
tura, o direcionamento compulsório à universidade. Um direcionamento que camufla o fato 
de que para a maioria da classe trabalhadora seu destino são as carreiras de menor prestígio 
social e valor econômico”.
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Aprovado na Lei n. 13.005, de 25 de junho de 2014, o PNE 
compreende metas para o decênio 2014-2024, tornando-se um do-
cumento base para o planejamento na política de Educação nas dife-
rentes esferas e almejando superar a descontinuidade de programas 
nas mudanças de gestão. Ademais, o plano expressa o compromisso 
com a concretização daquilo que fora acordado com participação 
da sociedade civil. Portanto, traz metas como a universalização para 
os níveis da educação básica, ampliação da educação em tempo in-
tegral, valorização dos profissionais de educação, assim como ex-
pansão de matrículas no ensino profissional, cujas ações estratégicas 
para sua execução são observadas nos planos nacionais e estaduais, 
demonstrando a continuidade nos documentos para a efetivação do 
caminho traçado para a educação no país. 

Logo, as metas que compõem os objetivos dos PPAs, no âm-
bito da Educação, devem estar em consonância com aquelas estabe-
lecidas pelo PNE, pois é ele o responsável pelo direcionamento das 
estratégias a serem adotadas ao longo dos anos. A questão da difi-
culdade em se garantir o alcance de metas não se resume ao Plano, 
tendo em vista que este pode, ao longo do tempo, não expressar com 
veemência as necessidades dos estudantes e da própria educação. A 
real problemática se encontra no governo, que enxerga apenas no 
documento um problema que, na verdade, é estrutural e que assinala 
a incapacidade do Estado brasileiro – diante da sua atual conforma-
ção de priorização dos interesses burgueses – de assegurar o alcance 
de metas minimamente alcançáveis. 

 A Educação Profissional e Tecnológica emerge no PPA 
2012-2015 enquanto programa 2031, sendo composta por dois ob-
jetivos (0582 e 0588) e nove metas, visando expandir, interiorizar, 
democratizar e qualificar a oferta de cursos de educação profissional 
e tecnológica e ofertar vagas de educação profissional para jovens e 
adultos. No programa 2080, tal instância foi composta por apenas 
um objetivo (1009) e três metas que almejavam ampliar o acesso à 
educação profissional e tecnológica de qualidade, alinhando-a às de-
mandas sociais e de mercado. 

À vista disso, importa trazer o objetivo 1009, o qual se trata 
de “Ampliar o acesso à educação profissional e tecnológica de quali-
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dade, alinhada com as demandas sociais e do mercado de trabalho 
locais e regionais, contemplando as especificidades da diversidade e 
da inclusão, e considerando as metas estabelecidas no Plano Nacio-
nal de Educação 2014-2024”. Entre as metas analisadas a partir desse 
objetivo, destacamos as seguintes: 04KQ - Ofertar 5 milhões de vagas 
em cursos técnicos e de formação inicial e continuada no conjunto 
de iniciativas do Pronatec e 0618 - Promoções de ações voltadas à 
consolidação dos institutos federais de forma a contribuir com a in-
tegração e desenvolvimento regional. 

O próprio objetivo e algumas das metas acabam por refletir o 
processo concomitante de investimentos na rede pública e na rede 
privada, sendo esta segunda priorizada no orçamento público du-
rante os últimos anos. No processo de comparação dos documentos, 
percebe-se que, enquanto o programa 2031 buscou a reestruturação 
dos campi já existentes, a criação de novos institutos e o aumento 
de matrículas da educação profissional e tecnológica, o programa 
2080 focou apenas na ampliação de matrículas. Outra observação 
é que no PPA 2012-2015, as metas que receberam recursos foram 
amplamente atingidas, havendo um real aumento de matrículas e o 
crescimento significativo dos Institutos Federais, todavia, no PPA 
2016-2019, apenas uma, entre as três metas previstas, foi atingida 
completamente.

Isso posto, vale assinalar que tanto o nível da Educação Supe-
rior quanto o de Educação Profissional e Tecnológica, cada um com 
suas particularidades, têm sido perpassados pela mercantilização do 
ensino e pelas necessidades de reprodução do modo de produção ca-
pitalista, especialmente no que tange aos cursos técnicos, que histori-
camente suprimem análises críticas acerca da realidade, furtando-se, 
pois, às instituições de desenvolverem debates acerca de categorias 
centrais a sociabilidade humana como trabalho (produtivo e repro-
dutivo), Estado, modos econômicos de produção e acirramento da 
questão social. Acerca do movimento hegemônico de privatização 
e mercantilização da Educação Profissional e Tecnológica, Frigotto 
(2011) traz elementos teórico-políticos imprescindíveis à compreen-
são desse debate: 
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No âmbito da educação profissional, técnica e tecnológica, centro de 
grandes disputas na Constituinte, na LDB e no PNE em prol de uma 
concepção não adestradora e tecnicista e de sua vinculação jurídica 
e financiamento públicos, esta foi-se constituindo na grande priori-
dade da década, sem alterar, todavia, seu caráter dominantemente 
privado. Pelo contrário, como demonstra Cunha (2005), a tendên-
cia, desde a década de 1980, era de ampliá-la para o ensino superior. 
Gabriel Grabowsky (2010) mostra-nos que, em 1999, apenas 25% 
da educação profissional era pública e 75% era composta por cursos 
de curtíssima duração, de nível básico. O Censo de 2008 revelou 
que 83% das matrículas do nível tecnológico estavam na iniciativa 
privada. Mas o mais chocante é que o Sistema S, em 2010, mobili-
zou aproximadamente 16 bilhões de recursos públicos, somando-se 
os recolhidos compulsoriamente pelo Estado e a ele repassados, e a 
venda de serviços ao setor público (Frigotto, 2011, p. 246-247).

Com relação à Educação Superior, foi apresentada no PPA 
2012-2015 enquanto programa 2032 (Graduação, Pós-Graduação, 
Ensino, Pesquisa e Extensão), sendo composta por três objetivos 
(0593, 0803, 0841) e 13 metas que buscavam, resumidamente: pro-
duzir estudos capazes de orientar formulação, implementação e ava-
liação das políticas públicas, apoiar a formação de pessoal e ampliar 
o acesso à educação superior com condições de permanência e equi-
dade. No PPA 2016-2019, tal instância foi resumida em apenas um 
objetivo (1010), que buscava ampliar o acesso ao Ensino Superior 
de qualidade em todos os seus níveis (graduação e pós-graduação).

Referente ao PPA do quadriênio de 2012-2015, importa res-
saltar alguns objetivos e metas norteadoras. Nessa análise, atente-
mo-nos ao objetivo 0841, que visa: “Ampliar o acesso à educação 
superior com condições de permanência e equidade por meio, em 
especial, da expansão da rede federal de educação superior, da con-
cessão de bolsas de estudos em instituições privadas para estudan-
tes de baixa renda e do financiamento estudantil, promovendo o 
apoio às instituições de educação superior, a elevação da qualidade 
acadêmica e a qualificação de recursos humanos” (Brasil, 2011, gri-
fos nossos). A menção a esse objetivo em específico se dá pela íntima 
relação com o debate aqui desenvolvido: a manutenção de um pro-
cesso profundamente contraditório no bojo da Educação Superior, 
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haja vista a ampliação das universidades públicas (em estruturas e 
vagas) concomitante a destinações, sobretudo via FIES, para univer-
sidades privadas7.

Cabe mencionar ainda que entre as metas para alcançar tal 
objetivo está “Apoiar Entidades de Ensino Superior Não Federal”, 
deixando implícita, pois, a disposição orçamentária para investi-
mentos nas instituições privadas de Ensino Superior. Nas análises 
sobre educação e inclusão da classe trabalhadora nas universidades 
através de programas como PROUNI, Frigotto (2011, p. 247) afirma: 
“[...] seria fantástico se tal inclusão não fosse incorporando, ainda 
que de forma enviesada, a tese conservadora de Milton Friedman 
que, no final da década de 1950, defendia que o Estado desse aos 
mais pobres um voucher ou uma carta de crédito para escolherem 
onde queriam estudar”. 

  Ao comparar as estruturas dos objetivos desses diferentes 
PPAs, observou-se que, enquanto o primeiro (2012-2015) deu maior 
enfoque às ações de monitoramento e avaliação, formação de pessoal 
qualificado, ampliação do acesso e das condições de permanência, o 
segundo (2016-2019) concentrou suas metas na ampliação de matrí-
culas, além de suprimir a idealização de uma meta que trabalhasse 
exclusivamente a inserção e a permanência de grupos historicamen-
te excluídos, como havia indicado no anterior.

Ainda que secularmente permeada por inúmeras lacunas, tor-
na-se inegável que a partir do golpe de 2016 contra a ex-presidenta 
Dilma Rousseff e a – incipiente – democracia brasileira, a educação 
no Brasil, em todos os seus níveis, vem sendo alvo de inúmeros re-
trocessos, tanto na sua dimensão ideopolítica quanto na esfera orça-
mentária, responsável pela manutenção – ou não – das instituições 
de ensino no país. 

Um marco concernente à agudização da agenda neoliberal 
no país e, por consequência, de retrocessos para as políticas sociais 
7 “De 2010 até 2014, o governo federal aumentou treze vezes o orçamento para o FIES, chegan-
do a um gasto, no período, de 30 bilhões de reais, valor integralmente transferido para as Uni-
versidades Privadas. Tal política de incentivo aos grupos privados criou verdadeiros monstros, 
como a Kroton-Anhanguera, o maior grupo de ensino privado do mundo que, tendo mais de 
70% de seu orçamento provindo do FIES, é a empresa que mais recebe dinheiro do governo 
federal (superando Embraer, Odebretch etc.)” (Bof, 2015).
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ocorreu em dezembro de 2016, com a instituição da Emenda Cons-
titucional (EC) n. 95. Responsável por instituir um Novo Regime 
Fiscal (NRF), a referida EC estabeleceu o congelamento dos gastos 
primários da União por um período de vinte anos. Na seguinte ta-
bela, observa-se o decréscimo nos investimentos do governo federal 
na política da educação, sobretudo no tocante à redução de recursos 
entre o preconizado na Lei Orçamentária Anual (LOA) e o que é 
efetivamente pago:

Tabela 1 – Dotação e execução orçamentária e financeira da Função Edu-
cação no Brasil no período de 2014 a 2019 

Ano Dotação - LOA Empenho Pagamento

2014 142.842.415.244,59 130.932.569.907,36 112.814.284.817,49

2015 151.359.008.492,92 135.998.501.456,27 116.107.229.564,46

2016 130.129.927.364,66 125.201.689.559,85 112.705.364.206,44

2017 128.236.883.070,01 124.108.154.883,35 113.424.948.139,54

2018 123.697.382.706,31 103.205.081.228,72 103.440.063.872,79

2019 118.399.807.709,00 114.081.564.557,00 94.474.263.880,00

Total 794.665.424.587,47 733.527.561.592,56 652.966.154.480,71

Fonte: Elaboração própria. SIOP. Valores deflacionados pelo IPCA 
(referência dez. 2019).

*Os dados advêm dos seguintes órgãos orçamentários: Ministério da Edu-
cação e Recursos sob Supervisão do Fundo de Financiamento ao Estudan-

te do Ensino Superior/FIES - Ministério da Educação. 

Ao analisar os valores destinados para a Função Educação 
ainda na LOA, considerando os últimos anos de cada PPA, ou seja, 
os anos de 2015 e 2019, percebe-se uma redução de cerca de 21% do 
montante. Essa diferença também é observada na fase de pagamen-
to, em que houve uma redução de 18% entre os referidos anos. É 
possível observar, ainda, que nos últimos dois anos do primeiro PPA 
analisado, houve um aumento, algo que não acontece no segundo 
PPA, tendo em vista que a partir do ano de 2016 há uma redução dos 
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valores definidos na LOA, o que converge com o que foi idealizado 
pelo NRF.

Portanto, são estruturais os rebatimentos do ajuste fiscal para a 
manutenção e desenvolvimento de políticas sociais, as quais atraves-
sam, desde a década de 1990, e se agravam no contexto mais recente 
com a promulgação da Emenda Constitucional (EC) n. 95/2016 e 
com processos de desfinanciamento, focalização e privatização. Isso 
posto, áreas como saúde, assistência social, previdência social e edu-
cação sofreram cortes consideráveis, resultando, de forma geral, no 
asfixiamento de inúmeros programas e serviços públicos. A partir 
das considerações até aqui apontadas e das que sequentemente serão 
postas nesse debate, é possível perceber uma minoração gradual nos 
investimentos na Educação, em todos os seus níveis – o que atinge 
desde a Educação Básica até a Educação Superior. 

3 As implicações do ajuste fiscal na política de Educação no 
Rio Grande do Norte

A análise da política no Rio Grande do Norte contou com o 
estudo dos Planos Plurianuais de 2012-2015 e 2016-2019, organiza-
dos em estrutura semelhante aos nacionais na divisão em progra-
mas, objetivos e metas. Em relação ao PPA 2012-2015, elaborado e 
executado durante o governo de Rosalba Ciarlini (2011-2014), então 
eleita pelo Democratas (DEM), foram estudados oito programas e 
seus respectivos objetivos, que correspondem aos analisados no âm-
bito nacional. De maneira geral, os programas compreendem ações 
de planejamento e avaliação do ensino (1801), como a realização 
do Censo Escolar; de infraestrutura (1805, 1831 e 1833), incluindo 
expansão de escolas estaduais e construção de prédios para o nível 
superior; gestão das políticas educacionais (1806), destacando-se o 
fortalecimento da gestão democrática nas escolas; ações para expan-
são e qualidade da educação (1804), que incluem os programas de 
alimentação e transporte; assim como formação e valorização pro-
fissional (1802).

Já o segundo PPA teve sua elaboração no governo de Robinson 
Faria (2015-2018), eleito pelo Partido Social Democrático (PSD), e 
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seu último ano de vigência ocorreu no primeiro ano do governo de 
Fátima Bezerra (2019-atualmente) do PT. Sua estrutura se assemelha 
ao PPA nacional para o mesmo quadriênio, constituindo-se de pro-
gramas referentes aos níveis de ensino, então “7 - Educação Básica 
e Profissional” e “8 - Educação Superior e Tecnológica”, nos quais 
foram estudados seis e dois objetivos, respectivamente. Ademais, o 
plano passou por uma revisão em 2018 na qual teve o acréscimo de 
três objetivos (0322, 0323, 0324) no programa de Educação Básica e 
Profissional, entre os quais destacamos a elaboração de um específi-
co para a educação em tempo integral (objetivo 0324) e para expan-
são e melhoria do ensino profissional (0322).

Nota-se que o direcionamento dos objetivos e metas propostas 
nos planos estaduais está em consonância com aqueles estabelecidos 
nacionalmente que, em última instância, foram construídos para 
executar as diretrizes para a educação promulgadas no PNE. Contu-
do, a política de ajuste fiscal inviabiliza o cumprimento das metas do 
PNE, sobretudo no que concerne ao aumento do investimento para 
10% do Produto Interno Bruto (PIB) até o final de vigência da lei. A 
meta 20 previa destinação de 7% para o ano de 2019 e, em 2024, de 
no mínimo 10%, porém, conforme relatório do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP (2022a), o 
investimento público em educação continua estagnado em torno de 
5% do PIB.

Como discutido por Pellanda e Cara (2020), o aprofundamen-
to do ajuste com a promulgação da EC n. 95/2016 cria um impedi-
mento real para maiores investimentos na educação, resultando não 
apenas na continuidade do cenário de não cumprimento das metas 
do atual PNE, mas também estendendo suas consequências para a 
elaboração do próximo plano. Nesse sentido, aquele que significaria 
o documento bússola para os planos plurianuais em relação à edu-
cação já se encontra fragilizado na sua execução com a austeridade.

Para além do não cumprimento das metas acordadas no plano 
nacional, cabe ressaltar as mudanças realizadas na educação, sobre-
tudo a estrutura e o currículo da educação básica, que aprofundam 
as disparidades de acesso ao ensino formal e sua qualidade em um 
contexto de maior demanda para a educação pública devido à queda 
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na renda familiar com a crise econômica e os efeitos do desemprego 
e da precarização das relações de trabalho, ambos intensificados com 
a pandemia da Covid-19. A precarização das condições de vida e 
trabalho dessas famílias caminha com um projeto de sucateamento 
da rede pública de ensino, tocado para ampliar a atuação do merca-
do, assim como reafirma a elitização do ensino superior ao reduzir 
as condições objetivas para uma educação de qualidade para todos.

Isso posto, a execução da política no período estudado con-
tou com o governo do estado composto por partidos de oposição ao 
segundo mandato de Dilma Rousseff, os quais constituíram as bases 
de apoio ao impeachment da presidente, que marcou o processo de 
golpe efetivado em 2016, iniciando a presidência de Michel Temer. 
Nesse sentido, ressalta-se que há concordância com o projeto neoli-
beral e conservador orquestrado nacionalmente, cujos rebatimentos 
das decisões nacionais se expressam na educação potiguar desde a 
ausência de dados transparentes acerca do orçamento público até o 
próprio demonstrativo da execução que segue a lógica de investi-
mentos mínimos nas políticas sociais.

3.1 A execução da Função Educação no Rio Grande do Nor-
te no período de 2014 a 2019 

As recentes mudanças nacionais se refletem nas regiões e nos 
respectivos estados, aprofundando as disparidades e as desigualda-
des educacionais na medida em que os governos se alinham e dão 
continuidade ao projeto de contrarreforma da educação e seu forta-
lecimento como mercadoria. A exemplo da educação potiguar, des-
tacam-se os últimos Índices de Desenvolvimento da Educação Bá-
sica (IDEB)8 e a disparidade entre o ensino fundamental e o ensino 
médio. Segundo o Censo Educacional de 2021, o ensino fundamen-
8 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica foi criado em 2007 pelo Instituto Na-
cional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) para medir a qualidade 
da educação no país e, então, estabelecer metas para a melhoria do ensino. Com índice final 
que varia de 0 a 10, o IDEB é calculado a partir dos resultados da taxa de rendimento escolar 
(aprovação), obtidos no Censo Escolar, e das médias de desempenho no Sistema de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB). Reconhecido como o principal indicador educacional, este pos-
sibilita o monitoramento e subsídios para o planejamento da política, visto que é medido a 
cada dois anos, assim como dispõe de metas específicas para cada ano, tanto em nível nacional 
como por unidade da federação, rede de ensino e escola (Brasil, 2022b).
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tal atingiu IDEB de 5,0 nos anos iniciais e 4,4 nos anos finais, am-
bos próximos do índice nacional. Contudo, o ensino médio potiguar 
ofertado pela rede pública obteve índice de 2,8, um dos piores do 
país, assim como refletiu a disparidade entre o ensino médio público 
e o da rede privada, a qual contou com IDEB 5,5.

Embora existam ressalvas para o último censo considerando 
possíveis aprovações automáticas devido à pandemia, assim como 
redução de estudantes para realização da avaliação do Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB), essa disparidade já se expres-
sava nos censos anteriores, a exemplo de 2019, quando o ensino mé-
dio público contou com 3,2 enquanto a rede privada marcou 5,6, 
cuja observação dos índices demonstra uma crescente nos anos de 
2013 a 2019. Além do abismo entre o ensino público e o ofertado 
pelas instituições privadas, a educação potiguar segue o movimento 
nacional de as secretarias municipais e estaduais de educação estabe-
lecerem parcerias público-privadas para implementação de progra-
mas e assessoramento às escolas, impactando na gestão e nos cur-
rículos escolares, comprometendo a autonomia dos professores ao 
controlar os conteúdos ofertados e os métodos de ensino e avaliação 
(Frigotto, 2011).

Considerando o mapeamento realizado por Diniz e Garcia 
(2018), a Secretaria Estadual de Educação e Cultura (SEEC/RN) es-
tabeleceu diversas parcerias com fundações e institutos de interesse 
privado para a oferta de programas e serviços na rede estadual. Iden-
tificaram, por exemplo, parcerias no desenvolvimento do Ensino 
Médio em Tempo Integral que se efetivam pelo Programa de Forta-
lecimento das Escolas de Ensino Médio (Promédio). O Instituto de 
Corresponsabilidade pela Educação (ICE) atuou no projeto “Escola 
da Escolha”, trazendo uma proposta pedagógica centrada no “pro-
jeto de vida” dos estudantes (Azevedo; Queiroz, 2022). Ademais, a 
atuação dos institutos Sonho Grande e Natura no monitoramento da 
qualidade educacional, tal como a Fundação Lemann nos projetos 
de formação de professores (“Programa Gestão para a Aprendiza-
gem”, “Programa Formar” e “Programa Escolas na Rede”), explicita a 
interferência no trabalho pedagógico e a inserção da lógica empresa-
rial que define a qualidade do ensino em termos de eficiência.
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Essas problemáticas de inserção da lógica mercantil se rela-
cionam com o cenário de reduções da execução orçamentária para 
a educação pública, pois, ao comprometê-la com investimentos mí-
nimos, permite o surgimento de discursos e justificativas para efeti-
var mudanças com vistas à expansão da lógica privativa, sobretudo 
com as parcerias público-privadas e reestruturações do currículo e 
formas de gestão nas instituições. Por essa razão, a análise do orça-
mento nos permite uma visão do que realmente pode ser realizado, 
visto que a concretização dos programas e os objetivos estabelecidos 
dependem necessariamente da destinação de recursos, mas não de-
vem ser compreendidos isoladamente das mudanças estruturais re-
sultantes da disputa de projetos e concepções em torno da educação. 

No levantamento realizado para o demonstrativo da educa-
ção, foram utilizados os dados fornecidos pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) para a função, então com-
posta por subfunções equivalentes aos níveis e modalidades de ensi-
no, as quais foram posteriormente analisadas. Na tabela abaixo, en-
contram-se os respectivos recursos empenhados e pagos no âmbito 
do Rio Grande do Norte.

Tabela 2 – Dotação e execução orçamentária e financeira da Função Edu-
cação no RN no período de 2014 a 2019

Ano Dotação - LOA* Empenho Pagamento

2014 2.475.271.854,61 2.351.180.051,50 2.313.513.342,09

2015 2.014.364.291,75 1.853.967.608,24 1.780.969.326,55

2016 1.913.021.748,20 1.759.827.387,10 1.636.199.642,12

2017 1.725.095.533,77 1.979.860.533,58 1.806.520.675,17

2018 1.876.986.701,74 1.732.248.928,58 1.584.891.662,56

2019 1.981.257.842,10 1.649.364.532,25 1.515.492.513,75

Total 11.985.997.972,17 11.326.449.041,25 10.637.587.162,24

Fonte: Elaboração própria. SIOPE/FNDE. Valores deflacionados pelo 
IPCA (referência dez. 2019).

* Os valores são referentes à dotação atualizada obtida nos dados da CON-
TROL, tendo em vista a ausência de indicação destes no SIOPE/FNDE. 
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Entre os anos 2014 e 2015, houve uma redução de 21,1% no 
empenho e de 23% no valor pago, sendo esta a diminuição mais sig-
nificativa no período estudado. Na transição do PPA 2012-2015 para 
o PPA 2016-2019, nota-se um decréscimo de 5% no valor previsto 
e de 8% no pagamento. É possível observar que, após sucessivas re-
duções de 2014 a 2016, no ano de 2017 há um aumento no empe-
nho (12,5%) e no pagamento (10,4%), destacando-se como a maior 
execução referente ao período do segundo PPA. Em 2018, retoma o 
decréscimo no valor previsto (12,5%) e no pago (12,2%), atingindo 
uma redução de R$ 221 milhões no pagamento. 

No último ano analisado, observa-se a menor execução da 
função, com reduções no valor previsto (4,7%) e no pago (4,3%), 
uma perda estimada em R$ 82 milhões e R$ 69 milhões, respectiva-
mente. Por fim, ao comparar o maior pagamento (2014) com o me-
nor valor pago (2019), verifica-se a significativa redução de 34,4%, 
isto é, uma diferença em torno de R$ 798 milhões na execução orça-
mentária da função.

A execução orçamentária da política de Educação conta tam-
bém com repasses da União para as Unidades Federativas. Na Tabela 
3, abaixo, estão expostos os valores da dotação, os empenhados e os 
efetivamente pagos pela União ao Rio Grande do Norte. Destaca-se 
que nesses dados estão contidos inclusive os investimentos da União 
para as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) presentes no 
estado, tais quais os campi da UFRN e do IFRN. Desse modo, nem 
todos os recursos apresentados foram necessariamente transferidos 
para a administração do governo do estado, mas dizem respeito à 
colaboração federal com a educação em todos os níveis presentes no 
RN.
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Tabela 3 – Repasses da União para o RN no âmbito da Função Educação 
no período de 2014 a 2019

Ano Dotação Atual Empenho Pago

2014 2.074.003.308,21 1.895.272.580,43 1.708.705.881,59

2015 2.430.026.881,17 2.163.069.724,54 1.998.921.732,27

2016 2.226.808.168,28 2.139.202.735,39 1.961.964.637,99

2017 2.214.413.822,11 2.125.421.147,99 1.980.546.145,23

2018 2.158.611.505,65 2.125.091.541,15 1.854.486.877,50

2019 2.065.258.235,00 2.023.946.587,50 1.763.051.362,61

Total 13.169.121.920,42 12.472.004.317,00 11.267.676.637,20

Fonte: Elaboração própria. SIOP. Valores deflacionados pelo IPCA 
(referência dez. 2019).

Isso posto, identificou-se mínimas oscilações no pagamento 
durante o período, assim como na diferença entre os valores previs-
tos e os executados, a exemplo da redução de 12% no valor pago em 
comparação ao empenhado no ano de 2018, isto é, uma diminuição 
de aproximadamente R$ 270 milhões. Contudo, a partir de 2015, 
houve redução dos recursos previstos na dotação, com o último ano 
apresentando a menor execução, apesar de empenho e pagamento 
superiores a 2014 em cerca de 6,7% e 3,1%, respectivamente. Em re-
lação ao ano de 2019, este apresentou um decréscimo na dotação em 
cerca de R$ 93 milhões, assim como o executado foi R$ 91 milhões 
abaixo do ano anterior. 

Os valores repassados pela União para o governo do estado 
(não considerando, portanto, o empregado nas IFES) estão relacio-
nados precipuamente ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educa-
ção (FUNDEB). Esse Fundo foi criado através da Lei n. 11.494, de 
20 de junho de 2007, com o intuito de assegurar a manutenção e o 
desenvolvimento da educação pública, bem como valorizar os(as) 
profissionais da educação. Inicialmente, foi definido que o FUNDEB 
existiria até 2019, no entanto, a partir da Lei n. 14.113, de 25 de de-
zembro de 2020, houve uma reformulação que, dentre outras altera-
ções, tornou-o permanente. 
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Durante os anos estudados nesta pesquisa, portanto, vigo-
rava a configuração antiga do FUNDEB, em que 20% de diversos 
impostos9 de estados e municípios eram destinados ao Fundo, que 
era complementado pela União. Essa complementação era de no mí-
nimo 10%10 do total de impostos implicados ao Fundo e tem como 
objetivo equanimizar os investimentos em educação no território 
nacional, uma vez que existem grandes disparidades na arrecadação 
fiscal entre os estados e os municípios brasileiros. 

A Tabela 4 apresenta os repasses da União exclusivamente 
para a Educação Básica do Rio Grande do Norte. Observa-se uma 
redução gritante no orçamento no decurso dos anos estudados, so-
bretudo nos valores de pagamento.

Tabela 4 – Repasses da União para o RN no âmbito da subfunção 368 
Educação Básica no período de 2014 a 2019  

Ano Dotação Atual Empenho Pago

2014 9.043.008,01 5.562.858,91 2.259.799,08

2015 8.478.753,98 3.893.589,59 1.032.827,47

2016 3.528.801,28 3.337.415,62 219.584,72

2017 7.195.786,24 4.061.033,09 137.012,95

2018 2.852.111,75 2.805.107,89 666.415,25

2019 897.034,00 845.047,08 291.136,85

Total 31.995.495,25 20.505.052,18 4.606.776,32

Fonte: Elaboração própria. SIOP. Valores deflacionados pelo IPCA 
 (referência dez. 2019).

9 Alguns desses impostos estão previstos no artigo 155 da Constituição Federal de 1988, como é o 
caso do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCD); 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS); Imposto sobre a Propriedade 
de Veículos Automotores (IPVA). Além disso, há também a parcela do produto da arrecadação do 
imposto que a União eventualmente instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo 
inciso I do caput do artigo 154 da Constituição Federal, prevista no art. 157 da CF de 1988; a parcela 
do produto da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), relativamente a 
imóveis situados nos municípios, prevista no artigo 158 da CF de 1988; a parcela do produto da arre-
cadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) devida ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), pre-
vista no artigo 159 da CF de 1988; a parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e 
Proventos de Qualquer Natureza e do IPI devida ao Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e a 
parcela do produto da arrecadação do IPI devida aos Estados e ao Distrito Federal, também previstas 
no artigo 159 da CF de 1988;  e, por fim, as receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos 
previstos neste artigo, bem como juros e multas eventualmente incidentes (Brasil, 2007).
10 Esse índice foi alterado para 12% e chegará a 23% a partir de 2026 (Brasil, 2020d).
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Analisando a execução orçamentária e financeira, destaca-se a 
discrepância entre os valores planejados na dotação e os efetivamen-
te pagos. No ano de 2017, por exemplo, observa-se que apenas 1,9% 
do proposto na dotação foi pago. É no mínimo alarmante que a com-
plementação da União tenha saído da casa dos dois milhões em 2014 
para pouco mais de cem mil reais em 2017. Para uma análise mais 
detalhada, no entanto, seria necessário pesquisar acerca da arrecada-
ção fiscal do estado, uma vez que o repasse relaciona-se diretamente 
à incapacidade do ente federado em atingir o valor mínimo nacional 
de investimento por estudante, no contexto do FUNDEB. 

Ainda assim, os valores de pagamento apresentam uma queda 
brusca, que não demonstra ter relação com um possível crescimen-
to econômico do estado. De 2014 para 2015, houve uma redução 
de mais da metade no valor pago (54%). Esse decréscimo fica ain-
da mais evidente na transição de PPAs (2015 para 2016), em que se 
verifica uma redução de exorbitantes 78% no índice de pagamento. 
Buscando uma compensação nos investimentos estaduais na edu-
cação básica, observam-se, na verdade, uma estabilidade nos paga-
mentos dos ensinos fundamental e médio nos anos estudados e um 
sutil acréscimo na modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
também respaldada pelo FUNDEB11.

Dado o exposto, a política de Educação teve sua execução or-
çamentária marcada por decréscimos, mas assegurando certa estabi-
lidade no período, significando uma ausência de crescimento consi-
derável, assim como os repasses da União não apresentam diferenças 
expressivas por se aterem aos mínimos estabelecidos. No entanto, 
a exemplo dos repasses para a educação básica, a “estabilidade” es-
conde um direcionamento dos gastos para determinados níveis ou 
modalidades, reduzindo os valores executados em determinado âm-
bito da política para crescimento em outra. Esse direcionamento dos 
recursos, privilegiado na execução orçamentária, torna-se visível ao 
analisarmos as subfunções. Apesar de identificadas nos planos esta-
duais referentes à formação de recursos humanos, educação especial 
e administração geral, esta última compreendendo ações para os di-
ferentes níveis e modalidades de ensino, no SIOPE do FNDE identi-
ficamos as subfunções indicadas na tabela a seguir.

11 A demonstração mais detalhada dessas subfunções será apresentada abaixo.
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Tabela 5 – Percentuais de pagamentos (execução financeira) realizados nas 
subfunções da Educação no RN – 2014 a 2019 (%)* 

Subfunção/Ano 2014 2015 2016 2017 2018 2019 Total

117 PNAE** - - 1,4 2,4 1,6 1,7 1,8

361 Ensino Fundamental 46,0 42,0 43,8 33,2 33,8 31,1 35,6

362 Ensino Médio 30,0 30,2 25,9 35,2 34,9 32,8 32,1

363 Ensino Profissional 1,1 0,0 0,2 0,2 0,5 0,8 0,4

364 Ensino Superior 15,7 17,2 16,1 13,2 12,0 14,7 14,0

366 Educação de Jovens e Adultos 7,3 10,5 12,6 15,8 17,1 19,0 16,1

Total 100 100 100 100 100 100 100

Fonte: Elaboração própria. SIOPE/FNDE. Valores deflacionados pelo 
IPCA (referência dez. 2019).

*A elaboração da tabela possui como referência do valor total a soma do 
pagamento das subfunções estudadas.

** A subfunção “117 PNAE” não tem dados referentes à sua execução 
orçamentária nos anos de 2014 e 2015 na plataforma do SIOPE/FNDE.

Considerando o detalhamento do percentual dos valores exe-
cutados, a Tabela 5 demonstra uma maior concentração nas subfun-
ções “361 Ensino Fundamental” e “362 Ensino Médio”. É previsível 
o maior percentual para esses níveis de ensino considerando a par-
ticipação dos estados na execução e manutenção de acordo com o 
promulgado no artigo 10 da LDB, cuja responsabilidade está em as-
segurar junto aos municípios a oferta do ensino fundamental e ofe-
recer, prioritariamente, o ensino médio. Entretanto, observa-se uma 
redução dos percentuais concernentes ao ensino fundamental nos 
anos de 2017 (33,2%) e 2019 (31,1%), o que expressa o decréscimo 
dos valores pagos nessa subfunção. Já no ensino médio, o percentual 
de 25,9% em 2016 indica o ano de menor execução, assim como os 
anos de 2018 (34,9%) e 2019 (32,8%) compreendem um decréscimo 
apresentado nesse período.

Referente ao ensino fundamental, o levantamento com base 
no demonstrativo do SIOPE indicou um movimento de redução dos 
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valores empenhados e pagos no período de 2014 a 2017, a exemplo 
da redução em R$ 49 milhões no pagamento na transição do pri-
meiro para o início do segundo Plano Plurianual. Em 2017, o de-
créscimo atingiu cerca de 26,2%, perda estimada em R$ 175 milhões 
para o pagamento da subfunção. Mesmo com o crescimento de apro-
ximadamente R$ 7 milhões no ano de 2018, este é seguido de um 
decréscimo de 11%, representando uma redução em cerca de R$ 57 
milhões no valor pago, marcando o ano de 2019 como o menor ano 
de execução no período estudado.

Em relação ao ensino médio, também foram identificados de-
créscimos nos recursos empenhados nos anos de 2016 (25%), ano de 
menor execução na subfunção, e 2019 (7,5%), o que significou uma 
perda em cerca de R$ 137 milhões e R$ 42 milhões, respectivamente. 
Comparados os valores pagos, nota-se o decréscimo estimado em R$ 
121 milhões no pagamento em 2016, menor valor do período. Em 
2017, houve aumento em cerca de 32%, o que significou um paga-
mento de aproximadamente R$ 127 milhões acima do ano anterior, 
considerado o maior valor pago do período analisado. Já no ano de 
2019, o valor empenhado refletiu uma perda de R$ 42 milhões, as-
sim como seu pagamento foi o segundo menor nos anos estudados, 
menos de R$ 48 milhões em comparação ao valor pago anteriormen-
te. Nesse sentido, o ensino médio também finalizou o período com 
decréscimo dos valores executados, apesar do contexto nacional de 
início de implementação das mudanças promulgadas nos anos an-
teriores.

Com a execução do ensino fundamental e médio apresen-
tando diminuição dos recursos investidos em um cenário de trans-
formações profundas na educação básica, entendemos, então, que 
vivenciamos ataques às escolas públicas que aprofundam as desi-
gualdades educacionais no país, sobretudo regionais e em nível es-
tadual. As mudanças no currículo com a BNCC instituída em 2017, 
assim como a reestruturação com o Novo Ensino Médio, têm sua 
implementação com orçamentos já reduzidos e ínfimos, o que nos 
faz questionar como esse processo está sendo realizado, principal-
mente com base na implantação das “escolas modelos”. Ademais, a 
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defesa da educação em tempo integral sem maiores investimentos 
para a educação básica expressa a contradição entre o discurso de 
preocupação com a qualidade do ensino e a prática pelos recursos 
destinados.

A ampliação do itinerário escolar sem as devidas condições 
estruturais e pedagógicas, bem como garantias para permanência 
pelos programas de transporte e alimentação escolar, não repercute 
em melhoria da “qualidade”, sobretudo num país e estado que não 
valorizam seus professores, precarizando suas condições de traba-
lho com salários reduzidos e sobrecarga de atividades. Segundo o 
Balanço do Plano Nacional de Educação (2020), a meta 18 sobre 
assegurar a existência dos planos de carreiras dos profissionais de 
educação conta com dificuldades significativas para seu cumprimen-
to, chegando no ano de 2018 com 9 das 27 redes dos estados e do 
Distrito Federal em situação irregular, assim como cerca de 30% dos 
municípios. No que concerne ao Rio Grande do Norte, mesmo com 
a existência de planos de carreira, até o ano de 2018 somente 69,5% 
dos municípios atendiam ao piso salarial do magistério definido em 
lei municipal, então abaixo da média de 76,7% da região Nordeste 
(INEP, 2022).

Na análise do percentual de aplicação do FUNDEB na remu-
neração dos profissionais do magistério, observou-se que nos anos 
de 2016 e 2017 foram 72,02% e 72,45%, bem próximos ao percentual 
mínimo estabelecido em 60%. Mesmo nos anos de maior percentual, 
como em 2018 (83,99%), foi identificada uma redução na aplicação 
em despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) 
que não estão relacionadas à remuneração do magistério. Em 2018, o 
percentual foi reduzido para 16,01%, após os 27,55% em 2017, bem 
distantes do máximo de 40% estabelecidos. Logo, aparenta existir 
um movimento de contrabalancear os investimentos gerais para a 
educação de maneira a excluir a valorização dos profissionais, como 
a efetivação dos planos de carreira e a garantia do piso salarial, como 
se fossem alheios à promoção da qualidade da educação.

Nos planos estaduais, foi identificada a subfunção “306 - Ali-
mentação e Nutrição”, que compreendia as metas de implementação 
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e fortalecimento do programa de alimentação escolar, constituin-
do referência direta ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE), que consiste no repasse de recursos financeiros federais pelo 
FNDE para atender todas as etapas e modalidades da educação bási-
ca. O programa é imprescindível para a permanência e a garantia da 
segurança alimentar e nutricional de crianças e adolescentes da rede 
pública, principalmente daquelas de famílias mais vulneráveis, como 
expresso no contexto de pandemia da Covid-19, na medida em que 
as famílias sem rendimento suficiente para garantir a alimentação 
necessária tinham a merenda escolar como principal refeição para 
seus filhos. No período de suspensão das aulas, a Lei n. 13.987/2020 
permitiu a distribuição de alimentos obtidos pelo programa para as 
famílias dos estudantes atendidos.

No demonstrativo estadual no SIOPE, observamos uma sub-
função específica para o PNAE, cujos dados sobre sua execução ape-
nas se referem ao período de 2016 a 2019. Na análise, foi identificado 
que em 2017 o programa contou com a maior execução de recursos, 
cerca de R$ 13 milhões a mais no valor de 2016, que teve o menor pa-
gamento do quadriênio. Já em 2018, houve um decréscimo de 33,5%, 
em torno de R$ 12 milhões a menos, enquanto o último ano fechou 
um valor pago aproximado, somente R$ 222 mil a mais para execu-
ção do programa no estado.

Até o período pesquisado, os valores repassados pela União 
aos estados e municípios por dia letivo para cada estudante era de 
R$ 0,36 para ensino fundamental e médio e R$ 1,07 para aqueles em 
tempo integral. Embora importante para a permanência e a garantia 
de alimentação necessária, o programa não passou por reajuste desde 
2017, ou seja, durante seis anos foram mantidos os valores, enquanto 
as condições socioeconômicas declinaram com o desemprego e a crise 
econômica. Somente em 2023, com a Resolução CD/FNDE n. 02, de 
10 de março de 2023, o programa contou com reajuste para a realiza-
ção do cálculo dos repasses, aumentando para R$ 0,50 em relação aos 
estudantes no ensino fundamental e médio, assim como R$ 1,37 para 
aqueles matriculados em escola de tempo integral com permanência 
mínima de 7 horas na escola ou em atividades escolares.
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No que tange às demais modalidades de ensino, o Ensino Pro-
fissional apresenta-se como a subfunção com menor índice de paga-
mento dentre as estudadas. Essa característica possui relação com o 
fato de o ensino técnico e profissional público estar majoritariamen-
te concentrado nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tec-
nologia espalhados pelo estado, sendo essas instituições financiadas 
principalmente pelo governo federal. 

Ao analisar a execução orçamentária e financeira dessa mo-
dalidade, que se reflete nos índices apresentados na Tabela 5, ob-
serva-se o expressivo decréscimo no pagamento do último ano do 
PPA 2012-2015, com uma diminuição de 95% (mais de 16 milhões 
de reais) em relação a 2014. Em contrapartida, no primeiro ano do 
PPA 2016-2019 ocorreu um acréscimo de 308% (mais de 2 milhões) 
em relação a 2015. Os valores absolutos demonstram que, apesar do 
elevado aumento percentual, permaneceu ainda uma enorme dis-
crepância entre os valores pagos em 2014 (mais de dezessete milhões 
de reais) e em 2016 (pouco mais de três milhões de reais), conforme 
dados do SIOPE. Esses índices de pagamento foram elevados pau-
latinamente no decurso do segundo PPA analisado, tendo em seu 
último ano (2019) chegado ao equivalente a 62% do valor pago em 
2014, o maior do período estudado. 

A subfunção relacionada ao Ensino Superior no estado está 
imbricada, sobretudo, ao Instituto de Educação Superior Presiden-
te Kennedy – Centro de Formação de Profissionais de Educação 
(IFESP\RN) – e à Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 
(UERN). As alterações orçamentárias entre os anos estudados são 
aparentemente sutis. No entanto, destaca-se o decréscimo de cerca 
de 16% do valor pago na transição dos PPAs (2015 para 2016) e de 
20% no pagamento entre os anos de 2016 e 2017, conforme dados do 
SIOPE. Em valores reais, isso equivale a uma diminuição de cerca de 
48 milhões e 50 milhões de reais, respectivamente, o que indica uma 
grande lacuna. Esse valor diminui ainda mais em 2018 e apenas em 
2019 volta a crescer, representando 71% do valor pago em 2015, o 
maior entre os anos estudados na referida subfunção. 

No que concerne aos pagamentos da subfunção Educação de 
Jovens e Adultos (EJA), nota-se uma particularidade incomum: hou-
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ve acréscimo em todos os anos. Destaca-se como aumento mais ex-
pressivo de um ano para o outro o índice de 48% entre 2014 e 2015, 
equivalente a cerca de 60 milhões de reais. No segundo PPA (2016-
2019), o maior aumento ocorreu de 2016 para 2017, com um percen-
tual de 21%. Se compararmos, portanto, o primeiro e o último ano 
estudado (2014 e 2019, respectivamente), evidencia-se um acrésci-
mo de cerca de 123%, ou quase 150 milhões de reais no valor pago. 
Essa constância no orçamento pode estar relacionada ao FUNDEB, 
que oferece suporte e segurança financeira para a educação básica, 
da qual a modalidade EJA faz parte.

Nesse contexto, outro elemento observado no âmbito estadual 
foi o possível impacto do período eleitoral. Embora não reflita na 
execução orçamentária da política de Educação em seu total, as fun-
ções orçamentárias, ou seja, as peças do orçamento destinadas aos 
níveis e modalidades específicas da educação, indicaram um cresci-
mento nos valores repassados no ano de 2018, mesmo com o movi-
mento de decréscimo da dotação, como o ensino fundamental, cujos 
valores reduziram desde 2014, mas obteve aumento no referido ano. 
Com maior ênfase, a Educação Profissional teve um crescimento 
considerável no ano correspondente ao período eleitoral, cuja do-
tação foi a segunda maior do período estudado (seguido do ano de 
2019). Essa realidade conduz a uma triste constatação: a educação é 
tratada pelo poder público como barganha eleitoral, visando atender 
interesses pessoais, não como direito constituído e instrumento de 
incidência nas desigualdades sociais, tal como poderia ser. Por fim, 
esse contexto expressa também a relevância de estudos que busquem 
desvelar o cenário dos ajustes fiscais para além do aparente, uma vez 
que possibilitam uma análise crítica e mais próxima do real.

4 Considerações finais
 
 Ao analisar a trajetória e as particularidades da Educação 

no Brasil, bem como as demais políticas sociais, torna-se pertinente 
atentar para a sua constituição histórica e contradições que a per-
passam. Cabe salientar que no primeiro sinal de desenvolvimento 
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da educação no país, o acesso se deu de forma privativa, decretado 
a partir das relações de poder e de nítido caráter de classe, gênero e 
raça, um traço inerente da formação social brasileira. Desse modo, 
o clientelismo, na condição de um mecanismo (coercitivo) ainda 
tão presente na sociabilidade brasileira, muito pode dizer acerca das 
perspectivas adotadas historicamente na Educação, sobretudo, na 
não inserção do proletariado nos espaços de formação e, por conse-
guinte, na acentuação das desigualdades sociais no país. 

A educação somente passa a ser reconhecida enquanto um 
direito universal e de responsabilidade do Estado a partir da Cons-
tituição Federal de 1988. Portanto, a construção dessa política na 
perspectiva de direito é recente e perpassada pelas contradições his-
tóricas que envolvem, de um lado, a luta da classe trabalhadora or-
ganizada para a garantia da estruturação da política a partir de uma 
perspectiva democrática e de qualidade e, de outro lado, a disputa 
com setores burgueses que vão desde os organismos internacionais, 
impulsionando junto a governos brasileiros, até a implementação de 
políticas que reafirmam o caráter dependente da nossa economia 
juntamente com os grupos privados de educação que crescem no 
Brasil desde o período da Ditadura Militar.  

Outro eixo relevante a este debate é o papel do fundo público, 
do orçamento e de toda a sua centralidade para o desenvolvimento 
– ou obliteração – das políticas sociais no seio do capitalismo. Como 
bem denota Salvador (2012), o fundo público se configura como 
toda a capacidade de alocação de recursos do Estado. Em razão dis-
so, torna-se uma arena de disputas, na qual entram em conflito os 
interesses essencialmente antagônicos da burguesia e da classe traba-
lhadora. Os rumos do fundo público e do orçamento podem tender 
para a expansão da taxa de lucro dos capitalistas ou para a reprodu-
ção de condições minimamente dignas de trabalhadoras e trabalha-
dores. No cenário nacional, a primeira opção tem sido a tendência 
posta, reverberando no exaurimento gradativo das políticas sociais e 
dos equipamentos públicos.

Nas últimas décadas, ao passo que se observa o avanço do 
neoliberalismo no Brasil, especialmente a partir da década de 1990, 
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é possível presenciar a disputa constante em torno do financiamento 
das políticas sociais e dos seus respectivos programas e serviços, re-
batendo de modo consistente na forma em que essas políticas foram 
implementadas pós-CF de 1988 e nas condições de vida da classe 
trabalhadora. Entre esses rebatimentos, está a estruturação da edu-
cação pública de maneira precarizada, em condições em que é possí-
vel inclusive questionar seu caráter universal e democrático. 

Ao compreender a história como um terreno dialético, aber-
to aos tensionamentos e mudanças provocadas pelos sujeitos, é de 
suma importância destacar o papel das lutas sociais e da organicida-
de da classe trabalhadora frente ao modo de produção capitalista e 
ao Estado, apreendendo este enquanto um aparato ontologicamente 
contraditório, mas que tem, desde sua gênese, atuado em prol de ga-
rantir as condições de reprodução do capitalismo. No seio das dispu-
tas orçamentárias e ideológicas que permeiam a Educação, é possível 
observar, a partir dos governos Lula (PT) e Dilma Rousseff (PT), 
entre os anos de 2003 e 2016, mudanças significativas na Educação, 
as quais possibilitaram a ampliação do acesso tanto no ensino supe-
rior quanto na educação profissional e tecnológica no país. Dentre 
projetos importantes para tal política, cabe mencionar o Programa 
de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni), a expansão dos Institutos Federais (IFs) e também 
o  Programa Universidade Para Todos (Prouni), que, com todos os 
seus limites e caráter contributivo para o capital, é também um meio 
para a inserção da classe trabalhadora nos espaços de formação aca-
dêmica de nível superior.

Esse movimento de fortalecimento da política de Educação 
tem significativas mudanças após 2016, ano marcado por intensas 
disputas políticas que resultaram na destituição do PT da frente do 
executivo, com uma guinada à direita da política estatal brasileira e a 
consolidação da perspectiva de aprofundamento neoliberal.  

Conforme analisado no decorrer da pesquisa que aqui apre-
sentada, houve um amplo processo de desfinanciamento das políti-
cas sociais, em especial a partir de 2017, ano que entra em vigor a EC 
95/2016. Observou-se que as mudanças de perspectivas na política 
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de educação, como o Novo Ensino Médio, também se traduziram 
em cortes e mudanças nas prioridades orçamentárias em diversos 
programas. Importa salientar, nesse contexto, a distância sempre 
presente, em maior ou menor grau,  entre o que é apresentado a 
partir da Lei Orçamentária Anual (LOA) e o que de fato é pago aos 
programas existentes nos Planos Plurianuais (PPA), algo que, cada 
vez mais, tem se materializado enquanto tendência, principalmente 
quando falamos do fundo público e das suas intrínsecas disputas. 

Nesse contexto, o desfinanciamento da referida área concre-
tiza-se como uma nítida expressão do ajuste fiscal estrutural, tendo 
consequências não somente na continuidade – e desenvolvimento – 
de uma educação pública, democrática e de qualidade, mas também 
no avanço de demais políticas sociais, com destaque para Saúde e 
Assistência Social, esferas duramente atacadas nesse período.

Outro elemento fundamental para a discussão nesta análise é 
a perspectiva de democratização das informações sobre as políticas 
sociais. Deparamo-nos com inúmeros desafios diante das dificulda-
des de acesso e confiabilidade dos dados quantitativos e qualitativos 
da execução das políticas e dos seus orçamentos, seja no Brasil, seja 
no RN. Na análise dos dados sobre o Brasil, tínhamos informações 
diferentes e/ou ausência destas sobre o cumprimento das metas e 
ações propostas nos PPAs e orçamento nas plataformas e relatórios 
institucionais. Em relação à obtenção de dados da política no Rio 
Grande do Norte, deparamo-nos com a inconsistência dos valores 
divulgados no Portal da Transparência, fonte consultada no início da 
pesquisa, assim como ausência de dados e respectivo detalhamento 
da execução orçamentária obtida pela CONTROL, a exemplo da fal-
ta de indicação dos valores pagos nos anos de 2014 a 2017. 

Esse cenário expõe as problemáticas em torno da transpa-
rência e publicização daquilo que deveria ser de fácil acesso aos ci-
dadãos, nesse caso, os investimentos e os orçamentos destinados às 
políticas sociais, principalmente nas consultas pelo Portal da Trans-
parência, plataforma criada com esse objetivo. O princípio da trans-
parência orçamentária é necessário para a concretização do controle 
e participação social, visto que depende do devido acesso à informa-
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ção. Em face do exposto, entendemos essa dificuldade como mais 
uma estratégia de distanciamento da população dos instrumentos 
de controle social e perpetuação da apropriação do fundo público.

Por fim, no período estudado, consolidaram-se tendências de 
desfinanciamento e financeirização da política de Educação, o que 
foi traduzido em contingenciamentos e cortes orçamentários, tec-
nificação, cerceamento da perspectiva democrática e precarização 
das instituições públicas de educação. Entretanto, esse cenário não 
ocorre sem organização e resistência por parte de amplos setores da 
sociedade brasileira, trabalhadores(as) da educação e, em especial, 
os(as) estudantes. Esse período foi marcado por uma diversidade de 
estratégias de mobilização e debates acerca da defesa da política de 
Educação: entidades nacionais construíram campanhas nacionais, 
foram realizadas audiências públicas e debates nas Universidades 
e Institutos Federais e realizadas massivas mobilizações, a exemplo 
das chamadas, pela União Nacional dos(as) Estudantes (UNE), de 
“tsunamis pela educação” no ano de 2019, que levaram milhares às 
ruas em todo o Brasil em contraposição aos cortes nos orçamentos 
da educação. O caráter massivo que ganha as lutas em torno da pau-
ta da educação demonstra a potencialidade política e a importância 
dessa área para os diversos setores da classe trabalhadora no Brasil, 
configurando-se, assim, como mais um elemento para a estratégica 
de defesa da educação pública e democrática como potencialidade 
de fortalecimento organizativo, das lutas e do projeto da classe tra-
balhadora.
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CAPÍTULO 5

Implicações do ajuste fiscal neoliberal: 
precarização do trabalho e desmonte das 
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solidária
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1 Introdução

As expressões mais relevantes da questão social na atualidade 
brasileira estão relacionadas à exposição de amplos setores da popu-
lação ao desemprego estrutural e ao trabalho precário e desprotegi-
do. Tal situação resulta em baixa remuneração e pouca ou nenhuma 
cobertura de direitos sociais e trabalhistas, agravando ainda mais as 
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condições de vida da maior parte dos homens e mulheres que cons-
tituem a “classe que vive do trabalho” (Antunes, 2011). 

Não se trata apenas de ajustes conjunturais de adaptação às 
condições dos mercados globalizados, nem mesmo pode ser um fe-
nômeno atribuído tão somente às demandas da reestruturação pro-
dutiva, como externalidades dos processos de avanços científicos 
e tecnológicos que ameaçam a substituição do trabalho cognitivo 
e manual pela inteligência artificial. É preciso uma visão mais am-
pla de um contexto global de crise estrutural do capital (Mészáros, 
2002), o qual tem implicações na corrosão do trabalho, com conse-
quente precarização das condições de trabalho e flexibilização e des-
regulamentação das relações laborais, com implicações nas diversas 
dimensões da realidade e nos campos da produção e da reprodução 
social. 

Nesse contexto, a análise das políticas públicas de trabalho, 
enquanto estratégias institucionalizadas e coordenadas pelo Estado 
para regular a reprodução da força do trabalho, pressupõe conside-
rar as atuais condições de intensificação da exploração e expropria-
ção do trabalho que as grandes corporações do capital têm imposto 
à humanidade de modo universal, identificando particularidades 
na atual realidade brasileira do século XXI. É preciso considerar os 
pressupostos neoliberais do desmonte do Estado, com suas impo-
sições ideopolíticas de contrarreformas nas políticas sociais, como 
uma das principais ofensivas de restauração do capital em vista da 
sua crise estrutural. Nesse contexto, o ajuste fiscal, com suas impli-
cações no desfinanciamento e sucateamento das políticas públicas e 
na piora das condições de vida da classe trabalhadora, cumpre tam-
bém uma função restaurativa, de transferência de parcelas maiores 
do fundo público para o circuito privado do capital financeiro.

Em face desses pressupostos, no presente capítulo expomos 
os resultados de estudos sobre as implicações do ajuste fiscal, no 
período de 2014 a 2019, na política pública de trabalho e empre-
go no Brasil e no estado do Rio Grande do Norte, considerando as 
determinações estruturais e as particularidades regionais. O estudo 
foi desenvolvido no âmbito da pesquisa sobre “As implicações do 
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ajuste fiscal na efetivação das políticas sociais, no agravamento da 
pobreza e na desigualdade social”, executada pelo Grupo de Estudos 
e Pesquisa em Questão Social, Política Social e Serviço Social, da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), com o apoio 
e financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq). 

A pesquisa é orientada pela abordagem teórico-metodológica 
crítico-dialética, que, partindo da materialidade histórica dos fenô-
menos, permite identificar movimentos contraditórios na realidade, 
considerando suas múltiplas determinações, gerais e particulares, e 
possibilitando, por aproximações progressivas, a compreensão inte-
ligível do concreto. Ainda do ponto de vista metodológico, optou-se 
pelo “enfoque misto ou quanti-qualitativo na pesquisa social” (Pra-
tes, 2012), de forma que, além dos estudos bibliográficos para apro-
fundamento das categorias de análise, foram realizadas coletas de in-
formações documentais, abrangendo legislações, planos e relatórios 
de execução dos Planos Plurianuais (PPA 2012-2015 e 2016-2019) 
na esfera federal e do estado do RN. 

Foram coletados, tratados e analisados dados da execução fí-
sica, orçamentária e financeira de objetivos de programas governa-
mentais de cada PPA, possibilitando identificar em séries históricas 
as implicações do ajuste fiscal na política de trabalho, emprego e ren-
da, bem como nos programas que tratavam da dimensão do trabalho 
associado por meio de iniciativas econômicas solidárias, destacan-
do o apoio e o fomento às organizações associativas e cooperativas 
atuantes com resíduos sólidos em áreas urbanas. Em relação à esfera 
nacional, o Quadro 1 detalha os programas e objetivos estudados.
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Quadro 1 – Programas e objetivos relativos ao trabalho, emprego e renda 
e economia solidária estudados nos Planos Plurianuais do governo federal 

de 2012-2015 e 2016-2019

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP. 

Os dados orçamentários e financeiros da função Trabalho, 
suas subfunções, programas vinculados e objetivos selecionados 
(Quadro 1) foram coletados no Painel do Orçamento Federal do Sis-
tema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP)6, do governo 
federal, com acesso livre, sendo os dados obtidos classificados e tra-
tados estatisticamente e corrigidos os valores com base na variação 
6 Disponível em: https://www1.siop.planejamento.gov.br 
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inflacionária medida pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPCA), 
disponibilizado na calculadora do cidadão pelo Banco Central do 
Brasil7, possibilitando formar as séries históricas. 

No caso do Rio Grande do Norte, os dados relativos à execu-
ção orçamentária de programas e ações de trabalho e emprego fo-
ram coletados nos Portais de Transparência do governo do estado8, 
conforme detalha o Quadro 2, sendo também os valores nominais 
corrigidos com base na variação inflacionária medida pelo IPCA.

Quadro 2 – Programas e objetivos relativos ao trabalho, emprego e econo-
mia solidária nos Planos Plurianuais do estado do Rio Grande do Norte de 

2012-2015 e 2016-2019

Fonte: Portal da Transparência do Rio Grande do Norte. 

Algumas das implicações dos ajustes estruturais no mercado 
de trabalho são expressas em indicadores de desocupação, subocu-
pação e desalento, obtidos na Pesquisa Nacional de Amostra Domi-
ciliar (PNAD Contínua Trimestral), realizada pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE), considerando a captação que é 
realizada no 4º trimestre de cada ano para a série histórica de 2014 
a 2019. Os dados nacionais, da região Nordeste e do estado do Rio 
Grande do Norte foram obtidos no Sistema Integrado de Recupera-
ção Automática (SIDRA/IBGE), sendo tratados e sistematizados em 
forma de tabelas e gráficos.

7 https://www.bcb.gov.br/meubc/calculadoradocidadao
8 http://transparencia.seplan.rn.gov.br (para os anos de 2012 a 2018 – atualmente está desati-
vado) e http://transparencia.rn.gov.br/ (para o ano de 2019).
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Para apresentação dos resultados do estudo, este capítulo está 
organizado em cinco seções, incluindo esta introdução e as conside-
rações finais. Na segunda seção, faz-se uma breve abordagem sobre a 
categoria trabalho, sob uma perspectiva ontológica, destacando suas 
características atuais de precarização, o que possibilita uma apro-
ximação com os significados e contornos das políticas públicas de 
trabalho, desde a dimensão macroeconômica, o caráter intersetorial 
e suas particularidades setoriais. A terceira seção apresenta o con-
texto de precarização das condições de trabalho com a flexibilização 
de direitos, destacando as implicações do ajuste fiscal neoliberal nas 
políticas públicas de trabalho no Brasil e no estado do Rio Grande do 
Norte no período de 2014 a 2019. A quarta seção trata das políticas 
de apoio à economia solidária e suas organizações de trabalho asso-
ciado, ressaltando ações de inclusão socioeconômica de catadores e 
catadoras de materiais recicláveis no Brasil.

2 Fundamentos de políticas públicas do trabalho 

A presente análise considera o trabalho como expressão das 
capacidades criativas e criadoras dos seres humanos, envolvendo a 
concepção (dimensão cognitiva de prévia ideação e teleológica) e 
a intervenção (objetivação) na realidade histórica concreta, sendo 
condição fundamental para a satisfação de necessidades vitais e para 
a criação de bens ou riquezas materiais e imateriais. É pelo trabalho 
que se processa a humanização, possibilitando a superação de ca-
rências materiais e estabelecendo relações com a natureza e entre os 
seres humanos, o que resulta em transformações fisiológicas e inte-
lectuais, objetivas e subjetivas, tornando o ser biológico um ser social 
capaz de transformar conscientemente as condições de existência, de 
forma que, “atuando assim sobre a natureza externa e modificando-
-a, ao mesmo tempo modifica sua própria natureza. Desenvolve as 
potencialidades nela adormecidas e submete ao seu domínio o jogo 
das forças naturais” (Marx, 1988, p. 202). 

Os processos teleológicos, orientados para a objetivação de 
ideações prévias, permitem a acumulação de saberes e habilidades 
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que possibilitam e impulsionam novos planejamentos para satis-
fação de novas necessidades (Lukács, 2012). Nesses processos, são 
constituídos complexos sociais orientados pela autodeterminação, 
com formas de socialização e interdependência com os seres sociais, 
estabelecendo relações entre si para sanar necessidades coletivas com 
base na cooperação ou trabalho associado. No entanto, as formas 
históricas de exploração e expropriação do trabalho geraram proces-
sos de desumanização, na medida em que a expansão das forças pro-
dutivas possibilitou a ampliação significativa da produção, gerando 
excedentes que foram transmutados na forma de mercadorias (com 
valor de troca), de maneira que a riqueza gerada socialmente passou 
a ser acumulada privadamente pelo segmento social dominante pela 
exploração do trabalho e acumulação da riqueza, produzindo novas 
relações sociais por meio da escravidão, da servidão e do assalaria-
mento, da compra e venda da força de trabalho como mais uma mer-
cadoria, tornando o produto do trabalho estranho ao trabalhador, 
pois não visa mais a satisfação de suas necessidades. 

O trabalho autodeterminado passou a ser alienado, tornan-
do-se uma coisa (reificado), enquanto mera energia mecânica a ser 
gasta, como condição de sobrevivência, produzindo uma “classe que 
vive do trabalho” (Antunes, 2011) a ser explorada por outra clas-
se que, detendo os meios de produção, é acumuladora das riquezas 
geradas pelo trabalho, provocando rupturas essenciais no modo de 
ser social. A subsunção do trabalho ao capital se aprofunda com as 
estratégias e técnicas modernas de administração do processo de 
produção, pela coerção e pelo convencimento, possibilitando novas 
formas de intensificação produtiva com base no aumento da produ-
tividade do trabalho, pela mecanização e automação. Dessa forma, 
o trabalho assumiu aspectos particulares no modo de produção ca-
pitalista, considerando que as atividades laborais são mercantiliza-
das, ou seja, o produtor não se reconhece mais em seu processo de 
trabalho e passa a produzir para suprir as necessidades de outro(s), 
conforme apontou Marx (1988, p. 153):

[...] o trabalho é exterior ao trabalhador, ou seja, não pertence à 
sua essência, [...] portanto ele não se afirma, mas se nega em seu 
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trabalho, [...] não se sente bem, mas infeliz, [...] não desenvolve 
energia mental e física livre, mas mortifica a sua physis e arruína 
a sua mente. Daí que o trabalhador só se sinta junto a si fora do 
trabalho. Sente-se em casa quando não trabalha e quando trabalha 
não se sente em casa. O seu trabalho não é portanto voluntário, mas 
compulsório, trabalho forçado. Por conseguinte, não é a satisfação 
de uma necessidade, mas somente um meio para satisfazer necessi-
dades fora dele.

 
Ante o exposto, ancora-se esta discussão no processo de pre-

carização do trabalho, cujas expressões são mundializadas e resguar-
dam particularidades de acordo com a formação econômico-social 
de cada país e região. Nessa perspectiva, embora a dinâmica capita-
lista enseje novas formas de explorar e precarizar o trabalho para a 
acumulação do capital, a sua essência encontra-se no trabalho as-
salariado. Por esse motivo, entende-se que no modo de produção 
capitalista a condição de trabalho é sempre precária. 

No entanto, no final da década de 1970, com a reestruturação 
produtiva, houve uma intensificação das estratégias de subsunção 
do trabalho ao capital, com a extensão da jornada e a intensificação 
da produção flexível que geram o desemprego de longo prazo, ao 
mesmo tempo que contrarreformas sociais e políticas produziram a 
flexibilização e a extinção de direitos, culminando nas atuais formas 
de precarização do trabalho. À vista disso, as mudanças do trabalho 
sob a égide do capitalismo contemporâneo produzem diversificadas 
e precárias condições de vida e trabalho, ampliando a informalidade 
(trabalho desprotegido) e uma forte concentração do assalariamento 
no “setor de serviços”, com implicações diretas na atual morfologia 
do trabalho, conforme Antunes (2009, 2020). 

Obtém-se, então, a tônica das formas de trabalho heterogenei-
zado, marcado pela força de trabalho migrante, inserção maciça de 
mulheres, crianças e adolescentes em trabalhos degradantes, assim 
como maneiras de desespecialização e desqualificação do operário 
industrial e criação de trabalhadores multifuncionais. Desse modo,

A precariedade do mundo do trabalho é uma condição histórico-
-ontológica da força de trabalho como mercadoria. Desde que a 
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força de trabalho se constitui como mercadoria, o trabalho vivo car-
rega o estigma da precariedade social. Por outro lado, o conceito de 
precarização diz respeito a um modo de reposição sócio-histórica 
da precariedade. Se a precariedade é uma condição, a precarização 
é um processo que possui uma irremediável dimensão histórica de-
terminada pela luta de classes e pela correlação de forças políticas 
entre capital e trabalho (Alves, 2007, p. 113-114).

Isso posto, denota-se que a precarização do trabalho balizada 
pela restauração do capital tem assumido diversas feições e condu-
zido os sujeitos a condições cada vez mais degradantes e inseguras 
de trabalho. Nessa perspectiva, acompanhando o desenrolar das 
forças produtivas, apresentaram-se novos desafios para a classe tra-
balhadora, tendo em vista que ocorreram novas demandas para os 
indivíduos, a saber: a flexibilização da força de trabalho, a poliva-
lência e a multifuncionalidade como novas exigências para acesso 
e permanência no emprego, os contratos de trabalho intermitente, 
entre outros fatores que colocam a classe que vive do trabalho numa 
condição de maior subsunção real ao capital (Antunes, 2009, 2020).

A precarização remete às mudanças ocorridas em nível mun-
dial tanto na produção quanto na reprodução social a partir da déca-
da de 1990, inclusive no contexto brasileiro. Nesse espectro, impor-
ta ponderar que as mutações no modelo de produção e no espaço 
político-ideológico foram conduzidas pela reestruturação produtiva, 
mundialização e financeirização do capital, ancoradas no padrão de 
produção “toyotista” e no ideário neoliberal. Portanto, contempo-
raneamente, a análise das políticas públicas de trabalho pressupõe 
considerar que o capital tem desenvolvido estratégias ainda mais in-
tensificadas de exploração e expropriação, o que significa “[...] a libe-
ração, a baixo custo, da mercadoria mais importante para o processo 
de valorização do capital: a força de trabalho” (Maranhão, 2008, p. 
50). 

De fato, as políticas públicas de trabalho são estratégias insti-
tucionalizadas e coordenadas pelo Estado para regular a reprodução 
da força do trabalho, tendo caráter contraditório, pois expressam 
conquista e reconhecimento de direitos e, ao mesmo tempo, regulam 
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as relações de trabalho que favorecem a reprodução das condições de 
exploração do trabalho pelo capital. A forma política de intervenção 
estatal atrela consenso e coerção com o intuito de estabelecer a con-
tinuidade do ciclo do capital, cumprindo a essência da sua funciona-
lidade, mas sendo permeável à luta de classes, pois é justamente por 
essa via que a classe trabalhadora conquista seus direitos e os têm 
assegurados. Após mais de um século de lutas e revoluções sociais 
da classe trabalhadora, foram estabelecidos os pilares fundamentais 
do direito humano ao trabalho, conforme expresso no Artigo 23 da 
Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948:

1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à livre escolha de em-
prego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra 
o desemprego. 
2. Todo ser humano, sem qualquer distinção, tem direito a igual re-
muneração por igual trabalho. 
3. Todo ser humano que trabalha tem direito a uma remuneração 
justa e satisfatória que lhe assegure, assim como à sua família, uma 
existência compatível com a dignidade humana e a que se acrescen-
tarão, se necessário, outros meios de proteção social. 
4. Todo ser humano tem direito a organizar sindicatos e a neles in-
gressar para proteção de seus interesses (ONU, 1948).

No caso brasileiro, as primeiras medidas de legislação traba-
lhista foram adotadas nas décadas de 1910 e 1920, fruto de mobi-
lizações dos trabalhadores, sendo compiladas e ampliadas na Con-
solidação das Leis do Trabalho, em 1943. Desde então, os direitos 
do trabalho enfrentam retrocessos com violações permanentes das 
garantias legais, sobretudo durante o regime ditatorial militar (1964 
a 1985). 

Com o processo de redemocratização nacional, ocorrem no-
vos avanços com a constitucionalização e extensão de direitos do 
trabalho, conforme expresso no artigo 7º da Constituição Federal 
de 1998, incluindo o seguro-desemprego na seguridade social (Art. 
201). Com a Lei 7.998, de 1990, foram definidos os dispositivos de 
contribuições que deram base à criação do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), estabelecendo solução do financiamento do 
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Sistema Público de Emprego e para programas de desenvolvimento 
econômico por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES).

No entanto, as políticas relativas ao trabalho vão além da re-
gulação e da garantia de direitos, compondo também as estratégias 
macroeconômicas de desenvolvimento que também visam, de acor-
do com Singer (2003), incidir na determinação do nível de emprego, 
seja pelo pleno emprego da força de trabalho nas políticas anticícli-
cas de inspiração keynesiana, seja pela manutenção de certo nível de 
desemprego, como um fator de contenção de pressão inflacionária, 
conforme defendem os monetaristas. Ou seja, as políticas macroeco-
nômicas de expansão ou de retração dos investimentos e das ativida-
des econômicas, como é o caso do ajuste fiscal permanente (Bhering, 
2021), impactam diretamente no nível de emprego e de desemprego.   

  É importante considerar a perspectiva intersetorial das po-
líticas de trabalho, tendo em vista sua relação com as estratégias de 
dinamização econômica, de investimentos em infraestrutura e de 
desenvolvimento social. A ampliação ou retração do nível de empre-
go da força de trabalho reflete a política industrial e de expansão do 
setor de serviços; as políticas de desenvolvimento agrário, agrícola e 
de abastecimento; as políticas de estímulo ao consumo interno e às 
exportações, entre outras. Da mesma forma, tem relação direta com 
a ampliação ou restrição de investimentos em infraestrutura – hídri-
ca, energética, telecomunicações, urbanização, moradia, mobilidade, 
saneamento –, passando pela ampliação de serviços públicos de se-
gurança, saúde, assistência social e educação, entre outros.

 Em sentido estrito, é possível identificar três dimensões se-
toriais das políticas de trabalho e emprego: prevenção ao desempre-
go, promoção do emprego e proteção do trabalho. Em relação à pri-
meira, destacam-se os mecanismos e os instrumentos de seguridade 
social (seguros, auxílios e benefícios), além do estímulo (fiscal e cre-
ditício) a setores econômicos e das mediações de conflitos trabalhis-
tas para preservação de postos de trabalho. A promoção do emprego 
envolve a qualificação profissional, a intermediação de mão de obra, 
a concessão de microcrédito, o estímulo ao empreendedorismo e as 
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iniciativas de inclusão produtiva, incluindo o trabalho associado ou 
cooperado. Quanto à dimensão de proteção do trabalho, a política 
pública comporta a inspeção laboral, a fiscalização e combate ao tra-
balho precário, o aperfeiçoamento da legislação e das normas do tra-
balho, os programas de saúde no trabalho, a política de valorização 
do salário mínimo e a política sindical, entre outras ações.

Apesar dessa ampla dimensão (macroeconômica, intersetorial 
e setorial) de que se pode tratar das políticas públicas de trabalho, 
é preciso considerar que, se a classe trabalhadora não se mobiliza 
permanentemente, os direitos conquistados passam a ser objeto das 
contrarreformas neoliberais. Além de flexibilizar leis e normas, re-
duzindo o seu caráter protetivo, o Estado também se omite, muitas 
vezes, da tarefa de fiscalizar as condições e as relações de trabalho, ou 
seja, atua enquanto regulamentador da precarização.

3 Contrarreformas trabalhistas e ajuste fiscal nas políticas 
públicas de trabalho 

A partir da década de 1990, o contexto de restauração do ca-
pital intensifica o desemprego estrutural, fazendo com que os traba-
lhadores estejam massivamente na informalidade, ocupando espaço 
majoritariamente no setor de serviços. Essa situação adquire êxito 
por meio das ações do Estado, o qual, mesmo implementando polí-
ticas e programas de trabalho, emprego e renda, conduziu contrar-
reformas trabalhistas e passou a executar políticas de modo focal e 
segmentado, em consonância com a tomada de decisões e ações que 
privilegiam os detentores do capital, evidenciando o seu caráter de 
classe.

Desde então, a classe trabalhadora vem sofrendo ofensivas do 
capital, no seu direito de organização e mobilização, na condição sa-
larial, nas relações gerais de trabalho e, sobretudo, na flexibilização 
de direitos sociais. Sobre esse período, Salvador (2007, p. 76) alerta 
que “a nova fase de acumulação capitalista vai ser capitaneada pela 
esfera financeira, e no campo ideológico o velho liberalismo se veste 
com a ‘nova’ roupagem, rebatizado de neoliberalismo”. A precariza-
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ção das condições de trabalho e as contrarreformas nas políticas de 
seguridade social e de trabalho são as principais expressões desse 
processo.

3.1 Precarização do trabalho: mecanismo de restauração do 
capital

Compreende-se, então, que há sucessivas e intensas expro-
priações que alienam meios de vida, pois são apropriados pelo capi-
tal. As expropriações ocorrem pela destituição ou desmantelamento 
dos direitos trabalhistas e sociais, cuja intenção é recompor as ta-
xas de lucro e remoldar as bases de reprodução da força de trabalho 
(Boschetti, 2018).

Mészáros (2015) aponta mais dimensões desse ciclo de ex-
propriação e degradação, afirmando que diante da crise estrutural 
coloca-se em evidência o desmoronamento da humanidade e, indu-
bitavelmente, da natureza, acarretando numa produção destrutiva. 
Essa crise estrutural contemporaneamente tem acirrado a contradi-
ção capital/trabalho e permitido a emersão de novas expressões da 
questão social. Nesse contexto, a precarização social do trabalho é 
entendida como um processo que envolve os âmbitos econômico, 
social e político, gerando

[...] uma institucionalização da flexibilização e da precarização mo-
derna do trabalho, que renova e reconfigura a precarização his-
tórica e estrutural do trabalho no Brasil, agora justificada pela 
necessidade de adaptação aos novos tempos globais [...] O conteúdo 
dessa (nova) precarização está dado pela condição de instabilidade, 
de insegurança, de adaptabilidade e de fragmentação dos coletivos 
de trabalhadores e da destituição do conteúdo social do trabalho. 
Essa condição se torna central e hegemônica, contrapondo-se a ou-
tras formas de trabalho e de direitos sociais duramente conquista-
dos em nosso país, que ainda permanecem e resistem (Druck, 2007 
apud Druck, 2011, p. 41, grifo nosso).

É central, portanto, a função estatal para estabelecer as dimen-
sões da precarização, a exemplo da flexibilização das leis trabalhistas. 
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Desse modo, em acordo com Mészáros (2002), a intervenção do Es-
tado em favor do capital se faz crucial, uma vez que é ele quem firma 
o aparato jurídico-normativo e político do neoliberalismo, impulsio-
nando as privatizações e as restrições de direitos.

O movimento de restauração do capital, conduzido sob o cri-
vo das ideias neoliberais, promoveu um conjunto de contrarreformas 
que colocam em xeque a efetivação de direitos e garantias sociais his-
toricamente conquistadas. As expressões da precarização do traba-
lho, para além da flexibilização dos contratos, postos e processos de 
trabalho, têm se dado por meio de adoecimento físico e mental, acir-
ramento da competitividade e fragmentação da organização tanto 
das categorias quanto de classe, bem como perante a intensificação e 
extensão da jornada de trabalho. No que concerne à extensão de tra-
balho, há medidas estatais que facilitam a violação do valor da força 
de trabalho, a exemplo “(1) do banco de horas; (2) da abertura do 
comércio aos domingos; (3) flexibilização da CLT, mediante portaria 
do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), facultando negociar a 
redução de 50% do horário do almoço” (Luce, 2013, p. 178). 

Dessa forma, vivencia-se uma ofensiva conservadora mais 
predatória nos últimos anos, com a renúncia de fatores democráti-
cos e de justiça social, a exemplo do impeachment de Dilma Rousseff, 
no ano de 2016. Atrelado a isso, iniciou-se uma verdadeira sabatina 
contra os direitos da classe trabalhadora, materializada através de 
cortes e congelamentos de financiamento das políticas sociais ainda 
mais contundentes entre os anos de 2014 e 2019. 

A ruptura institucional no Brasil abriu possibilidades para 
uma profunda reforma na legislação do trabalho com a Lei n. 13.429, 
de 2017, da terceirização, e a Lei n. 13.467, de 2017, da reforma tra-
balhista, que alterou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). A 
terceirização permitida em todas as atividades e funções de uma em-
presa é motivada pela redução de custos da contratante que terceiri-
za, eximindo dela responsabilidades e compromissos com os funcio-
nários terceirizados que realizam seus produtos e serviços. Por outro 
lado, as alterações na CLT possibilitam que acordos coletivos possam 
prever condições antes inaceitáveis por lei em relação à jornada de 
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trabalho, banco de horas, intervalo etc. A flexibilização do trabalho 
intermitente faz com que a pessoa empregada possa ficar à disposi-
ção do patrão para serviços que somente aparecerão ocasionalmen-
te. Por fim, a extinção da contribuição sindical obrigatória afetou as 
finanças dos sindicatos, o que fragiliza ainda mais as capacidades de 
resistência diante da exploração patronal. 

 Essa reforma ocorre em um contexto de elevação do desem-
prego de longo prazo, com a subocupação da força de trabalho ocu-
pada e com o aumento no número de pessoas em idade ativa que se 
encontrava desalentada9. Quanto aos indicadores de desemprego, a 
Tabela 1 demonstra a gravidade da situação no período estudado, 
possibilitando perceber também a dimensão das desigualdades re-
gionais do trabalho no Brasil, com as taxas mais elevadas dos indi-
cadores para a região Nordeste e para o estado do Rio Grande do 
Norte.

Tabela 1 – Percentual de pessoas desocupadas no 4º trimestre nos anos de 
2014 a 2019 no Brasil, na região Nordeste e no estado do Rio Grande do 

Norte
Desocupação no 4º 

Trimestre (%) 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Brasil 6,6 9,1 12,2 11,9 11,7 11,1

Nordeste 8,3 10,6 14,5 14,0 14,5 13,8

Rio Grande do Norte 10,5 12,3 14,7 12,4 13,6 13,0

Fonte: SIDRA/IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Con-
tínua (PNAD Contínua Trimestral). Elaboração dos autores. 

Mesmo quando há pequenas variações positivas nos anos de 
2017 a 2019, ficam muito acima do que foi registrado no 4º trimestre 
de 2014, além de se verificar uma elevação dos postos informais e 

9 O IBGE considera desocupação a situação das pessoas que, no momento da pesquisa, não es-
tavam trabalhando, mas estavam procurando trabalho e, se encontrassem, estavam disponíveis 
para assumi-lo. O desalento é a situação de pessoas em idade ativa que gostariam de trabalhar 
e estariam disponíveis, porém não procuraram trabalho por acharem que não encontrariam. 
A subocupação por insuficiência de horas trabalhadas é a situação em que pessoas estavam 
trabalhando, mas com carga horária menor que 40 horas semanais, mas gostariam de trabalhar 
mais horas.  https://www.ibge.gov.br/explica/desemprego.php 
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daqueles gerados na formalidade com alta rotatividade, baixos salá-
rios, trabalho intermitente ou por demanda (Santos; Rocha, 2022). 
Essa situação é ainda mais grave quando se considera o indicador de 
desalento, conforme o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Percentual de pessoas desalentadas no Brasil, Nordeste e Rio 
Grande do Norte -2014-2019

Fonte: SIDRA/IBGE. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Con-
tínua (PNAD Contínua Trimestral). Elaboração dos autores.

Nesse contexto, também se mantêm as expressões das desi-
gualdades de gênero e de racismo estrutural no trabalho. Estudos 
do Dieese (2023a), com base nos dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) trimestral do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), apontam que, em 2021, as mulheres 
representavam 44% da força de trabalho no Brasil, mas somavam 
55,5% das pessoas desempregadas, constituindo também a maioria 
das pessoas em idade ativa que se encontravam em situação de desa-
lento e de subocupação. Ademais, as mulheres ganhavam, em média, 
21% a menos do que os homens, inclusive em setores nos quais elas 
são a maioria da força de trabalho. Essa situação é ainda mais grave 
entre as mulheres negras, o que aponta para o racismo estrutural 
no mercado de trabalho, conforme destacado em outro estudo do 
Dieese (2023b), o qual demonstra que, em 2021, pessoas trabalha-
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doras negras recebiam em média 61% da remuneração das pessoas 
brancas. As taxas de desemprego, desalento e subocupação também 
são maiores entre pessoas negras.

A combinação entre flexibilização das relações de trabalho e 
desresponsabilização estatal com as políticas de promoção e prote-
ção do trabalho contribui para a precarização do trabalho, expressa 
nas condições degradantes de reprodução social da classe trabalha-
dora, agudizando as expressões da “questão social”, enquanto “[...] 
elementarmente determinada pelo traço próprio e peculiar da rela-
ção capital/trabalho - a exploração” (Paulo Netto, 2000, p. 45). Isso 
ocorre porque, além do desemprego de longo prazo e do desman-
telamento dos direitos sociais e trabalhistas, a concepção de segu-
ridade social estabelecida na Constituição Federal de 1988 também 
vem sendo desmontada, com a privatização e a mercantilização das 
políticas de seguridade social e de trabalho, conforme será analisado 
na sequência.

3.2 Implicações do ajuste fiscal nas Políticas de Trabalho no 
Brasil: uma análise dos Planos Plurianuais de 2012-2015 e 2016-
2019 

Behring e Boschetti (2008, p. 147) afirmam que o movimento 
de “[...] obstacularização e/ou redirecionamento das conquistas de 
1988 do Estado brasileiro era fortemente difundido sobre o pretexto 
de que a crise econômica e social vivida pelo país centrava-se na ine-
ficiência orçamentária e administrativa dos setores públicos”, dando 
a base para as iniciativas de ajuste fiscal que reverberam até os dias 
atuais, principalmente mediante a Emenda Constitucional 95/2016, 
a qual congela durante vinte anos o financiamento para as políticas 
sociais de educação e saúde e outras áreas sociais.

O ajuste fiscal tem implicações nas políticas públicas de traba-
lho desde a década de 1990, com o artifício da Desvinculação de Re-
ceitas da União (DRU), criado em 1994 com o nome de Fundo Social 
de Emergência (FSE)10, direcionando parte dos recursos vinculados 
10 Em 1996, adotou a nomenclatura de Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) e, em 2000, passou 
a ser denominada Desvinculação de Receitas da União (DRU).
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ao pagamento de juros da dívida e outras despesas. Desde então, esse 
artifício vem sendo prorrogado a cada 4 anos, até que em 2015, por 
meio da PEC 4/15, foi prorrogado e teve o percentual ampliado para 
30%, com implicações diretas na restrição de recursos para o Fundo 
Nacional do Trabalho (FAT).

Uma visão de conjunto sobre as implicações do ajuste fiscal 
na política pública de trabalho no período de 2014 a 2019 é possível 
com base na série histórica da dotação orçamentária e da execução 
financeira da função Trabalho11 no orçamento da União, conforme 
o Gráfico 2. 

Gráfico 2 – Dotação orçamentária e execução financeira da Função Traba-
lho no período 2014 a 2019 (em bilhões de R$)

 

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). Valores 
deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019).

 Ficam nítidas as restrições orçamentárias no período, com 
perdas de 23,9% dos recursos financeiros pagos efetivamente nessa 
função, quando se compara o primeiro com o último ano da série 
histórica. Para identificar onde as perdas de recursos são maiores, 
é importante desagregar as informações para os níveis de subfun-
ções da função Trabalho, identificando suas principais ações orça-
mentárias. Dessa forma, verificou-se que 76,0% do total de recursos 
11 Destaca-se que, em média, 60% dos recursos destinados à Função Trabalho têm sua origem 
na Fonte Orçamentária 140, de “Contribuições para os Programas PIS/PASEP”.
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financeiros pagos no período estão vinculados à subfunção 331, de 
“proteção e benefícios ao trabalhador”, o que inclui o pagamento do 
seguro-desemprego e do abono salarial. Na sequência, 22,2% dos re-
cursos estão vinculados à subfunção 334, de “fomento ao trabalho”, 
direcionados para financiamento de programas de desenvolvimento 
econômico a cargo do BNDES12. Para a realização das demais sub-
funções, foi destinado apenas 1,8% do total de recursos alocados na 
função Trabalho entre 2014 e 2019, o que implicou grandes dificul-
dades para manutenção e funcionamento do Sistema Público de Em-
prego, incluindo as iniciativas de qualificação profissional e interme-
diação de mão de obra, entre outras.

Mesmo nos pagamentos do “abono salarial” e do “seguro-de-
semprego”, verifica-se uma queda nos investimentos, conforme o Grá-
fico 3. Quanto a esse aspecto, a renovação da DRU pela PEC 4/15 di-
minuiu, até 2019, o montante de recursos disponíveis para o FAT, que 
sustenta o pagamento do seguro-desemprego e do abono salarial.

Gráfico 3 – Série histórica de execução financeira de seguro-desemprego e 
abono salarial - 2014 a 2019 (em bilhões de R$)

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). Valores 
deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019)

12 De acordo com o parágrafo primeiro do art. 239 da Constituição Federal, pelo menos 40% 
dos recursos do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimô-
nio do Servidor Público (PASEP), principal fonte do Fundo de Amparo ao Trabalhador, serão 
destinados a financiar programas de desenvolvimento econômico, através do Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social, com critérios de remuneração que lhes preservem 
o valor. O BNDES executa diversas linhas de financiamento com retorno ao FAT na forma de 
pagamento de juros, na proporção de pelo menos 28% do total de suas receitas, enquanto a 
parcela restante custeia o programa de seguro-desemprego e o abono salarial.
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Quanto às demais ações, buscou-se verificar especificamente o 
desempenho do Programa 2071 nos Planos Plurianuais (2012-2015 
e 2016-2019), considerando seus objetivos e metas. Com base nos 
relatórios anuais de execução do Plano Plurianual e nos relatórios 
anuais de gestão dos órgãos federais responsáveis pelo referido Pro-
grama, foi possível identificar os aspectos qualitativos da execução 
física, corroborando os achados relativos ao planejamento orçamen-
tário (dotação anual) e à execução financeira (pagamento efetivo), 
conforme ilustrado no Gráfico 4, destacando três objetivos analisa-
dos que se relacionam às dimensões da política pública do trabalho: 
prevenção ao desemprego, promoção do emprego, trabalho e renda 
e proteção do trabalho.

Gráfico 4 – Série histórica de execução financeira de objetivos seleciona-
dos do Programa 2071 no período 2014 a 2019 (em milhões de R$)

 
Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). Valores 

deflacionados pelo IPCA ( referência dez.2019).
Obs.: No objetivo 0287, não estão incluídos os recursos do seguro-desem-
prego e abono salarial que já foram analisados nos Gráficos 2 e 3. No objeti-
vo 0289, os dados disponibilizados no SIOP não incluem os valores opera-
dos em linhas de crédito pelo BNDES e demais bancos públicos. 
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No caso do objetivo 0287, que visava consolidar o Sistema Pú-
blico de Emprego, Trabalho e Renda, destacam-se metas relativas à 
ampliação da qualificação profissional, à cobertura dos beneficiários 
de ações de qualificação no mundo do trabalho e ao aumento nas 
taxas de (re)inserção no mercado formal de trabalho (intermediação 
de mão de obra), com foco no público que está desocupado e rece-
bendo o seguro-desemprego. 

Em relação a essas metas, o relatório de execução do Progra-
ma em 2015, quando a taxa de desocupação no Brasil começou a 
se elevar com redução de milhares de empregos formais, indicava 
a dificuldade de alcance destas devido à complexidade das ações de 
qualificação e de intermediação, à baixa capacidade de execução dos 
convenentes e às limitações de orçamento no período (Brasil, 2016a). 
Para o período 2016 a 2019, a situação se agravou ainda mais com a 
extinção do Ministério do Trabalho e Emprego no primeiro ano do 
governo Bolsonaro. As ações de qualificação e intermediação de mão 
de obra passaram a ser tratadas em modo digital (incluindo cursos a 
distância e encaminhamentos às vagas de emprego), vinculadas dire-
tamente ao seguro-desemprego. O fato é que a meta de qualificação 
profissional de 760 mil trabalhadores  no âmbito do Sistema Público 
de Emprego, Trabalho e Renda para o período de 2016 a 2019 não foi 
alcançada. De acordo com o Relatório Geral, ano base 2019 (Brasil, 
2020), as metas não foram alcançadas considerando a descontinui-
dade da estratégia de política pública no PPA 2016-2019, pontuando 
alterações nas prioridades do governo, assim como a incompatibili-
zação entre programação orçamentária e financeira.

Em relação ao objetivo 0289, “Estimular a inclusão produtiva 
e contribuir para a geração de trabalho e renda”, compreendia metas 
referentes ao Microcrédito Produtivo Orientado (MPO) e ao Pro-
grama de Geração de Emprego e Renda (PROGER), alicerçados em 
recursos dos depósitos especiais remunerados do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador. Este contempla linhas de crédito operadas pelo BN-
DES para financiamentos de grande porte, bem como para operacio-
nalização de microcrédito, destinada as micro e pequenas empresas. 

No âmbito do Plano Brasil Sem Miséria (PBSM), havia sido 
criada uma linha de crédito especial – Programa Crescer de Micro-
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crédito –, subsidiada pelo governo federal para inclusão produtiva 
do público em extrema pobreza do Brasil. Esse programa cessou em 
dezembro de 2014, o que explica a queda no montante de recursos 
destinados a partir de 201513, conforme expresso no Gráfico 4. Em 
2015, no final do período de execução do PPA 2012-2015, o relatório 
geral de execução do Plano Plurianual enfatiza o alcance da meta 
de ampliação do microcrédito (Brasil, 2016a). No PPA 2016-2019, a 
execução financeira ficou baixa até que, no ano de 2019, estava prati-
camente zerada, de forma que o relatório geral de execução do PPA, 
no ano base 2019, indica que a meta não foi alcançada e apresenta 
como justificativa a alteração de normativos legais que impactaram 
na execução (Brasil, 2020).

No que concerne ao objetivo 0869 – “Assegurar ao trabalhador 
o direito ao emprego e trabalho decente” –, envolve metas relativas à 
inspeção do trabalho para o combate ao trabalho análogo ao de es-
cravo, para erradicação do trabalho infantil, para inserção de pessoas 
com deficiência, inserção de aprendizes adolescentes no mercado de 
trabalho, além de ações educativas e de fiscalização para prevenção 
de acidentes e doenças do trabalho. As iniciativas de fiscalização 
também visavam a redução da informalidade e, consequentemente, 
a extensão e garantia do acesso aos benefícios previdenciários e aos 
direitos trabalhistas.

O relatório referente ao exercício de 2015 (Brasil, 2016a), con-
clusivo para o PPA 2012-2015, enfatiza que, no período de janeiro 
de 2012 a dezembro de 2014, foram inseridas 118.930 pessoas com 
deficiência, atingindo 101,22% da meta estabelecida para o período. 
No ano seguinte, apesar da queda na quantidade de ações anuais, 
reflexo direto da perda de auditores fiscais do trabalho sem que hou-
vesse sido realizado concurso público, havia um esforço de supera-
ção das metas fiscalizatórias e de inspeção do trabalho. Já no PPA 
2016-2019, o relatório geral do ano base 2019 (Brasil, 2020) também 
indica o alcance de metas relativas à inserção de pessoas com de-
ficiência, ao combate ao trabalho análogo ao escravo e ao trabalho 

13 No ano de 2015, a União suspendeu a subvenção econômica concedida por meio do Pro-
grama Crescer, fato que impactou o alcance das metas colimadas para último ano desse ciclo 
de monitoramento.
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infantil. Porém, em relação às metas de “Inspeção para Prevenção de 
Acidentes e Doenças do Trabalho”, não foram alcançadas, devido à 
incompatibilização entre o dimensionamento da meta e a programa-
ção orçamentária e financeira, bem como à insuficiência de quadro 
de pessoal, de treinamento e/ou capacitação (Brasil, 2020).

 De modo geral, confirma-se a confluência entre a elevação 
das taxas de desocupação com a precarização do trabalho e as res-
trições nas políticas públicas de trabalho no Brasil. Busca-se, então, 
verificar essas implicações no estado do Rio Grande do Norte.

3.3 As fragilidades na ponta: o desmonte das políticas pú-
blicas de trabalho no estado do Rio Grande do Norte

 
A Tabela 1 deste capítulo demonstra que as taxas de desocu-

pação e de desalento são ainda mais graves no estado do Rio Grande 
do Norte, em comparação com a média nacional, o que exigiria uma 
atenção especial tanto no contexto das políticas macroeconômicas, 
buscando corrigir as desigualdades regionais, quanto nos investi-
mentos em políticas públicas de prevenção ao desemprego, de pro-
moção e fomento ao emprego, trabalho e renda e de proteção dos 
direitos do trabalho14. No entanto, verifica-se exatamente o contrário 
no período aqui estudado, com o desmonte da política nacional e 
estadual do trabalho.

No arcabouço do Sistema Nacional de Emprego (SINE), con-
forme o previsto na Lei n. 13.667, de 2018 (Brasil, 2018), os estados 
exercem a coordenação estadual do sistema, sendo responsáveis pela 
execução das ações e serviços na ausência de atuação dos municípios 
ou de consórcios públicos municipais, em caráter suplementar, con-
tando com aportes de recursos próprios e transferidos pelo Fundo de 
Amparo ao Trabalhador. No entanto, o SINE vem sendo fragilizado 
em suas finalidades, com limitações de repasses de recursos federais 
14 Embora essa última dimensão esteja mais concentrada na esfera da União (fiscalização e 
proteção), há uma descentralização das ações por meio das Superintendências Estaduais do 
Trabalho e Emprego onde estão alocados serviços de atendimento ao público, bem como o su-
porte para as equipes de fiscalização do trabalho. Conforme já citado no item 3.2, em relação à 
redução do quadro de servidores, as Superintendências Estaduais sofrem mais diretamente os 
impactos desse processo, além da escassez de recursos para as demais atividades que realizam.
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para seu funcionamento, o que onera ainda mais os governos esta-
duais e municipais que operam o sistema. O sistema, que anterior-
mente possuía várias atribuições, teve seu papel resumido para basi-
camente intermediar mão de obra e habilitar o seguro-desemprego. 

Uma síntese desse desmonte pode ser obtida na “Carta de Re-
cife”, elaborada em 2022 por titulares das Secretarias Estaduais do 
Trabalho, reunidos na capital de Pernambuco, no âmbito do Fórum 
de Secretarias Estaduais do Trabalho (FONSET). A Carta se opõe 
nitidamente ao esvaziamento do Ministério do Trabalho, que, depois 
de extinto em 2019, foi recriado, mas não estruturado. Além disso, 
os signatários protestam “contra a falta de recursos de financiamento 
para o Sistema Nacional de Empregos (SINE) no Brasil, criado para 
ajudar na recolocação dos  trabalhadores  no mercado de trabalho 
e estabelecer políticas públicas locais e regionais para esse público” 
(FONSET, 2022). Dessa forma, os governos estaduais vão sendo 
responsabilizados para garantir o funcionamento das Agências do 
Trabalho, mantidas com recursos próprios estaduais, o que é insufi-
ciente diante da demanda.

 No caso do estado do Rio Grande do Norte, não é diferente, 
a estrutura do SINE conta com apenas 15 (quinze) postos de atendi-
mento em funcionamento em 12 (doze) municípios, sendo 01 (uma) 
central do trabalhador em Natal e os outros 14 (quatorze) funcio-
nam nos espaços das Centrais do Cidadão, contando com cerca de 
65 (sessenta e cinco) servidores (SETHAS, 2019). A manutenção 
desses serviços, no entanto, vem sendo assumida praticamente com 
recursos públicos estaduais.

Nessa perspectiva, conforme apresentado na introdução deste 
capítulo, no PPA 2012-2015 do estado do RN havia o Programa 2616 
– Trabalho, ocupação e renda –, com foco direcionado para a inser-
ção econômica de famílias, grupos e autônomos de baixa renda. As 
ações do programa contemplavam o desenvolvimento do artesanato, 
a intermediação de mão de obra e serviços do seguro-desemprego, 
a intermediação e concessão de microcrédito, a qualificação social 
e profissional, além de iniciativas próprias de fomento ao trabalho 
com juventude. No PPA seguinte, de 2016 a 2019, as ações do traba-
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lho foram integradas no Programa 0018 – Assistência Social e Tra-
balho –, tendo como objetivo implementar as políticas públicas de 
trabalho e combate ao desemprego. 

No entanto, não se executa política dessa importância sem o 
aporte de investimento público, conforme retratado no Gráfico 5. 
Verifica-se uma enorme distorção entre os valores orçados (dota-
ção), com expectativa de captação de recursos da União, e os míni-
mos valores de execução financeira a partir de 2015, praticamente 
cessando nos anos seguintes e retomando em níveis muito baixos 
em 2019. Desse modo, em 2015 os valores pagos correspondiam a 
apenas 0,3% da dotação orçamentária e, em relação à execução de 
2014, representava uma redução de 97,74%. Em 2019, após ter passa-
do dois anos sem registro de execução financeira, o valor executado 
correspondia a 1,2% do que havia sido pago em 2014.  

Gráfico 5 – Dotação orçamentária e execução financeira da Função Traba-
lho no estado do Rio Grande do Norte (2014 a 2019)

Fonte: Portal da Transparência do RN. Valores corrigidos pelo IPCA 
(referência dez.2019). Não contempla as despesas administrativas com 

pagamento de pessoal e manutenção da estrutura.  

 Não há muito a analisar sobre o desempenho da política es-
tadual de trabalho no Rio Grande do Norte, inclusive pela ausência 
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de relatórios anuais específicos que retratem a situação nos exercícios 
de 2014 a 2018. Somente a partir de 2019 é que o governo estadual 
passou a publicar relatórios anuais de gestão. No caso do relatório 
da Sethas (2019), verifica-se que o estado conseguiu manter suas 15 
(quinze) Agências do Trabalho, prestando serviços de intermediação 
de mão de obra, acesso ao seguro-desemprego, captação de vagas 
de emprego, além de ações de qualificação profissional. Conforme o 
relatório, em 2019 foram atendidos mais de 60.000 mil trabalhado-
res na habilitação ao seguro-desemprego nas Agências do Trabalho 
no RN. Em relação à intermediação de mão de obra em 2019, dos 
23.348 trabalhadores inscritos, “4.217 trabalhadores foram selecio-
nados e encaminhados para concorrer a 2.135 vagas captadas junto 
às empresas, e culminando na consequente admissão de 354 colo-
cados/empregados no mercado de trabalho” (Sethas, 2019), o que 
corresponde a 1,5% do total de inscritos. Os dados do seguro-de-
semprego e as dificuldades de reinserção da mão de obra desocupada 
revelam o agravamento da situação do desemprego no RN. 

Nesse sentido, considerando as limitações de manutenção e 
geração de postos de trabalho assalariado (emprego formal), o es-
tudo contemplou também, em âmbito nacional, uma breve mirada 
sobre as políticas de trabalho associado, conforme veremos na se-
quência.  

4 Inovações e retrocessos nas políticas públicas para valori-
zação do trabalho associado

Segundo Benini e Benini (2015, p. 326), o trabalho asso-
ciado contrasta diretamente “com o trabalho assalariado, fruto da 
própria mercadorização da força de trabalho”, baseando-se em um 
formato de associação, sem dominação e sem exploração, na qual 
não há venda da força de trabalho para uma organização patronal. 
Para Singer (2002), os empreendimentos da economia solidária têm 
princípios de propriedade coletiva ou associada/cooperada, na qual 
todos os associados/cooperados possuem liberdade. Essas caracte-
rísticas contribuem para a criação de uma rede de solidariedade e 
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de igualdade e viabilizam a probabilidade de recuperação humana, o 
aumento da autoestima, a aquisição de direitos e a redução da sujei-
ção (Singer, 2002).

A economia solidária manifesta um modelo de organização 
produtiva, comercial, financeira e de consumo que tem sua base na 
autogestão e na cooperação de organizações coletivas, redes e cadeias 
solidárias articuladas na esfera econômica, possibilitando a coopera-
ção entre trabalhadores ou produtores autônomos e familiares, nas 
cidades ou no campo, para oportunizar a realização de atividades 
produtivas, como prestação de serviços, de crédito, de comerciali-
zação e de consumo. Essas organizações se constituem de diversas 
formas, a exemplo de cooperativas populares, empresas autogestio-
nárias, fábricas recuperadas, associações de pequenos produtores. 
São atividades desenvolvidas em vários setores, como a reciclagem, 
a agricultura, a prestação de serviços, as finanças solidárias, dentre 
outras, que incluem diversos grupos de trabalhadores e trabalhado-
ras: catadores de materiais recicláveis, costureiras, assentados, qui-
lombolas etc. 

No Brasil, houve uma forte expansão da economia solidária 
nos anos 1990, em uma década que marca, de maneira mais inten-
sa e sistemática, o aprofundamento da política neoliberal no Estado 
brasileiro, especialmente em face da desestruturação do mercado de 
trabalho com a crise do emprego assalariado no país, conforme des-
tacam Nagem e Silva (2013). No entanto, o impulso às iniciativas 
econômicas solidárias orientadas para a cooperação entre pequenos 
produtores e valorização do trabalho associado decorre também de 
processos emancipatórios, de construção de alternativas de produ-
ção associada e de resgate do cooperativismo popular, os quais esta-
vam sendo impulsionados pelos movimentos sociais desde a década 
de 1980, no contexto da redemocratização brasileira. 

É importante observar que existem diferentes perspectivas em 
relação ao trabalho associado ou cooperado: uma delas é a possibili-
dade de autonomia e de emancipação dos trabalhadores e trabalha-
doras e outra é a da manipulação dessas organizações associativas e 
cooperativas como embustes do modo de produção capitalista para 
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a diminuição dos custos e precarização das relações de trabalho, in-
cluindo as falsas cooperativas ou cooperfraudes, “[...] que funcionam 
terceirizadas para empresas e, em geral, foram organizadas por essas 
mesmas empresas, ou ainda, integram programas estatais de geração 
de renda, desvinculadas dos princípios do movimento cooperativis-
ta” (Lima, 2004, p. 46).

Silva e Silva (2017) destacam que, a partir de milhares de 
iniciativas de organizações sociais e dos movimentos populares do 
campo e da cidade, a economia solidária conquistou espaços polí-
ticos e passou a contar com o apoio de políticas públicas para sua 
expansão como alternativas de geração de trabalho e renda, de in-
clusão produtiva em programas de enfrentamento à pobreza e de 
valorização das iniciativas comunitárias e dinamização de arranjos 
econômicos locais e territoriais. Conforme os autores, ainda nos 
anos 1990, alguns governos municipais15 e estaduais articularam po-
líticas de desenvolvimento e de trabalho e renda com a promoção da 
economia solidária: “Ou seja, a economia solidária adquiriu certo 
reconhecimento público tanto como estratégia política de ação go-
vernamental quanto como instrumento válido de enfrentamento de 
problemáticas socioeconômicas” (Silva, 2017, p. 14).

Entre 2003 e 2015, a partir da criação da Secretaria Nacional 
de Economia Solidária (SENAES), diversos órgãos governamentais 
federais adotaram a economia solidária em suas estratégias de ação, 
assim como ocorreu a multiplicação de políticas estaduais e munici-
pais com esse caráter (Silva; Silva, 2017). Nos Planos Plurianuais do 
governo federal (de 2004-2007 e de 2008-2011), foi contemplado o 
“Programa Economia Solidária em Desenvolvimento” com ações es-
truturadas para a promoção e o atendimento de demandas dos em-
preendimentos econômicos solidários por meio do acesso a bens e 
serviços financeiros, de infraestrutura, de conhecimentos (formação, 
assessoramento e assistência técnica) e da organização de processos 
de produção e comercialização. Silva (2017) ressalta que, em 2011, 
as ações de economia solidária foram inseridas nas estratégias de in-
clusão produtiva do Plano Brasil Sem Miséria (PBSM), contribuindo 

15 Incluindo importantes capitais como Porto Alegre, Recife, Belém, São Paulo, Belo Horizon-
te, além de vários municípios de grande porte. 
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para a geração de oportunidades de trabalho e renda com pessoas 
em situação de pobreza extrema.

Esse processo, no entanto, foi interrompido com a crise política 
provocada pela oposição derrotada nas urnas em 2014, que culminou 
com a interrupção forçada do mandato da presidenta Dilma Rousseff, 
em 2016. Porém, mesmo antes da consolidação do golpe institucio-
nal – legislativo, midiático e jurídico –, as medidas de ajuste fiscal e a 
redução de espaços administrativos, conforme o relato de Silva (2017), 
já vinham ameaçando a continuidade e limitando a expansão de po-
líticas públicas de apoio e fomento à economia solidária, que vinham 
conquistando relevância nos últimos anos. Essa situação se agravou 
ainda mais a partir de 2016 com o aprofundamento das medidas de 
ajuste fiscal e com o avanço do conservadorismo, que “[...] questiona, 
sobretudo, as áreas mais avançadas das políticas públicas de redução 
das desigualdades sociais” (Silva, 2017, p. 31).

 Nesse sentido, propomo-nos a analisar os impactos da aus-
teridade fiscal nas políticas de trabalho e renda, entre os anos 2014 
e 2019. Estendemos essa análise à política de economia solidária, 
compreendendo tratar-se de uma estratégia de geração de trabalho 
e renda frente ao desemprego e ao desassalariamento gerados pelo 
modo de produção do capital, além de representar, potencialmente, 
uma forma de organização política, econômica e cultural da classe 
que sobrevive do trabalho (Antunes, 2011).

Para a realização da pesquisa, analisamos programas constan-
tes nos Planos Plurianuais do governo federal para os períodos 2012-
2015 e 2016-2019 que continham explicitamente objetivos e metas 
relativos à economia solidária. No primeiro período, foi analisado o 
Programa 2029 – Desenvolvimento Regional, Territorial e Economia 
Solidária16. Em relação aos anos de 2014 e 2015, verificou-se que os 
objetivos relativos à economia solidária foram os que mais obtive-
ram êxito na realização de suas metas, de forma que apenas 23,07% 
das metas analisadas não foram alcançadas. Todavia, a análise da 
execução orçamentária e financeira concernentes ao Programa de-
monstra a enorme distância entre a dotação orçamentária (montante 
16 No programa, foram analisados os objetivos 0982 – Fortalecer a política nacional de eco-
nomia solidária – e 0983 – Fomentar e fortalecer empreendimentos econômicos solidários e 
suas redes de cooperação.
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autorizado na Lei Orçamentária Anual) e a execução financeira, com 
cortes significativos com base em contingenciamentos orçamentá-
rios entre o ano de 2014 e o ano 2015, conforme a Tabela 2. 

No que tange ao PPA 2016-2019, a política de Economia So-
lidária foi agregada ao programa 2071, de Promoção do Trabalho 
Decente e Economia Solidária, tendo um único objetivo: 1096 – Pro-
mover a economia solidária e suas diversas formas organizativas. Po-
rém, a partir do governo Temer, com o aprofundamento do ajuste 
fiscal e a orientação política ultraneoliberal, cessaram as iniciativas 
governamentais federais de apoio e fomento à economia solidária, 
sendo extintas no primeiro ano do governo Bolsonaro. Em virtude 
disso, nenhuma das metas vinculadas ao objetivo da economia soli-
dária no programa 2071 foi alcançada no quadriênio analisado. 

Do ponto de vista orçamentário e financeiro, a Tabela 2 ex-
plicita o volume do corte na dotação de recursos para a execução 
do objetivo do PPA e a baixa execução financeira em cada exercício. 
Verifica-se que a dotação de 2019 corresponde apenas a menos de 
um terço em relação ao orçamento que foi destinado em 2014. No 
caso da execução financeira, o que foi efetivamente pago em 2019 
correspondeu a apenas 2,9% do que fora pago em 2014, quando já 
havia ocorrido um corte significativo nos recursos destinados à área. 

Tabela 2 – Dotação orçamentária e execução financeira de objetivos relativos 
à economia solidária em programas dos Planos Plurianuais do governo 
federal 2012-2015 e 2016-2019 – anos 2014 a 2019 (em milhões de R$)

Exercício Dotação Final Pago

2014 110.858.346 19.067.958

2015 92.012.300 10.735.562

2016 55.187.799 14.708.249

2017 48.556.506 3.707.568

2018 12.955.085 3.782.776

2019 35.800.736 547.760

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). Valores 
deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019). 

Além de programas e objetivos específicos nos Planos Pluria-
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nuais do governo federal, a economia solidária perpassava também 
diversas outras áreas temáticas, como “cultura, gestão ambiental 
(agroecologia, resíduos sólidos, consumo sustentável), desenvol-
vimento agrário, mulheres, jovens, igualdade racial, justiça, saúde 
mental, entre outras” (Silva, 2017, p. 17). Destaca-se a área dos resí-
duos sólidos urbanos, em que a economia solidária foi impulsionada 
como estratégia de inclusão socioeconômica de catadores e catado-
ras de materiais recicláveis por meio de suas organizações coletivas, 
associativas e de cooperação. 

Porém, antes da realização das análises específicas das im-
plicações do ajuste fiscal nessa área, cabe ressaltar a gravidade da 
questão dos resíduos sólidos que são gerados pela produção e pelo 
consumo de bens e serviços, com repercussões ambientais, sanitá-
rias, sociais e econômicas. Todos os dias são gerados milhões de to-
neladas de resíduos sólidos urbanos (RSU) que, em sua maior parte, 
não recebem o manejo adequado, impactando também milhares de 
pessoas que sobrevivem das sobras da sociedade de consumo nos 
lixões e nas ruas das cidades: “homens e mulheres que realizam a 
catação de materiais recicláveis, um tipo de trabalho penoso, com 
exposição a riscos de acidentes, de adoecimentos físicos e mentais e 
a todo tipo de violência, com destaque para o preconceito” (Silva et 
al., 2023, p. 210). 

São trabalhadores e trabalhadoras que historicamente foram 
excluídos/as do acesso ao trabalho formal e aos direitos sociais de 
cidadania e que permanecem atuando de maneira subalterna na ca-
deia da reciclagem, conforme os estudos de Silva et al. (2023), levan-
do-os a buscar formas de organização coletiva em grupos informais, 
associações e cooperativas para enfrentamento das precárias condi-
ções de trabalho e de vida às quais estão submetidos. Nessa perspec-
tiva, em 2001, constituíram um movimento social em âmbito nacio-
nal, de modo que o Movimento Nacional de Catadores de Materiais 
Recicláveis (MNCR) possibilitou maior visibilidade das demandas e 
conquista de espaços de interlocução junto ao poder público: “Des-
de então, enquanto sujeito político, o Movimento atuou estrategica-
mente buscando intervir na formulação e nos rumos da implantação 
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da Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, aprovada em 2010, 
na forma da Lei n. 12.305” (Silva et al., 2023, p. 212).

A Secretaria Nacional de Economia Solidária era responsá-
vel pela execução de programas e projetos que foram concebidos e 
executados, conforme os estudos de Silva e Silva (2018), em diálogo 
com o Movimento Nacional de Catadores de Materiais Reciclados 
(MNCR), contando com a parceria de diversos órgãos governamen-
tais (sob a coordenação da Secretaria Geral da Presidência da Re-
pública) e empresas estatais (incluindo a Fundação Banco do Brasil 
(FBB), a Petrobras e o Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social – BNDES), o que possibilitava implementar ações 
estruturantes voltadas ao fomento e fortalecimento de associações, 
cooperativas e redes de cooperação constituídas por catadores e ca-
tadoras de materiais recicláveis em todo o Brasil.

Por essa razão, o presente estudo dedicou-se a verificar os im-
pactos do ajuste fiscal nos programas e ações que visavam a inclusão 
socioeconômica de catadoras e catadores de materiais recicláveis, 
entre os anos 2014 e 2019, entendendo que no curso desses anos 
ocorre uma intensificação significativa das medidas de ajuste fiscal. 
Nessa lógica, analisamos no PPA 2012-2015 o programa 2067 – Re-
síduos Sólidos –, com foco no objetivo 0319 de “Ampliar o acesso aos 
serviços de manejo de resíduos sólidos urbanos de forma ambiental-
mente adequada, induzindo a gestão consorciada dos serviços e a in-
clusão socioeconômica de catadores de materiais recicláveis – e suas 
metas, que dizem respeito, particularmente, à organização solidária 
dos catadores de materiais recicláveis” (Brasil, 2012).

Assim, diante do processo de análise, foi possível observar que 
o objetivo referido foi significativamente impactado pela diminuição 
dos recursos financeiros que atinge o conjunto das políticas públicas, 
especialmente entre os anos 2014 e 2015. Ao final do quadriênio que 
compreende o PPA, apenas uma (01), de um total de três (03) metas 
desse objetivo, foi alcançada. A não realização das metas tem como 
principal justificativa, conforme o texto do relatório anual de ges-
tão (Brasil, 2016a), o contingenciamento de recursos orçamentários. 
Nessa perspectiva, conforme a Tabela 3, verifica-se o mesmo fenô-
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meno anteriormente comentado relativo aos contingenciamentos 
orçamentários que foram adotados no período.

Tabela 3 – Dotação orçamentária e execução financeira de objetivos rela-
tivos à inclusão socioeconômica de catadores de materiais recicláveis em 
programas dos Planos Plurianuais do governo federal 2012-2015 e 2016-

2019 – anos 2014 a 2019 (em milhões de R$)

Exercício Dotação Final Pago

2014 85.532.324,91 9.179.845,92

2015 73.070.000,00 2.480.543,32

2016 59.844.447,45 5.052.899,46

2017 63.627.965,41 3.830.880,25

2018 11.775.576,01 525.654,22

2019 13.050.706,00 250.934,24

       Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP).Valo-
res deflacionados pelo IPCA (referência dez.2019).

Na passagem para o PPA 2016-2019, a temática da inclusão 
socioeconômica de catadores na PNRS (Brasil, 2010) foi incorpora-
da ao programa 2083 – Qualidade Ambiental –, cujo objetivo 1102 
visava “Reduzir a pressão sobre os recursos naturais e a poluição por 
meio da implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos 
com a inclusão socioeconômica de catadores de materiais reciclá-
veis” (Brasil, 2016b). O objetivo referenciado apresenta três (03) me-
tas, dentre as quais somente uma foi alcançada. Em respeito ao não 
cumprimento das demais, o relatório cita a falta de recursos huma-
nos e a incompatibilidade entre a disponibilidade de recursos finan-
ceiros e a dimensão das metas (Brasil, 2020). O fato é que, conforme 
a Tabela 3, em termos de dotação orçamentária, os valores de 2019 
correspondem a 15,3% do que foi destinado em 2014 e os valores 
financeiros pagos no último ano da série histórica analisada corres-
pondem a apenas 2,7% do executado no exercício de 2014. 

5 Considerações finais
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O presente estudo buscou identificar as implicações do ajus-
te fiscal no trabalho e nas políticas públicas de trabalho e emprego 
no Brasil e no estado do Rio Grande do Norte nos anos de 2014 a 
2019. Trata-se de uma dimensão relevante da realidade, pois a deso-
cupação e a precarização das relações de trabalho (informalidade e 
redução da renda obtida no trabalho) têm múltiplas repercussões no 
agravamento da questão social, sobretudo quando esse processo se 
conjuga com a desresponsabilização estatal, desde uma perspectiva 
macroeconômica com o pleno emprego até o desmonte da promo-
ção e proteção ao trabalho. 

Com base nas análises realizadas, confirma-se a confluên-
cia entre elevação das taxas de desocupação com a precarização do 
trabalho e as restrições nas políticas públicas de trabalho no Bra-
sil no período estudado. A partir de 2015, houve um agravamento 
dos indicadores relativos ao trabalho (desocupação, subocupação e 
desalento), com oscilações no período, tendo em vista que a inser-
ção ocupacional é precária e intermitente, com proporção elevada 
de trabalho informal e queda na renda do trabalho. Os dados aqui 
analisados também evidenciam os traços das desigualdades laborais 
de gênero/sexo e raça/etnia, com a situação de precarização do tra-
balho atingindo mais fortemente mulheres negras. Da mesma forma, 
permanecem as desigualdades regionais com indicadores de deso-
cupação e desalento que, no Nordeste e no estado do Rio Grande do 
Norte, são mais do que o dobro da média nacional.  

Existe uma triste relação entre a desregulação do trabalho e 
o desmonte institucional das políticas de promoção e proteção ao 
trabalho: ambas atendem às estratégias de restauração das condições 
de valorização do capital em detrimento do trabalho. As análises 
mostram que, a partir de 2016, com exceção das despesas com o se-
guro-desemprego, as políticas públicas de trabalho, emprego e renda 
passaram por uma situação de desmonte institucional e de “desfi-
nanciamento”, fruto do aprofundamento do ajuste fiscal. No caso 
do RN, esse desmonte das políticas de trabalho é mais grave, com 
o financiamento da estrutura e o funcionamento do Sistema Nacio-
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nal de Emprego (SINE) ficando sob a responsabilidade do governo 
estadual.

Esse processo também tem implicações e causa danos nas re-
cém-implantadas políticas de fortalecimento das formas autênticas 
de cooperação entre pequenos produtores urbanos e rurais e de va-
lorização do trabalho associado. De modo geral, as políticas públicas 
de economia solidária sofrem com os contingenciamentos adotados 
desde 2014, mas são praticamente eliminadas do radar das políticas 
públicas nacionais a partir de 2016. “São sinais evidentes de que o 
Estado brasileiro encurtou, tornou-se de fato ‘mínimo’ para os cata-
dores e as catadoras de recicláveis, assim como para outras catego-
rias e segmentos populacionais historicamente excluídos do acesso 
às políticas públicas” (Silva; Silva, 2018, p. 150).

Dessa forma, reconhece-se a relevância das lutas sociais para 
a viabilização dos direitos da classe trabalhadora, porém denotam-se 
as iniciativas do capital frente ao acirramento do ajuste fiscal perma-
nente sobre a classe trabalhadora, seja por meio da ideologia do Es-
tado mínimo, seja por meio de uma “hegemonia às avessas”, com po-
líticas sociais guiadas por organismos multilaterais, seja ainda pelo 
avanço do conservadorismo nos diversos âmbitos da vida social.
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1 Introdução

Este capítulo é resultado da pesquisa “As implicações do ajuste 
fiscal na efetivação das políticas sociais, no agravamento da pobre-
za e na desigualdade social”, desenvolvida pelo Grupo de Pesquisa 
Questão Social, Política Social e Serviço Social, do curso de Serviço 
Social da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, com apoio 
e financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico (CNPq). As análises aqui presentes particularizam 
a Política de Reforma Agrária e a Política de Assistência Técnica e 
Extensão Rural, tendo por objetivo analisar as implicações do ajuste 
fiscal nas referidas políticas sociais. 

É válido ressaltar que os objetos de investigação aqui tratados 
se inserem nos estudos que circunscrevem a questão agrária9 e os 
projetos de desenvolvimento rural em disputa na sociedade brasi-
leira recente. Desse modo, os estudos da questão agrária e suas ex-
pressões sócio-históricas têm sido essenciais para desvelar as par-
ticularidades do avanço do capital sobre a terra e os bens naturais, 
no momento em que os transformam em mercadoria. Essas análises 
contribuem para apreender a totalidade da formação social brasilei-
ra e suas singularidades, a cada período histórico10. 

O período estudado nesta pesquisa é marcado pelas determi-
nações sócio-históricas da crise estrutural da sociedade capitalista, 
assim como pelas contradições do atual processo de financeirização 
que exaspera as políticas de ajuste fiscal vigentes. Mészáros (2002) 
caracteriza a atual crise do capitalismo como destrutiva e estrutural, 
denotando um conjunto de estratégias para recompor as taxas de 

9 Questão Agrária entendida como a análise do problema agrário de um país na forma da 
propriedade e posse da terra (Stédile, 1997, p. 8).
10 Araújo (em entrevista a Dal Moro, 2000) afirma que a atual dinâmica do capital mundia-
lizado exige pesquisas permanentes sobre a questão agrária, articulada, também, à questão 
urbana. Ou seja, “a questão agrária se impõe como um campo de estudo à profissão a medida 
mesmo em que a ofensiva do capital mundializado provoca grandes transformações ou as 
induz, o que atinge, simultaneamente, o processo de produção de mercadoria e o mundo do 
trabalho na sua totalidade, e, como tal, provoca o alargamento da classe trabalhadora sob dife-
rentes formas e expressões. Trata-se, pois, da dinâmica do metabolismo do capital que atinge 
a estrutura de classe [...] o que impõe, entre outros desafios, mergulhar no estudo do universo 
do trabalho, cada vez mais fragmentado, heterogeneizado, precarizado e constantemente (des)
realizado nas cidades e nos campos” (Dal Moro, 2000, p. 455).
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lucro do capital, mesmo que isso signifique a destruição dos recursos 
naturais, a extração do sobretrabalho e a pauperização de segmentos 
populacionais mais vulneráveis.

Diante da crise estrutural, a burguesia elabora estratégias que 
possam garantir sua hegemonia, através da atuação das instituições 
financeiras internacionais e sua intervenção junto aos países de eco-
nomia dependente, indicando uma agenda de medidas de austeridade 
econômica, a qual tem sido justificada através do discurso da crise fis-
cal e do Estado “ineficiente” em relação ao gasto público. Esse projeto 
vem sendo assimilado desde a década de 1980 por amplos setores da 
burguesia brasileira sob a forma de medidas de austeridade fiscal, as 
quais estão assentadas nos seguintes eixos: adoção de uma política de 
ajuste fiscal permanente que possibilita a retirada crescente de direitos 
sociais das classes subalternas; b) estímulo para o capital privado, via 
isenções fiscais para empresas, especialmente na privatização de ser-
viços ligados a saúde e educação; e c) ampliação da política de crédito, 
com foco no cidadão consumidor, aliada à transferência de renda para 
os setores mais subalternizados da sociedade (Brettas, 2020)

Analisar o ajuste fiscal remete à compreensão da disputa he-
gemônica em torno do fundo público e passa, fundamentalmente, 
pela atuação do Estado na garantia das condições de reprodução do 
ciclo capital. Destaca-se, nesse espectro, a promulgação de um Novo 
Regime Fiscal, estruturado a partir da Emenda Constitucional n. 
95/2016, a qual estabeleceu um teto para os gastos primários, legi-
timando constitucionalmente o ajuste fiscal, com sérias implicações 
nas políticas públicas.

Na contemporaneidade, o ajuste fiscal avança, sobretudo a 
partir de 2016, momento de rearticulação das forças conservadoras 
no país e que resultou no impeachment da presidenta Dilma Rous-
seff. Segundo Brettas (2020), nos últimos anos, o Brasil experimen-
tou um ajuste fiscal de tipo permanente que combinou mecanismos 
de alteração na política fiscal, associado às modalidades de gestão da 
força de trabalho no sentido de rebaixamento de seu custo.  

O ajuste fiscal tem provocado cortes orçamentários e contin-
genciamentos de recursos, concorrendo para o desmonte das polí-
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ticas de Reforma Agrária e de Assistência Técnica e Extensão Rural 
analisadas através do acompanhamento da involução orçamentária, 
da desestruturação dos mecanismos de gestão e da retirada dessa 
pauta da agenda governamental, consolidando a hegemonia econô-
mica e política do agronegócio. De um lado, observa-se a reorien-
tação das funções sociais e econômicas do Estado, no que concerne 
à administração da Questão Social e suas manifestações. De outro, 
as classes subalternas – público por excelência das políticas sociais 
públicas – sofrem os impactos desse processo concretizado através 
do desemprego, do aumento da desigualdade social e dos índices de 
pobreza e da fome.

Diante desse cenário, este capítulo objetiva analisar as implica-
ções do ajuste fiscal nas políticas de Reforma Agrária e de Assistência 
Técnica e Extensão Rural entre os anos de 2014 e 2019. Para efeito 
de exposição, este capítulo está estruturado nas seguintes seções, a 
partir desta introdução : 2) impactos do ajuste fiscal na Política de 
Reforma Agrária; 3) o ajuste fiscal e o desmonte da extensão rural; 4) 
considerações finais; e  referências. 

2 Impactos do ajuste fiscal na Política de Reforma Agrária

As transformações na dinâmica de acumulação do capital, 
ocorridas nas últimas décadas, têm impactado sobremaneira a terra, 
os bens naturais, os povos e a produção agrícola. Assiste-se à amplia-
ção do poder político, econômico e ideológico do agro-hidro-miné-
rio-eólico-negócio, produzindo um profundo processo de desigual-
dade social e ambiental. A hegemonia do agronegócio sustenta-se 
no modelo agroexportador de commodities, em grande escala e com 
uso intensivo de agrotóxicos e transgênicos. Com essas mudanças, a 
Reforma Agrária, como política estruturante para o desenvolvimen-
to do país, segue como reivindicação dos movimentos sociais de luta 
pela terra, mas está cada vez mais distante de ser uma política de 
Estado que atenda as demandas do conjunto das famílias sem terra.

Nesta pesquisa, a análise dessa política partiu do estudo dos 
Planos Plurianuais (PPAs) 2012-2015 e 2016-2019, analisando os 
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programas: Reforma Agrária e Ordenamento da Estrutura Fundiária 
(PPA 2012-2015) e Reforma Agrária e Governança Fundiária (PPA 
2016-2019) a partir de alguns objetivos, quais sejam: objetivo 0418 
- governança sobre a malha fundiária; objetivo 0420 - assentamento 
de famílias por meio da desapropriação por interesse social; objeti-
vo 0421 - implantação e consolidação dos projetos de assentamen-
to; objetivo 0423 - redução da violência no campo; objetivo 0735 - 
acesso à terra para trabalhadores e trabalhadoras rurais por meio do 
Programa Nacional de Crédito Fundiário. Para cada objetivo, fez-se 
uma análise das metas, das ações realizadas e do orçamento execu-
tado pelo governo federal, apreciando a incidência das políticas de 
ajuste fiscal. A análise dos objetivos e metas foi realizada através dos 
documentos do PPAs; relatórios de avaliação dos PPAs; relatórios 
de gestão do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA); e base de dados do Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento (SIOP). Aliado a isso, fez-se a revisão de literatura para 
aprofundamento das categorias teóricas, no sentido de desvelar o fe-
nômeno estudado.

Nos Planos Plurianuais indicados acima, quando se trata da 
política de Reforma Agrária, os documentos reforçam o objetivo de 
combater a pobreza rural, através da formação de assentamentos ru-
rais e da efetivação de políticas sociais que atendam a “promoção do 
desenvolvimento agrário, além de contribuírem fortemente para a 
paz no campo” (Brasil,  2016). O enfrentamento da pobreza11 rural 
constitui-se um desafio para o governo federal e para os movimentos 
sociais do campo. Nessa direção, identificamos que não foi alcança-
do, pois, quando se analisa a execução orçamentária do programa 
2066, nota-se a redução dos investimentos (Gráfico 1). 

No gráfico a seguir, podemos observar que no início do perío-
do, ano de 2014, o valor pago foi de R$ 889.078.772,84 e, em 2019, o 
valor refere-se a R$ 237.867.831,38, constatando a gradativa queda 

11 Adotamos a definição de pobreza que consta em Yazbek (2012), para quem esse fenôme-
no constitui-se como uma categoria multidimensional e, portanto, não se caracteriza apenas 
pelo não acesso a bens, mas é categoria política que se traduz pela carência de direitos, de 
oportunidades, de informações, de possibilidades e de esperanças. Não se constitui apenas 
como ausência de condições materiais e possui relações com a concentração de renda e com as 
determinações que geram as desigualdades sociais. 



- 248 -

orçamentária para execução da política de Reforma Agrária no país. 
Ao nos debruçarmos sobre o orçamento do programa, é possível 
constatar que a maior parte dos investimentos foi para aquisição de 
terras para o Programa Nacional de Crédito Fundiário, totalizando 
46,04% dos recursos para aquisição das fazendas e implantação dos 
assentamentos rurais.  

Gráfico 1 – Execução orçamentária do Programa 2066 do período 2014 a 2019

Fonte: Elaboração própria. Sistema Integrado de Planejamento e Orça-
mento (SIOP).  Valores deflacionados pelo IPCA ( referência dez.2019).

 
A partir dos dados apresentados no Gráfico 1, constata-se que 

a Política de Reforma Agrária sofreu redução gradativa dos recursos 
orçamentários, especialmente no último período (a partir de 2016). 
No contexto do neoliberalismo, os investimentos foram direciona-
dos para o binômio latifúndio/agronegócio, para negociações de 
terras públicas; produção de commodities; ampliação de infraestru-
tura (estradas, energia, exportações, comércio etc.) e até investimen-
tos em tecnologia para atender a agroindustrialização, entre outras 
ações estratégicas para o setor agrícola.

O estudo dos PPAs coloca em evidência problemas históricos 
em torno do acesso à terra; de tendência à concentração da proprieda-
de fundiária; do aumento da violência no campo; da invasão de territó-
rios tradicionais; e da ameaça à preservação dos bens da natureza e de 
direitos fundamentais para as populações camponesas e tradicionais.
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Ao se analisar o objetivo 0418, que trata da estrutura fun-
diária, a partir de dados orçamentários, constata-se que o governo 
federal investiu, no período de 2014 a 2019, um montante de R$ 
114.585.765,27, priorizando ações de atendimento eletrônico ao pú-
blico, com o Sistema de Gestão Fundiária (SIGEF) de certificação 
de terras públicas e privadas; emissão do Certificado de Cadastro de 
Imóvel Rural (CCIR); consulta de autenticidade do CCIR; e Decla-
ração para Cadastro Rural, que permite a atualização cadastral dos 
dados dos imóveis rurais. Investiu, ainda, no desenvolvimento do 
Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR).

Ao debruçar-se sobre a análise do período 2014 a 2019, no-
ta-se uma redução progressiva dos investimentos, conforme apre-
sentado no Gráfico 2 abaixo. Identificamos que os recursos foram 
aplicados no aprimoramento do sistema de cadastro de terras e de 
georreferenciamento das áreas rurais em detrimento de ações volta-
das à desconcentração da terra e na formação de assentamentos para 
atender as famílias sem terra. No gráfico abaixo, podemos observar 
que a dotação final e o valor pago vão se alterando a cada ano, regis-
trando-se, em 2019, o valor de R$ 17.036.681,00 reais, mesmo com 
uma dotação final bastante alta (a maior do período, um montante 
de R$ 276.607.651,00 reais). 

Gráfico 2 – Execução orçamentária do Objetivo 0418
 (Estrutura Fundiária) do período 2014 a 2019

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP. Valores deflaciona-
dos pelo IPCA ( referência dez.2019).
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Esses dados expressam que a estrutura fundiária do Brasil 
continua muito concentrada, tendo a terra em poder de fazendeiros 
latifundiários tradicionais, empresas privadas brasileiras e empre-
sas transnacionais para produção de commodities. De acordo com 
o Censo Agropecuário de 2017, o Brasil possui alta concentração de 
terras, pois os estabelecimentos rurais de até 50 hectares totalizam 
81,4% de todas as terras rurais produtivas, porém correspondem 
apenas a 12,8% de toda a área rural ocupada. Todavia, as proprieda-
des com mais de 1.000 hectares tomam quase metade de toda a área 
rural, equivalente a 1% dos estabelecimentos rurais (IBGE, 2017). 
Na mesma direção, o índice de Gini indica que o Brasil possui uma 
acentuada concentração de renda e riqueza, registrando numa série 
histórica valores de 0,501, em 2014, e 0,509, em 2019, no final do 
período estudado (SIDRA/IBGE, 2022).

Dessa forma, os indicadores acima denunciam a concentração 
da terra, o que tem provocado a expropriação de centenas de famílias 
de seus territórios, aprofundando a migração destas para os centros 
urbanos em busca de trabalho e renda, aumentando a pobreza e a 
desigualdade no campo e na cidade. Esse processo avança ainda mais 
a partir de 201612, momento em que o governo federal, articulado ao 
poder legislativo, investe em leis e medidas provisórias para facilitar 
a entrada e a instalação do capital no campo, especialmente em áreas 
de povos originários. Exemplo disso é a Medida Provisória n. 759 
de 2016 (transformada na Lei n. 13.465 de 2017), que regulariza as 
ocupações ilegais de terras públicas da União e do INCRA, denomi-
nada de MP da Grilagem. Esses mecanismos legais implementam a 
estratégia de invasão, grilagem e pilhagem da terra e dos recursos 
naturais em territórios indígenas na Amazônia Legal e em biomas 
como o cerrado. 

Uma nova expressão do avanço do capital no campo tem sido 
concretizada através da exploração de recursos naturais por meio do 

12 O golpe jurídico-midiático-parlamentar de 2016, que derrubou a Presidenta Dilma Rous-
seff, intensificou a crise do capital e possibilitou o avanço de forças ultraliberais, intensificando 
o conservadorismo, a violência, a pobreza, a criminalização de segmentos da população bra-
sileira, entre outros. Nesse cenário, opera-se o desmonte de vários direitos já garantidos em 
lei, a exemplo da legislação trabalhista e previdenciária e da EC-95, que congelou os gastos 
primários da União por 20 anos.
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investimento em agropecuária; grandes projetos hídricos; minera-
ção; energia eólica e solar. Mesmo sendo novas formas de explora-
ção, requerem a propriedade fundiária como meio de reprodução e 
acumulação, configurando-se como uma associação do grande capi-
tal agroindustrial com a grande propriedade fundiária: “Essa asso-
ciação realiza uma estratégia econômica de capital financeiro, per-
seguindo o lucro e a renda da terra, sob o patrocínio de política de 
Estado” (Delgado, 2012, p. 94). Esse autor chama a atenção para dois 
aspectos dessa avalanche do capital no campo: 1) a “reprimarização 
do comércio exterior”, que demanda produtos primários no merca-
do externo e é intensificada nos anos 2000, aumentando, por conse-
quência, a exportação brasileira de matérias-primas e minérios, en-
quanto os produtos semimanufaturados e manufaturados ficam em 
segundo plano; e 2) a valorização do mercado de terra, impulsionada 
pelo boom das commodities (Delgado, 2012)

Essa lógica da agricultura capitalista no campo se expressa ain-
da mais sobre o domínio dos territórios. De acordo com Fernandes 
et al. (2017, p. 220), “a territorialização camponesa segue em ritmo 
menor que a territorialização do agronegócio sobre os latifúndios e 
terras públicas por causa da grilagem e do processo de estrangeiri-
zação de terras com a intensificação da aquisição e arrendamento 
de terras pelo capital internacional”. Nessa direção, podemos afirmar 
que o latifúndio sempre foi uma expressão de poder econômico, po-
lítico e ideológico na realidade brasileira, desde a colonização, sendo 
responsável pela formação da burguesia agrária; complexos agroin-
dustriais; destruição da natureza; mudança de produção agrícola e 
padrão alimentar; e cultura política do coronelismo, mandonismo, 
clientelismo, patrimonialismo, reforçando os preconceitos de classe 
e contra trabalhadores/as camponeses/as. Latifúndio é uma catego-
ria política que significa opressão, exploração, violência, intolerân-
cia, expropriação, grilagem.

Em seus estudos sobre a questão agrária, Martins (1995, p. 
177) afirma: 

A expansão do capitalismo no campo se dá primeiro e fundamen-
talmente pela sujeição da renda territorial ao capital. Comprando a 
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terra, para explorar e vender, ou subordinando a produção de tipo 
camponês, o capital mostra-se fundamentalmente interessado na 
sujeição da renda da terra, que é a condição para que ele possa sujei-
tar também o trabalho que se dá na terra. Por isso, a concentração 
ou a divisão da propriedade está fundamentalmente determinada 
pela renda e renda subjugada pelo capital.

Os dados obtidos sobre a estrutura fundiária se articulam 
com outros elementos identificados e analisados neste estudo, qual 
seja, a violência no campo. Vale destacar que a concentração da terra 
pelo capital está associada à violência, de modo que esta tem sido re-
corrente e se tornado historicamente uma estratégia de atuação dos 
grupos econômicos que dominam a produção agrícola no Brasil. Ao 
realizar as análises dos PPAs, observa-se que os governos federais, do 
período 2014/2019, pouco investiram em políticas de combate e en-
frentamento à violência no campo. Sabe-se que a subjugação da terra 
ao capital está articulada ao alto índice de violência no campo. Nes-
ses termos, ao analisar o objetivo 0423, que trata de ações de enfren-
tamento à violência no campo, detectou-se a irrisória quantia de R$ 
7.663.875,83, correspondente a 0,3% em investimentos no combate 
à violência, previsto no programa 2066, conforme Tabela 1 abaixo. 

Tabela 1 – Execução Orçamentária do Objetivo 0423 – combate à violên-
cia no campo 

EXERCÍCIO DOTAÇÃO FINAL VALOR PAGO
2014 9.529.410,32 3.130.148,72
2015 4.067.900,45 1.523.606,90
2016 2.867.819,13 1.945.463,61
2017 3.164.753,47 0,00
2018 1.554.927,45 767.517,10
2019 630.803,00 297.139,51

Fonte:  Elaboração própria a partir de dados do SIOP. Valores deflaciona-
dos pelo IPCA (referência dez. 2019).

Os dados da Tabela 1 indicam uma redução do orçamento 
para políticas de enfrentamento aos conflitos agrários e um recru-
descimento da violência perpetrada pelas forças repressoras do la-
tifúndio e do Estado. Há uma ascensão das ações violentas e uma 
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letargia nos processos de desapropriação das áreas em conflitos agrá-
rios (ocupações e retomadas). O próprio Estado tem agido na con-
tramão daquilo que prescreve a Constituição Federal de 1988, sobre 
a função social da propriedade da terra, sendo negligente e omisso 
nas invasões de territórios de povos originários (indígenas e quilom-
bolas). De acordo com a Comissão Pastoral da Terra (CPT) (2023, 
p. 06), “entre 2013 e 2022, houve 1.935 ocorrências de invasões de 
territórios por pessoas e grupos estranhos às comunidades”.

A violência no campo é ação política e de “limpeza” das forças 
de resistência para consolidar o domínio da terra e dos recursos na-
turais, para ampliar a territorialização das empresas transnacionais, 
assim como para criminalizar os movimentos sociais no campo. Os 
índices da violência apresentados pelo relatório Conflitos no Campo 
da Comissão Pastoral da Terra, referente ao ano de 2022, demons-
tram os conflitos e a luta de classes, presentes no campo:

Em 2022, foram registradas 2.018 ocorrências de conflitos no cam-
po, que envolveram 909.450 pessoas, números inferiores apenas aos 
do ano de 2020. As ocorrências de conflitos incluem as ações de 
violência contra os povos do campo e as ações de resistência em-
preendidas por estes mesmos povos (ocupações/retomadas e acam-
pamentos). Do total de ocorrências neste ano, 1.946, ou seja, 96,4%, 
são de ações violentas contra essas comunidades e seus integrantes. 
Mais uma vez, temos um número estarrecedor de assassinatos em 
conflitos: 47 pessoas perderam a vida (CPT, 2023, p. 05).

 
Essa pesquisa da CPT registra a tragédia do campo, visto que “a 

injustiça fundiária e a ambiental não apenas seguem operando como 
motor da desigualdade e da degradação ambiental, mas também se 
agravaram nos últimos anos, especialmente durante o governo Bolso-
naro” (CPT, 2023, p. 24). Os conflitos por terra, água e território se des-
tacaram nas regiões Norte e Nordeste, no último período, onde cres-
cem a fronteira agrícola, de mineração e a região chamada MATOPIBA 
(Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia), onde há um forte investimento 
governamental para atividades agropecuárias e de mineração.

Isso posto, pode-se compreender que a questão fundiária, ar-
ticulada à violência no campo, analisadas através da pesquisa, possui 
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interface com as ações da política de Reforma Agrária. A investi-
gação dos objetivos 0420 e 0421, que dizem respeito a implanta-
ção, instalação e consolidação dos Projetos de Assentamentos Rurais 
(PAS)13, revela a direção do governo federal em investir na titulação 
das terras já ocupadas em áreas de Reforma Agrária. Dentre os fa-
tores que levaram a essa afirmativa, está a promulgação da Lei n. 
13.00114, de 2014, que, em seu Art. 18, garante a concreta e emissiva 
política de títulos de domínios, instituindo a livre transferência do 
domínio público ao particular. Como consequência, a alternativa do 
particular permite que os beneficiários sejam alienados por tercei-
ros, possibilitando a reconcentração fundiária. Para tanto, a lei per-
mite que essa escolha seja realizada tão somente em casos em que os 
beneficiários já estejam na posse por mais de 10 anos. 

Dessa forma, no período em análise, a titulação de terra ganhou 
muita visibilidade e até adesão de famílias assentadas, tendo destaque 
o último período entre os anos 2019 e 2022, em que foram entregues 
mais de 360 mil títulos referentes ao Programa Titula Brasil15. O Pro-
grama define que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) deve entregar aos municípios que aderiram ao pro-
grama a responsabilidade de analisar documentos e de realizar vis-
torias e georreferenciamento de lotes em assentamentos de Reforma 
Agrária ou em terras sob domínio da União. Todo o processo ocorre 
através de um aplicativo, que transmite os dados ao INCRA para a 
análise documental e decisão final sobre a titulação. Esse mecanismo 
possibilitou a negociação de terras sob o domínio público municipal 
para empresas transnacionais investirem em negócios agropecuários, 
mineração, energias renováveis, entre outras transações mercantis.

13 Os assentamentos rurais podem ser definidos como a criação de novas unidades de produ-
ção agrícola, por meio de políticas governamentais visando o reordenamento do uso da terra, 
em benefício de trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra. Como o seu significado 
remete à fixação do trabalhador na agricultura, envolve também a disponibilidade de condi-
ções adequadas para o uso da terra e o incentivo à organização social e à vida comunitária 
(Bergamasco; Norber, 1996, p. 6).
14 Lei n. 13.001, Art. 18, § 3º: O título de domínio e a CDRU conterão cláusulas resolutivas e 
será outorgado ao beneficiário do programa de reforma agrária, de forma individual ou co-
letiva, após a realização dos serviços de medição e demarcação topográfica do imóvel a ser 
alienado.
15 A Portaria Conjunta n. 1, de 2 de dezembro de 2020, expõe no Art. 1º Instituir o Programa 
Titula Brasil com o objetivo de aumentar a capacidade operacional dos procedimentos de titu-
lação e regularização fundiária das áreas rurais sob domínio da União ou do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária.
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Desde o PPA 2012-2015, essa estratégia tem sido importante 
para os governos federais, defendendo ser isso, também, parte da 
política de Reforma Agrária. Durante o mandato de Fernando Hen-
rique Cardoso, foram entregues 23.110 mil  títulos; no primeiro go-
verno de Luiz Inácio Lula da Silva, 99 mil títulos; nos governos de 
Dilma Rousseff, 166 mil; no governo Michel Temer, foram concedi-
dos 208.563 mil  títulos; e o governo de Jair Bolsonaro supera com 
404.993 mil títulos entregues a famílias assentadas. Nota-se uma 
evolução no número de títulos e, consequentemente, na destinação 
do orçamento público. Os títulos de terra entregues pelo governo de 
Jair Bolsonaro, de acordo com dados do INCRA, são concessões pro-
visórias de terra. São documentos, Contrato de Concessão de Uso 
(CCU), obrigatórios e concedidos periodicamente para renovação 
do uso da terra, expedidos a cada 5 anos para todas as famílias ins-
critas e assentadas pelo INCRA, conforme prevê a Lei 8629/1993. 

Dessa forma, ao analisar a execução financeira para o objetivo 
0420 do PPA (2016-2019), observa-se a queda no investimento para 
instalação de novos assentamentos rurais, ficando explícita a redu-
ção gradativa dos investimentos federais (valores pagos), visto que, 
em 2014, foi utilizado um montante de R$ 543.559.531,92, ao passo 
que, em 2019, foram investidos apenas R$ 5.147.545,47.

Gráfico 3 – Execução orçamentária do Objetivo 0420 (Assentamentos 
Rurais) do período 2014 a 2019

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP. Valores deflaciona-
dos pelo IPCA (referência dez. 2019).
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 Observa-se também que, no período em análise, o número 
de desapropriações de terra, para fins de Reforma Agrária, foi redu-
zido. Em 2017, foi instituída a Pauta de Valores de Terra Nua para a 
finalidade de titulação e regularização fundiária dos assentamentos. 
A implantação da Pauta de valores de Terra Nua, no contexto neoli-
beral, que tramitou pelo governo federal desde o segundo semestre 
do ano de 2016, colaborou com a manutenção da estrutura fundiária 
do país, pois elevou os valores para a aquisição de terras, por parte 
do governo, para realização da Reforma Agrária. Em outras palavras, 
aumenta o valor a ser pago pela aquisição da terra e diminui o valor 
para implantação dos assentamentos, revalorizando o mercado de 
terra no país, o que beneficia os proprietários rurais. 

O desmonte da política de acesso a terra para famílias sem 
terra ficou explícito, tendo em vista que o número de novos assenta-
mentos rurais caiu ano a ano, no período estudado: em 2014, foram 
143; em 2015, 81; em 2016, apenas 28; em 2017, 29; em 2018, ocorreu 
um  aumento e foram instalados 79; e, em 2019, verifica-se o irrisório 
número de 2 assentamentos rurais (Fernandes et al., 2020, p. 7).  

Isso posto, pode-se afirmar que o foco dos PPAs analisados, 
posteriormente ao golpe, nos governos de Michel Temer (2016-
2018) e de Jair Bolsonaro (2019-2022), não foi a implantação de no-
vos assentamentos rurais, mas, sim, a titulação de terras por meio da 
regularização fundiária desenvolvida pelo INCRA. Nesse contexto, 
a Reforma Agrária deixa de ser uma política de reorganização da 
estrutura fundiária e da produção agrícola do país e torna-se uma 
limitada política de emissão de títulos que favorece a reconfiguração 
dos latifúndios e aumenta os conflitos no campo.

 Ao tratar da formação de novos assentamentos rurais, vale 
destacar que uma das prioridades dos governos federais, no período 
estudado, foi a execução do Programa Nacional de Crédito Fundiá-
rio (objetivo 0735), apresentando o maior investimento do período, 
ao atingir 46,4% do montante dos recursos do programa 2066. Os 
dados orçamentários do programa 2066 deixam claro que o crédito 
fundiário foi a opção governamental para implantação de assenta-
mentos rurais. A Tabela 2 abaixo confirma que o maior orçamento 
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do programa 2066 foi para o crédito fundiário, evidenciando o des-
monte do Plano Nacional de Reforma Agrária. 

Tabela 2 – Execução orçamentária do Programa 2066 por objetivo, no 
período de 2014 a 2019

Exercí-
cio

OBJETIVO

0418 0420 0421 0422 0423 0735

Valor Pago Valor Pago Valor Pago Valor Pago Valor Pago Valor Pago

2014 2.025.261,90 543.559.531,92 82.251.208,67 23.694.746,01 3.130.148,72 214.190.288,40

2015 1.750.845,38 79.149.876,60 39.130.394,96 14.117.258,25 1.523.606,90 205.423.914,09

2016 24.026.973,53 200.517.476,49 36.578.430,55 14.669.829,70 1.945.463,61 256.224.060,74

2017 30.021.794,93 59.526.866,83 87.943.258,83 6.225.526,71 0,00 226.496.602,52

2018 39.724.208,53 24.121.567,29 184.917.267,01 4.649.236,61 767.517,10 277.241.264,57

2019 17.036.681,00 5.147.545,47 18.149.805,33 2.677.575,22 297.139,51 194.559.084,85

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP. Valores deflaciona-
dos pelo IPCA (referência dez. 2019).

O Programa Nacional de Crédito Fundiário (PNCF) faz par-
te das formulações do modelo de Reforma Agrária de Mercado do 
Banco Mundial, sob o argumento de combater a pobreza rural e 
como uma alternativa para resolução da desigualdade no campo. 
Entretanto, ele tem reforçado os processos de exploração e de expro-
priação dos/as trabalhadores/as rurais, no momento em que os inse-
re de maneira precária e seletiva no mercado de terra, via Programa 
Nacional de Crédito Fundiário, provocando processos de endivida-
mento entre as famílias assentadas. Dessa forma, a Reforma Agrária 
de mercado faz parte do ajuste fiscal do Estado, desencadeado no 
Brasil desde a década de 1990.

De acordo com os documentos governamentais, o PNCF tem 
por objetivo constituir-se em mecanismo de acesso a terra, sendo 
complementar ao Plano Nacional de Reforma Agrária e visando con-
tribuir para a ampliação e a consolidação da agricultura familiar. Es-
pecialmente, o PNCF busca como resultado a criação de ocupações 
produtivas permanentes para as famílias beneficiadas, o aumento da 
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renda e a consequente melhoria das condições de vida da população 
rural, por meio do acesso a terra, de investimentos produtivos e de 
infraestrutura. 

Delgado (2012) reflete que no primeiro ano do governo Fer-
nando Henrique Cardoso desenvolveu-se um movimento de ajuste 
ultraliberal que desvalorizou a renda fundiária e promoveu a queda 
na renda agrícola, dificultando a política de Reforma Agrária. Isso 
facilitou a implantação dos programas de Reforma Agrária de mer-
cado, com participação direta de um agente financeiro. Essa nova 
proposta de Reforma Agrária de mercado trouxe várias responsabi-
lidades para as famílias assentadas, através das associações, que antes 
eram funções do INCRA. O próprio “[...] assentado passava a ser 
visto como um empreendedor que deveria se ajustar ao mundo dos 
negócios e nele se mostrar competitivo”16 (Medeiros, 2002, p. 69).

Na verdade, o PNCF tem adquirido terras de pequeno (mi-
nifúndio) e médio porte (mediofúndio), aquelas cujos proprietários 
não têm mais interesse em produzir ou estão em situação de falência 
de sua pequena e média produção. Nessa perspectiva, destina essas 
terras aos programas de Reforma Agrária do governo federal, man-
tendo intactas a estrutura fundiária e a concentração da terra. As 
fazendas adquiridas pelo PNCF são minifúndios, muitas delas com 
um volume de hectares suficiente apenas para 2 a 15 famílias, em 
média. Ainda, nesse programa de Reforma Agrária de mercado, é re-
tirada do Estado sua função de agente mediador no processo de mu-
dança da estrutura fundiária e transferida a responsabilidade para as 
associações formadas pelas famílias que adquirem a terra. 

No período em análise (2014 a 2019), foram adquiridas ter-
ras de proprietários falidos e endividados com o Estado. Os recursos 
para aquisição das terras levam à compra de terras em áreas pouco 
dinâmicas, menos valorizadas, com sérios problemas de produtivi-
16 Uma das medidas mais importantes do governo Fernando Henrique Cardoso, para imple-
mentar a reforma agrária de mercado, foi a implantação do Programa Cédula da Terra (1997) 
nos estados do Ceará, Maranhão, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, como política de comba-
te à pobreza, amparado nos princípios e determinações do Banco Mundial. Outro programa 
implantado, também nessa lógica de mercado, foi o Banco da Terra em 1998, designado pelo 
governo de “nova revolução agrária”, evitando os conflitos decorrentes da luta pela terra. Em 
2003, foi o Programa Nacional de Crédito Fundiário, iniciado no Nordeste, contando com o 
aporte financeiro do Fundo de Terras e da Reforma Agrária do Banco Mundial. 
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dade do solo e dos recursos naturais disponíveis (principalmente 
recursos hídricos). A Reforma Agrária de mercado, de acordo com 
Neto (2004), é uma política de valorização do latifúndio improduti-
vo e do mercado de terra.

Ao atribuir ao mercado a função de democratizar o acesso à pro-
priedade, os governantes pretendem eximir o Estado de atribuições 
legais: a desapropriação dos latifúndios por interesse social é pre-
vista na Constituição brasileira. A dinamização do mercado, por 
meio de financiamento público para aquisição de terras, é uma for-
ma de valorizar o latifúndio improdutivo. Representa uma maneira 
disfarçada de ajuda à grande propriedade; permite ao latifundiário 
capitalizar-se mediante alienação das piores áreas, recebendo altas 
quantias, em dinheiro e à vista (Neto, 2004, p. 35).

As ações dos governos federais, desde a implantação do PNCF 
em 2003, desenvolveram-se na direção de reforçar e reformular os 
programas de Reforma Agrária de mercado, mas mantendo as ca-
racterísticas fundantes e propostas pelo Banco Mundial. A proposta 
da Reforma Agrária de mercado do Banco Mundial tem ênfase na 
defesa do mercado de terra, que se caracteriza por um conjunto de 
diretrizes e princípios norteadores da política do banco para a área 
de desenvolvimento rural e combate à pobreza do campo. Os gover-
nos brasileiros vêm sistematicamente criando condições macroeco-
nômicas favoráveis à expansão do agronegócio, proporcionando a 
aliança da propriedade fundiária com o capital financeiro, de modo 
a ampliar e proteger as terras improdutivas para futuras transações e 
acumulação do capital, o que impede a efetivação massiva da política 
de Reforma Agrária.

A análise dos PPAs (2012-2015 e 2016-2019) evidencia o pro-
gressivo desmonte da política de Reforma Agrária, expresso no des-
financiamento dos objetivos e nas ações analisadas neste estudo, haja 
vista a execução orçamentária e as prioridades do governo federal. 
Acrescenta-se nesse processo o recrudescimento da criminalização 
da luta pela terra e seus demandantes, especialmente, a partir de 
2016, com as políticas ultraneoliberais implementadas por um go-
verno fascista.
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3 O ajuste fiscal e o desmonte da Política de Assistência Téc-
nica e Extensão Rural (2014-2019)

Neste item, trataremos dos impactos observados nas ações 
de Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER), a partir da imple-
mentação das medidas de ajuste fiscal no Brasil no período 2014-
2019. As fontes de informações que constituíram a pesquisa foram: 
os Planos Plurianuais (PPAs) 2012-2015 e 2016-2019. Além desses 
documentos, foram coletados dados do portal Siga Brasil, bem como 
recorremos aos Relatórios de Gestão do governo federal, no sentido 
de identificar os impactos do ajuste fiscal na política de Extensão 
Rural no período estudado. O percurso investigativo buscou mapear 
como esses impactos se expressam em termos orçamentários, como 
também seus rebatimentos na oferta desse serviço. 

Nessa perspectiva, o presente item possui como objeto de 
análise o programa número 2012 – “Fortalecimento da Agricultura 
Familiar” – objetivo de número 412 (ampliar e qualificar os serviços 
de Assistência Técnica e Extensão Rural). Tal programa volta-se à 
implementação de políticas ligadas à democratização da terra, visan-
do o fortalecimento da agricultura familiar, segurança alimentar e 
promoção da igualdade de gênero.

Para efeito de análise, a Assistência Técnica e Extensão Rural 
se insere no campo das políticas de Desenvolvimento Rural, possui 
interface com a agricultura familiar e constitui-se como serviço pú-
blico de acompanhamento de grupos rurais voltado para a promoção 
de processos de gestão, produção, beneficiamento e comercialização 
das atividades e dos serviços agropecuários e não agropecuários. 
Dessa forma, o estudo da política de Assistência Técnica e Exten-
são Rural se apresenta no cenário dos conflitos políticos em torno 
da realização da Reforma Agrária, do fortalecimento da agricultura 
familiar e da segurança alimentar em contraste com a hegemonia do 
agronegócio no Brasil nos dias de hoje.

Essa relação, por natureza contraditória, se acirra em face das 
determinações da crise mundial, que gera impasses econômicos nos 
investimentos brasileiros destinados a políticas sociais rurais. Desse 
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modo, o período pós 2008 é marcado pela crise econômica do se-
tor imobiliário norte-americano, a qual atinge a economia global, 
com especial destaque para países de capitalismo dependente como 
o Brasil, que aciona medidas anticíclicas, objetivando superar a cri-
se instalada. Entretanto, esse quadro se aprofunda a partir de 2014, 
tendo em vista o aguçamento da crise mundial, aliada à crise das 
commodities, e o agravamento do fenômeno da seca, resultando na 
diminuição dos investimentos nas políticas sociais.

Nesse cenário de crises, é possível observar a tendência de in-
versão do ciclo de investimentos nas políticas sociais que vigorou no 
período de 2003-2016. O panorama em questão favorece que distin-
tos setores da burguesia brasileira iniciem uma ofensiva na perspec-
tiva de implementação de contrarreformas, de ajustes na economia 
e da implementação de medidas de austeridade fiscal. Nesse sentido, 
no âmbito governamental, ocorre um “giro ultraneoliberal” entre os 
anos de 2015 e 2016 que será emblemático do acirramento das dis-
putas em torno do papel do Estado brasileiro, resultando em óbices 
para as políticas rurais. É diante dessas determinações que ocorrem 
modificações na política de Assistência Técnica e Extensão Rural, as 
quais têm atingido as classes subalternas na cidade e no campo. 

Sob esse panorama, concordamos com Leite et al. (2023) de 
que as políticas rurais – em que se inclui a ATER – vêm passando por 
desmontes, fragilização e reconfiguração nos últimos anos, confor-
me evidenciou a pesquisa. 

3.1 ATER: antecedentes históricos e dilemas atuais

Muito tem sido produzido sobre a política de ATER no Brasil 
recentemente. Segundo Diesel, Dias e Neumann (2022), a trajetória 
da ATER é complexa e marcada por contradições, descontinuidades, 
desmantelamentos e reformulações. Seu surgimento ocorreu na dé-
cada de 1940 no estado de Minas Gerais, por meio de cooperação in-
ternacional com os EUA. Nas três décadas posteriores, foram sendo 
criados órgãos estaduais de extensão rural com aportes federais, sob 
o comando da Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão 
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Rural (EMBRATER), voltada para o fortalecimento do projeto de 
modernização conservadora da agricultura brasileira. Esse período é 
denominado de extensão rural de base difusionista, a qual foi bas-
tante funcional aos objetivos de governos autoritários e resultou na 
incorporação – pelos agricultores e técnicos – de padrões, métodos e 
técnicas da chamada Revolução Verde17. 

O final da década de 1980 foi o contexto de críticas a esse 
modelo que se tornou hegemônico no país. Desse modo, a abertura 
democrática brasileira proporciona a organização de setores de agri-
cultores familiares, sem terra e técnicos extensionistas de um movi-
mento denominado “repensar da extensão rural”. Em tal empreitada, 
novos fundamentos são incorporados pela extensão rural, sobretudo 
a agroecologia, aliada a uma metodologia de ação cuja inspiração é 
fundada na obra de Paulo Freire. 

Ao longo de 1990, incluiu-se na agenda dos movimentos ru-
rais uma Extensão Rural pública (financiada pelo Estado), gratuita, 
universal, agroecológica e com controle social.  No final da década 
de 1990 e início dos anos 2000, as experiências de ATER estiveram 
sob o formato de parceria público-privada por meio de contratos e 
chamadas públicas (editais), nos quais o Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (INCRA) opera a gestão financeira e 
administrativa e entidades não governamentais implementaram as 
ações de extensão rural. Em tal cenário, a ATER passou do Minis-
tério da Agricultura e Abastecimento (MAPA) para o recém-criado 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), em 1997.

Nesse sentido, o conjunto das forças que levaram à vitória de 
Luiz Inácio Lula da Silva ao primeiro mandato (2003) colaborou 
para que a ATER alcançasse status de política pública, entretanto 
ainda atrelada a outras iniciativas orçamentárias governamentais. 
Sua implementação passa a ser gerida através do MDA na Secretaria 
de Agricultura Familiar (SAF), especificamente no Departamento de 
17 Este processo constituiu-se em um esforço de homogeneização do padrão agrícola domi-
nante, adaptado aos agricultores passíveis de adotar novas tecnologias. Foi também o movi-
mento responsável pela mecanização agrícola, sobretudo fazendo uso sistemático de substân-
cias químicas como fertilizantes, agrotóxicos e sementes selecionadas. Tal processo teve início 
nos anos de 1960 no âmbito do projeto de “Modernização Conservadora” desenvolvido sob a 
direção da burguesia nacional com apoio e impulso do regime militar. Para aprofundar essa 
temática, consultar Caporal e Costabeber (2000) e Paulino (2017). 
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ATER (DATER). Sendo assim, o reconhecimento da ATER como po-
lítica pública é dado recentemente, quando, a partir de 2004, é criada 
a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (PNA-
TER). Trata-se de uma política transversal para a Reforma Agrária 
e o Desenvolvimento Rural brasileiro, pois possibilita o acompanha-
mento técnico, produtivo e organizativo para assentados de reforma 
agrária, mulheres e jovens rurais, bem como quilombolas.

Apesar da relevância, a ATER é regulamentada por lei ape-
nas em 2010, quando a Lei n. 12.188 institui a ATER como serviço 
público previsto em lei e com dotação orçamentária própria, sob a 
competência do Ministério do Desenvolvimento Agrário. Por esse 
motivo, apenas em 2011 os recursos para execução da política de 
ATER passam a constar no Plano Plurianual. Importa ressaltar que 
o PPA de 2012-2015 é elaborado ainda em 2011, sob os impactos 
da crise mundial de 2008 em face da “bolha” imobiliária americana, 
a qual atinge as economias de todo o globo, com especial destaque 
para países dependentes como o Brasil, o qual experimenta nesse pe-
ríodo uma convergência de crises: as consequências da crise mundial 
de 2008, o “choque” de commodities e o fenômeno da seca, que no 
período de 2014 é agravado, gerando uma crise energética.

O balanço desse período é de que, mesmo em um contexto de 
crise econômica global do mercado imobiliário norte-americano, o 
período de implementação do referido PPA pode ser analisado como 
um momento no qual as medidas econômicas internas amortecem 
os efeitos da desaceleração econômica. Segundo o relatório de Ges-
tão (2016), a ATER se expande e se consolida entre 2012-2015, am-
pliando gradativamente os recursos financeiros e o número de agri-
cultores beneficiados18. Destaca-se, no cenário, a criação da Agência 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (ANATER), órgão 
responsável pela coordenação do serviço de Assistência Técnica e 
Extensão Rural19.
18 Conforme Relatório (2016), foi atingida a meta de atendimento a 1,5 milhão de famílias por 
parte do MDA e INCRA com atuação de reforma agrária, assentados do Plano Nacional de 
Crédito Fundiário (PNCF), mulheres rurais, povos e comunidades; foram capacitados 1.353 
agentes de ATER em cursos de orientação inicial para atuação em chamadas públicas. 
19 Embora houvesse, por parte do governo da ex-presidente Dilma Rousseff, uma visão posi-
tiva  acerca da ampliação do alcance das ações, os dados indicam que, a partir de 2014, apesar 
do aumento nos valores totais pagos, identificamos que há diferenças significativas entre os 
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No que se refere ao período posterior em análise (2016-2019), 
novas determinações se observam na cena política nacional, reper-
cutindo na política de ATER. O referido PPA é elaborado ainda em 
2015 durante a vigência do mandato da presidente Dilma Rousseff, 
que, após uma agressiva disputa eleitoral, vence o pleito em meio a 
uma crise política e institucional gerada pelos setores de oposição 
ao governo. Nessa perspectiva, a análise do PPA 2016-2019 requer 
demarcar três períodos: a) início do governo Dilma Rousseff até o 
impeachment (2015-2016); b) governo provisório de Michel Temer 
entre 2016 e 2018; e b) gestão de Jair Messias Bolsonaro: 2019-2022.

Em uma análise breve, seria possível considerar que haveria 
um aumento nos valores pagos ao longo do intervalo estudado. No 
entanto, uma análise mais acurada nos permite desvendar o fetiche 
orçamentário e identificar a manobra realizada: nesse período, ob-
servamos a diminuição dos valores empenhados, os quais declinam 
ano após ano. Já os valores pagos parecem oscilar para cima, ou seja, 
parece que há aumentos nos valores investidos. Porém, se os valores 
empenhados e liquidados decrescem, o resultado final é um inves-
timento de, em média, 10 a 15% dos valores iniciais previstos para 
as ações de ATER. Esse dado nos permite considerar que, no ciclo 
estudado, a política passou por um subfinanciamento. Entre 2012 e 
2014, aumentam-se os valores Empenhados, Liquidados e Pagos; a 
partir de 2015, começam a cair os valores Empenhados – manobra 
que dá a falsa impressão de aumento nos valores finais. Dessa forma, 
a tendência observada é de declínio geral do orçamento, incidindo 
mais fortemente no ano de 2019 – gestão do governo Jair Bolsonaro, 
conforme dados a seguir.

valores empenhados e aqueles efetivamente investidos nas ações de ATER (ou seja, no ano de 
2012, o valor pago é de R$ 59.878.635, já no ano de 2013 o valor pago sobe para R$ 62.954.17. 
Esses valores vão declinar a partir de 2014).
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Tabela 3 – Execução orçamentária e financeira do Objetivo 0412 nos exer-
cícios 2014-2019

EXERCÍCIO EMPENHADO LIQUIDADO PAGO

2014 657.031.586 107.276.542 85.156.655

2015 475.228.203 123.676.561 93.951.793

2016 442.678.229 200.657.563 184.978.196

2017 251.758.456 180.103.870 174.701.654

2018 212.862.758 91.787.635 89.451.176

2019 23.039.011 15.487.876 12.825.837
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP. Valores  deflaciona-

dos pelo IPCA (referência dez.2019).

Após a destituição da presidente Dilma Rousseff em 2016, ob-
servamos as evidências do desmonte da política de ATER, iniciando 
pela extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário, no qual 
as ações voltadas para a ATER se inseriram desde o ano de 1997, 
quando de sua criação. Além disso, ficam suspensas, a partir de 2016, 
as atividades de acompanhamento técnico às populações do campo, 
tendo em vista os contingenciamentos orçamentários. A esse respei-
to, corroboramos as análises de Leite et al. (2023) de que se observam 
três linhas de desmonte das políticas rurais após 2016, quais sejam:  
a) o desmonte das capacidades estatais do MDA, culminando com 
sua extinção; b) a fragilização das arenas públicas de participação da 
sociedade civil, via extinção dos conselhos de controle social; e c) a 
redução e o recuo das políticas públicas.

Isso posto, concluímos que, a partir desse período, as políti-
cas de fortalecimento da agricultura familiar iniciam um ciclo de 
desmontes e ficam submetidas aos interesses do agronegócio. A 
culminância desse movimento iniciado em 2016 avança em 2019, 
momento no qual Jair Bolsonaro assume a presidência da república. 
Nesse cenário, as políticas de ATER passam a compor o rol de ações 
do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA)20, 
trazendo consequências financeiras e administrativas para esse pro-
grama, subordinado às diretrizes dos setores ruralistas. 
20 Representa um retrocesso, tendo em vista que esse formato vigorou até os anos 1990 e, 
com a criação do MDA, em 1997, a extensão rural passou para essa pasta e permaneceu nesse 
espaço até o ano de 2016, com a sua extinção. 
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A análise dos dados nos permite ainda considerar que houve 
uma involução nos  investimentos destinados à ATER, uma vez que, 
ao final do período, apenas 14% do que foi planejado foi efetivamen-
te investido nessas ações. Se analisarmos o período pós 2019, identi-
ficamos que no primeiro ano do governo Jair Bolsonaro o orçamento 
dos valores empenhados, liquidados e pagos foi o menor da série his-
tórica destinado à ATER para Agricultura Familiar. Esses elementos 
obtidos através da pesquisa nos permitem concluir as múltiplas faces 
do ajuste fiscal na política de ATER no referido tempo analisado, ex-
pressas por meio do desfinanciamento e da desestruturação do siste-
ma nacional de ATER – o qual estava em consolidação, encerramen-
to das atividades do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 
(instância de controle social), paralisação das atividades de ATER, 
extinção do ministério, entre outros elementos. 

No decurso da pesquisa, foram realizadas coleta e análise dos 
dados orçamentários na plataforma SIGA Brasil21 – sistema de in-
formação sobre orçamento federal, vinculado ao Senado Federal. A 
coleta dos dados foi realizada considerando o seguinte padrão de 
filtros, obedecendo à seguinte lógica de busca de informações: 1) 
Função Agricultura; 2) Subfunção Extensão Rural; 3) Detalhamento 
de Programas e Ações; 4) Os respectivos valores monetários em Real 
(R$), com a distinção de valores autorizados e pagos. Para efeito de 
compreensão, as ações de ATER encontram-se vinculadas à função 
Agricultura e Ordenamento Agrário (maior nível de agregação das 
diversas áreas de atuação do setor público. Está relacionada com a 
missão institucional fundamental do órgão executor, por exemplo, 
Cultura, Educação, Saúde ou Defesa) e é classificada como subfun-
ção Extensão Rural (nível de agregação imediatamente inferior à 
função que evidencia a natureza da atuação governamental).

21 Consideramos importante destacar que há várias formas de obtenção de dados na platafor-
ma Siga Brasil, através de grandes eixos de funções e subfunções, de ações, programas, bem 
como dos valores orçamentários deflacionados pelo IPCA. 
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Gráfico 4 – Análise da subfunção Extensão Rural no âmbito da Função 
Agricultura (2014-2019)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do SIOP. Valores deflaciona-
dos pelo IPCA ( referência dez. 2019)

  
  Os dados obtidos expressam a tendencia ao declínio dos va-

lores investidos na subfunção Extensão Rural no período analisa-
do. Entre os anos de 2014  e 2015 há um pequeno decréscimo  nas 
dotações. No entanto, estes  valores  sofrem drástica queda a partir 
de 2016, tendo em vista  que este ano é marcado pela deposição da 
presidente Dilma Rousseff e inicia-se a trajetória de  aprofundamen-
to do ajuste fiscal permanente nos anos seguintes. Destacamos que  
2018 é  o exercício anual de menor investimento em todo o período 
estudado, em face de contingenciamentos realizados pelo governo 
Michel Temer. Já em 2019 há uma leve alta no valor dotado inicial-
mente sob a  gestão  de Jair Messias Bolsonaro quando as ações de 
Extensão  rural  são transferidas para o Ministério da Agricultura, 
mas o valor pago  é muito reduzido.

Dessa forma,  consideramos que o movimento de oscilação 
das dotações é apenas uma das faces da análise que realizamos. Isto 
porque ao centrarmos a observação nos valores pagos, conseguimos 
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enxergar a tendência de ajuste fiscal  permanente através do  baixo 
investimento resultante da política de cortes de investimentos que 
se observa desde o ano de 2014 e se estende até 2019 com o me-
nor valor do ciclo analisado. Os dados apresentados expressam uma  
emblemática discrepância entre as dotações iniciais da política  e os 
valores realmente pagos para a implementação e manutenção da po-
lítica de ATER no Brasil, permitindo assinalar que no período em 
questão a ATER deixa de se configurar - especialmente a partir de 
2016- como uma política pública universal e torna-se um conjunto 
de  ações fragmentadas e descontínuas em face do desinvestimento 
pelo qual passou entre 2014-2019.

 É preciso considerar que a gestão de Jair Messias  Bolsonaro 
transfere as ações de ATER para o MAPA e que os investimentos 
não são realizados em oferta de serviços de ATER, mas em inovação 
agropecuária através da atuação da Embrapa, a qual historicamente 
tem voltado suas pesquisas majoritariamente para grande e média 
propriedade rural, em especial nas culturas destinadas a grãos para 
exportação em larga escala.

Uma síntese provisória nos permite assinalar que, após 2016, 
as políticas públicas rurais passam pelo binômio contingenciamento 
de recursos e diminuição de investimento. A análise indica que o 
ajuste fiscal é multidimensional e pode ser expresso na diminuição 
de recursos, nos contingenciamentos, bem como na diminuição da 
quantidade de metas previstas no PPA 2016-2019 e ainda no rema-
nejamento de recursos e no redirecionamento de investimentos an-
tes destinados à ATER (oferta de serviços aos agricultores familia-
res), especialmente para investimento em pesquisas voltadas para o 
modelo da monocultura. 

Nesse sentido, a meta de inclusão produtiva de populações 
em situação de pobreza  não foi realizada no ciclo estudado em face 
da mudança de direção governamental, que, após 2016, destina exí-
guos recursos para a produção agroecológica familiar. A partir de 
2017, observa-se implementação de ações de ATER incluindo a es-
trutura dos governos estaduais, sobretudo a Emater, considerando 
a inércia da União frente às demandas dos agricultores familiares. 
Conforme já destacado, é necessário enfatizar uma das evidências do 
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ajuste fiscal, a qual pode ser encontrada no desmonte das instâncias 
de controle social, como o Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Rural e Agricultura Familiar (CONDRAF). Esse dado indica menos 
transparência na aplicação dos recursos públicos, ao mesmo tempo 
que demarca uma característica da gestão, qual seja, a centralização 
político-administrativa e o esvaziamento da participação social dos 
beneficiários no processo de monitoramento de políticas e serviços 
sociais, traços de um governo autoritário. 

Por fim, um “novo modelo” de serviço é identificado na ado-
ção de uma perspectiva gerencial para a ATER, denominada de 
Assistência Técnica Gerencial (ATEG), implementada por meio de 
mecanismos de Tecnologia de Informação e Comunicação (TICs), 
modalidades de atendimentos on-line aos agricultores familiares, 
que podem, nas palavras governamentais, “agilizar” os atendimentos 
e diminuir custos com mão de obra de agentes de extensão rural, 
abatendo gastos com salários, concursos e outras rubricas financei-
ras. Em nossa visão, essas medidas ilustram que o ajuste fiscal, sob a 
ótica de totalidade, se processa sob variadas estratégias econômicas, 
administrativas e também ideopolíticas. 

De forma geral, em âmbito nacional, a ATER – assim como 
as demais políticas de fortalecimento da agricultura familiar – sofre 
processos de descaracterização, fragilização e reconfiguração, con-
forme atestam Leite et al. (2023). Ou seja, “a partir desse momento, 
tanto as institucionalidades participativas quanto às políticas de for-
talecimento da agricultura familiar passaram a sobreviver sob forte 
ataque de estratégias multidimensionais de desmonte de políticas” 
(Leite et al., 2023, p. 399). Nesse sentido, o período estudado se con-
solida como uma fase de desinvestimentos em ATER em face das 
medidas de ajuste fiscal e do giro ultraliberal que atinge as políticas 
públicas pós 2016 e se estende até o ano de 2022, com sérias reper-
cussões para as populações do campo. 

Contraditoriamente, no contexto de acirramento do ajuste fis-
cal e da ofensiva ultraneoliberal operados no país, algumas estraté-
gias de implementação de serviços de ATER foram identificadas no 
decorrer da pesquisa. Estamos nos referindo ao processo de regiona-
lização de serviços de ATER através de mecanismos administrativos 
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e de gestão por meio da experiência do Consórcio Nordeste, como 
será apresentado na seção a seguir. 

3.2 ATER no Rio Grande do Norte: limites e possibilidades

Diante do quadro anterior apresentado, de ajuste fiscal e seus 
impactos nas políticas públicas rurais, trazemos alguns dados da rea-
lidade do Rio Grande do Norte no que se refere à ATER, apontando 
limites e possibilidades no atual cenário. Conforme indicamos an-
teriormente, o período de corte de investimentos no financiamento 
da União sobre as políticas públicas rurais faz emergir um novo ce-
nário: a maior participação dos governos estaduais no investimento 
em ATER através das Emater. Dessa forma, a partir de 2019, quando 
o ex-presidente Jair Bolsonaro assume o governo federal, uma série 
de medidas de política macroeconômica e fiscal alteram as políticas 
sociais, resultando em diminuição do seu financiamento. Em face 
desse contexto, novas estratégias de gestão foram acionadas pelos 
governos estaduais, no sentido de manter alguns serviços públicos 
para a população.

Assim, em 2019 é criado o Consórcio Interestadual de Desen-
volvimento Sustentável do Nordeste (Consórcio Nordeste22). Trata-se 
de uma iniciativa de gestão regional que envolve os nove estados da 
região, visando ser uma autarquia interfederativa e uma ferramenta 
de gestão, possibilitando compras governamentais, rede de serviços 
e parcerias no território nordestino. No âmbito do Consórcio Nor-
deste, são criadas Câmaras Temáticas, dentre as quais destacamos a 
Câmara Técnica de Agricultura Familiar.

Durante os anos de 2020/202123, o Consórcio Nordeste atuou 
na compra de insumos e vacinas para o enfrentamento da crise sani-
tária detonada pela Covid-19. Por conseguinte, foi criado um Gru-

22 Tem como missão promover a articulação de um projeto estratégico para a região Nordeste, 
com aproveitamento do potencial socioeconômico, criação e implantação de políticas públicas 
e projetos integradores, estruturantes e inovadores, que contribuam para o combate às desi-
gualdades e para o desenvolvimento sustentável da região.
23 Vale ressaltar que as análises sobre os anos de 2020, 2021 e 2022 fogem do escopo da pes-
quisa ora apresentada. No entanto, é  necessário ressaltar que os dados referentes a este periodo 
tem sido  coletados  através de novos estudos  os quais  tem sido realizados no âmbito do grupo 
de estudos em  questão Social, Politicas sociais e Serviço Social da UFRN. 
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po de Trabalho para apresentar subsídios para estruturação da Rede 
Nordestina de Assistência Técnica e Extensão Rural (Rede ATER-
-NE), lançada durante a 1ª Feira Nordestina da Agricultura Familiar, 
em junho de 2022, em Natal-RN.

Um dos eixos centrais dessa experiência tem sido o Programa 
de Alimentos Saudáveis do Nordeste (PAS-NE)24. Em tal processo, a 
ATER tem fundamental participação como instrumento de dinami-
zação das ações de segurança alimentar, através do acompanhamen-
to junto aos agricultores(as) familiares do estado. O Rio Grande do 
Norte tem demonstrado participação ativa no Consórcio, inclusive 
presidindo a Câmara Técnica de Agricultura Familiar desde o ato 
de sua instalação. Nesse cenário, a Secretaria Estadual de Desenvol-
vimento Rural e Agricultura Familiar (SEDRAF) tem dirigido im-
portantes iniciativas na política de agricultura familiar no estado25, 
inclusive com parceria com a Emater-RN.

Segundo nosso levantamento, a ATER é considerada, em nível 
estadual, um dos pilares centrais para a construção do desenvolvi-
mento rural sustentável, com inclusão econômica, social e ambien-
tal, para as famílias rurais do RN. Nesse sentido, em 2020 foi criado 
no estado o Programa “Mais Ater RN26”, articulado em torno das 
ações do Programa Estadual de Compras Governamentais da Agri-
cultura Familiar e Economia Solidária (PECAFES), do Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA), do Programa Estadual de Sementes 
crioulas, do Programa Mais Mercados e do Programa Estadual de 
Forragem. As fontes orçamentárias para esse programa foram asse-
guradas no Orçamento Geral do Estado (OGE), sob a competência 
da SEDRAF na gestão financeira e executiva das ações.

24 Instituído no âmbito do Consórcio Nordeste por meio da Resolução n. 09, de 31 de julho de 
2020, o qual apresenta dentre seus eixos de atuação: I. a aquisição de alimentos saudáveis, por 
meio de mecanismos de articulação das compras públicas estaduais de alimentos oriundos da 
agricultura familiar, da biodiversidade e da pesca artesanal.
25 Conforme dados coletados através do Portal de Transparência, identificamos que a ATER 
encontra-se no PROGRAMA 1704: APOIO À AGRICULTURA FAMILIAR, particularmen-
te no âmbito da ação orçamentária número “17620 - Assistência Técnica ao Agronegócio da 
Agricultura Familiar”. Esse programa objetiva: Fortalecer a agricultura familiar, através de um 
conjunto de ações implementadas em parceria com entes privados e públicos.
26 São objetivos do Programa de ATER no RN: a) Construção participativa da Política e Plano 
Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural do RN; b) Fortalecimento institucional da 
Emater-RN; c) Ampliação da oferta de ATER para a agricultura familiar, através de chamadas 
públicas.
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Gráfico 5 – Participação da União e do estado

Fonte: Elaboração própria. Controladoria Geral do Estado do RN (valores 
não deflacionados)

No cenário institucional descrito, observamos a forte atuação 
da Emater na execução de serviços de ATER, por meio das chamadas 
públicas, conforme destacado no Gráfico 6. 

Gráfico 6 – Valores referentes à participação da Emater nas chamadas 
públicas de ATER no RN 

Fonte:  Elaboração própria a partir de Relatório da Emater (2022). 

Os dados indicam que, no período estudado, observamos in-
vestimentos de ATER no RN executados pela Emater em todo o pe-
ríodo analisado, embora haja oscilações de valores. É válido ressaltar 
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que no RN existem entidades da sociedade civil que vêm executando 
serviços de ATER há mais de duas décadas. No entanto, as mudan-
ças na economia e na política alteram esse quadro, à medida que a 
Emater passa a executar ações de extensão rural a partir do modelo 
de chamadas públicas, substituindo aos poucos a participação das 
ONGs (embora estas ainda participem em menor medida das ações 
de ATER no RN).

Analisando os dados dispostos no acima gráfico, é possível 
identificar um momento atípico em termos de investimentos, que é 
o ano de 2018, marcado pelas eleições presidenciais e para governa-
dores27, o que pode ter contribuído para o aumento de investimentos 
públicos em ATER no RN. Conforme destacado anteriormente, até 
o ano de 2018, a ATER vinha sendo realizada majoritariamente por 
ONGs, mas, a partir de 2019, a Emater vai aumentando sua parti-
cipação nesse serviço, tendo em vista a paralisação das chamadas 
públicas com recursos da União. Dessa forma, apesar da queda de 
recursos em 2019 e 2020, há um aumento no ano de 2021 (em face 
das políticas de segurança alimentar estaduais).

 Esse quadro de redução orçamentária ocorre em outras re-
giões do país em face do aprofundamento do ajuste fiscal a partir 
de 2016. Nesse cenário, a partir de 2019, a execução da política de 
ATER no RN se processa através de uma parceria entre SEDRAF 
e Emater. Esta última vem demonstrando significativa participação 
na agenda de extensão rural no estado e estabeleceu como eixos 
estratégicos os seguintes elementos: a) formação de agentes de 
ATER; b) agroecologia e convivência com o semiárido; c) acesso aos 
mercados pela agricultura familiar e fortalecimento institucional, 
em diálogo com servidores, servidoras e parceiros envolvidos. 

Desse modo, desde 2019, a ATER no RN tem demonstrado re-
levância, sobretudo como dinamizador dos processos que envolvem 
a segurança alimentar e a consolidação de mercados, especialmente 
para a agricultura familiar – não somente no RN, mas também em 
27 Vale ressaltar que é um período marcado por vários governos e apresenta diferenças políti-
co-administrativas significativas. Entre os anos 2011 e 2015, a governadora foi Rosalba Ciarlini 
(partido União Brasil); entre 2015 e 2018, o governador do RN foi Robinson Faria (filiado ao 
Partido Liberal). No ano de 2019, a senadora Fátima Bezerra (Partido dos Trabalhadores) é 
eleita para o governo; em 2022, é reeleita para mais um mandato eletivo.
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articulação com os demais estados nordestinos, via Consórcio Nor-
deste. Isso posto, o RN e os governos da região afirmaram a ATER 
como serviço público, financiado e gerido pelo Estado com partici-
pação da sociedade civil na execução e no controle social.

Chamamos a atenção para o novo direcionamento dado a 
Emater na condução desse serviço, já que, historicamente, sua atua-
ção foi na afirmação de uma extensão rural ultrapassada, hierarqui-
zada e reprodutora de um modelo herdado da modernização con-
servadora. Atualmente, a Emater/RN se alinha a uma concepção de 
ATER agroecológica, participativa e voltada para a sustentabilidade 
e a segurança alimentar.

Dessa forma, após um período de desinvestimento na ATER 
e de sua descaracterização e desmonte, outras possibilidades se co-
locam diante do cenário nacional, pós 2022, com a eleição de Luiz 
Inácio Lula da Silva. A esse respeito, são emblemáticas a retomada do 
protagonismo dos movimentos rurais e a (re)criação do novo Minis-
tério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar (MDAAF).

 No entanto, tanto a ATER como as demais políticas rurais 
somente serão implementadas com o enfrentamento às pressões dos 
setores do agronegócio brasileiro. Para tanto, os pesquisadores do 
tema, as instituições que implementam a política e as populações 
atendidas precisam estar em articulação permanente em movimento 
de resistência e proposição de uma agenda de políticas públicas, gra-
tuitas, universais e com dotação orçamentária que garanta que os va-
lores planejados sejam efetivamente investidos nas políticas sociais 
para as populações do campo. 

4.Considerações Finais

As análises desenvolvidas sobre os PPAs confirmam as estra-
tégias do capital sobre a terra, no momento em que esta constitui-se 
como uma das commodities a ser negociada pelo mercado, via pacote 
de reformas de ajustes neoliberais, imprimindo à terra e aos bens na-
turais uma concepção monetarista e mercantil. Essa concepção dis-
tancia-se de todas as experiências de reforma agrária redistributivas 



- 275 -

vivenciadas pelos países, muitas delas sendo fruto da reivindicação 
dos mais diferentes movimentos sociais rurais.

 A política de reforma agrária implementada pelos sucessi-
vos governos federais está longe de significar uma alteração na es-
trutura fundiária do país. As tendências apontam o movimento con-
trário, no qual a terra continua muito concentrada, especialmente, 
em poder das empresas transnacionais. A massiva entrada de capital 
na agricultura foi determinada pela crise desencadeada nos anos 
1970, em escala mundial. Essa crise do capital forjou um novo ciclo 
de acumulação, integrando o capital em escala mundial, através das 
empresas multinacionais e transnacionais, possibilitando uma asso-
ciação entre indústria e agricultura; entre grandes extensões de terra 
e empresas transnacionais; entre proprietários de terras e capitalistas 
internacionais. Nesse processo, o capital se territorializa, ou seja, ex-
propriou os camponeses e os expulsou para as cidades, instalando os 
grandes complexos agroindustriais no campo, via monocultura para 
exportação, alcançando a ampliação e a reprodução do capital. 

As determinações da crise do capital no campo também in-
cidem no estudo sobre o impacto do ajuste fiscal da política de As-
sistência e Técnica Extensão Rural a partir dos Planos Plurianuais 
dos anos de 2012-2015 e 2016-2019. Os dados indicam evidências 
das medidas de austeridade fiscal implementadas no país, sobretudo 
no período pós 2016, reveladas através do desfinanciamento dessa 
política. Identificaram-se as múltiplas formas de desmonte das polí-
ticas rurais, na diminuição de recursos, nos contingenciamentos, na 
extinção do MDA, bem como no desmonte das instâncias de contro-
le social e dos instrumentos de transparência nos recursos públicos 
voltados para a ATER, em especial durante o governo de Jair Bolso-
naro (2019-2022).

Nessa perspectiva, o período estudado marca oscilações, con-
tradições, desmontes e descaracterização da ATER. Diante do de-
sinvestimento, os dados indicam que a inclusão produtiva de popu-
lações em situação de pobreza não foi realizada, bem como houve 
obstáculos à produção dos agricultores familiares ligados ao modelo 
agroecológico. Observaram-se, ainda, por parte da União, o gradati-
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vo desfinanciamento das ações bem como o desmonte por meio do 
esvaziamento da proposta de ATER elaborada na década de 1990. A 
descaracterização da política de ATER reside também na substitui-
ção das concepções basilares como agricultura familiar, adotando o 
termo produtor e empreendedor rural e atualizando a velha ideia de 
criação de uma classe média rural – indicadores da hegemonia ultra-
liberal que direciona as ações do MAPA –, lócus no qual a ATER foi 
localizada entre 2019 e 2022.

Entretanto, se no âmbito da União o movimento de desmonte 
é evidente, outras possibilidades se abrem nos níveis regional e local: 
a criação do Consórcio Nordeste e a importância da ATER como 
mecanismo do desenvolvimento sustentável são algo a considerar 
no período analisado. Dessa forma, novos programas são dinami-
zados no RN e em outros estados da região Nordeste, tendo a ATER 
(agroecológica e participativa) como motor de desenvolvimento da 
agricultura familiar e partícipe das ações de segurança alimentar. 
Nesse sentido, depois de um ciclo de desinvestimento na ATER e de 
sua descaracterização e desmonte, outras possibilidades se colocam 
diante do cenário nacional pós 2022. A recriação do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar e a participação 
dos movimentos rurais configuram novas possibilidades de retoma-
da de um ciclo próspero para a agricultura familiar. 

Essa empreitada em defesa da ATER requer ampla mobiliza-
ção dos movimentos rurais, dos pesquisadores, dos agentes de extensão 
rural e de todos os envolvidos nos processos de planejamento, imple-
mentação, acompanhamento, especialmente das populações beneficiá-
rias desse serviço. A mobilização permanente é uma das estratégias de 
manutenção da ATER com qualidade, voltada para o fortalecimento da 
agricultura familiar e da segurança alimentar – tarefa desafiadora diante 
da pressão econômica e política do agronegócio no Brasil.
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